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N" 139194 - Do Senhor Senador Humberto Lucena,
Presidente do SenadoFederal, comunicando que a referida
Presidência convoca sessão unicameral extraordinária.

S/no194 - Do Senhor Senador Humberto Lucena, Pre
sidente do Senado Federal, comunicando convocação de
sessão conjunta.

S/no194 - Do Senhor Senador Humberto Lucena, Pre
sidente do Senado Federal, comunicando que a referida
Presidência convoca sessão unicameral extraordinária.

N" 271194 - Do Senhor Deputado Tarcísio Delgado,
Líder do PMDB, comunicando que o Deputado Homero
Oguido passa a participar, respectivamente, das Comissões
de Economia, Indústria e Comércio e de Densenvolvimen
to Urbano e Interior.

N" 258/94 - Do Senhor Deputado Marcelino Romano
Machado, Líder do PPR, indicando o Deputado Antônio
Morimoto para integrar a Comissão de Viação e Trans
portes:

N" 2H7Jl)4 - Do Senhor Deputado Marcelino Romano
Machado. Líder do PPR, indicando o Deputado Ricardo
Izar para integrar a Comissão de Seguridade Social e Fa
mília.

N° 196/94 - Do Senhor Deputado José Fortunati, lí
der do PT, invertendo a indicação feita anteriormente para
a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

N° 116/94 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT, que indica o Deputado Edson Silva para
integrar o Colégio de Vice-Líderes do PDT.

~.:. ------------------

N'! 142194 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT, comunicando que o Deputado Élio Dalla
Vecchia passa a integrar a Comissão de Relações Exte
riores.

N" 143/94 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT, indicando o Deputado Messias Soares para
integrar as Comissões de Viação e Transportes e de Educa
ção, Cultura e Desporto.

N° 144/94- Do Senhor Deputado Luiz Salomão. lí
der do PDT, comunicando que o Deputado Aroldo Goes
passa a iptegrar a Comissão de Ciência e Tecnologia. Co
municação e Informática.

N° 145/94 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT, indicando o Deputado José Maurício para
integrar as Comissões de Minas e Energia e de Relações
Exteriores.

N" 146194 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT. indicando o Deputado Fernando Lopes para
integrar as Comissões de Ciência e Tecnologia. Comuni
cação e Informática e de Viação e Transportes.

N" 163194 - Do Senhor Deputado Luiz Salomão, lí
der do PDT, comunicando que o Deputado José Vicente
Brizola passa a integrar a Comissão de Educação, Cultura
e Desporto.

N" 225194 - Do Senhor Deputado José Thomaz No
nô, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, que encaminha o Recurso n" 143193.

N" 228/94 - Do Senhor Deputado José Thomaz No
nô, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, comunicando que a referida Comissão apre
ciou o PL n" 3.202-B/92.

N" 229194 - Do Senhor Deputado José Thomaz No
nô, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, que encaminha a Emenda oferecida em Plená
rio ao PL n" 2.542-A/89.
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N" 248/94 - Do Senhor Deputado José Thomaz No
nô. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação. comunicando que declarou prejudicados os
Projetos de Lei n'" 4.318 e 4.370, de 1993.

N" 249/94 - Do Senhor Deputado José Thomaz No'
nô. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação. comunicando que a referida Comissão apre
ciou o PL n" 1.897~AN1.

N" 251194 - Do Senhor Deputado José Thomaz No~
nô. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 'e
de Redação. que encaminha o PL nU 1.050-B/83. . .

N' 202/94 - Do Senhor Deputado Zaire Rezende.
Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor. Meio
Ambiente e Minorias. comunicando que a referida Comis-
são aprovou o Parecer do Relator ao PL n" 1.005/91. '

N" 53/94 - Do Senhor Deputado Aécio de. Borba.
Presidente da Comissão de Educação. Cultura e Desporto.
comunicando a rejeição do PL n' 3.76UIY3.

N", 55/94 - Do Senhor Deputado Aécio de Borba.
Presidente da Comissão de Educação. Cultura e Desporto.
comunicando a rejeição do PL n" 3.238/92.

N" 56/94 - Do Senhor Deputado Aécio de Borba.
Presidente da Comissão de Educação. Cultura e Desporto.
comunicando a rejeição do PL n" 577IY1.

N" 59/94 - Do Senhor Deputado Aécio de Borba.
Presidente da Comissão de Educação. Cultura e Desporto.
comunicando a rejeição do PL n" 3.736193.

N" 142N4 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi:
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro-
vou. com substitutivo. o PL 1;1'" 746/91. '

N"143/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro"
vou. com duas emendas. o PL n" 3.91O-B/92.

N" 144/94 - Do Senhor Deputado Paulo RQcha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com emenda. o PL n" 4.108-A/93.

N" 1451Y4 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com emenda. o PL n" 4.291193.

N" 146/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi,
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser·
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com emenda. o PL n" 4.292/93.

N' 147/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou o PL n" 4.468/94.

N" 148/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que declarou prejudicaos os
PDL n'" 393/94 e 403/94. apensado.

N" 156/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão rejei
tou o PL n" 93191.

N" 157/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser

viço Público, comunicando que a referida Comissão apro
vou o PL n" 153-C/91.

. N° 158/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha, Presi
dente da Comissão de Trabalho, de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou, com substitutivo, o PL n~ 3.257/92.

N" 159/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha, Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou o PLn" 3.858N3 .

.N" 160/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha, Presi
dente da Comissão de Trabalho, de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou; com três emendas. o PL n° 4.061193.

N" 16'1/94~' Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da ,Comissão 'de Trabalho, de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com emenda. o PL n" 1.432/91.

,N" 1,62/94- Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente,da Cpmissão de ,Trabalho. ê1e Administração e Ser
viço Púb,li,co. cOD;lUniçando que a referida Comissão apro
vou o PL n" 4.173/93.
, ,N" 166/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi

dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com substitutivo. o PL nU 5.990/90.

N" 167/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com substitutivo. o PL n" 85/91..

N" 168/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho, de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão rejei
tou o PL n" 115191.

N" 169/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro- ,
vou. com substitutivo.o PL n" 528191.

N.' 170/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro- .
vou. com substitutivo. o PL n" 669/91.

N' 171194 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Administração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou. com substitutivo. o PL n" 4.199193.

N" 172/94 - Do Senhor Deputado Paulo Rocha. Presi
dente da Comissão de Trabalho. de Adnllntstração e Ser
viço Público. comunicando que a referida Comissão apro
vou o PL n" 4.32IjiIj3.

N" 5561Y4 - Do Senhor Deputado Jackson Pereira.
que solicita o arquivamento do PL n" 1.1j71jN1.

N" 558194 - Do Senhor Deputado Jackson Pereira.
que solicita o arquivamento do PL n" 2.325Nl.

N" 25/94 - Da Senhora Deputada Jandira Feghali.
que solicita a retirada do seu nome como autora do PL
n" 3.258192.

REQUERIMENTO

- Do Senhor Deputado Luiz Carlos Santos. Líder do
Governo. que requer declaração de prejudicialidade para
os Projetos de Lei Complementar que menciona.
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RECURSOS

Recurso n" 163, de 1994 - (Contra decisão conclusiva
de Comissão) (Do Sr. Osório Adriano e outros)~Requer,
na fo~ma do art: 132, ,§ 2", do Regimento Interno, que
o Projeto de LeI !l" 3.245, de 1992, seja apreciado pelo
Plenário.

Recurso n" 164, de 1994 - Contra decisão conclusiva
de comissão (O? Sr. Jackso~ Pereira e outros) - Requer,
na forma do artigo 132, paragrafo 2", do Regimento Inter
no, que o Projeto de Lei n" 2.814-C, de 1992, seja apreciado
pelo Plenário.

Recurso n" 165, de 1994 - Contra decisão conclusiva
de comissão (Do Sr. Eduardo Jorge e outros) - Requer.
na forma do. artigo 132, parágrafo 2", do Regimento Inter
no, que o Projeto de Lei n" 3.981, de 1993. seja apreciado
pelo Plenário.

PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Decreto Legislativo n" 405, de 1994 - (Do
Sr. Luiz Salomão) - S'usta os efeitos do Decreto n'·. dei
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, publicado
no Diário Oficial da União do dia 8 de março qe 1994.
que declara a utilidade pública da Fundação da Memória
Republicana, com sede na cidade de São Luís, Estado
do Maranhão.

Projeto de Decreto Legislativo n" 420. de 1994 - (Da
S!' Rita Camata) - Disciplina os atos praticados na vigên
Cia das Medidas Provisórias n'" 381. de 6 de dezembro
de 1993.408, de 6 de janeiro de 1994; 425. de 4 de fevereiro
de 1994 e 446, de 9 de março de 1994.

Projeto de Decreto Legislativo n" 421. de 1994 - (Do
Senado Federal) PDS 36/94 - Altera o Decreto Legislativo
n" 6, de 1993, que "regulamenta a escolha de Ministro
do Tribunal de Contas da União Pelo Congresso Nacional"·.

Projeto de Lei n" 4.485, de 1994 - (Do Sr. Munhoz
da Rocha) - Concede o título de "Patrono da Unidade
Nacional" ao General Antônio Ernesto Gomes Carneiro.

Projeto de Lei n" 4.486, de 1994 - (Do Sr. Carlos
Nelson) - Institui o Programa Nacional de Qualidade e
Desenvolvimento de Produtos - PRONAP. e dá outras
providências.

Projeto de Lei n" 4.488. de 1(1)4 - (Do Sr. Augusto
Carvalho) - Determina a destinação de recursos arreca
dados mediante cobrança de ingressos nos Parques Nacio
nais e dá outras providências.

Projeto de Lei n" 4.497, de 1994 - (Do Sr. Ivo Mai
nard~) - Altera dispositivos do Código de Processo Penal.
relativamente ao processo dos crimes da competência do
Júri. e dá outras providências.

Projeto de Lei n" 4.498. de 11)94 - (Do Sr. Geraldo
Al~kmin. Filho) :- Altera a redação do parágrafo 5" do
~~rt.lgo_ 28 da LeI n" 8:212: de 24 de )ulho de 11)1)1. que

dlspoe sobre a orgaOlzaçao da Segundade Social. institui
Plano de Custeio, e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 4.499, de'T994 - (Do Sr. Nelson
Morro) - Altera o artigo I" da Lei n" 7.361:1. de 18 de
setembro de 11)85. que "autoriza o Instituto Brasileiro de
Dese~vol~!mento Florestal- IBDF, a doar o imóvel que
mencIOna.

PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes) - Ine
xistência de quorum para abertura da sessão.

PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes) 
Abertura da sessão. Determinação da leitura do parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação sobre
Representação da Mesa contra o Deputado Ricardo Fiúza,
por quebra de decoro parlamentar.

GIóVANNI QUEIROZ (Como Líder) ~ Compro
metimento de 40'é do Orçamento Geral da União com
pagamento de juros e encargos da dívida interna. Apro
vação, pela Comissão Mista de Orçamento. de norma disci
plinadora da emissão. pelo Governo. de títulos da dívida
pública. Influência do setor financeiro brasileiro na elabo
ração da proposta orçamentária governamental.

IV -=- Pequeno Expediente
JOAO FAGUNDES - Liberação de recursos ao 2"

Grupamento de Engenharia do Exército para recuperaçáo
da 'malha rodoviária da Regiáo Amazônica.

. PAULO MOURÃO - Greve dos professores da rede
de ensino publico tocantinense.

NEUTO DE CONTO - Repúdio às suspeitas levan
tadas pelos Deputados Paulo Paim e Jair Bolsonaro quanto
ú autoria do Parecer apresentado à Medida Provisórian"
+57. de 1994. Urgente aprovação do Plano de Estabilização
Econômica.

COSTA FERREIRA (Como Líder) - Transcurso do
Dia das Mães.

ALOÍSO VASCONCELOS - Administração Hélio
Garcia. Estado de Minas Gerais. Asfaltamento da rodovia
de acesso à região turística de Camanducaia e Monte Verde
no Estado.

. EULER RIBEIRO - Necessidade de aprovação. pe
lo Congresso Nacional. da legislação infraconstitucional
pertinente ao Capítulo da Seguridade Social.

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES - Transcurso
do Dia das Mães.

CHICO VIGILANTE (Como Líder) - Crescimento
da candidatura Luiz Inácio Lula da Silva ú Presidência
da República.

MAURÍCIO CALIXTO (Como Líder) - Omissão
do Congresso Revisor na efetivação das reformas constitu
cionais complementares ao Plano de Estabilização Econô
mica.

AUGUSTO CARVALHO (Como Líder) - Exigên
cia de maior controle nos gastos governamentais.

EXPEDITO RAFAEL - Demora na implantação
do Real. Liberação. pelo Ministério de Minas e Energia.
de recursos para o Estado de Rondônia.

LOURIVAL FREITAS - Retenção. pelo Governo
do Amapá. dos recursos destinados ao pagamento dos ser
vidores do ex-Território colocados à disposição do Estado.

FRANCISCO ROGRIGUES - Concessão. pela
Uniáo. aos servidores dos Estados de Roraima. do Amapá
e de Rondônia dos benefícios do vale-transporte. do vaJe
refeição ~.ç1aassistência pré-escolar. JüAO FAGUN
DES (Como Líder) - Transcurso do Dia das Mães.

PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes) 
Agradecimento pela homenagem.

PAES LANDIM - Recuperaçáo das Rodovias
BR~20 e BR-135.

MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Combate ao cri
me de pistolagem no País.
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JACKSON PEREIRA - Revitalização do DNOCS.
. Transparência na implementação do Projeto de Transpo

sição das Águas do Rio São Francisco.
FERNANDO DINIZ --;- Urgente aprovação do Pro

jeto de Lei n" 3.248-A, de 1992, que dispõe sobre o quadro
de pessoal do Tribunal de C0!1tas da União.
.', JORGE KHOURY - Lançamento do "Zoneamento

:-Ágroecológico do Nordest~:'" elaborado pela Ernbrapa.
, ,. V - Grande Expediente -' o '. , •

'.... RUBEN BENTO - Transcurso do Dia das Mães.
·)~baste.cimento de energia elétrica na Região Norte:

VI - Comunicações Parlamentares
MAURÍCIOoCALIXTO'~Dificuldades enfrentadas

pelo Estado de Rondônia.
VII - Encerramento

2- ATOS DO PRESIDENTE
a) Exoneração: Mirian Porto Mota '
b) Nomeação: Carlos Alexandre Montenegro Cima.
3- ERRATA
a) Seção de Atas ,
4 - COMISSÕES - ATAS DAS.CPMISSÕE~

. aI Comissão de Seguridade Sociál e Família..- 9': [eu
, nião (Ordinária), em 4-5-94; Termo de Reunião, em 5-5-94.

b) Comissão de Viação e Transportes, TerrriOde Reu-
'niãO"~ em 3-5-94. '

c) CPI - Destinada a continuara's investigações de
crimes de "Pistolagem" nas Regiões Centro-Oeste e Norte,
especialmente na, chamadã,'área do "Bico do Papagaio",
14" reunião, em 23-12-93; 15" reunião, em 4-1-94; 16" reu
nião em 6-1 "94: .

5- DISTRIBUIÇÃO'rlE PROJETOS
a) Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,

n" 1O-A/94, em 13-4-94; n" ll-A/94, em 26-4-94,
, ' b) Comissão de Economia, Indústria e Comércio, n"
05/94, em 27-4-94; n" 06/94, em 4-5-94,

c) Comissão de Educação, Cultura e Desporto, n"
07194, em 4-5-'94; n" 08194, em 4-5-94.

d) Comissão de Finanças e Tributação, nC' 15/94, em
3-5-94. " • " , '.

: .. ~. e). Comissão de Viação e Transpqrtes, n" ü1l94,em
17-03-94; n" 02/94, em 22-3-94; n" 03194,'ein 5-4-94; n" 04/94,
em 15-4-94; n" 05/94, em 22-4-94; n" 06/94, em 22-4-94;
n" 07194, em 6-5-94.' . "'"' ,

O Comissão Especial para apreciar ~ dar parecer sobre
Jodas as Proposições em trâmite nesta Casa referentes à
Política Nacional de Habitação, n" 01l94,.em 6~5A14:

. • - l.' f "

6 - REDISTRIBUIÇAo DE piW1ETOS '
a) Comissão de Economia, Jndústria e Comércio, n"

03194, em 27-4-94. " ,
, . b) Comissão de Educação, Cultura e Desporto, ,n"

07194, em 4-5-94. . . , . .
c) Comissão de Finanças e Tributação':Hlq)619(.em',

3-5-94; n" 07/94, em 4-5-94.
d) Comissão de Segufidadé'$óciále Família, n" 05/94,

em
.4-:\-94, , "

" e) Comissão de Trabalho, de A-dministràção e Serviço
.Público, n" 11194, em 3-5-94; n" 12194, em"6~5-94. '.,' 0'0 •• '

,O Comissão de Viação e Tran~pqrtes: 'n;' ,0'119,4:, eJli
2fT-1-94; n" 02194, em 17-3-94; n" 03194, em 5-4-94~ n" 04/94,
em 6-4-94; n" 05194, em 7-4-94.

7- MESA

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES

9 - COMISSÕES
SUPLEMENTO
OF. SGM/P - 116, de 02çic'.fevereiro de 1994 

Representação provocada pela Mesa da Câmara dos Depu-
.. tados em face do Senhor Deputado Ricardo F.iúza (Art.

55, I e lI, da Constituição Federal, combinado cOm os
arts. 240, I e lI, e 244, § 2", I a II1 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados), Sairá publiCado em. suple
mento a este Diário.

Abl de 43~ Sessão, em 6 de maio de 1994
Presidência dos Srs. Eteva/da Grassi de Menezes; Francisco Rodrigues,

§ 29 do artigo 18 do Regimento Interno

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Não havendo quorum regimental para abertura da sessão,
nos termos do § 3" do art. 79 do Regimento Interno aguarda
remos, até meia hora, para que ele se complete,

As 14 HORAS 3 MINUTOS COMPARECEM OS SE
NHORES:

Adylson Motta.

AMAPA

LOURIVAL FREITAS
VALDENOR GUEDES

PARA'

PT
PP

RORAIMA

FRANCISCO RODRIGUES
JOAO FAGUNDES
RUBEN BENTO

PTB
PMDB
BLOCO

GIOVANNI QUEIROZ
BERMINIO CALVINBO
BlLARIO COIMBRA
OSVALDO MELO
SOCORRO GOMES

PDT
PMDB
PTB
PPR
PCdoB
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Pp
PSDB DENI SCBWARTI
BLOCO EDI SILIPRARDI
BLOCO ELIO DALLA-VBCCBIA

PTB
PT
P~B'
PMDB
PMDB

BLOCO

PPS
PT
PP
BLOCO

PSDI
PSD
PDT'

PDT

PMDB
BLOCO
PMDB
BLOCO
P~B
PP
PT
PP
PMDB
PP
PMDB

PDT

BLOCO
BLOCO
PSDB
BxpcO
BOOCO,

MATO GROSSO 00 SUL

GEORGE TAKlMO'l'O

PARDA'

"ESPIRlTO.SANTO

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
HELVECIO CASTELLo'
JORIO DE BARROS
NILTON BAIANO
RITA CAMATA

ALAGOAS

MBNOONCA NETO

BABIA

ANGELO MAGALBABS
AROLDO CBDRAZ
BERALDO BOAVENTURA
JORGE KHOURY
LUIS EDUARDO

MINAS GERAIS

ALOISIO VASCONCELOS
ARACELY DE PAULA
FERNANDO DINIZ

,HUMBERTO SOUTO
JOSE GERALDO
ODELMO LEAO
PAÚ:LO DELGADO
RAUL BELEM
~O~ALDO PERIM
SERGIO NAYA

·TARCISIO DELGADO

PDT

, ,
RIO DB JANEIRO

CIDINHA CAMPOS

DISTRITO FEDERAL

AUGUSTO CARVALHO
PL CHICO VIGILANTE
PSDB JOFRAN FREJAT

OSORIO ADRIANO

BLOCO

PMDB
PSDB
PP
BLOCO

PMDB
PSDB
~MDB
PPR

P1?R
PP

PPR
BLOCO
PP

PPR
PPR

PMDB
BLOCO

PAES LANDIM

FLAVIO ROCHA
MARCOS FORMIGA

"PIAUI

CEARA

GONZAGA MOTA
JACKSON PEREIRA'
JOSE LINBARES
VICENTE FIALHO

., ,TOCARTINS

DERVAL DH PAIVA
EDMURDO'GALDlNO
MBRVAL PIMBHTA
PAULO'MOURAO

MARANHAO

JOAO RODOLP'O
JOSE B~~

/
PARAlBA

VITAL DO REGO

RIO GRANDE DO NORTE

EXPEDITO RAFAEL
MAURICIO CALIXTO
REDtTARlq CASSOL

ACRE

CELIA MENDEs.
JOAO MAIA

PERNAMBUCO
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I - ABERTURA DA SESSÃO

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- A lista de presença registra o comparecimento de 67 Senho
res Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção 'de Deus, e em nome do Povo Brasileiro,

iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

H - LEITURA DA ATA

o SR. NEUTO DE CONTO, servindo como 2" Secretário,
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é,
sem observações, aprovada.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda GraSSl de Menezes)
- Passa-se à leitura do expediente.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES, servindo como I" Se
cretário, procede à leitura do seguinte

IH - EXPEDIENTE

OFÍCIOS

Do Sr. Senador Humberto Lucena, Presidente do Senado
Federal, nos seguintes termos:

Of. n" 139194-CN
Em 3 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor Deputado InocenclO Oliveira
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, e por seu alto intermédio

à Câmara dos Deputados, que esta Presidência convoca sessão
unicameral extraordinária a realizar-se amanhã, dia 4 de maio,
às dez horas no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada
à apreciação dos Pareceres RCF n~s 41/94 (empresas brasilei
ras); 9/94 (criação de Estados); 10/94 (criação de Municípios);
33/94 (segundo turno de eleições; e 45/94 (pesquisa e lavra
de recursos minerais e aproveitamento de potenciais de ener
gia hidráulica).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos
de alta estima e consideração. - Senador Humberto Lucena,
Presidente do -Senado Federal.

Of. n" S/N/94-CN
Em 4 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor Deputado Inocêncio Oliveira
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência e, por seu alto intermédio,

Ü Câmara dos Deputados, que esta Presidência convoca sessão
conjunta a realizar-se amanhã, após a sessão unicameral, no
Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação
das Medidas Provisórias n"s 466, de 5 de abril de 1994, que
altera o art. 2" da Lei n" 8.352, de 28 de dezembro de 1991,
com a redação dada pela Lei n" 8.736, de 29 de novembro
de 1993, e o art. 2" da Lei n" 8.736, de 1993, que dispõe
sobre as disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo

ao Trabalhador - FAT, e dá outras providências; 46i, de
5 de abril de 1994, que dá nova redação a dispositivos da
Lei n" 8.849, de 28 de janeiro de 1994, que altera a legislação
do imposto de renda e proventos de qualquer natureza, e
dá outras providências; 468, de 5 de abril de 1994, que autoriza
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da Integração Regional,
crédito extraordinário no valor de CR$43.859.080.000,OO, pa
ra os fins que especifica, e dá outras providências; e 473,
de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a concessão de anistia
nás condições que menciona.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos
de alta estima e consideração. - Senador Humberto Lucena,
Presidente do Senado Federal.

0(. n"*sr s/N/94-CN Em 4 de maio de 1994.
A Sua Excelência o Senhor Deputado Inocêncio Oliveira
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente
Comunico a Vossa Excelência, e por seu alto intermádio

à Câmara dos Deputados, que esta Presidência convoca sessão
unicameral extraordinária a realizar-se amanhã, dia 5 de maio,
às dez horas, no Plenário da Câmara dos Deputados;destinada
à apreciação dos Pareceres RCF n" 41194 (empresas brasilei
ras); 9/94 (criação de Estados); 10194 (criação de Municípios);
33/94 (segundo turno de eleições); e 45194 (pesquisa e lavrà
de recursos minerais e aproveitamento de potenciais de ener
gia hidráulica.).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos
de alta estima e consideração. - Senador Humberto Lucena,
Presidente do Senado Federal.

Do Sr. Deputado Tarcísio Delgado, Líder do PMDB,
nos seguintes termos:

OF/GAB/IIW 271194
Brasilia, 28 de abril de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Homero

Oguido, passa a participar, respectivamente, na qualidade
de titular e suplente, das Comissões de Economia, Indústria
e Comércio e Desenvolvimento Urbano e Interior, em vagas
existentes.

Renovo, na oportunidade, protestos de consideração e
apreço. - Deputado Tarcísio Delgado, Líder do PMDB.

Do Sr. Deputado Marcelino Romano Machado, Líder do
PPR, nos seguintes termos:

Ofício n" 258/94
Brasília, 20 de abril de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido

Progressista Reformador - PPR, o Deputado Antônio Mori
moto para ocupar a vaga de ;suplente na Comissão de Viação
e Transportes.

Atenciosamente, - Deputado Marcelino Romano Ma
chado, Líder do PPR.
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Ofícion" 287/94
BrasHia, 3 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveirà
DO: Presidente da Câmara dos Deputados
Ne~a ' '"

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido

Progressista Regormador- PPR, o Deputado Ricardo Izar
para ocupar a vaga de suplente na Comissão de Seguridade
Social e Família.

Atenciosamente, - Deputado Marcelino Romano Ma
chado, Líder do PPR.

Do Sr. Deputado José Fortunati, Líder doPT, nos,seguin
tes termos:'

Ofício n" 196/PT
Brasília. 28 de abril de 1994.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputildos

Senhor Presidente.
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim

de inverter' a indicação para a Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, passando o Deputado José Genoíno
a ser o Titular e o Deputado José Dirceu o Suplente.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Exce
lência protesto~ de elevada estima e consideração.- Depu
tado José Fortunati, Líder do PT.

Do Sr. D~putadoLuiz Salomão, Líder do PDT, nos seguin
tes termos:

Ofício n" 116/94
Brasília, 13 de abril de 1994

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor

Deputado Edson Silva para integrar o Colégio de Vice-Líderes
do PDT. em substituição ao Senhor Deputado Luiz Girão.

Ao ensejo. renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.

Ofício n" 142194
Brasília, 27 de abril de 1994.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais. comunico a Vossa Excelência

que o Senhor Deputado Élio Dalla-Vecchia passa a integrar
a Comissão de Relações Exteriores. na qualidade de membro
titular. em substituição ao Senhor Deputado Edésio Frias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.
Ofício n" 143/94

Brasília. 27 de abril de 1994

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
l\lesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais. indico a Vossa Excelência o Se

nhor Deputado Messias Soares para integrar. em substituição
ao Senhor Deputado Sérgio Ferrara, as Comissões de Viação
e Transportes e de Educação. Cultura e Desporto, na quali
dade de membro titular e suplente, respectivamente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço.- Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.

Ofício n" 144/94
Brasilia. 27 de abril de 1994

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais. comunico aVossa Excelência

que o Senhor Deputado Aroldo Goes passa a integrar a Comis
são de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática,
na qualidade de membro titular, em vaga existente.

Informo, ainda, que o referido Parlamentar passa a inte
grar a Comissão de Defesa do' Consumidor, Meio Ambiente
e Minorias, na condição de membro suplente. em substituição
ao Senhor Deputado José Vicente Brizola.

Ao ensejo. renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.

Ofício n" 145/94
Brasília. 27 de abril de 1994

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor

Deputado José Maurício para integrar as seguintes Comissões
Técnicas da Casa:

J. Comissão de Minas e Energia, na condição de Titular.
em vaga existente.

2. Comissão de Relações Exteriores. como membro su
plente, em substituição ao Senhor Deputado Élio Dalla-Vec
chia.

Ao ensejo. renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração de apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.

Ofício n" 146194
Brasília. 27 de abril de 1994.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor

Deputado Fernando Lopes para integrar as seguintes Comis
sões Técnicas da Casa:

J. Comissão de Ciência e Tecnologia. Comunicação e
Informática. na qualidade de Titular. em substituição ao Se
nhor Deputado Pinga Fogo de Oliveira.

2. dComissão de Viação e Transportes. como membro
Suplente. em substituição ao Senhor Deputado Edt:sio Frias.

Ao ensejo. renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.
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Ofício n" p-248/94
Brasília. 27 de abril de 1994

Maio de 1994

Brasília, maio de 1994
Excelentíssimo Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais. comunico a Vossa Excelência

que o Senhor Deputado José Vicente Brizola passa a integrar
a Comissão de Educação. Cultura e Desporto. como membro
suplente, em substituição do Senhor Deputado Neiva Moreira.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de consi
deração e apreço. - Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT.

Do Sr. Deputado José Thomaz Nonô, Presidente da Comis
são de Constituição e' Justiça e de Redação, nos seguintes ter
mos:
Of. n" P-225-CCJR

Brasília, 14 de abril de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveria
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Apreciado em reunião ordinária realizada por esta Comis

são em 02 de março do corrente, encaminho a Vossa Exce
lência, para as devidas providências regimentais. o Recurso
n" 143/93.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus
protestos de elevada estima e consideração. - Deputado José
Thomaz Nonô, Presidente.

Of. n" P-228-CCJR
Brasnia. 20 de ahril de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência. em cumprimento ao art.

511 do Regimento Interno. a apreciação. por este Orgão Téc
nico do Projeto de Lei n" 3.202-B. de 1992.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a puhlicação do
referido projeto e parecer a ele oferecido.

Atenciosamente. Deputado José Thomaz Nonô, Presi
dente.

Of. n" P-229194 - CCJR
Brasília. 20 de ahril de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputadós
Nesta

Senhor Presidente.
Apreciada em reunião ordinária realizada por esta Comis

são. encaminho a V. Excelência. para as devidas providências
regimentais e Emenda Oferecida em Plenário ao Projeto de
Lei n" 2.542-A. de 1989.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus
protestos de elevada estima e consideração. - Deputado José
Thomaz Nonô, Presidente.

À Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

Nesta
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que. em obediência ao

artigo 164, inciso lI, e § I" do Regimento Interno. declarei.
na reunião de hoje. a prejudicialidade dos Projetos de Lei
n" 4.318193 e 4.370/93.

Outrossim, esclareço que a declaração de prejudiciali
dade. de ofício. pelo Presidente da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação. foi procedimento adotado em confor
midade com decisão do Plenário deste órgão técnico de 14
de ahril do corrente.

Atenciosamente. Deputado José Thomaz Nonô, Presi
dente.
Of. n" P-249/94

Brasília. 2 de maio de 1994
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a Vossa Excelência. em cumprimento ao art.

511 do Regimento Interno. a apreciação, por este Orgão Técni
co. do Projeto de Lei n" 1.897-A. de 1991.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a puhlicação do
referido projeto e parecer a ele oferecido.

Atenciosamente. Deputado José Thomaz Nonô, Presi
dente.

Or. P. n' 251194 - CCJR
BrasI1ia, 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Apreciado em reunião ordinária realizada por esta Comis

são. enr;aminho a Vossa Excelência. para as devidas provi
dências regimentais. o Projeto de Lei n" 1.0S0-B. de 1983.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus
protestos de elevada estima e consideração. - Deputado José
Thomaz Nonô, Presidente.

Do Sr. Deputado Zaire Rezende, Presidente da Comissão
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minoria, nos se
guintes termos:
Or. TP n" 202194

BrasI1ia. 18 de ahril de 1994
Exm"Sr.
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente.
Comunicamos a V. Ex" que esta Comissão. em reunião

ordinária realizada no dia 14-4-94. aprovou. por unanimidade.
o Parecer do Relator. Deputado Tuga Angerami. ao Projeto
de Lei n" 1.00S191 - do Sr. Paulo Ramos - que "dispõe
sohre critérios de distrihuição de prêmios na loteria conhecida
como 'Raspadinha'... pela incompetência deste órgão Técnico
para opinar sohre a matéria e pela apreciação do mesmo pela
Comissão de Economia, Indústria e Comércio.
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Diante do exposto encaminhamos a V. Ex", em anexo
cópia do referido parecer para as providências inerentes.

Atenciosamente, Deputado Zaire Rezende, Presidente.

O PROJETO DE LEI N~ 1.005, DE 1991
Dispõe sobre critérios de distribuição de prêmios

na loteria conhecida como "Raspadinha".

I - Relatório
O Projeto de Lei n" 1.005/91 foi distribuído ao Deputado

Aécio Neves na Sessão legislativa anterior, que o devolveu,
em 1"-7-92, com parecer que transcrevo a seguir e adoto em
seu inteiro teor:

"O Projeto de Lei nl' 1.005, de 1991, de autoria
do nobre Deputado Paulo Ramos, dispõe sobre crité
rios de distribuição dos prêmios da Loteria Instantânea,
mais conhecida como "Raspadinha". A proposição em
pauta preconiza que pelo menos setenta por cento do
total arrecadado seja destinado à premiação. Além dis
so, o projeto estipula a divisão percentual dos bilhetes
premiados por faixas de prêmios. Por fim, o art. 2"
define que os recursos obtidos serão aplicados exclusi
vamente em moradias populares.

Em sua justificação, o ilustre autor argumenta que
o jogo tornou-se prática comum no Brasil, apesar de
não estar legalizado. Sua exploração pelo Poder Públi
co, em particular, é efetuada sob o pretexto de canalizar
os recursos arrecadados para melhorar as condições
de vida da população, o que não se tem verificado
segundo o insigne parlamentar. Resulta daí seu desejo
de regulamentar a aplicação do montante obtido com
os bilhetes da Loteria Instantânea, visto ser esta a mo
dalidade mais popular dos concursos de prognósticos
e loterias administradas pelo Governo.

O projeto foi, inicialmente, encaminhado à Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação. Por força
da Resolução n" 10, de 1991, porém, a proposição foi
redistribuída, sem ter sido apreciada por aquele cole
giado.

Cabe-nos agora, nesta Comissão de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, apreciar a
matéria quanto ao mérito, nos aspectos atinentes às
atribuições da referida Comissão, nos termos do art.
32, IV, do Regimento Interno desta Casa."

É o relatório.

11 - Voto do Relator
Não há dúvidas sobre as boas intenções do nobre

Deputado Paulo Ramos, nem, tampouco, é possível
negar a importância da matéria tratada no Projeto de
Lei nl' 1.005/91. De fato, a sociedade deve discutir com
mais profundidade o papel do jogo na atualidade. A
proposição em pauta, nestas condições, pode significar
um ponto de partida para tal debate.

Quer-nos parecer, entretanto, que a Comissão de
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias
não é a indicada para proceder ao exame de mérito
deste projeto. Com efeito, a leitura ate.nta do inciso
IV do art. 32 do Regimento Interno da .Câmara dos
Deputados - o qual define as áreas de atividade deste
Colegiado - não permite identificar atribuições que
digam respeito à apreciação da presente proposição.
Somos de opinião de que a regulamentação das loterias
e da destinação dos recursos por elas arrecadados é
melhor enquadrada sob a égide da ordem econômica

nacional. Como tal, o projeto sob análise tem na Comis
são de Economia, Indústria e Comércio o foro mais
adequado para efetuar o exame do mérito, conforme
o inciso VI do mesmo art. 32 do Regimento Interno.

Desta forma, julgamo-nos regimentalmente impe
didos de opinar sobre a matéria e sugerimos, nos termos
do art. 141 do Regimento Interno desta Casa, que a
apreciação do mérito do Projeto de Lei n9 1.005, de
1991, seja conduzida pela douta Comissão de Econo
mia, Indústria e Comércio.

É o voto, salvo melhor juízo.

Sala da Comissão, 29 de março de 1994. - Deputado
Tuga Angerami, Relator

Do Sr. Deputado Aécio de Borba, Presidente da Comissão
de Educação, Cultura e Desporto, nos seguintes termos:
Ofício n\"P 533/94

Brasília, 20 de abril de 1994
Exm" Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhol 1 lesldente,
Comunico a V. Ex~, em cumprimento ao disposto no

art. 58 do Regimento Interno, a rejeição do Projeto de Lei
nQ 3.760/93 - do Sr. Artur da Távola - que "cria o Dia
Nacional da Leitura", para publicação da referida proposição
e do parecer a ela oferecido.

Atenciosamente, - Deputado Aécio Borba, Presidente.
Ofício n" P 55/94

Brasília, 20 de abril de 1994
ExmQ Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara a dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex" em cumprimento ao disposto no

art. 58 do Regimento Interno, a rejeição do Projeto de ~ei

n'> 3.238/92 - do Senhor Jaques Wagner e outros - que
"institui o Dia Nacional da Cidad.ílnia", para publicação da
referida proposição e do parecer a ela oferecido.

Atenciosamente, - Deputado Aécio Borba, Presidente.
Ofício n° P 56/94

Brasília, 27 de abril de 1994
Exm'> Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente, .
Comunico a V. Ex', em cumprimento ao (ijsposto no

art. 58 do Regimento Interno, a rejeição do Projeto de Lei
nl' 577/91 - do Senhor Costa Ferreira - que "in~titui o Dia
Nacional da Fé Cristã e determina outras providências", para
publicação da referida proposição e do parecer a ela oferecido.

Atenciosamente, - Deputado Aécio de Borba, Presiden-
te.
Ofício n\, P 59/94

Brasília, 27 de abril de 1994
Exm" Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta
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Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", em cumprimento ao disposto no

art. 5R do Regimento Interno, a rejeição do Projeto de Lei
n" 3.736193 do Senhor Ary Kara-que "dispõe sobre a institui
ção do Dia Nacional do Policial Federal e dá outras providên
cias" para publicação da referida proposição e do parecer
a ela ofereddo.

Atencidsamente, - Deputado Aécio de Borba, Presiden-
te.

Do Sr. Deputado Paulo Rocha, Presidente da Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos seguintes
termos:
Ofício n" 142/94

BrasIlia, 2 de maio de 1994
a Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão'aprovou, unanime
mente, com substitutivo, o Projeto de Lei n" 746/91 - do
Poder Executivo - (MSG n" 182/91) - que "modifica os
incisos 11 e IV do art. 3" da Lei n" 8.090, de 13 de novembro
de 1990, que "altera a estrutura básica da Secretaria da Ciência
e Tecnologia da Presidência da República e dá outras provi
dências", e a emenda apresentada na Comissão.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 143/94
BrasIlia,2 de maio de 1994

A Sua Excelêcia o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Inteno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente, com duas emendas, o Projeto de Lei n" 3.190-B/92
- do Senado Federal (PLS n" 273/91) - que "transfere ao
domínio do Estado de Roraima terras pertencentes à União
e dá outras providências".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha Presidente.

Ofício n" 144/94 '

BrasI1ia, 2 de maio de 1994
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Co.munico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do RegImento Interno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente, com emenda, o Projeto de Lei n" 4.108-AI93 - do
Poder Executivo - (MSG n'.' 546193) - que "dispõe sobre
o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia", e prejudicou
a emenda apresentada na Comissão.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 1451Y4
BrasI1ia, 2 de maio de 1994

A Sua Excelêcia o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente, ,
Comunico a V. Ex'" para os fibs previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente, com emenda, o Projeto de Lei n" 4.291193 - do Tribu
nal Superior Eleitoral- que "dispõe sobre a criação de cargos
em comissão de Chefe de Zona Eleitoral ngs Quadros Perma
nentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais do
Paraná e de São Paulo".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 146/94
Brasília, 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente, com emenda, o Projeto de Lei n° 4.292/93 - do Tribu
nal Superior Eleitoral - que "dispõe sobre a criação de cargos
em comissão de Chefe de Zona Eleitoral, nos quadros Perma
nentes das Secetarias dos Tribunais Regionais Eleitorais do
Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Pará
e Amazonas".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha,;Presidente.

Ofício n" 147/94 '
BrasI1ia , 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex', para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente, o Projeto de Lei n~ 4.468/94 - do Tribunal Superior
do Trabalho - que "altera a composição e a organização
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região, com
sede em Belém-PA, e dá outras providências".

Solicito que sejam tomadas as providências.

Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.
Ofício n" 148/94

Brasília, 28 de abril de 1994
A Sua Excelêcia o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira .
DD. Presidente da Câmara dos Deputai.los
Nesta -

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 164, I, do Regimento Interno, comu

nico a V. Ex", que declarei prejudicado o Projeto de Decreto
Legislativo n" 393/94 .- da Sr~ Maria Laura - que susta a
aplicação do Decreto de 21 de janeiro de 1994, que "dispoe
sobre o restabelecimento provisório, no Município do Rio
de Janeiro, da sede do Departamento Nacional de Estradas
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de Rodagem - DNER". e o Projeto de Decreto Legislativo
n" 403/94. apensado.

Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.
Ofício n" 156/94

Brasília. 2 de maio de 1994
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex'" para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão rejeitou, unanime
mente. o Projeto de Lei n" 93/91 - do Sr. Carlos Cardinal
- que "dá nova redação ao art. 165 da Consolidação das
Leis do Trabalho" e o Projeto de Lei n" 4.280/93, apensado;
e aprovou, com substitutivo, o Projeto de Lei n" 1.932/91,
apensado. .

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 157Jl}4
Brasília, 2 de maio de 11,11,14

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 5H

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. o Projeto de Lei n" 153-C:Yl - do Sr. Carlos Cardinal
- que "acrescenta *2" ao art. 4R2 da Consolidação das Leis
do Trabalho", na forma do substitutivo apresentado na Comis
sã.) de Constituição e Justiça e de Redação.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 158Jl}4
Brasília. 2 de maio de 1994

A Sua Excelênçia o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara os Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 5R

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. com suhstitutivo. o Projeto de Lei n" 3.257/Y2 - do
Sr. Sérgio Arouca - que "altera a redação do art. 652 da
Consolidação das Leis do Trahalho. aprovado pelo Decre
to-Lei n" 5.452. de 1" de maio dc 11,143. e do art. 2" da Lei
n" 7.701. de 21 de dezembro de 19RR".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Pre$idente.

Ofício n" 159Jl}4
Brasília. 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
.Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 5R

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou, unanime
mente. o Projeto de Lei n" 3.858/93 - do Sr. Luiz Gushiken
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-- que "revoga o art. 50R da Consolidação das Leis do Traba
lho".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 1601Y4
BrasJ1ia. 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 5R

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. com três emendas. o Projeto de Lei n" 4.06111,13 
do Sr. Virmondes Cruvinel - que "dispõe sohre a obrigato
riedade do fornecimento de tíquetes refeição a trabalhadores".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 16111,14
BrasJ1ia. 2 de maio de 191,14

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente, com emenda. o Projeto de Lei n" I.4321Y1 - do Sr.
Costa Ferreira - que "dispõe sohre a alienação dc imóveis
de propriedade da União".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosam~nte. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 162194
BrasJ1ia. 2 de maio de 11,194

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex'. para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. o Projeto de Lei Ir' -U73 1,13 - uo Sr. Paulo Ramos
- que "proíhe às pessoas jurídicas o desconto dos salários
de trahalhadores contratados. percentuais de qualquer valor.
referente a custeio de alimcntação. c dá outras proviu0ncias".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 1661Y4
BrasJ1ia. 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 5R

do Regimento Interno. que esta Comissâo aprovou. unanime
mente. com suhstitutivo. o Projeto de Lei n" 5.990/90 - do
Sr. Haroldo Lima - que "dispõe sobre a criação das Comis
sões Internas de Saúde e determina outras providências". e
o Projeto de Lei n" 3.419/92. apensado.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.
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Brasília, 2 de maio de 1994
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou. unanime
mente, com substitutivo, o Projeto de Lei n" 85191 - do
Sr. Carlos Cardinal - que "regulamenta o exercício da ativi
dade de condutores autônomos de veículo rodoviário e deter
mina outras providências", e rejeitou a emenda apresentada
ao substitutivo.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 168194
Brasília, 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara a dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno. que esta Comissão rejeitou, unanime
mente, o Projeto de Lei n" 115NI - da Sr' Irma Passoni
- que "dispõe sobre doações e presentes ao Presidente da
República" .

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 16919
Brasília, 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou. unanime
mente, com substitutivo, o Projeto de Lei n" 528/91 - do
Sr. Gilvan Borges - que "revigora o art. 123 da Consolidação
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o fornecimento gratuito
de uniformes pelas empresas", e o Projeto de Lei n" 2.643192,
apensado.

Solicito que sejam tomadas as devidas providências,
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 170N4
Brasília, 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno, que esta Comissão aprovou. unanime
mente, com substitutivo, o Projeto de Lei n" 669191 - do
Sr. Rubens Bueno - que "dá nova redação ao art. 510 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex", para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. com suhstitutivo, ó Projeto de Lei n" 4.199193 - da
Sr' Wanda Reis - que "dispõe sobre a regulamentação da
profissão de técnico e auxiliar de fisioterapia em nível de
2" grau e dá outras providências".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências
Atenciosamente. - Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Ofício n" 1T2 9.+
Brasília. 2 de maio de 1994

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a V. Ex". para os fins previstos no art. 58

do Regimento Interno. que esta Comissão aprovou. unanime
mente. o Projeto de Lei n" ..J..32lJlJ3 - do Sr. Munhoz da
Rocha - que oodisplie sobre a obrigatoriedade de inserção
de dados sobre a edição. nas publicações de órgãos e entidades
da administraç:io ptíblica federal".

Solicito que sejam tomadas as devidas providências.
Atenciosamente, ~ Deputado Paulo Rocha, Presidente.

Do Sr. Deputado Jackson Pereira, nos seguintes termos:
Ofício n" 556/94

Brasília, 22 de abril de 191}4
Exm" Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF.

Senhor Presidente,
Em 9-10-91. dei entrada no Projeto de Lei n" 1.979191,

que dispõe sobre a abertura de crédito automático, por parte
de banco que acate cheque emitido contra conta desprovida
de fundos prévios suficientes.

Ocorre que, tendo analisado mais detalhadamente a ma
téria, solicito o arquivamento do citado projeto de lei, de
acordo com o Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Sem mais, subscrevo-me.
Atenciosamente. - Deputado Jackson Pereira.

Prejudicado, tendo em vista o deferimento do pedi
do através do Ofício n" 554/93.

Em 6-5-94. - Inocêncio Oliveira, Presidente.

Ofício n" 558/94
Brasília, 22 de abril de 1994

Exm'" Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
Dignísimo Presidente da Câmara dos Deputados
BrasIlia - DF.

Senhor Presidente,
Em 27-11-91, dei entrada no Projeto de Lei n~ 2.325/91,

que dispõe sobre a utilização por menores, como defesa pes
soal, de aparelhos que emitam descargas elétricas de pequena
intensidade e de sprays portadores de substâncias gasosas pa
ralisantes de efeitos não prejudiciais à vida humana.
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Brasília'. '27 de ahril de ll)lJ4

Ocorre que. tendo analisado mais detalhadamentc a ma
téria, solicito o .arquivamento do citado projeto de lei. de
acordo com o Regimento Interno da C.âmara dos Deputados.

Sem mais. subscrevo-me. ..,
Atenciosamente. - Jackson Pereira, peputado Federal,

Defiro a retirada do Projeto de Lei n" 2.325/91,
nos termos do art. 104, do Regimento Interno.

Em 6'-S-lJ4 '--Inocêncio Oliveira, Presidente.

Dà SI"" Jandira Feghali nos seguintes termos:
Ofício n" 2SilJ4;JF .. "., '.

À' Sua'Excelê~cia
Deputado Inocêncio. Oliveira
MD President<: .
Cúinún; dos Di:r~tad()S
:--resta

Senhor Presidente.
Em face da tramitação na Comi~~ão de Seguridade Social

e Família. da qual faço parte. do Projeto de Lei O" 3.'25~ lJ'2
que "dispõe sohre o exercício da· medicina. organização e
atuação dos Conselhos de Medicina e dá outras providên
cias ...... peço de V. Ex' a retirada de meu nome como autora
em função do interesse na relataria do referido projeto.

Certa da compreensão. e no aguardo de sua comunicação
ú Comissão de Seguridade Social e Família. subscrevo-me.

. Cordialment;. - Jandira Feghali, Deputada Federal 
PCdoR/R.!.

REQUERIMENTO

Do Sr. Deputado Luiz Carlos Santos, Líder do Governo,
nos seguintes termos:

Excclentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Depu
tados

Requeremos nos termos regimentais.' declaração de pre
judicialidade dos seguintes Projetos de Lei Complementar:
n" 17lJ/lJ4. de autoria do Poder Executivo: n" 137/92. do Sr.
Miguel Arraes:n" 10RllJl. do Sr. AdylsonJMotta: n"lOlJIlJ2•.
do Sr. José Maria Eymael: e o de n" 10592. do Sr. Luiz Carlos
Hauly. uma vez que o ohjetivo dos mesmos foi contemplado
com a aprovação da Emenda Constitucional que criou o Fundo
Social de Emergência (art. 71. inciso III da EC).

Sala das Sessões. 13 de ahril de ll)lJ4. ;- DeputadÇl Luiz
Carlos Santos, Líder do Governo.

Nos termos regimentais. acolho a prejudicialidade
do Projeto de Lei Complementar n" 179, de'1994; por
entender que, quantoa esta proposição. houve. perda
de objeto com a aprovação da Emenda Constitucional
de Revisão n" I, de 1994.

Em 4-S-lJ4 - Inocêncio Oliveira, Presidente.

RECURSO N° 163, DE 1994
(Contra decisão conclusiva de comissão)

(Do Sr. Ç)sório Adriano e outros)

Requer, na forma do art. 132, § 29, do Regimento

Interno ,que .~l Projeto de Lei n9 3.245, de 1992,

seja apreciado pelo Plenário.

(PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENARIO).

SI'!. Presidente:

Requeremos de Vossa Excel@ncia r noa ~.~mos do
Artigo 132 r -Parigrafo 20. r do Re~iMento Intarn~ dá· CiMara dos
Deputados r 'il,;apreciaçi'o do Projeto de Lei No.3.245/9:2 r de autoria
do Deputado Osório Adriano (PFL-DF)r pelo Plen'rio-de$ta~Casa. O
motivo do r.ecurso nasceu do Parecer contr'~i9 da CoaJssão· de
Desenvolvimento Urbano e Interior r a quem coUbe apreciação
conclusiva sobre a matéria.

Nest es t ermos r sol ic i t aID. c;lttf~" j meRt o. os
seguintes Srs. Deputados:
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tNi.' ela ... 1.... _cl n. c....t· de.t •

...tl.." "'It a .........tllc••••••los
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••llcltant.... l ••Mtt tio condo.rnlo. co- • tlnal idade

4••,...'n., •• conta••,r nta.a. ,.1a IIdain iatr.tlora.

Art .. lo - A. • •••1101.1.. d. cilntlDtlrnio .... sfta"intl-cente....

convoca".. ,.10 ••r ••ndedor ou 00'

'USlSUC10 rtnoA ANEXADA PfU
~OlODE E~l~OS LfGlSlAnvOS·CIQI!

LEI N~ ".591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 '"

1:"'''011'" lo.
ItMAGRA,"O CHICO - N.. • ....11.1.. ti. .. t1ft"'lnl-c:ente,....

cu..,., • c... c"u'''lne _ lIIiretto ti. c.d.

~ »brr O COIIdoml"io mt aJiflCtlÇDa ~ Gi~
i1PlObi/ibia.

o Praidentc da República:

Faço saber que O CoaIJ'lllO NlIcionaI docI'CIa e eu sanciono • IqUinle Lei:

Art .. 'o - No ~u.. for o.i... ..ta I... .,1 ic••-.. •• no,.... da L.. i

. No. 4.:$91, til. 1. ti. d.z."ro ti. 1'64.

TInJLO I
DO CONDOMINIO

• IJ.·_,..Ltti ..• _.IJU.

An. I!_ As IdiIlcaç6a 011 ClIIIjUIKClI de odinc.coa. de um ou lIIIIia ~villlCllICll,

cOlIJlNidClIICltI a r_ de lIlIicYda iIoIMIu cnln si. dalinadu a rlftl raidencws ou
nIo-raidnciU, pocMrIo _ aIimadClI. DO IOdo 011l1li1*1'. olIjetiVamenlC CONidenI
a .• c:oBil...... cada 1IlIidade, propriedade aullMlocna su)tÍ1& .. limil&ÇÓtS daI& La.

li! Cada~ 1ft UIiaaIIlda por dalpaçiO apecW, lIIlmirica 011 alr.bfti.
ca. pua .rtilCll de idtnliflc:açto e dIIcriminaçIo.

I 2! A cada llaídllde cabtrt, _ pane iAMparivtl. lima rraçao ideal do lerreno
e coisM __o~ lCltI r_ decilIIII 011 onlinUla.

An. 2! cada uaídllde com lIlda pua a via pli1llica. direi_te ou por proceuo
de JlUI&IflIl COIIIWft. "'* MIftIlR lralada como objeto de propriedade exclusiva. qui
qllCl' qllt "ja o lIIÍlDtfO de _ poças e sua datiIIaçio. illCllllive (Ve,lIdo) cdiflc:io....
J'&IflII. coa0 ......... du IWlriçlla que " l1Ie ilDpClIIMm.

I I! O dinllo i .-. de vtiI:IIIClI 11 ou loclIÍI a iuo dalinadol nu
edif\QçOll ou_i_ClI de tdIl1caç6a Iralado como objeto de pl'ODriedade excJu-

siva. _ dM~ qllt ao _ "jMR ÍIIIIlC*&I por iastnllMnlOI ClIII-

Irtlll&Íl adIq e ..... vinculada illlliclade UbiI&Cional. que c:orreponder, DO ca-
IO de 1110 l1le .. auibulda rraçlo idaI fIca de ItrraIO..,1.·_,..,...· _.,.,.

12! O dIr*o. q-. tnI& o 11!.aaniIo podeR _lBnIrtrido. OUlro c:oa
d6aIiIIo .d,~ d r_. da aIiIIIeçIo ela lIIIidadt a que Q)lIi1POüÔft'. vedada _

U&Mf........- ao medcw!n"..,l!_,..UI&·".•••_.-.
13!HoI~....... "SOaulNidll mco-....den_.

JlIClfI-.

diz "C••CltO

~L.le " ••••,. •• a exi.tl" ca "Ilzlo da

RH l.t I. no 8,. .... i 1 " .ho.." I n,-centc,..· d. ,o,.,.a

.ido .d.in ist,..dos no••1lt iMO. 15 ano••
~N no••• 1"li.I.,lo CIVil. notadallcnte a

Jur fd IC.. .

Art. lto - E.ta Lei entra •• \/"01'" na data da .1,1. pl.lbl ic:acla.

•• todo o .lJndo. 1.1.•• "rol.I'.,..,3(o dos c:C'ntrD. c: Ollllrr C ta •• conhrCldos

COMO .. sho"ln,-cente,.. 0. T.,. rMl'rrcndi.entos rc,.rlfsentalll UM no.... o

Ql.1anda a Lei de Conda.fnio. '01 c,.l.da, ainda n.a

conceito de cOllli,.C:ID, l1li1.1. ye. encontr'Jlndo ,r:andlt .c~ltac:rQ ~o,. ~a,.tr do

"db 1 i co cont.UIllI do,..

• conde.fnio., n.o tea dc..an.t,.ado c'ic,"cia r. di.cIPI.nll,.

I."l.ntac:ro e funclon••ento do•• 'IhDP,"lnl-ccntc,..· onde O. EI'lI",.crn

d ..do""••ro, ... ,. de rr,ra, ,ro,rietArlos da. lOJas r ,. ..s"ondl., taMbélll.

Na. da illas dicadas. te. oco,.,. Ido

'i.c&llz." •• cont•• IIU. 'lIa ollrllado•• ,.a,.r c Muito .eno'l.

JUITIFlCAC~O

,.ela ad.inistraclo do conllo.fnlo, "cstando aos lojista., a"cn •••

dl.C'Jtl" c••••a.bl'i. o. ,,,oble.a. ~U. Ih....10 aretos.

Saa.H. no entanto. ~lJe •· ••nclon.lI. L.i a,líca-se taaDoill'l

de UMa ro,.••••n'ric. a ••t •••r ••ndi.ento. nlo .6 a edltfc ia. de

.p,arta..nto'l. ou ••1 ••• ou. conJu.nto d. loJa. e. Jlrld i O. CO.C,.C i. I S

'oI.rt I cal i zallas.

Ne .ntanto • ',el. "ecullarlllade d.. • .ho"ln,-ccntcr ",

MI.t ..r .e 'az • nec••• lllall. lia crlaclo de UM. Lei .....cf'lc...ara "lote

.~r..e""I ••nta. ,el •• n. ,r'tlca a. locat'rlo'l/loJI.t •• tl••e vi.to eM

• it"".'a.. d••••1. con.tr........or••• n..... ill••• lIlIua. 'ic•• abrlt.dos a

~ " •••r ta4•••• ti orlll.n'ri •• 4. calulo.fn.e c lIlIU,. .10 .. I.v.d .
••• no ..ntanta ,caere. a, in.r .abre. .,,.ovatilo 04& nla. d.s de"" ••~ •

r.laClona...nte ent,.e o. ,.arcel,.o. 1I••t. ao".rn. ticnlc. de vendõlo ..

( IOJI.ta • e ... r ••ndedore. ).
" ••1. sendo. e atendendo ao. recl ••o. do. loj l.ta.. de

• 'lho..... n.-ccntcrs ", .',.•••nt••o•••t ••roJeto d.. 1.1, ~u.e ,,"OCI.1,.a d.r"

I"'•• rn .MO d. ...ui I fbr io l. relaciSc. ..ntre a. ..,,..endcdor"." c

10JI .. t ••• A .. ,.e"o.iclo obrl.a o 'orn.b.entD .es IOJi.t •• de .,.••ta,aes

de conta••en•••• , lIlIua '0.... .er contestad••• ",.cdb•• vlnc 1.11acto. da

AlI. ~ A~ de cada..-..cte,. tmWII&lIIi:Ia de dIniloa PIftlD-t. i_
........~delllnilaanlil...... iIodJII_dIdodo_jnMmoa

10 , • ( ) •

l'IdIraIo A~ CIlJ nww1wllicla tIt d1nltCll de que tnI& ..e aniIo
......,...qII/I.acID dMollIipceIa do........_ o NIpClivo __......

AII_S~ Oce,' ,.ppor.-;lo...........-_..........
.. , • r --.o _ CbdIao QvII, 8O" .. for fIIIíc*wl.

.AlI. e .....,._lAi,n.' .... pIIaa~decll-
nilo_O "1 1

" Jclarlde...._..-oaIObn._...........,
An.7! O ......... por ...... --..1rIllI por MO an ma.

OlI ..·M O, _ iracriGID olIripnbria, -1l8alIU'o de deIt_&IIdo:
."'l'id • ;fpdecada....... _IdaiIIt:lIcIo.dIna· .açlo, .rr.
elo O_. JENI-'1IriIIúcIa I ....... dÍIJ rd'MI.
~ .

ta~a conlloa.n.al coa o .hA'U.I ....ra evit.r a "cabran,. casada

Jlr.Jl.ldlclal ao candttalnQ•• lia.ta o nd...ro d. &ll.l,,,,,ii •• do:" po,. ano •

..... ccfflca. da atlv.dad••

no Con.,.....o Nacional "ara &....ov.,lo d••t. ,ro,c.t ••

S.la lia. I •••a••••• O').. tO. qt

~~\.

r) .. r-..o .. lIBidadts_~ que • COIIIlilulnl'll __ limas ou ..

1ObncIadu. 1ft diIl:riaIiDada a pene do 1_.ocvl*la ptIa ldirlCaÇlo e lambim
~1Mla _uaiaIIDl. -.da como de Ulilizaçlo m:luIiva 1nIlII _, como jar-
dim • quiDtaI, bIlIl'" a rraçlo idaI do lodo do Itrreoo • de pena COllIWlI. qllt _
rapooderi .. lIIIidada;

b) .. n1açIo .. lIlIicYda aUl6nomaa que e:tIIUlÍluirtm ldillc:ios de cIoiI ou mais
~YÍIlItIIIOI.... diIClimiDada a pene do ltrreoo ocvl*la ptIa Idillc:açlo. ~ucIa que
CYtIII~e ror ~ada como de Ulililaçlo achuiYa, COITfIIlOG1aIIC .. lIJlidadn
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cácia _ dilciplinar a. relações jurldica. -.ui qeuri.- ,

que pa••ar.. & Ixi.tir _ razio da lJIplantaçio e funciona

_nto doa -.hoppiDIJ-caDterl- oD4a o. -.pr..nde40rea .io,

y1a de regra, proprietário. da. loj••• re.po~, tUlbia,

pela _niotra;io do co..-Inio. r ••taJIdo ao. lo:liota••

c) -'o 4iIcrimiaIIdllI U putlS cio lotai cio I....... que paoIIrIo .. UliIiutIu em
comum pcIaIlitw.ns de diràlo lOIln OI vWiIls IIpOl de UIUdIda aul~;

di -'o cIiIcrimiJuItIu u __ que • conllilulran em puapm comum pca u
vias pliblical ou pca u UJIitIatIa alue si.

apena., cm.prir o que for por el•• d8't.raiDacJo. A .at••

I o relatório.

IX - 1I!l'fO DO ULATOI

...ta COIIi••io, onde e.teYe aberto prazo

de cinco ••••õe. para receb~llto ele _nc!aa, neDhu.a foi

of.recida.

nio i dado o podar da fiocallsar a. COIlaa _ .io obriga

do•• pagar •• _ito _.. dillClltir _ a._liia o. pro

bl..... que lhe. rio af.to.·.

auito

propooi;ioPropõe o nobre autor que a

locatirio•• A atual Lei do IlIq1Iilin.to diociplina

AI de.pe.a. ca.m. no. co~nio. pre

diai•••tio adaq1Iad_nta regulada. - pela l.i pr6pria 

.ob O principio gera1 4a r&uio entre a. unidade. cOlllr

ciai• .se. proprietiria e o repa••• cse•••• deape... ao.

°obriga o fornecia..to .... lo:liata. da pr••t.;õe. da con

'ta. _n.ai., tpe podea Nr ooaw.'t.a4a.-, pro1be a Y!DCUla

;io da taxa ......-u.io1 cc. o 01_1. pare ...itar a .co

bran;a caoa4a°. pr.:l1Idiciol ao COD4&oino. • \1aita o n~

ro d. 'lQC]Uiio a do•• por anoo.

111 que pe•• a l"""i...l pr~;io do no-

br. autor pela. r.lloãe. jurldica. entra locador.. de

. - .boppin9-eenurl- • .eua inquilino., noa parece que aa

l.io nO. '.245. da 11 d. 01ltubro da UI1 - Lei do IlIq1Iili

nato - • 4.511. d. 16 da d••_ro d. UU - Lei da C0nd2

mnio., r ••quar.s- a contanto UIba. ai part•• d. po••ivai.

conflito. de int.r ..

1eBio, vejaJlO.1

CAl'ITIJLO 11
DA CONVENÇÀO DI! CONDOMINIO

C«MIIAo DE DUeNYOLWIENTO URIJAH() E INTERIOR

TEIUIODE~DEEMEHDM

I'ROJIETO DE LI! H" 3.J4I/I2

Nor .....,.,. do 8tl 119, aput. I, do R..- Inlrmo de CtnwlI doa
0epuIad0a, 8llerIdo pekl8tl 1°, I, da ReeoIuçIo ri' 10191. o Sr. PrMicIlInIe cIlIIenninou
........~ .. 0rtIem do DiII _ Comirellee 7 de JRZI) 1*11
~ de....,... II*tir de 111.10.&3. por cinco .....e.-o JRZI).
nIo Itnm ...-bicIlIe....,.. ao projIto.

Sú de ComouIo, 25 de ouUlro de 1993.

An. ~ OI propricIUioa. proaIi_1e compraclora. c:aaioIWioI ou promilalle
ccssiotWial doi clinilOl perunmle • llIuisiç10 de UnicladelIUIOIIomaI. Illlldif\c:açOa
• MmII CIlIIIUIIíclas. CIIl COftIIruçao ou j'~. elabonrIo. por llerito•• Con
YeDÇiO deC~.c dcwrIo. taIIIbnI. por conuaco ou por deIibIraçio. ali ai
_bIGa, aprovar o~18_ • ldif\caçio ou coajUIIIO de -nc.co-.

f 1~ Far..... o...-aro da Coavcaç:Io DO a.puo de lm6VIiI bcIII_••--.
çiO du _ ~ aIwIçOa.

f 2~ COIIIidIra-. apI'Il\WIa, c obripI6rIa ... OI propricIUioa de wUdatIII. pro.
~:g.p~CIIIIIioaUitla c promilatII c:.ioaUioI. aluU c fulutOI._
pca~~••~quenúa. de~ decllnitol
que I.... m. DO ....." cIoiI WÇIlI" rr.çoa __~ coatpllan o calllgllllllill.

I 3~ AIIIa de aprOVIdII JIIIOI~ • CoaVlllÇlO .....
coaur:

~ .diIa·' 7 ...... de ....... · hdradlaliva,c.decoedg , iD.=-
aplCinc.co- du mr-r. ar-:

b) o...du diI_,,-:
c) o..da _. coiIu c lIrVÍÇGI~

di -...r_ c JlfIIPOIÇIo" _itNiçOw cIOI COlIdO'IIl_ para.....
_ de .... c lIU-.IiaIIIilII;

o) o -.lo de o .-.:o c o e-IIIo e-kMI;
J) • ....,. cio .-.:o. aIIIa du ....
I) I dIt'IIIIçio ela __ pahIita ou __de _ ru.;o.;
li) o ...c o ..... da coavocacIO du b.... tniI cIOI C""CJIlei_:
I) O'--"'OI~bpOIeIa~
A I r_ da c:llMIilMçiO pua :VMiNi(::II) • ruIIIIo • -:
I).r_.o.................~
IR) I r_ c0""- pua IIIIflMÇiO cIo ....... 1aw1IO q.-Io 810 ia

cllddaa .. pr6pria CoawDçiO.

.......................................................- .

p_.. pA

COIlISSJo OB OBSIlIVOLVIIID'1'O IIUAIIO I IllftaIOI

~ O t_, ..i.to que nio .ó condiciona, cc:-. "riqor, a. ele,!

pe••• CQJlac.1nial. repul.i...i. pelo. loc.dore••01 ••u.

inquilino•••.rt. 23~ XII. I 10. Lei '.245/'11. c.-o. parti

cul~n1:., DO qu r••peita a -.boppiDg-canur.-, ••'t&be

l ....ndo ainda ....era. r ••tri;õe. nDII doio parágrafo. do

••" art. 54, que .iOI

I - uu.TlllIo

do locatirio _ ·.boppillCJ-c.nt.ro:

o iluat.re Deputado O.õrio Aclr:1aDO, autor

O.hopping-c.nt.n· pa••_ a .a r.CJUlar ...10. dlJ'po.iti_

ali contido••

da propoatc;io _ epiqraf., propõe que 08 conaoalniol - . a) a. eleape.a. referida. na. allnea. -.-,

-b-, • -4- ~ "pariqJ:afo ÚDico do art: 22,

Bnt.nd. Sua lIlxcalincia que a Lei d. CoDd2

.fnio.. criada no t__ qu. nio lI....i ••r•• tipo da ••tI

beleciaento cc..rcial no ar••il, -Dia jt:._ cta.oDatrado efiA

bl a. da.pe••• cc. obra. ou nb.tit1li;õe.

d. aqui_nto que 1apli~__ificar o pro:l.t<> 011 o

-.ri.l daacritiYo da data do °ltabit.-••" • obr•• da pai-
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t •• (u~. 54 "c.put" d. lei '.2451 .....oqar-•••••• diapo

oitivo, i per-iUr que o ••ta40 _li••u. ji "'.9'.r.d. i,!!

tarYeJ'u;lo na acom:.ia da _rcado.

S 20. lU cJe._.. coI>r04•• ,40 loc.l:ido

de... ur previ.ua _ oro_ato, ••1YO caso. de urgiDCia

011 forç.-_ior, dad"-nu -'tro4aa, podando o loc.l:!

r10, a cada ...HJl'ta dia., por .:1. O'Q anti4ade. ~ el....

exi9ir a coeprO'Yaçio da. __.-. Art. '0... -.hoppinq-canter.- da.cabe o crttirio da ·pro-

40 pariqr.fo 6nico 40 art. 22 aio, por or_, (.1 ••

obr•• 011 .criaca.. ••trutur.ia, Ibl pintur•• cJe facbada.

• oatra. part•• cc.aaa • 141 incJeni••ç6o. trabalbiau. •

pr.vida....Ud•• por vl......10 labor.l &Iludor I loc.çlo.

porcio da ir.. ocupada·. b unidad.. conaider__•• nia IÓ

pelo ••u t..anbo, ~ t .... pela -.u natUreza utill.atõ

ria, ••ndo J..po••l ....1 ••t&belecar-•• _ .á padrão para lo

ja. pequeUI • graDdel, C..., t .... para ir••• da lazer,

cc.o cl~•• praça. de b:r:i~o•• de alt-enta.çio •

Ari:. lo. I iJlpertinante. PriAeiro porque ••u pariqrafo ún!

co confunde voto de condÔllino, ainóniJlo d. proprietirio,

~. '0. A lei '.245, .,.... já inclica40, jã f.cult••0. 10

jiata. o dir.ito I cCllprOY.çlo pedõc!ic. d•• d••pe••• f.i

ta. pel. acIIIini.tra40ra.

De ouua parte, qualqua~ vinculaçio repre.antativa coa ba

.a __traq_ quadrada criaria conflito. _ tal ••n~ido,

geran40 probl... ati no que .. rafere ao direito de pro

priedade••0 ..1., o ·capu~· do artigo nada acra.centaria

i. regra. garal., já exi.tenta., de repre.entação _ As.e~

bleia. Gerai. d. Condc.!nio••

110 ""'do :Il>1!icial nlo bi pr.UC_l\t.

diacuaa6a. por in""""'i.40. loji.t•• quAIlto.... aDCar

lJOO con.sc.ini.ia • ".boppioq-c.l\t.r.", iaoo po_ I d.

t. _M. dia_iUvo. l ...ia, o. loc.tirioa ji diap6aa

da. c!AYida. prot.ç6o., can-nu inibitód•• da efttltuia

__ pelo. loco4ora••

la ...11._ iael_nu .;. .rti_ 40

pra_u projato, COI\atat.-M .... total inaprovaitabili

daeJe.

coa rapre••;'taçio por ir.a locada, .1nôniJlo de locaçio.

~. 10. O proj.to nlo r09111. concloa1l\io 1a>biliirio, .,....

pr.t.nda, _" liaita-••• abordar ••pacto. cJe da.pe•••

ClODc!oainiai. - ....nto _ •••t ...ai. l.i. já o f••• !'-.

•
centana. 4e loji.ta. nio traz nanha. p:roYeito adicional ~

,:,a o. locatário•• O ji exi.tanta, qu cmrlga

privio, faeult.nISo ....igência • qualquar __nto da COII

ProY&IlU. da de.pe.a., -.diante ac~.ao i. conta., i o _ia

ra.oi••l.

Art. 30. I ab.olut_ata ill6c1>o ..u di._iUvo, _ v••

que •• du. l.ia citada. - Lai da C....-Inio•• Lai 40

I_i11neto - já di.cip11..- .,.,. ri,or •• aituoila. •

qua acIIIini.tra40r•• poda. cobr" da.pe••• do. loc.tário••

Art. '0. O proj.to .ó fu r_ia.io i lei nO 4.591164

Lei d. Condoainio. - quando de.eria taabila fazi-lo .. re

l.çáo I l.i .0 '.245191 - Lai do Inquilin.to - qu., jun

to., d~.cl.Plin.. e equilibr.... relações juridic.. entre

proprietário. e inquilino. da -.hopping-center.-.

lato poato, pela sua inoportunidade, un!

re.to-M contriri_nte i. .provaçio do Projeto 4e Lei nO

U .. 45, d.l"2.

S.l. d. Ca.iaaáo, _ 08 de de_ de 1993.

G§::::: :;=;;
Relator

SIIIa de ComiNIo, em oe de dazembro de 19113,

" ComiNIo de o-woIYimanlo Urtleno • 1nIarior, em reuniIo ordinária
r.-liDcIII hcja, REJEITOU, par unenimidecIa, O Prqalo de Lai ri" 3.2<451i2, noa _
cio,"-cIo~,

&lIvamm~ oa lIenhorae Depul8cIoa: Man::eIino Romeno
MacIwcIo • Pr.idanta; JoIo RodolIo, Nilmério Mirwldll • Maria Luiza Fontanela 
\Ilca-pr.......... Halv6cio c.IaIIo,~ Cunhe, AnnancIo Pinhairo, Felipe Mandaa,
c-. s.ndaira, Ga«ga Tekimato, Nelaon Bomiar, Jorga Khoury, Rareio CorrN,
Pac*'o 1R.ljo, HiI6rio CoimbrII, CarIoI Nalaon • CarIoI S*"'-,

Art. 40•••ta diapoaitivo .",ida p..-ito f_t.l d.

toda. a. relações loc~loaai. cpe coa.idar_ o. ancarvoa

Cc- .c..aõrio da obri,.çlo pdncipel portanto, Yi1lC1l1040a

I coI>r&llç. 40 .1_1, inteeJranc!o o _ .... recibo e • __

_ti....i. _naal.....060. cJe da.pejo por f.lta da pe9'~

_to, •• l.ia ioquiliniri•• _ra ••_1_ qua o. cri

dito. cobrivaia .io o. da .l.....ia • _ia .nc_, nio

.. di.tillCJUinlSo 1Ul. 40. OIltro., .ti porqaa na_ ral.çlo

locacicmal .a .u'taataria coa o lt6 pago_ato da _ dela•• I

Alia 40 _i. va.. qua.t6a. oab o objeto da C-1OÇ6o. cO!!

tr.taaia cc.pl_tara., • critido da. parta••

Art. 5•• 'fr.ta-•• da prá~ic. _l...~_nta .............l .n

tra •• parta., ••nISo _ da. principaia cUllCtad.Uc•• da

ral.çlo loc.tlci•• foco, onda oa coatr.toa ..tio prM...1
, doa pelo pri....lpio 1....1 da livr. na<JOCi.oio antro •• par-

-----~~i
llepI*do ARMANDO P1NHDtO •

R-.or
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RECURSO N° 164, DE 1994
CONTRA DECISÃO CONCLUSNA DE COMISSÃO

(Do Sr. Jack.son Pereira e outros)

Requer, na forma do artigo 132, parágrafo 29, do Regi~ento

Interno, que o Projeto de Lei n9 2.814-C, de 1992, seJa

apreciado pelo Plenário.
(PUBLIQUE-SE. SUB~mTA-SE AO PLE~ÂRIO.)

1:..Jtll f'lnd<Jollllenr:o 10 j ~2. j~ rt •• 32 • .jo RI.

«~~rrem~s da ~~CI&~O das COllll155i~5 • r~Sp~ltQ ao Pr~j~to de Lei

,Q 2.!14-c,·9~. ~I!~ , 'ÇtltUt P ~~la-~"t~,1a p~,.a e~tlJd~nt~s ~~

.. :;t;~b.lqCI,enr;os .:me e.r-Ol:orc onare. 'ia:er € ~ntrp.tenlmtnto".

PROJETO DE LEI N° 2.814-C, DE 1992
(Da Sra. Jandira Feghali)

Institui a meia-entrada para estudantes em estabeleci
mentos que proporcionem lazer e entretenimento; tendo
pareceres: da Comissão de Educaçáo, Cultura e Despe!
to, pela aprovação deste com Substitutivo e do pro2!
to de Lei n9 2.824, de 1992, apensado; e da Comissao
de Cons1:ituição e Justiça e de Redação, pela constit~
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste
e do Projeto de Lei n9 2.824, de 1992, aeen~ado, e p~
la constitucionalidade, juridicidade e tecn1ca leg1!
lativa do Substitutivo da COmissão de Educação, Cultu
ra e Desporto com subemendas. -

(PROJETO DE LEI N9 2.814, DE 1992, TENDO APENSADO O

PROJETO DE LEI N9 2.824/92, A QUE SE REFEREHOS PAREC~

SUMARIO

JACKSON PEREIRA
NILSON GIBSON
JOSE ASRAO
APARICIO CARVALHO
JOAO FAUSTINO
LUIZ PONTES
DENI SC!lWARTZ
KOYU IHA
MORONI TORGAN
JAYME SANTANA
HAROLDO SASO IA
VIRMONDES CRUVINEL
SAULO COELHO
PEDRO IRUJO
PAES LANDIM
IVANDRO CUNHA LIMA
JOAO TOTA
JOAO THOME
EDEN PEDROSO

ZlLA BEZERRA
ADAO PRETTO
MAT!lEUS IENSEN
JOSE AUGUSTO CURVO
VICTOR FACCIONI
AVELINO COSTA
TADASHI KURIKI
ROMEL ANISIO
PAULINO CICERO DE VASCONCELOS

PAUDERNEY AVELI~O

AMAURY MULLER
EDESIO FRIAS
JOAO MAIA
ADELAIDE NERI
:-lAURI SERGIO
DJENAL GONCALVES
CLEONANCIQ FONSECA
ELISIO CURVO
HERMINIO CALVINHO
RUBEN BENTO
OSVALDO XELO
XUNHOZ DA ROCHA
JOSE LINHARES
JOAO RODOLFO
CAMI LO XACHADO
FERNANDO DINIZ
ALA.C:í. .;~ '"ES
RONA.Li..1) PERU!

VITTORIO MEDIOLI
ELIAS MURAD
OSMAIlIO PEREIRA
SERGIO GAUDENZI
ANTONIO FALEIROS
GERALDO ALC~IN FIL!lO
JOSE ANIBAL
CLOVIS ASSIS
PAULO SILVA

I =Projeto inicial

II - Projeto apeneado

- Projeto de Lei n9 2.824/92

III - Na Comissia de Educaçia, Cultura e Desporto.

- termo de receb~nto de emendas

- parecer do relator
- substitutivo oferecido pelo relator

- termo de recebiaento de emendas &O substitutivo

- parec.r da co.iuia

- subst1tu1:ivo adotado pela oa.1.sio (texto final)

IV - Na Comi.sia de Conatituieio e Justiça e de Redaçio

- terDO de recebiaento de ...nd&.

- parecer do relator

- subemenda ao substitutivo da Comissia de Educaçio, Cultura
e De_porto, oferecida pelo relator

- parecer da ca.i.sio

- subellenda adotada pela CoIIlissio ao substitutivo da Comissão

de Educa~io, Cultura e Desperto

- texto Unal

ASSINATURAS CONFIRMADAS 56
ASSINATURAS DE APOIAMENTO O
ASSINATURAS REPETIDAS •.................... O
ASSINATURAS ILEGlVEIS..................... 7
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM O
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS O
ASSINATURAS DE SENADORES O

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Sec;40 de Atas
Of. nO C/h /94

o Congresso Naclonal decreta:

Art. ,a Fica assegurado o pagamento"de 50%
(C1naüenta por cento) do valor efet1vamente
co~raao para o lngresso em casas de dIver
sões, praças esportivas. s,milares. aos es
tudantes dos cursos secundários e superior.
em todo o País. matriculadOS regularmente em
estaDeleClmentos de enSlno público ou partl
cular, mun1cipais. estaouall, do Dlstr1to
Federal ou da união. nos termos desta le'.

Senhor Secretário-Geral:

Brasl1ia, 11 de abril d. 1994.

A SUa Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Kesa
Camara dos Deputados
N E 5 T A

Comunico a Vossa Senhoria que o Recurso, do senhor

.1ackson Pereira, que IlRequer na torma do art. 132, S 2Q , do Reqi.-ento

Interno, que ° Proje1:o de Ld nO 2.814-C/92, seja apnciado pelo

Plenário", contém. número suficiente de signatários, constando a

referida proposiçio de:

'..

Art. 2- Como prova da condição descrlta no
artlgo anterior. para usufrUlr da ~1a

entraua. o 'estudante oeverá apresentar a
cartelra autentlcada pelo respectlvo estabe
leClmento de ensino e expediaa por:

§ 2- Independente das atlvldades promoClO
nalS ou descontos nos valores aos lngressos.
promov1dospelos estaDeleClmentos, a meia
entrada corresponderá sempre 8 metao. do va
lor ao ingres~o cobrado. .

§ ,. Para os efeitos desta lei. conSldera
se como casa de diverso.s. Os estabelecimen
tos Que rea 11 zem espetácu los rnus 1ca i s. ·ar
tiSt1COS, circenses. teatrals. cinematográ
flCOS. ativldades soclals. recreatIvos e
QualsQuer outros Que proporcionem lazer e
entretenlmento.

assinaturas válidas; e

assinaturas repetidas.

Atencio~

: / ,/

( cY'A."~. /n.-.
CLArmr P!!l!'S' AGUIRRA'"'_.. ;.-..

Chefe )

056

007
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estudantes de nfvel superior:

.Justificac;io

Art, SA Revogam-se as diSposiçOes em
contrário,

E de fundame.,ta 1 i mportánc'; a a uni f Icac;io
aa carteIra em todo o terrItórIO nacIonal.
sendo esta expedida pelas entIdades de re
presen'taçio estudantIl a nfvel naCIonal,

§ 2 a As carteira. de identidade estudan
tIl, ....álidas em todo o territõ"'o nacional.
só perderio a validade após • e~tçio de
novas carteIras. no ano letivo subseqüente.

Art. 3~ Ficam as escolas públIcas e prIva
das, em todoS os níveIS. obrIgadas a deter
mInar local no recinto do estabeleCImento
para a realização do cadastramento e retira
~a das carteIras.

independentemente. das atividades promocio·
nais ou descontos nos valores dos ingresios.
para o ingresso em casas de diversOes.
espetáculos. praças e.portivas e similares.
ao estudante regularmente matriculado em es
tabelecimento de ensino público ou particu-'
lar, de todo o território naCIonal. na con
formidade da presente lei.

§ 1A Para efeitos desta lei. conSidera-se
como casas de diversOes os estabeleCImentos
Que realizem espetáculos musicais. cInemato
gráficos. teatrais. CIrcenses. atividades
sociais. recre.tivas. culturais. esportivas
e QuaiSQuer outras QUe proporcion~ lazer e
entretenimento.

Art. 2A Para usufruir do benefício. o es
tudante deverá provar a ~ongiçio referida no
artige anter10r. através de carte,ra de i
dentidade estuáantil. exp"ida pela Unllo
Nacional dos I.t~dante. (UNI). para oa estu
dantes de terceiro graw. e pele unllo Ira.1
1elra do. Estwdante. Secunoer;sta. (USES).
para os estudante. de prime,ro e segunGO
graus.

§ 1a A expeQ;çio áas caçte1ras referida.
no Caput de.te artigQ deverio •• o.r COM
base em listagem de alunos regularmente ma
triculado•• obrigatorlament. fornecida pel.
direção de cada estabelecimento às entidades
estUdantis. até um mis apól O encerramento
oas matrículas.

§ 2& Sio benef1ciados por e.ta lei, o. es
tudante. regularmente matriculadoS em esta
belecimentos de ensino público ou particu
lar. de QUalQUer nivelo c~jo funcionamento
esteja davidamente autorizado pelo órgio pú
blico competente.

de Que trata
valIdade de ,

toao território

UnIão NacIonal aos Estudantesa) pela
(UNE) ;

b) pelos DiretórIOS CentraiS dos Estudan
tes IDCE);

11 _ estudantes de nfvel de primeiro e se
gunao graus:

a) pela Uniio Brasileira aos Estudantes
SecundarIstas (USES),

JustIfIcável tamoém e. perante 2l necess'
daoe oe Incentivos a uma Juventude cerent.
de culture e sem condIções de SubSIdIar ou
custear seu lazer.

§ 1A As carteiras
o caput deste ertigo. terlo
(um) ano e abrangerá
naCIonal.

De posse da carteira de estUdante. aos jo
vens são concedIdos descontos de cInQüenta
por cento nas entradas de CInemas. teatros e
demaIS programas de interesse cultural e
artístICO.

Esta lei se caracteriza come um IncentIVO
fundamental aos estudantes Que dela se bene
flclerem. a arte, a cultura e ao
oesenvolvimento.

Art. 3· Caberá ao Governo Feaeral. através
~a Secretaria de Cultura e Secretaria dos
Desportos da Presidincia da RepÚblIca. nor
matizar a fiscalizaçio ao cumprimento desta
lei.

Art .•A Esta lei entra em VIgor na data de
sua pUblicaçio.

Sala das Sessões. 6 de maIo de i992.
Oeputeaa ~andira feghali, PC do B RJ.

PROJETO DE LEI NA 2.82•. DE 1992
<Do Sr. Renildo Calheiros)

Institui ameia-ent~ada pa~a estudantes
.. estabelect..."tos que propo~iOl'1lllll la
Ze~ e entretenimento.

(Apense-se ao Projeto de Lei na 2.814.
de 1992.)

o Congresso Nac i anal decreta:·

Art. 1A Fica assegurado o pagamento de me
tade do valor efetivamente cobrado (50%).

Art. 4 A Caberá ao Governo Federal. dos Es
tados. do DIstrIto Federal e dos MunIcípios.
atrav~s dos seus órgios responsáveis pela
cultura. esporte. lazer e defesa do consuml
oor e ao MinIstérIO PúblICO ·Federa1. dos Es
tados e do DistrIto Federal a fiscalizaçio
do cumprtmento desta le1. autuando os esta
belecimentos Que a descumprirem. comtnando
lhes sançOes administrativas cabíveis. in
clusive a suspensio do alvará de functona
menta do estabelecimento.

.Art. 5- Esta 1e; entra em vigor na data de
sua publicaçio. revogando·se as dispos;çOes
em contrário.

Sala das SessOes. 7 de maio de 1992. De
putado Federal Rentldo calheiros.
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.Julttftcaçlo

A m.,a-entrada • uma tradlçio na vida
estudantil.

A apresentaçlo deste proJeto de lei .• o
resgate de um ~ireito Que foi sendo subtraí
do por pressio e interesse das multinacio
nais do cinema e donos de escolas.

A instituiçlo da meia-entrada em nível na
cional. possibilita a milhOes de jovens o
acesso e participaçio nas atividades diver
sas de lâzer e entretenimento.

Assegura-se. neste projeto. QUe a emil.lo
da. carteiras s6 ser' feita pelas .ntidad..
estudant1s nacionais _ UNE e USES. a'partir
de listagens fornecidas pelas instituiÇae.
de ensino. Esta prática _ às entidades o di
rei to de emissio e aos Governos Federal. dos
Estados. do Distrito Federal e dos Municí
P'0S. a fiscalizaçlo _ garantirá oue se evi
te a perda do controles~re as carteira••
para QU. a contrapartida ••ja o .x.rcício
pleno do benefício pr.visto pela lei.

Este projeto bUsca. en#iM. facilitar a
participaçio dO jov_ "r.IH.iro na. ativi
dedes de laz.r • entr.teniMento. pOSsibili
tando. taJllbéM. a .'eva. da freqQ6ncia ".s
ta .SUDeleci....tOl. f I __andO ao. Jovena

• apr.s.ntando aOI pr~i.tjrios dos citados
estabelecimentos UMa alternativl Plra incor
porar a juventUde como púb 1 i-CO potenc i II em
suas promoç6es. _ Deputado RentldO calhet
ros. PC do B PE.

COMISS10 DE EDUCAC10. CULTURA E DESPORTO

Terwt da ~t~to ele EMndu

Nos termos do art. 11 g. CllQUt. 1, do Regi
mento Interno da Clmara doS Deputados. alte-.
rado pelo art. 1a . I. da ResoluçAo nA 10/91,
O Sr. Presidente ~t.rminou a Ibertura _ e
divulgaçio na Ordem do Oia das ComlssOes _
de prazo para apresentaçio de emendas. a
partlr de 10 dê novembro de 1992. por cinco
sessOes. EsgotadO o prazo. nio foram recebi
das emendas ao projeto.

Sala da ~o-1."0. 11 «:te nov...,ro «:te 1112.
....1. Al".. da Silva. Secr.t'r10.

P,\RECER DA CO:IISsAo DE EDUCAÇAO
CULTU?A E DESPORTO

I _ ...,.t6rfo

o Projeto de Lei n- 2.81./92. ap~esentado

a esta Casa pela Deputada Jandi~a ~.ghali.

vlsa institui~ a Meia-entrada pa~a os .stu
dantes do ensino fundamental. médio e supe-

rlor em todos os espetáculos artísticos .
culturais e esport,vas reallzados no País
com entrada paga.

Com o propósito de operacionalizar a con
cessio do desconto deseJado nos rng~essos

dos espetáculos. a nobre autora cria. conco
mitantemente. uma carteira de identidade es
tudantil dotada de validade nacional. a se~

emitlda pela Uniio Nacional doS Estudantes _
UNE. no caso doS estudantes do ensino supe
rIor e pela Uniio Brasilei~a dOS Estudantes
Secunda~istas. no caso dos estUdantes do en
SIno fundamental e médio.

NoS termos regimentais. foi apensado ao
projeto de 'e1 em eoígrafe o ProJeto de Lei
nA 2.52./;2. de autoria do ilustre D.putado
Renildo Calheiros. com idtntica finalidade.

Esgotado o prazo regimental. nio fo~am ~e

cebidas emendas ao p~ojeto.

É o relatório.

II _ Voto do Relator

Os propósitos dos nobres Deputadas ~and1r.

Feghali e Renildo Calhe1~os. claramente ma
nifestados em seus projetos de l.i. sio al
tamente louváveis. pOlS. repre.entam um in
centivo ao acesso do cldadio b~a.ilei~o •
arte, à cultura e ao cesporto. sob a forma
de lazer, este um dos dIreItos sociais pre
sentes no art. 6 a da ConstItuição Federal

A mel a-entrada é uma prética antiga no
País e. em épocas dIversas. mUltos cinemas
aceItaram cartelras de Identidade estudantll
não só de estabeleCImentos de ensino locali
zados em suas cldades mas oe estabelecimen
tos 'ocallzados em CIdades dIferentes daQue
ias onee estavam sltuados. Essa prática fa
c' 1Itava o Ingresso dos estudantes. pelo me
nos em espetáculos cinematográficos os
ma' s dl sponive, s no passada..

Hoje em dia. em vários Municípios brasi
lel~os Já eXIste legislaçio Que obriga a
concessio de ·descontos nos ingressos de
estudantes. No D1st~ltO Federal. por exem
plo .• lei concede 50% (cinQÜenta por cento)
de desconto par. estudantes em espet4cul05
artístlcos de QualQuer natureza.

Os ~OlS projetos ora em apreciação _ 'ru
tos de inspiração ldintlca _ 5io isoladamen-
te incompl.tos pa~a o alcance do Obj.tivo
buscando mas. conjugados complementam-se a
deQuadamente. des~ QUe dev i dament. lIlOd t f i 
cados para torná-los mais objetivos e
viáveis .

Desta forma. conside~amos necessério modi
ficar. ementa para centrá-la no acesso aos
espetáculos artísticos. culturais e esporti,
vos. Independentemente do tipo de .stabele
cimento onde sejam ~ealizados. Isto tornou
desnecessá~ia a utilizaçio de uma l1sta de
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tlpOS de e5tabeleci~nto, Que sempre será
Incompleta ou excessIvamente longa.

o § 1~ do art. 1~, tanto do PrOJeto de Lei
ns. 2.814/92 Quanto do PrOJeto de LelnA
2.824/92, ao deflnlr "casas de dIversões·
como, "estab.lecimentOSQu. realIzem
espetáculos musIcais. artístICOS, Clrcenses.
teatrais. cinematográfICOS. atlv?dades SOC1
ais. recreativos e QualSQuer outros Que pro
porCIonem lazer e entretenImento·. põe. lado
a lado.' termos QUe têm dI ferentes níveis de
abrangência. pois é claro Que Os espetáculos
mUSlcais, Clrcenses. teatrais e
CInematográficos 560 ao mesmo tempo ativida
des sociais. artísticas. recreativas. pro
porcionam lazer. entretenimento e nio podem
perterce~ a uma mesma categorla. Daí. a ne
cessJdade de Substltuir os dispositivos
cltaelos.

ConSIderamos também necessária a modifica
ção elo prazo de validade das carteiras de
Identldade estudantil naCIonaIS. vlnculando
o as datas de reiníCIO do semestre letIVO.
no caso de a matricula no estabeleCImento de
enSIno ser semestral .• ao reiniclo do ano
letlvo, no caso de a matricula ser anual.
EVItamos a fixação de data espeClflcada no
calendárlO. devido à grande variedade de da
tas ele início de ano ou de semestre letIVO.
além das variações causadas por greves no
setor educaCIonal. o Que preJudicarIa os es
tudantes Que o prOJeto Oe lei procura
beneflclar. Também eVItamos a Indeflnlção
contIda no § 2~ do art. 2 k do Projeto de LeI
ns. 2.824/92 QuandO dIZ Que as carteiras de
IdentIdade estudantil ·só perderio a valIda
de após a expeolçio de novas carteIras" por
Que uma leI Que obrIga ao desconto nos In
gressos e crIa as carteIras oe IdentldaOe
estudantIl não poderIa eXImIr as partes. às
QUalS concede o dlrelto oe emItIr as carteI
ras. da obrIgação de fazê-lo dentro de um
prazo especificadO.

É extremamente importante objetIvar as
sanções aos lnfratores da le1 para desenco
raJar seu descumprImento. Dai. acharmos con
venIente explICItar com maIor detalne as re
ferloas sanções. de forma a tornar a pr~tlca

da lnfracão econom1camente preJud1c1al aos
Infratores. mas. sem chegarmos ao extremo.de
lnvlabll Izar a atIVIdade económlca daqueles
que promovem OS espetáculos artfsticos, cul
turats e esportivos no País. pois. o feCha-

...mento desses espaços Que tornam a arte. a
cultura e o desporto acessíVeis à populaçio
seria detrimental à Naçio • geraria
desemJ)rego.

Diante do exposto. manifestamo-nos favora
vel~nte à ap~ovaç!o do Projeto de Lei nA
2.814/92. bem como do PrOJeto de LeI n~

2.824/92. Que lhe foi apensado. na forma dO
substitutlVO Que anexamos a este parecer.

Sala da Comlssio. de 1992.
Deputado Ubtratan Agutar, Relator.

SUBSTI'!'UTIVO

Instttut a ~ta-entrada para estUdantes
em espetáculos artísticos. culturais e
esporttvos.

Art. 1A Fica assegurado aos estudantes ma
triculadOs em estabelecimentos de enSlno re
gular público e privada de nível fundamen
tal. médio e super10r a reduçio de 50%
(cinQÜenta por cento) nos preços dos ing~es

50S cobrados do público em geral em
espetáculos artfsticos. culturais e esporti
vos de QuaiSQUer modalidades.

Parágrafo único. Caso os promotores dos
espetáculos ofereçam descontos no preço dos
ingressos. os estudanteS pagerio a metade
desse preço.

Art. 28 Para usuf~uir do benefic10 conce
dido por esta lei 05 estudJntes deverão a
presentar carteira de identidade estudantll
expedida por sua~ respectivas assoc1açOes:

I Uniio Brasileira de Estudantes Secun-
daristas UBES. pera os estudanteS do ensi
no fundamental e médlO;

11 uniio Nacional doS Estudantes _ UNE.
para os estudantes do ensino superior.

§ 1A AS carteiras de identidade estudantil
de Que trata esta lei serlo emitidas no pra
zo de 60 (sessenta) dIas a contar dG primei
ro di. do ano ou do semestre letivo.

§ 2A A emissio das carteiras de identidade
estudantil será realizada com base em lista
gens de alunos regularmente matriculados ~

serem fornecidas obrIgatorIamente à UBES .e a
UNE. pelos estabeleclmentos.de ens~no pr~
vistos no art. 1A, até 30 (tr1nta) d1as apos
o início do ano ou semestre letivo.

§ 3A As carteiras de Identldade estudantIl
terão valIdade naCIonal com a seguInte
duração:

I até 60 (sessenta) dias após o início
do ano letivo subseQüente ao de sua emlssio,
Quando a matrfcula do estabelecimento de en
si no for anual;

11 até 60 (sessenta) dias após o início
do semestre letivo subseqüente ao de sua e
missio. QuandO a matrícula do estabelec 1men
to de ensino for semestra'.

§ 4A As carteiras de ldentldade estudantil
só terio valor Quando autenticadas pelOS es
tabelecimentos de dnSlno nos QuaIs os estu
dantes estIverem matrlculados.

Art 3 A A cobrança de p~eços aos estudan
teS. diferentes do dlscosto nest~ lel cons
tItui infração e está sUJe 1ta as segu 1ntes
sanções:

.) multa no valor de 80% (oltent~ por ce~

to) da arrecadaçio bruta do espetaculo. na
primeira ocorrência;
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b) multa no valor de 100% (cem por cent~
da arrecadação bruta do espetáculo e suspen
são das atIvidades por 90 (noventa) dlas. na
prlmelra reincldinCla:

Ronivon 5ant lago, Carlos Lupi, Well ington Fagundes, Paulo Por

tugal, Salatiel Cdrvalho, Ubirat.an Aguidr, tzio FQn::eira, Or

lando Pacheco e Maria Valadão.

c) multa no valor de 200% (duzentos por
cento) da arrecadação do espetáculo e sus
pensão das atlvldades por 90 (noventa) dlas.
a cada relnCldinCla. a partlr da segunda.

Sala da Comissão, em 19 de maio de 1993

D~AHIK
Presidente

§ 1~ No caso de espetáculos apresentados
uma única vez. como espetáculos ~ execução
musical. Jogos amlstosos de 'utebol. eXIbI
ções de grupos folclórlCOS e outros
espetáculos semelhantes para os QualS a sus
pensio das atlvidades serla lmpossível. mul
ta no valor de 500% (Qu1nhentos por cento)
da arrecadaçio bruta do espetáculo.

\JP
Deputa~o U8,RATAH AGUIAR

Relator

SUBSTITUTIVO ADOTADO (CECD)

·'Institui a mela-entrada para
est.udantes em estabelecimt:mtos
que propurclonem lazer e entrt:':'
teniment o' .

o CONGRESSO NACIONAL df'Cl'eta:

:OMISS'\O ::E EDUCAÇAo, CCLTtJRA E DESPORTO

PROJETO DE LEI ~9 2. 814 I DE . 992
(APENSO o PL. NÇ 2.824/92)

Art. 5- Esta le1 entra em vigor na data de
sua pub11 caçio.

letivo.

parãgrdfo unlCO· - Caso os promotores dos es
pE"táculos oferelT<2l1l descont.os no preço dos ingressos, os estu

dantes pagarao a metade dessEo' prec;o.

Art. 2Q - Para usufruir do beneficio concedido

por esta lei os estudantes deverão apresentar carteira de

identidade estudantil expedida por suas respectivas asso

ciações;
I - União Brasileira de Estudanttl's Secundaris

tas - USES, para os estudantes do onsino fundamental e médio;

Art. 1'2 - F'ICd tlssf>gurddo aos estudantes ma·

triculados em estabelecimentos de ensino regular público e

privado de nível tundamented, medi.a e superior a redução de

50\ {cinquenta por cento} nos preços dos ingressos cobrados do

público em geral em espetaculos drtisticos, culturais e espor

tivos de qUdisquer modal idddes.

11 - união Nacional dos Estudantes - UNE, para

os estudantes do ensino superior.~

S IR - As carteiras de identidade estudantil de

que trata esta lei serào Qmitidas no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar do primeiro dia do ano ou do semestre letivo;

S 2'1 - A emissão das carteiras de identidade

estudantil será realizada com base em listagens de alunos rt~

gularmente matriculados a serem fornecidas obrigatoriamente à

UBES e à UNE pelos estabelecimentos de ensino previstos no

art. 1'2, até 30 (trinta) dias após o inicio do ano ou semestre

1992.

diSposições

de
Relator.

asRevogam-se

Sala da Comissão.
DepUtado Ubiratan Aguiar.

Art. 6
contrário.

§ 2- ReSPondem pelas infrações a esta lei
os proPrietários. diretores. gerentes.
empresárlos e arrendatárlOS dOs esta~elecl

mentos e espaços de lazer e entretenlmento.
utl11zados para a realizaçio· dos
espetáculoS. como também os organ1zadores de
espetáculos QUe partlcipem dlretamente da
definlçlo do preço dos ingressos.

Art. ~- O POder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa> dias a
partir da data de sua publ 1caçio.

~os termos do are. '19. "caput", :1. do Regl.

ment.a rnt~::no da Cãmara àos Deçmcados, alterado pelo art.. :9,

:. da Resolut;ão ~9 '0/91. o Sr. ?resl.dente ceterT:!l.nOU a aoer-

?ara ;:e!."'2c:.:""e~'t.: ':12 t1~encas 1.:) ':: .. ::~t.:'..: ...:.t.:..":; 'i;: ~e':'a'l:cr . .:l ;::3!:.

::.r ~:= ';.:e ~ezc.-=r:: =e ?92. ;~r =:":'.C-: ~t?5:sce::. :sqot.3.CO

:;razo. :-..3.0 ". -:rar:. ::eceo.ldas 8I'.'1endas.

Sala ca C..Jm.1.ssâc. -=D 2: je c.ezeI".~r:: êe • 992

r rr - PARECER DA COMISSÃO

S 3~ - As carteiras de identidade estudantil

terão validade nacional, com a seguinte duração;

1 - até 60 (sessenta) dias após o inicio do ano

letivo subsequente ao de sua emissão, quando a matrll;ula do

estabelecimento de ensino for anual;
11 .:. até 60 (sessenta) dias após o inte ia do

semestre letivo subsequente ao de sua emissão, quando a

matricula do estabelecimento de ensino for semestral.

S 4'1 - As carteiras de identidade estudantil s6

terão valor quando autenticadas pelos estabelecimentos de en

sino nos quais os estudantes estiverem matriculados.

Art. 32 - A cobranç,,- de preços aos estúdantes

diferentes do disposto nesta lei constitui infração e estA

sujeita às seguintes sançves:

A Comissão de r..'.lUcação, Cultura e Desporto, em

reunião ordinária realizada hoje, aprovou ,unanimente, com

substitutivo, o PL n g 2.814/92 e o de n Q 2.824/92, apensado,

nos termos do parecer do Relator.

a) multa no valor de 80% (oitenta por cento) da

arreca.dação bruta do espetáculo, na primeira ocorrênCia;\!

b) multa no valor de 100\ (cem por cento) da

arrecadação bruta do espetáculo e suspensão das atividades por

90 (nOventA) dias, na primeira reincidência:

Est 1 verarn presentes os Senhores Deputados Ânge

la Aroin - PreSidente, Ade1ai.de Neri, José Fortunati, Gilvan

Borges, Rentldo Calheiros, Costa Ferreira, Fábio Raunheitti,

c) multa no valor de 200% (duzentos por cento)

da arrecadação do espetáculo e suspensão das atividades por 90

(noventa) dias, a cada reincidência, a partir da segunda..
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S 1',2 - No caso de espetáculos apresenta.dos uma

única vez, como espetAculo8 de execução musical, jogos amisto

sos de futebol, exibições de grupos folclóricos e ~)Utro5 (: ':-

petáculos semelhantes para os quai.5 d suspensão das atividdde-s

seri,,,, impossível, multa no valor de ?OO~ (quinhentos por cen

t.O) da arrecaddçào bruta do !?spetdculu.

S 2~ - Respondem .pelas infrações a esta lei os

proprietários, diretores, "gerentes, empresários e arren

datarias dos estabelecimentos e espaços de lazer e entrete~

nimento, utilizados para a real izaçáo dos espetáculos, como

também 05 organizadore5 de espetáculos que participem direta

mente d~ def ínição do preço dos ingressos.

Art. 49 - O Poder EXl?Cutivo regulamentarA esta

lei no prazo de 90 (noventa) 'dias, a partir da data de sua

publ icaçáo.

Art. 5 02 - E:sta lei entra em vigor na data de

sua publ icaçào.

C",lheirof";, com 1dênt1ca í1nalldatltl!.

o I'elator do proJl':!to de leI n" Com1s9ão 1.1:e E.lu.::a;ii I.

Cll1 tura P! Desporto, - o TJobrt'! Deputado UblratdTl Atl:u1-::l) "
"''1

apl"@sentlJu !lubntttut1vo que fol aprovado por unan1.m1dadt:!. \t

Cabtl-nOB. aqui. apreciar o projeto eob o enCõq11e

dr:tp.rm1Ilado pela alínea "li." do inciso III do ar·tJ20 32 do

Reeimento lnterII'" da Càmtir", dos Deputados, ou eeJd. quant.o à eUi!..

constltur:loTlal1dade, lejtalldade. qualidade da técnica lails1at.iva

e redação.

TI - VOTO DO RELATOR

contrário.

Art. 602 Revogam-se as disposições em
PasSamos a analisar ~'m cunJunto Da do1s Vr'oJetoB de le1

Sala da Comissão, em 19 de maio de 1993

De~A1iIN
Presidente

I~---
Deput~i~A~AN AGUIAR

Relator

COMIssAo DE CONSTITUIÇAo ~ JUSTIÇA E DE REDAÇM

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N' 2. 814-B/92

...50S ter1llDB do art·~ 119. Cllput. I. do Regimen
to Interno dll...camare. dos Depuuu1os. e1terado Pf!'10 Ilrt~ 1!.
I. da Re.D~uçhO n: 10/91. o Sr. Presidente deten:tinou l! ebeX
'turll - e (hvulg~çao na Ordem do Dia des ComiBsõe-s - de prazo
~rB apres!ntaçao de ...ndll&~ li Pft!tir de 09 I 06/ 93, por
cJ.nco Beslloes. Esgotado o prAZO. nao formn ~ecebiC1as e~nd.r;
ao projeto.

. Sala 11a ComiESSão. em 16 de junho de 1993.

btõtm COIl:!O o substitutivo aprovado pela Comil5!1ão de Educaoão.

CUl tur." e DF!8Por-to.

A Conetl tuição F~dernl, em eeu artigo 22 e 23. elenca as

matérias acerca das quais a Uulão possui cDmpetência lelltslat1\Ta.

No l-'r1meiru M'ti&o - art. 22 - 8stão arroladas as lJatérias nas

quais d competência da União é privativa. no ee4Undo artigo - art.

33 - estio as matérias nas quata a competência da' União é comum,

ou concorrente. com 08 demAis entes integrantes da Federa-;ãn.

A prlmetra lndagao:;ãrJ qUE' deve S\er felta diz respeltu

tncluaàfJ l'h matérta vereada no preeeute pt oJeto de 1e1 ~ dIver~õeB

públlcdH - nu elenco cC)J)stltuclonal reservado .iL Unlão.

~ verd~l'1e que lJ art 19o 21. xvr, dd ConsU tulç~u Federd 1

pn':vp- 1~1 federal regulando as divt!leõe8 !-'úb11t·dft. Porém. o encapo

deS83 lei será. l.:onforme determina a prrSprla letI'd constttucional.

ún1ca e excluelvamente: "exercer a claaelf1cl\çio. para II efeito

lndi~atlv(, de dlvereõee públ1caa e de proaramas dI': rádio

Tudav1a, U drt. 2:70. I JQ, ialaraol ...m competênc1a da

Unl~u. quandu "atabelec~ r'r,mpetellcla '" ebta "reglll<1r ae dlVp.r\~

e espetác.:uloB público"'''.

Tal cOIJPf'!:tAncl", concorrente a do RJUnicípl0. n"qu1lo

que d1s8L'r rL'ltpe1lo JJO peculIar lnteresee deete. conforme l5e pode

depI'eender doIS terlllOlt do art: 30. inciso 1. da Mama Conet1.tulçlo.

Na vt"Y·dade. poréln. o que !lI!: coloca em pauta na Matér1a

em exeme é o pY'oblema da lntervençlo do Eetado nu dOlllilll0

ecOnÔl1lcD. Ou 11l11a preclsalDente. h6 que se lndaaar S8 é poeeível

tanto ao aoverna fe:dt:ral quanto ao eetedual inter'vlr na T"elaçio

contr'atual entre fie emprell415 teatral_. ay'tíeticat' e exib1dora.. de

UJIZ IlEllRIO~AZEVEDO
.ecr;~~i;1

PARECER DA COMIsslio DE CONSTITUIÇJ\o E JUSTIÇA E DE RED1\Çlio

I - RELATóRIO

Dppul."u;l~ Jandlr.! F'eghdlt, vis., trl.3titutr à mp-ta-~nt.rolÕ.).

e!"tuddntE'~ dn ens1nu fl.1ndamental. médio ~ l:-.uper1uI" t('l1·~,s

t":spp.tãculos .H't(~tlc'"J3, c1l1tuT"âr~ e.::éS~OI'tl~f{JI$ t~al1:'6dl1':;: ':".) t'~ ':;

fl1melJ. a15111& CO'lDO e"pol~llv41:S. e \1.1101 dada cateaorla -

at5tudantef' - deteM'llnarldo coepuleorlalDente a !lua reduç.iio Il:IlI 50S.

OB

'Entendemoe que nlo. ..Ivo convAnlo entre OB

de hlent1ftcaçlo eetudant11~ dotada de validade uacluJ1dl. a }~eJ'"

repreaentantee d118 ~mpreea8. o poder públlco competenttl, t: o óralo

de reprel!lentaçlo eatudantl1.

reto. a] lia. Ji ve. ocorrendo em dlvtJreo. elltado••

Inclueive no Dietrl to Fedet'al.

fundamental E" médto.

Estudantes Secund~rlBtaa. no caeo doa t:::3tlll1i:1.ntp.l:J l.h.. en~tl~1)

E:!Itudantee do em51Ilo tll.1per1cJI', e ppld. Un1ão DT'dsllt-:1ra ~tns

em1 tidd p~la Un1Xo N"ciondl do:~ Estudanted UNF:. no caso 'ks Daí por que. a ,fll11 de ev1t.r que oe proJtJtoe .,. exalDll

incidal1 em Sonr.oIustituclonalldade. é que apre....nta-=:lll u.. aubell8nda

ao fJubatltutlvo d. CoeleealQ de EduCl1çlo e Cultura, e a08 proJetos

2.814/92 e 2.824/92. noe l5eaulnten termos:
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"~bet1 tu.-..... ~O'.o do ~r~.,..~o ún1co do
art. lQ. pela lutj(U1nte=

SUBEMENOO ooorooo - CCJR

·Par"&rafo-thllco - A reduçlo du preço doe
lncrell.,o8 a08 ea'tuct.ntIll8 deYerll "I' preoed1ct. de
convtnJo ,....l..dor d...ttfrl... celebr..do entre o
poder ptlbl1co. O. repre.mltant.. da. Mlpr"'8Na
lnt.re....d•• e O ór"o ca.petente d. reprellent.ç.o
e.,tudant11 ...

Substitua-se ii redaç:lo do parágrafo únicc de. ar!.
l!i' do Substitutivo, pela seguinte:

·Cluanto ao.. proJ..to. 2.814/92. " 2. 824/9?-.
Jnclua-H o .."mo dl.~1tlvo d. Alubeeenda. onde
C(')QJ)er••

Cc. a nbeMn4a ora apresentada. conclul~ o .parecer

fl.lvorllvelDtlut., ou ••Ja, perla ccmàtltuclona.lldade, Jurldlcldacte tt

lÕoa t""n1ca 1"1..1atlva doe Pt"OJeta. de le1 nQ 2.814 " 2.824.

&mboa d. li9%'; 'beM. COIKI do eubetltutlvo apreeenta~o pela Coai.elo

de Ed.ucaçlo. Cultura e o..porto.

SllIlDlDlDA AO SlmsTITUTIVO DA COllIS!lXO DE Ell'lICACIO.
CULTURA F. DESPORTO. RELATIVO AOS PItOJETOS DE UI 112...
2.814 " 2.824. de 1992.

"Parágrafo único. A reduçl!.o do preço dos in-

gressos em favor dos estud.ntes deverí ser prece-

did. de convtnl0 regul.dor d•••tlri. , celebrado
entre c poder pdblicó, DI repre.entlntes dls ell

pres., interessld.s I! o 6rgla ca.petente 'dI repr!
senteçlo estudentU.·

• _sea Tedlçlo deite ,.r'grefo seja incluídl. CM

de coubar. nos ProJetos 2. alA e 2.12'. de 1'92.

Su))etl t.u""ee a redaçlo do paráarafo tlnlco do AI·t. lQ do

Subetl tuLlvo. pela eeplntt'H
TEXTORNAL

"Parderafo \1nlco - A l'ftduçJ'o do preço doe lnerellBOlS em
(avr)r dos estudantee deverá "er precedIda de conv.1n10
l'tl'~JtldOT da ~tt!fT'1~. celebrado entre o pOder pdb11co.
08 repreeentdntee d,,~ el:lprea4L'1 1ntereoe.das e 4) óre!o
cumpetente dt! l-eprellentac'o ee:tudântl1."

A 1De8mtl redaclo deete p.'!ráat'afo "eJa lncluidlJ. onde

Instituí a m.i....ntrada para eat",dantas em
_lecim.n1OS que proporcion.m lazer
• entretenimento

o CONGRESSO NACIONAL decrMa.

I 3' - M carteiras d. Identidade estudantil terk> vahdad.
nacional, cem a .egulnte duraç.lo

I - até 60 (selsenta) dias ap6s o ,nlCIO do ano letiVO
subsequente ao d. sua emisslo. quando a matricula do estabelecimento
de ensino for anual.

11 • atj, 60 (••ssenta) dias após o iniCIO do s.mestre letiVO
subsequente ao de sua emlss~.quando a matrrcula do estabel.came"nto
d. ensino for ..m.stral

Art. ,. - Fica -.gurado ao. _tudante. matriculados .m
estabelecim.nlOl de ensino regular pOblico • privado de nMaI
tundam,ntal. médio ••uperior a reduçlo de ~. (cinqü.nta ptJr ..nlol
nos preços dos Ingressos cobrados do pObhco .m geral .m espelác:ulOll
artí.ticos. culturais _ esportivas d. quaisquer modalidade.

Art. 2' - Para u.ufruir do ben.fício concedido por ..Ia I.i. os
.'lUdan... deverlo .p....ntar car1aira d. id.ntldad. eslUdanlll
expedida por .uas r••pectivas associ.ç6es

I - Unilo Brasileora de EstudanlaS Secundaristas· UBES. par.
as estudan.s do ensino fundam.ntal e m~lo.

11 - Unilo Nadonal dos Estudantes - UNE. para os ..tudanles
do .nsino superior

S 1" - As carteiras de id.nlldad••studantil d. que traia .sta
lei ..rio emitidas na prazo de 60 (s....nta) dias, • contar do primeiro
dia do ano ou do semestre letivo;

I 2f: .. A .mi.do das carteiras d. id.ntidade estudantil .erá
r••hzada com base em listagens de alunos regularmente matriculados a
s.r.m Iorn.cidas obrigalOroam.nt. à UBES • à UNE pelos
.Slabel.cim.nlOS d••nsino previstos no arl 1". at. 30 (t"nla) dIas após.
o início do ano ou s.mestre letivo

.Parágralo único. A reduçlo do pr.ço dos ingr•••os .m favo'l
dos ..tu~.ntesdeverá ..r precedida de ccnv6nio regulador da ma..ria.

..I.brado .ntre o pod.r público. .. repr ntantes das .mpresas
interessad.. e o 6rg&o competente d. r.pr ntaç50 ••tudantil

S 4" - .... carteoras d. Identidad••studantil s6 t.rlo valor
quando autenticadas pelos estabelecimentos d••nsino nos quais os
.studante. estiverem matriculados.

A ConisÃo de ConIItuíçJo I JuIllÇa I de RedIçio. lIl\ ruiIo

ClI't*lloril rlllZacll hojI, opnou "''*-!ll pela CClIlIlIucionaIdldl. jlrtlcldadl I

IKrica legí!llaIiVlI do ProjIlo di LI! rf' 2.81....8192. do di rf' 2.82A192. 1PIIlAdo. I do

&lbIIWNo. com UlImInda. da ComInIo di Ecb:lçSo.~ I DIIporto. nos
IIIlIlOS do parKW do Rlillor.

EsIWr.Nn~es OS SInhorIS DeptDdos:

José Illm - PrIIicIIrtI. JoH 1llomaz NoOO I .IIIUI T.;a 
\llce-Prl1lldlltes. Ny Kara José, Joio Natal. José llil Clerat. Mamei Mariano. NIlson

Jollm, Nboo GIbson, Tarcillio DeIglIdo. MIIA1do NaJat'. RobIIto Magallils. TOIÓ"IlO

Dartas. Fernando Diniz. Osvaldo MIIo. llInIdlo di F9*"1do. DtIrtlo knop. Vlal do

Rioo. Luiz MálCimo. Moroni Torgen. Hiio Bicudo. JOIÍ~. José Genolno, Joio di

Deus Artooes. RlldIário casso!, Augusto Farias. Haroldo Lma. AmllIndo VIola. ChIco

Amaral. ÁIIa Lils. EYemdo de 0IMlIra. Ma..-ido Cd><lo. FlI'IllIndo FIW•• Jair 8olIona

ro. \/Iório Mala. JllIJlIllJeQued. MNO Sa~.MifIo~ I José BImelI

sala ·0. 29 di setembro di 1993

c(luber. IICJ!l PraJp.toe 2.814 ~ 2.624. de 199Z.

'"'" .. :~t:~·_,ALK.I.""."'--
~ ,iawr

:ur-PN!ECER DA COMSSAo



Maio de 1994 DIÁRIO DO CON~~ESSONACIONAL (Seção I) Sábado 7 7081

ASSINATURAS CONFIRMADAS 62
ASSINATURAS DE APOIAMENTO O
ASSINATURAS REPETIDAS 2
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... O
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM ..•........... 4
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS O
ASSINATURAS DE SENADORES O

REPETIDA
23 - EDUARDO JORGE (REPETIDA)
55 - SERGIO GAUDENZI (REPETIDA)

NAO CONFERE
3 - FABIO FELDMANN

43 - PAULO PAIM
49 - PAULINO CICERO DE VASCONCELOS
51 - LUIZ DANTAS

Art. ~ - A cebrança de preços aos estudantes diferentes dos
dispostos n..ta lei cOnstitui infraçlo _ ••tá sujeita às seguintes sança••

a) multa no valor de 80% (oitenta por cento) da arrecadaçao
bruta de espetáculo. na primeira ocorr.lncia;

b) multa no valor de 100% (cem por cento) da arrecadaçao
bruta do espetáculo e suspenslo das atividades por 90 (noventa) dias.
na primeira r.ínCidAncla: _

c) multa no valor de 200% (duzenlos por cento) da
arrecadaçao do espetáculo e suspendo das atividades por 1IO (noventa)
dias. a cada reincidincia. a partir da segunda.

S 1· - No caso de espetáculos apresentados uma única vez.
cemo espetáculoa de execução musical. jogos amistosos de tulllbol.
exibic;6es de grupos folclóricos e outros espetáculos .emelhante. para
es quais a suspenslo das atividades seria imposslvel. multa no valor de
500% (quinhenlDs por cento) da arrecadaç&o bruta do espetáculo.

S 2" - Respondem pelas infraq6es a esta lei es proprietários.
djratorea. geran••. emprasárilOa _ .rrandatiria. dos ••tatMf.cimentos 
espaços de lazer e enu..nime_. utilizadoa pera reallZaÇlo doa
espetáculoa. como tam~m os organizad<>res de espetáculos que
participem diretamente da definiçlo do preço dos ingressoa.

WALDOMIRO FlORAVANTt:
VLADIMIR PALMEIRA
GILSON MACHADO
MALULY NETTO
NILSON GIBSON
LUIS ROBERTO PONTE

FLAVIO DERZI
JOSE ELIAS
ODACIR KLEIN
JAIR BOLSONARO
PAULO DUARTE
MURILO PINHEIRO

Art.... - O Poder ExecutIvO regulamentari esta leI no prazo de
1IO (noventa) dias. s partir da data de sua publicac;ao

Art. 5. - Esta lei enlra em vigor na data de sua publicaçAo

Art. 6' - ReYOQam••• as disposic;6as em contrário

RECURSO N° 165, DE 1994
CONTRA DECISÃO CONCLUSrvA DE COMISSÃO

(Do Sr. Eduardo Jorge e outros)

Requer, na forma do artigo 132, parágrafo 29, do aegimento

Interno, que o Projeto de Lei n9 3.981, de 1993, seja apr~

ciado pelo Plenário.

(PUBLIQUE-SE. SUB1IETA-SE AO PL::;"ARIO.)

~r, PrCíldt!1I';.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SeçAo de Atas
Df. nO C:J:L/94

Bras11ia, 13 de abril de 1994.

Senhor Secretário-Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que o Requerimento, do

Senhor Eduardo Jorge, que Itsolicita nos termolS do art. 132, S 2 Q , do

RsqiJIento Interno da C&mara dos Deputadoss. que seja apreciado pelo
Plenirio o Projeto de Lei n Q 3.981/93", contim nam.ro suficiente de
siqnatArios, constando a referida proposiçlo de:

062 assinaturas válidas;

002 assinaturas repetidas; e

004 assinaturas que não conferem.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
Clmara dos Deputados
N E 5 TA

Re:lu~n:HJ~\· il \'~\... ;;.: [~.;.d~;I;;'l:i. !l'" !l.'nll,'· J,.' ,-\.1'1 !~: l'.:.r;l~r.'lk ::: &.

Hr~UIIl."nll' IJllem" d:l t anl:lr;-: 01,·· I )(! 11 11,1<1- .... '1'11 :;1.1:. n!'r'.·... I<1.I.· 1);\1 C~'t: pl.l):lrl\· \,

flllllt.."I ..- <.k.-l.L"l ;~'õi '-/;
~!.:lll W:II. p::r.1 1.' n.n:;ll,,~~! . r:.dU, i':"'l~"'U" d.: ',"',ialll"! , ~"lJ'dd, r:ir,,:':'l

EDUARDO JORGE
CARLOS LUPI
HAROLDO LUlA
TUGA ANGERAMI
ISRAEL PINHEIRO
SERGIO AROUCA
FRANCISCO RODRIGUES
MUNHDZ DA ROCHA
CARLOS ALBERTO CAMPISTA
HARINO CLINGrR
AUGUSTO CARVALHO
SOCORRO GOMES
SERGIO GAUDENZI
SANDRA STARLING
IRMA PASSONI
ALCIDES MODESTO
TILDEN SANTIAGO

CHICO VIGILANTE
JAQUES WAGNER
JOSE CICOTE
JOSE DIRCEU
LOURIVAL FREITAS
NILMARIO MIRANDA
PAULO BERNARDO
PAULO DELGADO

WAGNER DO NASCIMENTO
FLORESTAN FERNANDES
EDESIO PASSOS
JOAO PAULO
ALOIZIO MERCADANTE
AUGUSTO FARIAS
CARLOS SANTANA
JOSE GENOINO
JOSE FORTUNATI
LUCI CHOINACKI
VALDIR GANZER
MARIA LAURA
EDEN PEDROSO
HELIO BICUDO
PAULO ROCHA
LUIZ GUSHIKEN
ADAO PRETTO
ROBERTO TORRES
PAES LANDIM
EURICO RIBEIRO
JABES RIBEIRO
RODRIGUES PALMA
JOAO THOME
AMAURY MULLER
NELSON TRAD

(Do Sr. Edu~rJo Jorge e outros)

CO~TRA DECISAo CO~CLUSIVA DE COMISSÃO

Requer, na forma do art. 132, § 29, do Regimento Interno, que

o Projeto de Lei n9 3981, de 1993, seja apreciado pelo Plená
rio.

DESPACHO DA PRESIDE~CIA

"Publique-se.

Submeta-se ao Plenário ll •

iZ:m~ rJ-L,
C~

Presidente -
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PROJETO DE LEI N° J.981-A, DE 1993
(Do Sr. Eduardo Jorge)

Dispõe sobre a substituição progressiva da produção e

~': ;omerclallzaçio de produtos que ~ontenham asbesto/~

mia~to e di outras provid~ncia5; tendo parecer, da Co

missão EspecIal, contra os votos dos Srs. ~ilton Baia
no e, em separado, do Sr. Eduardo .Jorge, pela consti
tuclonalldade, adequação fln~nceira e orçamentária e,

no mérito, pela aprovação, com substItutivo; pela ado
ção total ou parcial das emendas n9s t,2,3,~,5,ó,8, 9,

lO,11,12t13,1~,lS,17,18,20,~1 e 22; e, pela rejeIção
das de n9s 7,16 e 19.

(PROJETO DE LEI NO 3.981, DE 1993, A QUE SE REFERE O PARECER)

SUMARIO

I • PROJETO INICIAL

11 - NA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E
MINORIAS:

• Emenda apresentada ao Projeto, na ComiSsão (O I)
- Tenno de Recebimento de Emenda
- Oficio da ComlsW solicitando audiênCia n3 ComIssão de Trabalho, de

Administraçjo e Serviço PUblico

III - NA COMISSÃO ESPECIAL:

• Índice de autor das Emendas apresentadas ao Projeto
• Emendas apresentadas ao ProJeto. na Comissão (22),
- Tenno de Recebimento de emendas,
• Parecer do Relator
- Substitutivo oferecido pelo Relator,
• Tenno de Recebimento de Emendas ao Substitutivo do Relator.
- Parecer da Comissão
- Substitutivo adotado pela Comissão,
- Voto em separado oferecido pelo Deputado Eduardo Jorge.

o Congn:uo NaCIOnal dccma

AIt. 1° - F"oca ·proiblda. em todo o terril6rio naCIOnal. a elllJaçlo de ..
!leito / amlaf/to . bem como:

I· A utlIlZaçlo de qualquer llpo de asbesto do grupo anIIbóIIco e doi
prOClUtO& que comntlam ellaa llbnn;

11- A pulvenzaçlo (1Jlf'aY) de toda. a. formo de nbetto;
11I. A.vencIa a granel di asbesto Im pO.
partgrato Único - Comprende_ o albelto/ amianto como a torma

ftbroaa dos llIicatos mll'llf'alS. pertencenta. aOl grupOl de rocl1al mlllmOl1lc.
da Itfllenllnn. IStO t. a ctlsoUlI (asbesto bmlco) I OI anftbólk:O'I : a
acatinollla. a amQlltll (asb..to marrom). a ant01lllta . a crOCldolita (noeeto
1ZIi) . a tramollt1l I outro•. bem como qualqUer mlllu'a que contenllll um ou
v6riot deIlW mrntrllll.

AIt. 2 ° • No prazo de quatro (4) anos ftca proillda a fabIlCaçlo. a
comereraliZlçlo e a utizaçlo Im todo o tarntOno naClOllal. doi prOdUtlle que
contenham.~s CI1IOI1ie Im.,. cO"'JlOliÇlo:

::lar~grafo UnlCO . Os InsltMos, fundaçOes e unrvelSldadll publ:cas
promoverlo pesquIsas de desenvOlVImento de ftbras attemallVas
comprovadamlnte nlo agreSIIVas ~ Rudl coletNa

M. 3°· A produçlo e/ou Olrtraçlo de produtos que continham
albeltoJamlamo durame o prazo preVISto no capUl dO artigo 2" nlo dlver*
JIlrapallar em nenhum momento a Jornada de trabalho. a conclntraçlo de
'!bras no ar de O.21lbras por cm3 ( O2f1cm3) . cUJa avaNaçlo ambiental
JDedecar* a plndlcldade mímma di SI" Im ItIS m_

ao HbHlOIamlan!o em quallqUer ambientes. tais como' IntlalaÇOn públIeaI •
,etldencra... comerCIa. e Indullrla... em embarcaçOes am rlparo. estruIUr..
Im geral atc qui contenham matenalS com asbesto e • nlcltlidadl di
rlmoçlo do matinal,

""t. 5 '0 Nos caso. da constataçlo da nec_dade de remoçlo de
."atenal contlndo aSllesto/amlanto o Slst.ma LJmco de Saúde eltabeteeer6
'armas de segurança para o manuseIO do matenal. a dllContaml!1açlo doi
'TIbaJhadores envolVIdos na operaçlo de remoçlo. al~m di notillcar aOl
.JrglOl ambllntall competlnt... para qui n proc.da àa IlI1g6ncllS de
controle da dispollÇlo ftnal do resldUo contendo asblsto.

Art. S o. Todas as InfraçOes a esta lei serlo encamtnhadn. no prazo
m*ll1mo di setlnta e duas (72) horas. ·ao MinIIt6no Público I'adlral. a1raYM
de comurllCaçlo clrcustanclalla. para deVIdas proVKltnclas.

Art. 7 D. O Poder !xecullVo.'no prazo de 90 di.. da piomlllgaçlo delta
111. rlgutamentarA sua apllcaçlo. blm como a p.nallUçlo aOllMtl'a1orM.
prevendo desde a apHcaçlo de multas at' a canaçlo do alvar6 di
func:1onamll11o .

AIt. eo.~ despesas decorrlntes com a apllcaçlo daIlIlet . correrlo
por conta de dotações orça~ent6r1as próprlas.

AIt. 9" • !sta IIlt entra em VlgDI' na da!II di SIJII pUblicaçlo.

AIt. 10· Revogam_ as diIIlOllÇO.. em conlr6rio.

JUSTll'lCAÇAo

~ aSllasto/amlanto provoca uma 1Ibron pulmonar Irrlverslval e
,rogr_1 clll'llWClda como aSllestosa. ~'m OI _ responúvI. por provocar
:o'nclr di pulmlo I do trato gastrOlntllllna1 . blm como um \umor aspecíllco
",amláO mnotalloma. que pode atacar tanto a pleura como o perttOnio.
~_anu que recObrem o pUlmlo e If1leItino. raspeC1lvameml. tanto di
711JaIllllOras eJll'QStOS. como di seus tamlll.-es e de moradores VlZWlos ia
'Illricw. que u1lliZam lIlI libra.

!m aIll1lIlI3 oeorreu em Mlllo. na 1Wa. a Confertnda lt1lemadonal
'!ASTAMIANTO". da qUal rlllUllou o apito di MllIo: 'inadlmlalvll que as
~~ do amllnlo contlnulm a Ixportar 11IIPf~ aOl pallM
JO twn:1lRI mtndO. lranfetindo MlCOI. I onde a auHncra de leia e di VIgIIAncll
iproprtada tavorecem a contaminaçlo di grandl parte da populaÇlo: dIIln
.Julros .

A -'çlo. o proc....manto e a utlIIzaçlo di asbHto/amlanto v6m
wndo pr09'_amente prolbl<lal Im diversos palsas, como recerttamente a.
l6III I a Alemanha.

Como meclicM rH!l1llva tam-M proando dlm... os padrO..di
:oncancraçto di ftllrn no arntliern de lraballlo. Nos !stadol Unidos. onde o
'adrlo di concanDçlo , da 0.2 ftbnII por cm3 nas negocIaÇOn contra1Uala .

~ 8ruII. lMtonnaçOn IOIlrI problemo di saúdI do trabalho nlo 110
-llr!O comuna. m.. um HIudo realiZado por RJaIll-COall Im "trabalhador"
'S uma iállnça do rnenor di Slo PaUlo. pennl1iu a detecçlo da 14 casos de
'1IO_. ou "Ja. 1'''' dos trabalhador. (cf. J 1..~ -cOltll • Estudo de
31OHlOII no Mun!Cfpio dll.eml. T_ di Ooutoramlnto. UNICAMP. t"3).

FOela rllZOHI~ IIIll'lSII1lamos em prOJlto di lei como obllllvo
le protagar a saúde da popuIaçIo • Im par1lCUlar a doi trabalhadorea I di
JlJllI ram_. uma VIl que .. ftbnII de lIIllIIto/amtanto "'" aderlm ia
VHllmanllll doIlrIOdIaóorII aumentam OI nacos para os _ rarmiiarH.

JA o prazo di~ _ poeIIbIIlará a lUbslIluIçIo do nbeItoIallll.-.to
por ftllrn aItamalIWII. como vem 0C0lTIlld0 Im outros palsas. garantindo
.-n o dIunvOMmenlll da atIVlcIIde lconOmIc:a. bem como. marDndO OI
poatoa dllr1IIlIIIlo.

PallI reIrtInd8 da ma1l6ria. ofaracemos..prOjI!o dllai p.a a
~ doi noInS dIpUlacIoa. para que poaaamOl m4lhorar as condlçllM
de taüdI doi hIlIItIedorII. dlltIII famlln e da popuIaçlo como
dlcontllOI.

$ali dai...... 6 di di 19t3.

0IpIad0!~~6~'
-- c;HCNU.. NQ --

t:trili-lf"~_, ,
P1 SP I ----t-

ParAgrafo único ·tamb6m as Impr.... que mampularem OU utiliZarem
:natllilllS contendo asbesto/amIanto. durante o prazo preWlto no caput do
ar1lgO 2° . IfMarlo anualmantl ao llI1d1cato de cl_ dOI trabalhador.. uma
llltagam dos seus trabalhadoras. com 'ndk:açlo de nlor fUnçlo cargo. da!II
de MHClmanto I data de Imllllo.

AIt. 4 0. O SlIlema ÚMlCO de Saúde. bem como os dema.. orglo,
públicos de controle ambientaI. desenvolverlo programas de mapaamanto. de
morntoramanto I an*", de nacOl de expoSIÇlo a contamlMaçlo retaClOllada

--- 'IUIIKWI _.
II

3.981 I 93 II ~ ~==.
i- li >ElO llf4l1~E E "'IIO'lIAS

t'l-mlllltl__ rJ 1II1l11 11



Maio de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 7 7083

DlaP6eIllln'~~
dllIflláU9lIcI'dI~dI~qwCllllllMlNm .~_

/lIDIIdI-'

II Mo l' • l'lca~. 11II tllClP OlWIIl6lIo -.I, I IlIlr8Çto ele __ /1III18ll1O .
I bIIn COIIIO:

I .. AtaaçIo dII~ lIpO d111111l11lD do lFUPCl 8IIlIl6Ico • doi
...... quaCOllMlMl :

"" A pUMrIZIIClIo (IIny) dII ~ d111111l11lD;
18- A._ 'lIIWIII d111111l11lD 11II 1'6.
...... único o Compl._I .. O lIbIIlllI~ como I fonnI ftbrou doi

____.~---~d11Il1CMa~-~.IIIo•. 1
• crIIOlII (.... tnncol I .. lIIIlIlclIIcoa : a 1ICIIIlnOIIa. a 1ma.D C__ ITIIITllml. I

I~. I crOCIdoIIla (llIDnto azul) . a ITlmolll:a I OUITOI. tIIm como quIlqUIr nwlIn que
~UIIlOUv*-__

.
i Mo 2 I. No prazO di qualTo (4) aMOl ftca proClldl a hlllr1ClIÇlo. a COlMlCllilDçtO I a
I llIlr8Çto 1AllZaçt0 Im tolIo'o !IIrtOno naetonal. doi ",_ que~m -.tal
I crIIOlII em _ compoeoçlo.i ~ único • OI IIlItltUlos fUnaaç~s • urwa_ püIlIca promov«Io
~ di ~llllo OI ftllras alllml1lVa. cO/lllll'OVIOIm_ nIo~ •
... cOleIVI:

I ..... rUClIa ...........moe .. prlIjftl d111a1 como objIIlMI di PI*llIr a
AúdI dII~ . em p8I'IcUI8I' a doi~ I dilUa Iam". uma vez que.

, OI""""" que a_"Vlllllrnenlaa doi~ 8UI1III1Iam 01_
pn ,.,.,.. .

.li O prazo dII quàO _ poeaíbtbri a lIUbMIlliçIo cIO aabIIlDIamianlo por fina
: 1IIrnIIwII. como vem 0C0IrIlId0 em owoe pa..... ga-anliIcIO _ o~

I
dII dlIldIdI acon6rnIca. tIIm como. m_ OI pOllOe dII htlIIIIo.

PIla ..-..- di nlIMnI, ofarKlrnoa .. PfOlIIO di 11I ".. a apredeçIo doi
I noIlrII,,-. pn que pPIUInOI~ n concllçClla di .... doi~.

di _Iam" I dlllIOllUIaçIo como d1contncla.
8aII , ,..L4 di áre'w dll•.

o;

DIfllIIcIO !OUAftOO JOftQ!

;;::7
COIIISsiO DE DEFESA 00 CONSUIIIDOR. IIElO AIIUEHTE E IIIHonAS

TERIIO DE RECEUIIEHTO DE EIIEHDAS

Mo 3" o A procluÇJo e'ou u!l'Içlo a. prodUlOl que cem.nllem IlIDalQ/arnillntO•
..... o prazo pr_ no elplll dO a<llgo 2". nlo cllvlra uftl'I~ . em _ momanlO
cII JOftIeClI dIIlr81lalllo • conclntl'lçlo Clt libras no ar dI 0.2 ftbrn por em' ( O.2flcm') .
Cl,IJa~ a.-.al otllaeclra I plnciClllldl miMlml di ... Im - _.

Int.,..no da
N" 11....1.
41 ivul ••cia

Plrtgrato 0""'0 • tamC6m a. Imprl". QUI marllllUiarlm ou ulIIDrIm matanM .Mnd... a
C_ nbIItoIarmamo duram o orazo pr......to no CIPU! do ar1lgO 2" _rio ..t. ar.ia
__ ao ..-ato di ClalH dO. !raIlalllaaorn uml _gem doi - _n.
com lIlClICaÇio ele setor 1IJnç10. cargo. clata dI naSClmlnto e clata Clt acIII*IO. Cltm.lo
_ como quanlIClallll ml/1lPUlllllS I orocaCl6nClI 00 a_.

PROJETO DE LEI'" 3.'11 /U

~o.. ter_o. da Art. H.9. c • .,ut. 1. do ••II.ente
ti••,.. do. Oe ..utado., alte,..do ..elo " ... t. 1-, I, da •••ohaçio

o Ir, ""•• Itlente da CO.I ••io det.".lftOu ••••rtura - ..
na O,.d•• do Día dA. Coa ••• i •• - d.......zo ..ara a~•••nt.cão li.
_.... tl,. de 1./1/'3. po,. cinco "'e•••••• tendo. ao ...... tti,..lno.
T'cnICO ".cebldo la. ( 01) e..nd•••

Atettcl....nte •

;',' I·.(..~'
,- (I ~t'., ., \.'(, ,.,

(, 11 I ,~I , ~ i 1I

'r•• II ••• 1...._te .. 1991.

.,' r' .tl I. i , I I l ,
I ,o' !. li. ."'; ;, ,'1,.•

o. " 1(, ," .. ,
" "o. ; , ·i " ,o., J1 ~

Of'. 4~~

Certo ~. contar CINI • cD.~••n_ ~. U. EMa•• r_ave. PI.
.~tlUt ••". _fII. ",.t••t .. 11I•••t I... alta c........c...

C_ "a.. na••11"... ...... • &: .. 4. 'ftC'_ 111... art •
... fi. • •• I t. Iftt.,.". til. el_ar. .... o...tu_. r lr.. __••

I EJce.'''I:I ProJeta 4. L.I 3981.ln. til t De tMl. ~ar"

I "4 •••1. "re ••1lIII••t Itutcl. ~ tva ti. ti.
,c~c ll..c" •• w t conta,,"''' • .-••t., ut.· .. recna ....,.
... fi. •••• .., .pr.cl t t... ..Ia
c.., Tr"••~•••• ~., .. ,.tr.cl. e •• lerv'c. '''I'c••

Tal ..lIcltacl. Ju..t 'f"c.-.e .... .,.t... ,.,..... "
tratar ti...tlfr •• rel.tlva~. ,.el.cle••• trU.U.a. ~Iacl..l_t. _
.. CaftE...... • s..w. • ••",.nc. tr.~.l"t.ta.. ..~t_ .. .......
I.....t ...ct••x"" _ cOIlYtlncl.. I..t~"ac'_.'... tr••llla. ti
...••4..tt•• c•• 1 , fta ~.t , '"'-er." ...
.'rat ,,,.'r.t .,.1..,..•••••t uracl. til t. c 8 ••
.11 _. "i".l ...cl..,.1 ••t. n"-r.... ..,••lH'ax t.
:IM ell _._.

~ ~ ...
I.._- IIIOCaNCIO DI: OLIIllEIIA
!'r_l_ta .a ea-r. _ De...t .....

~ o dtapd1cl Jnldal do lIojatlo dit In
lIIi' 3.M1I'3. J*lI .IIlI:1IIlz • Cli:IIlaIio da tnIaIlla.
da lldiIin1Itncio e lalYiCIll 1IilUaa. 1IIItaa1ID. e

! Art. 4 I. O SiIlama 0""'0 dI Saudl. clm como o. dlm.. orgIoa públicol di
:cor*OII allOlnl*. dIHIIYOfV..lo progrlma. di map.amanto. OI mllfllftllamlnto I ......
IdII _ di aJlPOlllÇlo I contamlfllÇlo ralaaonaclll ao a-.tolarmaneo Im~
:_, • como: ~6H públicas. r__. co....~ I ~. Im
,~Im~o. lIllulIns Im geral. lte.. qui eontlnllllm mn.naa com _
;1 • lIIC.-dIIdII di remoçlo do matenat.
I

Mo 5 I. Noa~ OI cOlllllllçlo oa neCISSldade dI ramoçlo di _ conlMclo

alll••!Mloel!Ill. o SIIlIIma 01llCO di Saudl HlalllllCanI nonn. di~ pll1ll o
__ cIO mll1ilft8l. a dllcOlá"""lçIo doi lI'lOalllaClOrn _ .. oparaçIo di

,ramoçIa, _ di no1Itlc8r 101 0r;I0I am_1a compatenln. para que .. procadII ..

,1'-dII eonll'Oll dII dIIpotIçIo ""* do rltllduo contlllclO aall_.
,
I Mo • lo TodIIlI • nt'raç6H a eá IIi serlo .ncarnlnllacla. no prazo mIl*nO di
..... I ~ (72) hora. lO MIrwl6no PIlbllco P'1dIraI. a1nMs di COlmnC8ÇIo
~. ".. dI\'IdIIl prcwIClInaa.

Mo 7 "o O Podar 1!ftcUIvo. no prazo di 10 <11I OI pr~ .,.. 11I.
~ _ apllcaçIo. bem como I panaIiDçIo aOl 1I1fl'IIons..~ dIIlCII a
apIlcIçiIl dIIl11Ul1111t a cauçIo do alVarI dll\n:IOn8m_.

Art.• lo AI deIpMa __ com a Ipticaçlo deá lei cOlTl<lo por COfà diidoQçOII orçamlldna orOpna.

I Mo .. o I!ItlIIII antra am VIgo< na aata dilUa ouDllcaçlo.

I
I Mo 10 .1'lIvoga1lHl n _OIlçOn Im comano.
, LJSTIP'ICAÇAo

I
O aIllJ••~ ,-provoca uma lIbtOH puImon8r lvll a orow- conIIIadI

_ _ di _ reaponalllll por provoc clne.. di pUmIo a cIO traio
.............. tlIm.como um tumor ItIPICIftco cnamaclO mHOt8llomll. que pocIa-

\

.... plIIn como o panIOnIo. m_ que racollram o lllMnIo a ~.
~~:~""'1IlIlo dIInb111aOorU .~. como ~..!!UIlam-- 111I-

o _ ..._~~M 11. 'Mzem.. ftbca --' •
I !nI aIdII3 OCOlfIllam MUc. na 1IIIilI. a Contartnaa Intamaaonal "SAITAMIANTO".

I
dII qual ..... o apelo di .0: 6 lI18CIIIIMeIvII que a. gr.-~ do'-'
_ a -~aOl pa'- cIO tarell'O _.~_.e_a

I
=-~~::,.~ apropriada favoracam Ic~ dII P* '*" di

A -.çIo. o~ I a UllIzaçlo clIl1b11lo1amttnlo """
...~ ptDiIlkIaI em dlvInoI pa_. comor~ a llIIilI e •........

I e- rnNIdI ,..... ..... pnIClDcIO _ OI __ dII COI--.c1o di
..... 110 dII ......,. NoI ...,.. UIIIdoa. _ O pecdo dII COI--.c1o • dII

O.2 ~cleeClIl_ "lIIQCcieçOlac"'''~ 16..,..0.1 .......~.
NIl 1for1MçClIa aoIn ptolllIm8a dI.ocII cIO hIlIIIo nIo 110 lI'IUIID -.a.

_1lI'II ruIDdo ...~ em.~di UIIlI NIlIICII do'" di
... ,.,., perIIIIIkIa dItIcçIo di 1~ _ dII ...... ou ... 1... dOI .......
(d. J.L. ...... __ o!áldo di__ no MlncIpIo dI~.T_dII~.
lJNICAW, lia).
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como:

11"_'I~
'I_xana

11 __

II-...ma

•

0)/11/93
Illa

An. " • Em lo, mtta em VIgor na data de rua pubbc:açIo

Art. " • Tedu u mfraçllos • etta Iet _"""nhoda•. DO pruo ...,.,.,., de _ •
duu (72) bens.•0 MmlI1ano Pubb<:o FadanI _ de~ <lII:UIlO1IllC..... para
dmdu prnVldincw.

A.r<. r -o Podar ExacUllYO,'DO lftZD de 9O-dw·da~ daala Iet, ft!uIamBara
rua apbcaç&o, bem como • paWu.açIo 001 tnfrlilohl. prw-.lo daIde • apIJ<OÇIo de mullat ••
<UJAÇAo do~ de func1"""",,,,"o . .

"n."•.< - tU oetpes.u~ com alp.ul:aÇAO otIla ia, COI7'ItAO por CQIU, ae QlMÇOCI
~prnprw; . , , , "

An. 111" 'Re_·,. OI dlspoo.çllos em t<lII""'"
JUl.TlFlCAÇÁO

O ubntoiarmanto provoc:a ~ fi~'pÚJmoÓAr ~ '. '_... cnabaclda
«lIDO ubrot.... aIetn de ... reaponolYfl por l""""'*' ""!'- de puImIo • do l1li0~
q-. c:aDO um lUlD«~ cbamado _b<:ma. ~ pcidr aiacor Wilo • pIaon como o
pant6mo, mOmbionu'~ '1'ItC<lÓrÕm' o puImIo • -.00, .-pacb_. Wilo de ..~
axpOI\OI. como de.... familiarao • da axndoioo VIZIDboa ai f1l!n<u~ úUhzam na fil:n.

Em .bn1I93 Õcomu'rm M1IIó. na'IIi&1a.'.~ 1alImaaDaI,1iAST~'.
da cpal ..,,1100 o '1'010 de MtlIo • tnadm1Istvol "'" u .,...... mduI1nu do llmIODlO IXOlWlUOlD
• axportat ws produtOl ... _ do rorceuo mmdo, lIIDIionodo rucoa•• 0lIda ......... de Iau
• de V!i!IIncLl apropnada favoraeom • coollm....çAo da FaDda paI1t da popuiaç.Io, __ 0UIr0I

A llllIlmÇIo, o~ • • wli:t.açIo de ubootol.......o Wm raado
P"'II.....- prnll,.du em di....... pol_. c:aDO~.~ •• AIamanbo,

. Como madlda rMtt1\l" ImI--~ duDIiwIt OI pUGaa da~ .-...... . I
lILI1S um tstudo rM1lzadfibru DO~ "ttaÍJalho l-lÔl 'EÍIoÕDÓ UDidóa; obdt o pa<kIo da
C<lCll:mtnÇio'. de 0.2 fibras por cln' _ 1_....~ sloMI<alOo JIl
'sI&<a 0,1 n~ra par ....

No Brasil. mfonnaç!laa lIObn problamu da Muda do lllbalbo nIo rio ÉnuitO 00IlDi>I......
"'" por RaDe-CON rm 16~.di üma fãbnca do lIlW>Or de SIo Paulo. J*IDIltu •

doIac:çio de 14 <UOI de_. ou _ 16,. doi ttabalbodona (cf. n.~. CoalO· EOftIdo
deu_ooMumclplOdaLama._·de~UNlCAMP.19l3),

I'rlu .- ..-polIU.--.... pI'OltlO da ... como objabw de JI"'lOIOr • MUda
da popuiaç.Io, em prmc:uIar • doI.1IIbaIIladona li da _ ~ ... _ "'" .. tIbrM da
ubootol~ "'" _ u -=-w doa tnbalbadono __ OI N<OI~ OI _

fiu:mIiana
J' o pruo de "'*" ... potIlbilisalt • lIIbaIiIuoçIo do.........,_ por liIna
~ como ... 0C0I1Wld0 .", oulroa ~. pnIIlIIldo ...... o~ da
......- aca>Omíc:a, t.n como•.-.doOI poatoa de trabaIbo

PtIa ........... da __ ""-- .... prlllOIO da la~ • apnc>aÇIa doa oollna
DopwdOI, pan~ poownoa _ u cood!çlltt de ..... doa tnbalbadono. de -. !alDIIiM
• da popuiaç.Io «lIDO dac:crJ*><a

JUImFlCAÇÁO DA IMVlDA
EJlt rubaUtubvo lJobaI, foo elabando dtwIo aJauna IUOO 00 pmjaIo CJIlIÍlIOI.
O "'" __ --*' em -'"__ c:arripi>. e- com • lIlrrJçIo do ooln_. .. , ...

Sala du _.03 da nowmbro da 1993

Dop. Eduardo J".. !'TIS!'

I... EDlJAlIDO JOflGE

1_ ESPECIAl

I

II

.., • "Tr"' iiíã ]
',., "-L..:!L.

P~ Umco • Os ""UlUles, fuodaçOe.> e Ulllvenlll.des pubucu promo\lOdo PH_
da damvolvunmto de fibras alternauvas compmva~tt' MO lpallVU I ..ude coI.uvu~

Art. 2' • No prazo de quatro 14) AnOS fica prolbllJa J iabncaç.lo.• c.omen:J.I.1JzaçIo e a
IStraçle Ullhzaç.&o em todo o t.mltono D&C10OO. dC's PIt.-..óUtl..li que contenham UbeslO cnlOClla em
rua CCIIlIpoIIÇIo:

I- A 1JIilizIçIo da ~ipf upo de ..broto do fIUllO anfibólic:o • doo produIoa "'"
alIJIaIlIlam .,.. fibras;

n· A puIwmaçio (spny) da lodu u funxlu de asbosto;
m· A • snoo1 de ubroto em pó

Pmpfo Unico • CompnlODCle·,e o asbe"OolllDlODlo cano • fOllllO fibroaa doo .ilicalOl
minIraiI, pa1IIIOImIel &OI grupoI de roc:has meWDorficas das H'rpIIlUDU. sno t. • clJol1L1
(ubulo tnnco) t 1)1 anfibobc05 aCAUD,'htJ..• lU1.\OSIl! 1a.s~5t(l mam:m), I amofilita••
erccldobta ( ubn\o azun. I tremobta e outro'S. bem comCl qualquer tm.t\n que tOOtenha um ou
YariOI doNo lIllIlIltOIS

Ar!. I' • Fíc:a prOIbida. am todo o trm:ono IW:tCJl101•• ntnçIo da ubootol_ liam

Ou,.. ...b.... ",bshllúçlo p_si , ....
pnMluçl.... <o.,.rcaliz.a~de pn>duces .
nUm Isbncol.m'.nl0 t di outns ' ....viÜllC1ll..

Art. :r - A produçio alou mnoçio de ploomOl quo cootrnham asbosto'amwJlo. dunmIr o
pnza Jlft\'UIO 00 capul .., aft1Ilo 2'. Dlo deYel1l u1!/2l"'w. em OOtlhum lDOGleDlo • )oruada de

trabaIbo••~ de fibras DO ar de 0,2 fim. por em' (0.2fJcm') "'Jl' .vahaçAo-..J
ot.dIccra...~ JIl1mma de MIS em leiS meses

AUTOft EMENDA DISPOSITIVO

I .. " .. .. , ., '.
I" " .,' "~ ~l' ~.I'; ,I' 7"

....... ~/ ..; . ',' l" ,1 .. J.

.,'~ ',' .,. '1 ~ , I 1
1.1,..dt."· 13", .. ~. 1 ". ,,} .I. ~ 'I; '4', ,I . 'J: ". o. I ,f C:
i , ('lI' tj,-,rl ... -", i/'. ~/', " ":','

f,.' .... 80'11;111 .. ... " Q' ., i,· ~ 'J t , , ',- ;.t!
.~:; ~ "h'H "un ., - " .. t ~~
~J., . li!'V "l.,.r· Dt> "

, ,o ,.J" - I '. ."".!
,Q' 9< .,,- 'Ir: ~ :;:'J"'. t.'J" " 0' ~9

~J ... # c 'Q"'911:' ,;\06 ,- ,b . tJ,t "'A )2
J(.lljlo. .J'.)r ge 0~\···{9'j lb<;" lt'll; «. f •• t t I~.

I l·,t?f Cu '.. 'boc..l0 \"'t4.·03 Jll430t ,t"t . -. ." .. ~1

·bel" .,
"

r:~\L .:J~ " ,.- ,.' L ." Art t:l
l. 1!:',::1' "

, ~b,=,el(1 OI '. '~b,-· .'11: ,';'\ -
l I h~r ~ : "

.,
"~o I', ~1I

. -J" :;U
I- I ~ .- r •• ... 0 '": •. ::' .>C ~ 1 ~ >JtI~,l ., .:;~

X.· o, V ~: 'HJ:·,.. 'v."J "0 I ,:.1- ',"', ,
~9

M •• ~ .,. "J~, 1 ~,dau .-,:::. I"', I;'Jbc;t .' ·.t '" o- t..
"

.,' 1ó·"\C" ,. ~'eo E- :'lt'l":.t' .' "~O , "'rI - .' , ..,. , ~o

.' .iLIl " .. , h. ,.~ .. < :,,1 .. rJ~· I,'Jt .:o,... 49 c ~,Q

EMENDAS AO PROJETO DE LEI N2 3.981/93

PROJETODELEIN' DE 1993.

1-
!al..

Parãpúo Unico • _bóm u -."._1IWlJpu].amn ou Ul1hzamn matonaa CQllaIldo
..~amioalo,~ o pnza proVlIlO 00 capot do ortIgo 2', enVWMUS Illba1bodona. com
iI:ldiaIçIo da aaIar. fiD;Io, ....0. data de ll&SCUllOllIo lo anualmrnto ao IUl<bcaIo de claIIo doa
nIlaIbodcna ""'" bsta@tm doa e data de .tlmlssA.. _1J1Ia .... .-.~
_,......s.,.............sbts...

Art." • O StJlmla UIlICO de Saude. bem como OI demIu••01 publicllo de COIlIIDIt
ambíaalaI, _volvado JlIllIIODIlS de mapeamento, de lDOIUt<nmtDtO • lIl&bM de rucoa da
llCJlOOÍÇJo • MOlCTlJ!WÇlo ..laciooadu ao asbrotoiOlllWlto em~_ ambIonIas. tais como,
~ pabbcu. rwaiclaD:1alJ, COIDIIl:W' • tndustrua. "'" embtn:aç6aa am _ •• MlIulUlU
-1O"l1. e1C.... "'" coolall1llm maIrrws com ubesto e • _Idade de rrmoçIo do maLorial

Ar!. 5' • NoI da _taçIo da _.Idade de tISDOÇIo da malaria1 c<a-Io
........_.O S Umeo de Saude aslabol«:ara normas de......- para o_do
-w. • c!nmnlCTlJ!WÇlo doo Illba1badorc< envol"doc na opcnçIo de ll!mOÇIo, &IéD de
lIlJliIi<ar 001 ...... _ """'I*ODlrs. ran que .. proada U .."illClU de COIllrOIr da
~ fDI do..!duo COIlloDdo ubalo

.An. fI'. Todu u~._lei lOtIo _,,;,ta.... paiol órlIIOIe
CIIIidllda lIJOIIl:icaacIo tIO artito an1eríar••póa • devida~ ao pnm ele '12
<_ e ~) bani, ao MiDiItúio P6bIico FedenI, 0InV6I .. ,em ' ;pc
cin:uaIta........' pera u dIMdu praoidfDclu.

JUSTIFICA'ID'A
A eIMIIlIa cb;ative eapeciIIcar meIIlcr OI _ do Ulifc (I' • l1li ele

tanIil-Io cponciaaaI.
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oe- ...aniF 7". ndaçIO....,;me:

•An. 7" • o Poder EucuUvo. DO pruD do 90("--) diII do
pc_ " ;1" _ Ioi, replomo-' _ .pIicIçIo. oboenudo o diIJlDIIO lIlII

~ I" c ~ cio aniF ~. _ como c peJ>IIIiDçID ... iDb...... prcwacIo
doodc ••pIi<8çID do lII1IIW.st • CIMAÇ60 cio oIvId do fIInQoaameDID",

JUSTIFlCA11VA

li-a

Iittii , 111." I

II~
CIt __

JUSTIFICATIVA

proibir a Ixtra..çio, a cOIMrc1a11.acio a a utl1lzacio da anfiO§.

lio" .~a' ai..tura. a qualquer tipo da a.belto/amianto.. Pó,
e'" rAzÃo de seus efeJ.tol. coaprovada.l.ente, danosos À .aúde do

trabAlhador,
Por outro lado, .ubm_ta-.a o aaianto cri.ot1la • OOIlft•• de .eq~

ranca Já defJ.nJ.da. no. =_1.01 cJ.antifJ.col • t_cnlcOI d. mAnalra

• obriqar os uluir.tol a ."praq.rall •• t •• cuidado.: n&ea••irio.
ao uso controlAdo da .... lnto crJ.lotJ.la, com «falto, restou pro

vado ler esta a menos agrelllva dai formal de amlanto bem como

trAtA-se de uma matérla-prlma 0&C10n41 &.tnda lnsubstltuível no

setor de mAterl&J.S de construção.

• Art .. 20 .. A extração, .. c~rcl.1iz.çio a.. util,!

%Iça0 41 Aabc.to IAaainto d. v.rild.dl

Crlaot.l1. l\Il,)Qrc!ln...- •• ao. 11alt.. pr!.

vi.to. n••ta le1, vedada. .. e.tracio e •
Iltili••çio 4•• v.ried.41. 4IUni4.. no

incho 11 40 Art. lO.

••ri9rafo único - Fie.. a1nda proibidall
a) •• pulver1.ac;io (apray) de toda. a. toraal 4.

AlbeatoJAaianto,
bl - • vln4•• 'lrcncl 4c Aabc.to/Aaianto .. PÓ'
c) - qualquer .iatura 4a. variedad•• 4efiGida. no

art. 10-;

Di-•• ao Art. 2g: •••u parigrafo único ....9ulnta redação I

c.l" ESPECIAL DO ASUSTOI AMIAllTO

I__ JOSr JOIlGE iiiI

[
liifIi ..., i -.-,- iiIi -

_ PT I sPil 111•

A emendo ...~ o que diIp6e DO oniF ~ do eIIIOIldI por DÓI

.---que pnM o llIVio pelo Poder ~1ÍWl doIe~ eopecIllçM~ o
iIIooDlMl-.-pIaM pcoibidM do apIonÇIo do ubeIlDI"-- • o IpDlD.~
I o .....01 __ ....... lOln u oIIaDa__ pcoduIoI que COIMDbam

....-..0.

[

EMENDA NII l
_OOh/Q3

Gi_
...-__ .... _ ..-nIII

1
11_ 11_lmlll II-.TlIIa

1'1.'" ""1(" II ....llII 11_1tAl*

DI.-.....~ NdaçIao

"Aft, ~ • No 4(.-0> -- lka pcoIlicIa I l'IIlrimfIo. I
_11 r I' I I~ _ todo o *IilIlrio~ cIoo JlI1ldi*IIIpI............._-.-porlçIo.

...... 1"·,. ........... pela~ podorIo ......
...................._-.Io~_ouaa~doltlridoda
......_~lII*IIaIlrct- pcloPodor~

~ 2". OI ,.... I JlM&-
..--... ........ tia dllcau••• dllIbnI coaapQlj ,
.................1..-0 _ ccpcc:laI a "_'Il cIoo
.................WlIIccIoo pMaa..-lllÍll dlilldllca •~

I"ERCIA!.

I.. EIIUMIIO JQlIGE

A ..... .,..... adaq-. o oniF ~ pMa --.pIor o .-o ..
.... ......., 010 r6. -.lo~ dai ........... pela
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licol que cOIIpr••n4. a actinolita,. &

antofilit••• crocidoliU •• trUlolit.

I AnfibÕlio. I'

. JUS'1'IPICA'1'IVA.----.... -
3.911 ::J ~::=.

A.ba.to/Aal.nto i uaa <I.noainacio g.nirica • ca.arci.1 qu. n.

c••si.ta de dafin.lçio· técnica para evitar-•• dúvida•• confulio.
Por outro lado, OI dano. ocupacional•.cau••dol i ••ú,da 40 t.raba

lh.dor tia .naxo· cau••l • afaito do••/r••po.ta cUfarant•• , dape;
dando da vari.adada do ..tanto traltalbada. -

COIltO o ••copo de.te projeto d. lei i o r ••quardar a .aúde do

trabalhador, cabe, prevíaMnt., definir-•• e .epcrar-•• a. diva!.

••• varledade. do .1n.ral.

í (...

11 .....

1lI""

Art. 30 - A produção e ou extração de que trata o
arti.qo 10 bea co~ • fabricac;ão. co..rela

':liZ&t;iOe a' utilizac;io doi produto. que

kontenhaa' A.be~tol.\aianto _cri.otil., obed.
c.rio riqoro.....nt. à leqi.laçio > ~i~.~t;
no pais', b~ Coa0 OI ..cordol paz.lalol.

ES~ECIAL 00 ASBESTO/AMIANTO

Jost JORGE

Di.... ao Art. 30 ••eu pariqrafo' único, ••equln'ee redação I

I11III.
111-

Pariqrato unico: Aa ••pr•••• de ..teriaia: de fricc;iq,

tiaç-Io • tecaiàCJ•• d.ntro~~o p~~.
'o d. 12 Ido..) "",•••• par~~r~ d.
·d~t. 'da proaulqaçio d.'ta lei j devS'
rio celebrar cc- OI sindicato. de
el•••• acordai paralelol à laqill!

çio que garant.. • ..UI aapregadol
_di<l.. .<licionai. <I. prot.cio n.

i~~. ocup.ci~n.l contra qualquer t!
po d, atarial fibro.o. coa o d.V!

.do raconl>ectMnto do JUntatirio do

Trabalho.

1...=IIII="==:E:5P::g:!C::·!!::A!:b::·~Q~Q=A~S~BiflíflTrO~/=A=M~I=A=N=T=O======:::;:=õi1I111r::;:-;r:=:-;mo=l
I,' 1- !~tJ. 1: ';r 'ir.. ]

_VILMAR ROCHA ~O II~

d.

ref!

d.

trabalhad!?

~.--

I't Art. 40 _ Os órgios competentes de controle de fi!
9 iene , Segurança e Hedic1.na do Trabalho

desenvolveria programas de mon1.torament,o

e controle do. r1.SCOS de expos,1.çio rel,!

cionadol ao asbesto/amlAnto em que seJa

utílizado nA forma friá.veL

L..!!. - Constatando-se A necessidAde de remoção

aplicaçio na forma friável, OI órgio.

n.do. nesee artigo estabelecerio norma.

!SegurAnça para:

A) manu.eio do material:

b) a segurAnça ocupac1onal dOI

JUS'1'IFICATIVA

A nova redaçio propo.t.,a' al•• de pre.ervar o e.pirito demon.tr,!

do pelo nobre Deputada Eduardo Jorge, na redacio do texto oriq!

nal, po••ib~lita que a viqilincia e a at.nçio ao cu.priMnto da

leJ., noma.s e acordoI .e)&Ja exercida. de ~o apropriedo pelo.

õrqio. qu. para isto tilft e.trutura e cOllpetincia para. re'9\lardar

• prataqer a. saúda do trabalhac1or. Alia di••o, na. audiincia.

pública. r.alizada. no iabíto da Coai••io I.pecial, 01 c1ent.i.!

tA. oUVJ.do. declararam i unanimidade que nio hi ••tudoa : defin!

tJ.vo, e nio i àacorrido tempo luficiente para exia1.r a. fibra.

alterna.tiva. de controle e declará-l•• inócua.••
r--~ _

res: •
c) o controle da dispos1çio final dOI r··i

duoI.
1..1! - A. medida. de controle prev15ta. neste artigo

Apli.cam-s., igualmente, •• fibra. ,1,1 tern.at,!

va. utilizada. na fama. friivel-.

Di-I. aos Art1.qos 40 •. 50 a 5egU1.nt. r.d.çio~ suprulindo-s. o

Art. 50 • acr••entando-se ao Art. 40 os parágrafo. lO e 20:
JUI'1'IPicA'1'IVA

Atravi. da cal.br.•cio 4. acordo••nu... ~....

• 01 sindicato. da el•••• , flc~rio 9.ran~ldo. &01 ~.do.

••plic.cão d. aadid•• n.c....ri... i prot.cão <I. ':;'.ü<!a: A pr..a!!
t. __nda t ••••copo ..i. ab"r.nq.nt. que o texto orltlnal, por

quanto abri;1 a neqoclaçio "da. ljIart•••

...
I 3.t~ AJ -fIl_ 11 ..... ....,..

11'--

1lI __

1111" ESPECIAL DO ASSESTO/AMIANTO- T=T:ZlC.."?"_ JOSI JOIlGE

Di-s. ao Art. 10 • ..quint. r.d.cio. .upriaindo-.. ..u pari"rafo

únlco:

• Art. 10- p.ra o••bUo. d..u lei, \ d.tini-.a

C08lO Aabano/Aili.nto.

1- t A fora fibro.. do. dlic.to. 81nlral1

da. roctla...tAll6rfic•• , do qrv.po <I..

••rpent.ina., da variedada cri.atila (A.-

beat.o aranco).

11- A tora fibro.a 40. .Hicno. .inlraia

part.nc.nt...0 grupo d. ain...ta anfib2
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Resguardando a intençfto do au~or da oroposiçlo, tal emenda

vis .. aperfeiçoar I redaçlo. e 'ÇJiliz.~ ~ .a~llclç~o, ~I~ .o~

nllldades cabíveis, Quando l1,?u,ver infraçlo à lei.

'Di-•• ao p.ric;r.fo único do Art,. ,30, •••quint. r.dação:

SI.04l11 1'3..

. I
~"''']Pl'L n L.u.....Al.L

...
PL.

ZVJu.DÓ GONÇALVE5

IlIIll.

1--

A nov.J. redaçio propos•• possibiJ.J.ta .que .. v1.gilinc'ia e' .•c.en'Çio·

ao cumprl.mento da. le1.. normal e acordo•••J&In exercld&. ele nta40

..proprll.do pelos- órq-ios que p'ara isso têm estrutura. .co=p~ti~

c 1. pari. resguArdar ...aúde do trabalhador.
Dess. formA o _ral).l cumpre fioeL_nel: ••u ccmpr2,

mlSSO asswnJ.do perante a oraanJ.zacio.lnternacional do trabalho

_ O. I. T.•través da ratJ.!icaçio. 4. çonvençio162 que ••t"abelece

prlncíplOs para o uso sequro do Anu..~to Crlsotlla, normalJ.zac1a

através â.. port:.ar~a 01 ào H1.nistér'J.ô do Trabalho em 28 óe m&J.o

de 1991.

JUSTIFICAÇXO

Supn.ma-se os Art1.90S 4,0 e. 50

lIIlll\ll ESPECIAc DO ASBESTO/AMIAN'D I
F======:-;-iij""'":=====:::;:['NlliilllIir.:T:"1''-1r:="'l·:-lilEl,I:----=..,

IINI_ VIL/1AF FDCHAPFL "c~

tIll" ESPECIAL Do ~SeES10 .MjAN'D I
:==========;"'~=-=========:::;:[=-;ijj;mfl.r:T::;:-i"j-::r;:;:::=õi'lili1f-'_~=]
__ EVALOO GONÇALVES _ ProL iPB i i...Ql..L.Q..L

Atrav•• da celebraçio de acordo. entre •••JIIpr•••• e o•. sindlC!

to. d. cl•••• , nol 12 me••' po.t.r1.or•• a prOllulqaçio d. lei

ficario qarant1.dol .OS eflpr.qado.. a aplieacio da. Irledida.

nee•••iria. i proteçio d. s.úde, .vitando, inclusive, a eont!

.1naç.io do Ulhiente. A pr•••nte ••enda t ••••copo ui. .bra~

qente que o 'texto original, porqul~to obrigá I negociação d••

part•••

JUSTIFICATIVA

'arágrafo Onico - ~s .mpr•••• de m.ter1.ais de fricção, fi.çio e
tec-,J..c;em, dentro do prl::to d. 12 (doze) m•••• ,

a p.rtir da data de promulq.çio d•• t. le1., d!

verio celebrar com o. sindic.to. de el••••

acordos par~lelo. i legisl.çio viqente que
garant•• I; .eu. e.preq.dos ....did.. .dici.on&1..

d. proteçi~ n:" ár~a ocupacional contra qua!
quer tlpo d~ Inateri.l fibroso, COIft o deVido

reconheClJltento 'do M1.nl.tirlo do Trabalho·.

, • Artl ·30 ....

-o'· ~ ..-

""mil

98'P.

iií

T~do, meml"lt'o que tenha *'atJ..f1cado _sta cO'nv.n~iopoaeri.

denuncla.-I .. ilO térmll'lO de WI'l. p1!flOdo de 10 ano.

a pa.relr da data em que se tenha po.tO em vlqor, Ift~

dlAnte um. at.a comunlcada para- req1-tr-a, ao Diretor

Geral do E.crltõrio lnternac),.onal do 'trabalho. A d!

nunCla nio terá efeltO ant•• d. UI:I. .no apó... d.t.

em q~e se tenha. regl$t.rado.
Todo Pllis membr::> , que tenha ratl Elcado esta convenção

e que. no prazo de um ano após o térmlno do perlodo

de dez anos menclor:ados no parágra Eo precedente. não

flze.r. o us;o do dlrc.1tO de denúncla prevu:to neste

artlga, f.cará obrlgadc :iuranc.e um novo períodO de

dez anos. e no 5UCel!l51VO poderá denunClar esta CO!!

vençãa ao térmlno- Cle cada período de dez anos, n~s

~======-_-=c:.:o~n~d':l.:çO:::oo~s~p~r~ev~.ne._s_t_o_._r_t_l.;:.g_O_.__....._~ _

Essa convençio aprovada pelo Conqe.lIio Nacional pe.lo

Oec. Ll!gls14tlvO nO,'SI de 198'9'e ratlflcada pelo·Exmo. Sr. pre.·i

dente d.. RepubllclI .m 24 de abrl' 'e 1990; prolM!uendo -c~p.rí-.l~

lnvlolllvelmente, traz no seu texeo o artigo 25, que di~:

11M_ EVALDO GONÇALVJ:S

tIll" Z...."i.l do A5BE5TO/AMIANTO... Ti 'di.. I

10 1II!lII.

"'""Pl'L

--:J ::.
3.911 ~ " ....1111PL.

"Art. 10 ~ O Peder EJIlecutivo, no prazo de 90 (noventa) dias

di prolRulglçlo desta lei, reg:ulllllent.r' sua

aplIcaçlQ, bem co~o o estabelecimento de penali

dades aos infratores, pZRvendo desde I estloula-

DI-se la Art. 7g , • seguinte redlçlo:

ç~o de muI tiS ilt~ iI cas51çolo do alvar' de

c iOMlmento."

Acre.cente-se ao texto ori.ginal o seguinte artiqo

pariqrafo único, onde couber:

e s.u
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-Artiqo S/n - Ficam proibida. & fabricaçio,. cOJMreializaçio
e a utll1zaçio em todo terrltório nac1.0In.1 d.

produtos' que contenham asb.sto/amianto, n. forma

definldl:

1- a foma fibrosa dOI slll.catol Minerais pertencente. ao qrupo

de minerais anfibAl1 05, que compreende I: .c:t1no1it., I:

amolita, I: ant.ofilita, I: crocidolita e • treaolita,
I1- qualquer 1ftilt~r. qu. contenha Wft ou vário. do. ra; ",.ra-il

referidos no inciso .nt.~ior.

pariqrafo único - O. lnltitutOI, fundaçõ•• e universidade. prOllg

verio p.squisa. de de.envolvi..nto de fibra. alternativa. compr 2

~.d.!Mnt. nio aqre.llv•• i ••úde públic.-.

C111" E5!'!CIAL A5lESTo I AMIANTO-IDI!. LIII!IIATO CABOCLO

EMENDA SUBSTITUTIVA

OQ USTlMIll
11.111"'111

TII~iliI"]
I SP 119-' Ir"

JUSTIFICATIVA

Proibir no território braaileiro o uao doa produtoa sei...
cla.sificadol, • eltiWlUlàr I: pesquisa de fibl='•••lt.rnativ~~

Vll& ,. prot4l'ger .. saúde do trabalhador.

Modi fica-se o texto do artigo Hl, C!ue- passa a ter I 5egui~

. te redaçlo.
Art. 1Q F'icI proibida, em tndr. o território nacional,

~xtraç'o de I~b~stol ."'ll"to QUI ,.,10 pertença ao Qrupo dls rechas '"1
tu6rflca. di. serpentInas do tipo crlsotll1 ( Isbesto branco).

JUSTIfICATIVA

--c::::::J :::=. 11_111

''' ••Xlll11
111111111.

A eorbIdlde da cr15ot1l1 é ~u1to ~enor que ~os InfIb611cos

e as seus substitutas slnt'ticos ainda nlo tiveraln I SUl nocividade!
vllhda. o. prejuízos decorrentes do l~pedl ..ento da explonçlo di
ctiiat111 seria. bel' Iftliares que os eventuais be"eficics dls fibras

alternltivas.

{IIIIIII,".1,..,SIlMrM
IIDlllt.iTl'"

I C:JGSlfltA::II:c::=--">...._-
IIlr11l1I\Il:--li

193 ;1 ::=~.

't7:s::t

PL NO 3. 9Bl

"Art. )Q .. A Ixtrlçlo, I produçlo • I util1zIçla de orodutos

Que contlllnhll'll Isbesto/llnllnto da ....ri.d.d. criso·

tila,. do grupo dls serpentinas, deveria obedecer

15 nor".as de segurança estabelecidas na regula.l!!

tlçlo desta lei. nos Icordos e convençOIS lnter

clonlls ratHlcldos pela RepúbI1ca Federativa do

Brasil. "

JUS, IFICATlVA

o~-se lO Art. '0, a seguinte redaçlo:

~I=llII::I"==ES::P:::::E::::C::I::AL=o::o=A::SB:::E;.:S=.';iiOi-'-:AM=I::A::N::':::o======:::;:::-;IIIIr::;:-r:;:;::=-liIli~1
I .- ... [NlflipFL I'"Tr,;\o,lItoi1
_. EVl\LDO GeMeU..S 1I ~ :J

Sublneter I extraçlo. iil produçlo e a utilizlÇlo dos produtos

de IIsbesto/lrwlanto da variedade crisotlla ., ncr"'as de se·

gurlnça estabelecidils na iei, nos acordos internacionais

te~ co~o objetivo princlp>! proteger I saúde dotrsbll~r

c:JO'!SI: ESPECIAL ASBESTOI AMIANTO

IOU!" L1BERATa CABOCLO

EMENDA SUBSTITUTIVA

" , '''11a
, SP I.ll.l.....LJ1

I~
.....-

las, Pt!lI 193••

""uor.s! C te:t'tc CC caráº:i!lfc :jnl':::: ~c a:tigc '2 ::",e PilS!~

a':.!: i!I !!guinte re:jaç:ia:

_ CarncreenC!e .. se Que fica crci~i:::o ê !yt:açAo da astesto /

amiantc pertencente ac ;r';J:;o dos an'it'éliccs, isto !, a arttinol1ta,
a amosita ( asbesto mzrrom ; I a antc'ilita. a crocidolita. ( asbesto
azul), a trel'llolita e out!'c~. ::-!l"l CC''''IO aualauer mistura Que conten".

ulll Ol.l ~árícs "'estes minerai!;.
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JUSTlrIC~T1V~

~ :moorti!:Mte Cu! se excli:ite a~ fermas ::e amilf'\to :l..;.
!Xclcraçlo estio D:'c1oic:a!=. : mor~.i~2ce ~IHt!S variantes é 1luitc • .:.

ta e c seu emoreçD nao é .=..:st.:'''::ável em '.<r~ ... :=e :=i!' ::HS:cnit:l~idldl!

Cf ~ri.sotila.

:~:~. 3' :. ;:::e...,çlo tI : ... rxtr~c;&a ~e ":::C:utC5 C'u! ::n_

':.e-"am amiantc :everi! se: aCl!rfei;caC!2 OI! ':.11 "O['t'lR OIJI! ac "j"al de

~ui:r::: 2"05 ,..Jc -a:.5. 51! :e:"':ta -.lml :Cr'lcentraçla Clt!, "!~rps 1"'0 ar

3c~':':a ::=e C.:? "::::25 ~:r :!'l3 : :.2 '/ em) '. OeYl!"do este !n~~ce ser

ilvil::.ac= il :t:ê! !!i~ 'fIese!.

JUSTlflCATlV~

~ -e:!!!iíric O;.l! o Srasil ilCl2:te ~IJ" :egisl!!;Jc li! ncr_
-ê! ;":e%"t'lilc!:-ais. ;::;":.:.-:almente, ante! :Jl!!'s.cectiva dC' Mercosul.

L..._--:;;;:... --''V

'1711111I

04 / ~, / 93
llI6

pl NI , 'I' / " l~ IIIllMI1I
11""ICATlII

lIIIIllII _

, IIIIIlII_

'tllI.
POT

IX)US"l:'.r:a
IIOln~lI.

'J Utn!:....
II.rr:lU:.

nPIIIIl.:
I

--~,I

/ 93 .iPL NO 3.901

:U;f.1II LIBERATC CABOCLO

::l' 1St ESPECIAL ASBESTO I AMIANTO

: '.lIIUIt
I POT

Art. 211 No erlza de um ( 1 Ino ) rica C':'oibi~a a I.ltilizaçlo

d. amianto de Qualquer nltu:IZI elft dlscositlvQS C:e (ricçlo.

EMENDA SUIlSTITUTlVA

ç~o :

JUST1rICAT1VA

IllJO:sse ES~ECI~L ~SBESTDI AMI~NTO

I_. LIBEIl~TO C~BOCLO ....

Te", sido deMonstrado Que I utlllZ1Çlo de amilnto !Ift disDOSit.!,.

vos de fr!cçlo ( 'reios ) provoca uIRJ concentraçlc oeriços~:!e fi.

bras ne a:-. AI'''' disto, I !ndustrla "Icienll :' te," SuC!tltwido

l""i1lnto fln peças fabricadas Plrl ey.oortlçlo.

E"E~O~ SUBSTITUTIVA

=a.:!;:a": ... :";:: - êiS el"l"):eSilS Que 1lal"iCl.Ilare'1l :1.1 I..til:'

Z:ltI'l "'3:.!:'iais ::::~:e"'::::c J5.Cl!'!tOI im~;"tn enviarIa anualmente ao sin~i

:3:: :e ::asse ::::! ,;:"a:a':'~al:Cr·s ... ma iistlge-n !!CS Sl!us traCIHUClores,

C:::P.I ;"";.:,;.;.:l:: =~ S~:::. "...nçlo. :argc, ::lati' de "Iscil!l!'"to t cita -:e

t"":!SS il:.

JUSTlFtCATIVA

'":te "'c "ll!ee!!i:acl! ~I! Oj! l!sca:!ll!cer cl!rícc:c ,je vi;*" ..
:::.JI! :s ::'l'Icr:"l!.!SC! !! ~f!n:f!tuo!r:'l. 'Tll!smo S! 1:'5 trar,alt'laao-

1C'''SlIMI1I
11"lflCAIIII

llll,ml'"
11.~I.'I1I

[

E:HENOA NI:!J

--'- oH ( '13 _

',:nmt
I

IPL NO 3 901

:. C' I 93
__.....:.:;;16:;..._________ __

EMENOA SUBSTITUTlV~

re~açl:: :

::l':1St EIiPECI~L ASBESTO I ~NIANTO1U1r1ll L1BERArO CABOCLO
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Di-a. AO Art.20, IUprlftl1.ndo-se o pariqrafo único ••••quinta redaçio:

c __

JUSTIFICATIVA

Excluir a crl.aotila (aab.ato branco) da proib!

çio d. extracão, utilizacão, courcl.alizacio e pulverização doa

demais rI.in.ra.i' anfibõlicoa vi•• , lobretudo, r ••guardar a continu!

dada da produçio da.ta matiria-pr1Ju rl1.neral in.ubi.titu!val no

setor de materi.ais de construção. A proposição em objeto v.. de

encontro i. ",an.if••eacõ•• havida. na. audiinc1a. pública. r.aliz!

da. pala coais.io Elpec1.al a, também, pelo contllÚdo do Manife.to

aprovado no I Se• .inirio N.clonel do UIO controlado do a.ianto.

~•• ~ Go ..2.LL!!!.

"Ar·t. 20 - OI efeitol desta lei incldem lobr•

•• ••quinta•••peci!1caçõ., de ••b••to/amianto:
I

- • foma fibra•• dOI li1iclltOl minerall

pertencente. ao qrupo de m1ntrail anfibólicol, que coapr••nde

act1n01itll, • arao.lta, a antofilita, • crocídolita e • trelftOlita;

tI - qualquer miltura que contenha um ou

virio. dOI minerail referidos no inciso anterior-.

ICIlIa ESPECiAL DO ASBEsro AMIANTO

JUSTIFICATIVA

R••peitando o ••pirita do projeto que vi••

prot..,.r •••úde do trabalhador, • conliderando utiria pacifica

.põ••• audiinci•• pública. da Comi••io Eapecial. illpÕe:... modi!!

cação do Art. 20 do proJeto original, para excluir da•••pecificaçõe.

a variedade crilotila, bem como dispor sobre ai demais forma. que ..

pre••nt. • ..nda e.pec i fica. -11_
11.....

11-'11_-
.,.. ESPECIAL DO ASBESTO/AMIANTO

•
Di..... ao Art. lo •••u parágrafo único, a ••,uint.a radac;ioa

Art. 10 - & parait.lda •• todo tarritorio nacional,
• continuidade da produção e ou a.traçio ..

.do A.belto/Aaianto crllot1.1a, COll ••

• aquint.a. ra••l.a. a

r---- ....Ita IINnM!

9a1 ::J ::::'':'1lI

I • Vldldl .......tlU.lclo na farsa de .prIY'
II • Vldld. I Vln41 I ,reGll ... ,..llIno/lla1lOto 

pó,
.ariqra fo único I Ce-pr••n4e-.. por A.a.col_iant.o

Cri.atl1., a .ariadada do trupo
daa ••rpantina••

Art. lo - Fica proibido em todo o terri.tório n!

Di-•• ao Art. 10 é seu parágrafo único, a ••qui.nte redação:

1II1111 Esooclal do 4SBEsrO/AMI4NTO

IM. MARIA ~ALAOAO
l~_IWor ,,,.

o.~ GO 11....ül.--JU

JUSTIFICATIVA

labore ...Ho lPllvivll. lnlcl.Uv. do Dlplludo 14...!:
do Jor,". do aodo Coa0 I.tá coloc.d•• propo.t.. lnvlablll••-.1

• prod..cão I cOlllrcl.U••clo do ......to/&ll1.nto d...pidl cr!
.ot.il., do 9rupo da••erpantina. cuja axplorac;io controlada do.'
expõe • ri.co a .aúde 401 trabalhador••• A lU. 4proib1;io pura'
• 11apla., a.ta .i., la.ari ~lhar•• de trabalhador•• ao del~

prl.o.

cional:
I - a extração de alb••to/Ulianto:

11 - a J,1tilização de qualquer tipo de alb••to/

amianto e do. produto. que contenh...m ••ta. libr•• :
III - a pulverização (spray) da tod.... a. forma.

da a.beato/aMianto:
IV - a venda a granel de .sb•• to/amianto em pã.
Parágrafo único - Excetua-Ie da. proibições d.

que trata o caput deste artlq'o a variedade crl.lotila ( alb••to era!!.

co l.
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Di-s. 110 Art. 20 e 5eu parágrafo único, •••quinte redacicu c:.'Cado proJet.o

;;uas :ar _= Jaaes, bem -:omo de

Em r ••umo, o proJeto :em por objetlVO a

.1ft todo o terr:.t6r~o nae:.onal. da ext.raçào,

indu.tr~alizAção, ut~lização e comerclalizaçio do

proibiçÃO,

produ,.io,

da Lei qua "dilpõ. .obre a .ub.~~~u~çÃo progr.ll~va da
produção e da comarC~al~%Açào de proautos que contenham

aabea'eo/UlJ,an-co e di ou'Cras providenclas', onde recebeu o nQ

3.981, da 1993, tenco 52do cr.ada, nos :ermos =eq~~enta~s, uma

Comil.io Elpecial F.ra dar-lhe parecer.

Em ;:-r·.:-el.=~ :13.51;, ser:.3. ;;:-o:.!::.:!a a extração do

asbe!tc/amlan:': ':!I! -:'Jd.:.:-:e:: ':"lr:.~'=.a;..e .;: f=ro~=lda a. u':~li%4ção

daquela do ;ru~o ~cs ~n::=ólios. bem =omo a pulver~%ação

(spraYI e a venda a granel doe asbest.o em p6 de todas a. suas

fdrmas (=r~sotila e ant~~ólioSl,

propõe ; t.oea;' =ar..:.:nen:: :~ .:soe5t.=, a:nl..ant:: no 5rasll, que

ll~DI._

20 - t vedada, em eodo território nacional.

A extraçio, • fabricaçio, coaercialilaçio

'e uti.lizaçÃo dei produto. que contenh..

fAnfibóliOll forma fibra•• 401 aL11e_t.ol

pertencent•• &0 grupo da .ineraia que
cOlllpr••nda • actinolita, .. .-caita,. &n
totHit••• crocilfol1t., • tr....1U. •

outro••

\rt.

-evr. HALEt' I'lAR~ON

c.," ESPICIAI. 00 ASBESTO/AMIANTO

JUSTIFICATIVA

A alHnda objetiva, •••i. C'*O o PL, vedar. extraçio,

fabricação • exploraçÃO d. antiDôlio. qua, .ca.prov.daaent., lio
nocivOS i .aúd. do trabalhador. No pariqrato único procura-••

•• tl.ll.ular o d•••nvolvl.JMn1:.o da. p••qui.aa n••ta ••tor.

Paráqrafo único: O. inlt.itutOI, fundaç6e. e univa!.
lidada. pública. pre-ovario . peaqu,!.

••• da d•••nvolvi..nto 4. . fibra.

alternativa. cc.provad...n'te nio

.qreaaivaa 1 ••lida col.ti... , -
lullltituiçio .. raltriç6a1 objatol
d••te art.i90.

o

oseu proJet.o,

argumenta que:CRGEEI:mnRCC

Como ;ust.:,::':.:lcâo para

~eputaaoem.Lnente

Em uma segunda fase, que duraria até 4 (quAtr~)

anos, s.rla ?ro~b~da a fabrl.=açào, a comerclalização e a

utilização dos produt.os ~e contenn~m o a.best.o em sua

varledaae conhec~da ~omo ~r:'sot.~la ((sbest.o branco), Nest.e

prazo, "os inst.itucos, funaações ~ un~ver:ildade:!5 públicas"

realizarlAm ··pesqul.sas de desenvol'.~l.mento de fibras

alterna'Cl.·las <:'omprov4damen'te não aqres5J.vas à SAúde cole~J.va.

AindA, neste prazo, o proJeco estipulou que a concen~ração de

fibras no ar, nos locals de produção de ~rodutc5 que contenham
albe.~o/am~an~o .er~a de 0,2 ~ibras por =mJ (0,2 fibra./c~J)

com a avaliação ambien~al ocorrendo na pQr~odicidade minima d.
S_J.5 em seis meses, com os trabalhaaores não podQndo, em

nenhum momento, ultrapassar a Jornaaa de ~rabalho.

Além di5S0, J çroJeto prevê que o Sis~ema Onlco

de Saúde e os 6rqãos ambJ.ent.A1.5 procurar~arn detectar a

eX1.5cêncl.a de =l.SCCS d 5au~e ~ausaacs ;el~ dsCesto/arn~antO em

produtos e ~n5talaçõe5 ;á ~Xl.Seente5, ~ue :ont.enham esta

5ubstãncl.A ~lneral e, =ons'ta'tadas ~s ~ecessl.dadQ5 de suas

remoçóQs. jQver~am ~staDeie~er ~ormas ie segurança para o

manUSQ~O da mat.er~al a ser =et.l.::'aao '2 ::ara a descon:amlnação

dos -:=a.calhadores enVCl':~':105 i:a opera~ão,I ll.I PM'Ff l
" 'jll!. 1. TUT!.

{,I .'1 1I11\(,

\ RtcM1do nl~~ \
Em, ~ .. vecmhro "..93..,

.../

:::OHlS!i~,O F'~TE:Cl;'l Dr~'tllALJf, I'FT'l/d'
r,r L tJ" ']9Eh ,'.1:,. Ollf 'ô,rr"pi· ")fll
~·'·f1Duc.Ar· Of. r lIM, I I I .. j /t,l;
:.:.itr.~lÇolfd1] (.."r"

asc&sco/ amoLante ;::=cvo::a ;:le~'=as -;::'a·...p.~ ascestcse, =.!ncer de

fi' .1.' r. r11' "ll .. r,'

, ,,'~ ~, t ;.o r ••

l'''vJfl' l.i I.í I /"" l'.. ! ~ L.

o,•.• r"lIh', ',1" .",

L;"., .,... (I.' IIF~"!T;< t" t, _ ,"""."

Eu ~ r 1"". "I· ", t; ri ,\11 , .... 'I'

L, I IJ, I. O:lll" ~ " ,.,

f'ro ...·t... • I" I" L \" "

r:~ n 'C " t I r ,\,,;

,10(1', ,,,,tr,
.' I

, .. " l l,:' ."" "'''. 11~ ,. 1,.,
I "n,p ':';' .( q:''/,

::.. 'Illrur1l<,

"-'

;:'.1l.r:\.ãc . .::t~: ".=5 :-:~=a~;.3=-::--=s: :..:~ ;::;-: -=.:.-: :er:'l :::::'l:.a:.::, ~m

como aos seus faau.liares e a moraaores 'll.z:.::hos às fAbr1.cas

,que utilizam est.a subs~ancl.3. ~l.ner!ll VAr.L::s paises estar.:.am

b4n~ndo o 45best.~/amlan:.::: ~u ~st.acel~cenao r.~~s m&lS riqidas

para a sua utilização. Relat.a casos aa ocorrenCla de a~b••~os.

ea trabalhadores no l.nt.er.lcr de 540 Paulo, conC"l~l.ndo que o

abjet~vo do seu proJeto é o'~e procegQr a saude dA populaçio,

em pAr't.:.=~lar a dos ~=acalhaacre!l e de suas :a.milias",

O proJeto em ~efer.nc~a t.eve grande repercussão

na soCleOaae com a man.L=estacáa ae autc=l.daQ~s aovernamenta.LS,
_apresa., .n'C~dades s1ndicals, do empresar~ado e dOI

trabalhadores, e t'cn~cc-clen~i!icas,

PIIAtFer~"'" COMIsaio ESPECIAL PAlIA DAlI PAIlIc:E1l AO

PROJETO DI LEI XI 3.'11, DE 1"3

I-~IO

la 06 d. junho da 1993 fol apr.san~.do l Claar.
_ dos Dapu~ados, pelo .ain.n~e Oapu~ado EDUARDO JORGE, Pro).~o

Tendo em vis~a a complexidade do assun-co e o

interesse de.pert.ado pelo menc~cnado projeto d. lei., 4

Comlssão Especial cr~ada para aprec~A-lo resolveu realizar uma

.udi'nc~a pública com a presença de represent.ant.. do

••pre••r~ado e dos ~rabalhadcr @ dos se~ores de m~neraçio e da

indús~ria que ma~s u~~lizam o asbesto/am~an~o ,m~n.raçio,

fib=oc~nto e IDaCer:.a1.5 de t=~cçAo\, bew. co:~ um pa~nQl com ~
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p.r~:'cJ.p.çio d. ellu.nl!n~es cl.ent:.ist.as t! t.jc~.:'CQS do. a.toar••

~neral e da saúde. ~r~~ndo~ de conce~~uadas ~ns~~tu~ç6es

públicas e priv4aAs com :.~~eresse sobre o aSsun~c.

Objet.:.vandc verificar 'in loco·' a. r ••lidade da

J.ndúst:.rl& do am1.ant:.c, :.ant.o na fase de m1.neraçio como de sua

indust:.rialização, foram feit.as ViSJ.tAS à mina d. amiant.o
cr.:Lsct.ila da ··Soc1.edade AnónJ.ma Mineração de A1'nJ.an't.o - S.\HA",

e.. !!inaçu - GoUs. pelo Rela~or e por um qr.:po d. depu~.dos

membros da Comusão Espec~al. e p.lo R..la~cr as fibr~cu de
c=en~o-amLanto da ~ER."'.ATEX/INFIBRA em :'.1lI4I • S~O ~aulo •

mater~als d. fr~cção da FRASLE ..m Cax~as do Sul no Rio Grande
do Sul. Em ~aJ.s ~1.5~t.as :oram ~bBRrvaaO$ datoalhas doa

rl!spec::.·...O! ::roce!!$c:, :-r::::::.::.~·:os. =as =:::::ti::es de ::J.qJ.ene e

••qurança no trabalho, bem como feit.As ent.raV1,st:.as com p•••o&l
t'cn~co, d••ng.nhar~a de segurança e de m.dicina do ~rabalho,

• com o. seus t.rabalhadores objet.lvando capt.ar ••u.
poaicionament.os sobre o projeto de lei em refer6ncia.

Foram apres..n~ados ao proj ..to de lei •• antlise
22 ...ndas que, ..m r.sumo, expr.ssam as s.qu~n~..s proposiç6es
d. modificaç6..s de s.us dispos~tivos:

dentro do prazo d. 12 (doze) meses a par~~: da promulg.ção da
futura l.i, d.v..rio aSSLn.r acordos paral.. lo. COII o.
Ii.ndic:aeoa de ela••• que garantam a seus eM9regado. medidas

adicionau d.. proteçio na área ecupac~onal ::on~:a qualquer
tipo de material fibroso, com = devlco =econheC1mento do
M~nise6r~o do T:abalho.

7) EMENDA nO C07/93, do ~epu~ado .:ost ':ORGE:
propõe alterar a r.dação do art. lO do proj.to de l.i,

definindo a. variedades do asbestelamian~", suprirnindo-se o
s.u parigrafo único;

8) El!ENDA ,,0 008/93, do ;;epuudo IJIL.".AR ROCHA:
propõe alterar a redaçio dos art.lgos .;~ e 50 do projeto d.

lei. lupr1m~ndo-se o art. 50, est:.abelecendo que os ór;àos da
hig~ene. sequranca I! ::1eQ':'::::..~a :0 :.=aDal~o ::esenvol':eráo
progr....s d. monitoramento e controle dos r~scos de exposiçio
ao .8beato/aalanto, utilizado na to~~ friAvel. A e=-nda

d1sp6e, ainda, sobre as normas de s.gurança que leru.
adotadas no c.so 'w n.c"s.idad.. de r.moçio do asbes~o/~anto

• .atabelece que .a madic&s de controle previs'tas neste artiqo
s..ri...xtendidas As fibras alt.rnatlvas u~: lizadas n. forma
friivel;

2) EMENDA NO 002/93, do DEPUTADO EDUARDO JORGE:

prop6tt alterar a red.gão do art 60 do projeto de lei,
...tabel.cendo quais 6rgãos .. .ntidades d.v.riam .ncaminhar as

d.núnc4as de infrações A futura l.i ao Ministtrio Público;

3) EMENDA NO 003/93, do D.pu~ado EDUARDO JORGE:
propõe al~erar a redação do art. 70 ao proj.to de lei, de
forma a que o Pod.r Execu~lvo env~e m..ns.gem ao Congr.sso

N.c~onal propondO ~nCentLvos fiscais as empr.sas atingida.

pelo b&n~nto do a~anto, vlsando qarant..r suas r.conver.õ••
;;ecnol6gicas a outros ramos de atividad., bem como a cri.çio
de linha ••pecLal d.. financ:.amen~o a p.squisa cient1f1ca e
t ..cnolOgica, obj.~~vando o d.senvolvlmen~o d. fibr.s
altarna'tiva. ao asbelt.o:

re.pr•••nt.a,

substi~utivo

c:omen'Cado:

1) EMENDA NO 001/93, do D..putado EDUARDO JORGE:
com pequen.. modificações. sob a fo~ de
global, o proje'to de lei da sua aut.ori&, j'

9) EJIINDA n" 009/93, do Deputado VILHAR RllCHA,
prop6e a supre.sio dos .rtigos 40 • 5" do proj.~o de l.i.

10) tJIEI(DA n S 010193, do Deputado EVALDO
GONÇALVES. propõe alterar o art. 7" do projeto de lei de foraa
a .perfeiçoar sua redaç~o • agiliz.r a .plic.ç~ da
penalidades, quando ocorr..... infr.çio • fu~ura lei;

11 EHlNDA ns 011/93, do Deputado EVALDO
GoNÇALVES: propõe alt.rar a radaçio do parigrafo único do art.

3" do proj ..to de l.i, ••tabel.c..ndo a me.... obr~g.çio prevista

na Emenda nO 006/93, .m sua parte tinal:

12) EMENDA nO 012/93, do Deputado EVALDO

GONÇALVES: propõe acresc.ntar um artigo ao projeto de l.i

.s~abel.c.ndo a proibiçã" d~ f.bricação. da co....rci.lbaçio "
da u~11ização do a.b&.to/am'an~o das v.ried.d.s do grupo
anfib6lios. bem COIllO de qualquer mi.tura que contenha ua ou
=ais d••te. ~nerais. A ...nda di.põe, ainda, sobre ••

pesquis.s vis.ndo o d..senvolvimen~o de fibras alt..rn.tiv.s nio
aqre••ivas à saúde pública;

4; EMENDA NO 004/93, do Depu~ado EDUARDO JORGE:
propó. ad.quar c art. 20 do proJet.o de lei, vi.ando

...tab.l.c..r a obriga~OrLedad.. do envio. pelo ~oder Execu~1vo,

da propos1ção leqlslat.lva que est.aDe!ece os ~acentlVOS fiscals
refer1dos :14 ~menca .:mte=:.::=, bem ::::r:c .acesso :lOS

institutos, fundaçõ.s e unLvers Ldaaes públicas As linhas d.
financiamen'to A pe.qulsa de !ibras alternat.lvaa ao ~ant.c

pelo órgÃo de fomento à clinc14 e t.ecnolog14:

5) EMENDA NO 005/93, do Depuudo ;051: JORGE:

prop6e alt.rar a redação do art. 20 do proJe~o de 1"1, d. modo
que o b.nl.men~c do a.best.ol Al1u.ant.o não atinja a variedade

crisotila desta substànc~a m~n.ral, que s6 acon~ec.rLa para as

v.ri.d.d.s do grupo dos anfib61ios;

6) EMENDA nO 006/9J. do D.pu~ado .:ost ;ORGE:
prop6& alt.rar a r.dação do ar~. JO do proj ..~o de lei,
.st:.abelecendo que a extraçào e a produção do asbestolam.lant.o
da variedade cr~sctilA, bem come a fabr~caçãQ, A

comercialização e a u~ilização dos produ~05 qu.. con~enh4a ...~a
aubselncia mineral, obedecerÃo a leqlslaçÃo vigente e ao.

.cordos paralelos, nio especificados. A emenda dispõ", ainda,
que aa empresa. de ma'ter1.ais de tricção, !iação e t.ecelagem,

13) EMENDA nO 014/93, do D.putado LIB!RATO

CABOCLO: propõe a alter.ção do art. 30 do projeto de lei, de
forma a perm.ltir o uso de amianto da ':ar1.edAcie cr.lsoeila, l
semalhança do prc~os~o na Emenaa 006/91. am sua çar~e inic~&l;

14) EMENDA nO 014/93, do D.pu~ado LIBI~

CABOCLO: prop6.. a alt.ração do art. 1" do proj.to d. lei, ela

forma a ...tab.l..c.r o b.nimento somente do aaian~o das

variedad.s do grupo dos anfibOlios, per1lli~indo-s.. aquela do
grupo d.s sarpentLnas, ou s.ja, d. cruotil.;

15) EMENDA nl 015/93, do D..putado LIII~

CABOCLO' propõe a .ltaraçio do p.rigrafo único do art. 1" do

proj.tO de lei, r.torçanào a proibiçio da. variedadas do
llAian~o do grupo dos anfill6lios estab.l..cida pela !IRlInda n"
014/93 do m...mo parlamentar;

16) EMENDA nl 016/93, do Depu~ado LIHRATO
CABOCLO: prop6. alterar a red.çio do art. 2s do projeto d.

lei, .stabelecendo a proibiçio do amianto de qualquer
variedade •• ma~er~a1s de fricçAo, no prazo da um anc;
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17) EJl!:NDA nl 017193, elo Deput.ielo LlllElATO
CAllOCLO: propõe alt.erar a reelação elo an. 30 elo projet.o ele
lei, ele forma que, no r~azo ele 4 (quat.ro) anos, a concent.raçio

ele fibras ele 4&~ant.c no ar, re.ult.ant.e ela ext.raçio e/ou
produção d. produtos que cont.enham eS'ta su.bs'eánc.ia IUnar.l,
s.ja ele 0,2 fibras por cm' (0,2 fIca'), coa est.. inelice senelo
a.aliado a cada .eia ..... ~

18) EMENDA nl 018/93, elo Deput.aelo LllE~

CAIlOCLO: propóe alt.erar a reelaçio elo pariqrafo llnico elo art..

31 cio projet.o eI. l.i, ret.iranelo o praz~ eI. viqlncia ela
exiqincla que obriqarla as e~resas que manipularas ou
utilizarem mat.er~al co~enelo asbast.o/amlant.o a .nviar.m ao

8inelicat.o eI. classe elos t.rabalhaelores list.a;.m elos seus
elapreqados com vtirJ"os dados, es'toabaleeendo, aJ.nda, que .st.a
obrJ.qaçio serJ.a anu.!:

19) EJl!:IIDA n l 019/93, eI. Deput.&e1e IlAaIA

vALAOAo: propõe alt.erar a reelaçio elo art.. 2- cio projet.o ele
lei, supriminelo-se o s.u pari;rafo llnico eI. for.aa a ret.irar elo
bani..Ju:o elo _ianto que foi propost.o a sua variecleel.
crisot.lla, COJll a proibiçio prevalecenelo apenas para ae
.ariecleeles elesta substãncla min.ral p.rtencent..s ao qrupo elos
anfib6lios:

20) EJl!:NDA n- 020/93, ela D.put.acIe IIMIA

vALAOAo: propõe alt.àrar a reelaçio elo an. li elo s.u pariqrafo
11nico cio projet.o ele lei, e.t.abel.cenelo o baniment.o elo aaiant.o
eles varieelaeles elo qrupo elos anfibólios, .xcet.uanelo-sa ele
proibiçio a varieelaele crisot.ila:

21) EMENDA n" 021/93, elo Deputaelo HALET KAIGQK.

propõe alt.rar a reelaçio elo art.. li • elo s.u pariqrafo 11nico
cio Projet.o eI. lei, eI. forma a permit.ir a continuieleele ele

proeluçio elo aaiant.o ela varleeleele crisot.ila, proibinclo,
cont.ucIo, sua ut.ilizaçio na forma eI. spray e sua vencia a
qJ:anel:

22) EMENDA nO 022/93, elo Deput.aelo HALtT MAaGOII.
propõa al t.arar a reelaçio elo art.. 2o e .au pariqrafo llnico elo
projet.o eI. lai, eI. forma a ban~r o alli.ant.o elo qrupo elos
anfibólios a a est.ab.l.c.r que os inst.uut.os, funclaÇóes •
univarsiclael.s pllblicas promov.rio p.squ~sas visanelo o
elea.nYCllv1ment.o eI. fibras alt.arnat.ivas ao sabest.o, nio
aqra••ivas • salle1. pllblica:

Mlator1a t:anclo r8C.bielo qranel. n~ro ele JI&JlUeat.aç6u ele

autoridaeles qovern...nt.ai., .ntidael.s sincl1cai., tanto cio

.-preaariaelo, co.c cio. trabalhador.s, ...ociaçiles

profi..ionais • socieclaelfts t6cnico-ci.ntHica.. At6 a

.laboraçio eI.st. relat.6rio. ele t.oda. as JI&Jlife.t.a..óes
rec.bielas, apenas \mA, eI.· ua sinelicat.o eI. t.rabalhaclor.s na
incl6stria quilDica, manif••t.ou-•• favoriv.l ao projet.o ele lei.
Toda. a. el...~s .o~icltar.. o aeu arquivamento.

Na aueliincia pdblica a no pain.l t6cnico
ciantifico promovielos pala Comi.sio Espacial fo1 pratic...nt.

uniniM o reconhecilllllnto eI. que o asbe.t.o-aaiant.o pode ••r
nocivo a .adele h\mAna elos trabalhaelor.s que coa el. t._
contato, ••ndo, ponanto, ua probl... est.rit...nt.e eI. nat.ureza

ocupacional que pod. s.r re.olvielo COJll mecliclas aclequaele. eI.
controle. Apen.s u. dos panicip.nt.e. , repre••nt.ant.e cio.

t.rabalhaelore. ela ir.a eI. mat..r~ai. de ==icção, elefendau qua o
a.ba.tol&aianto' nocivo a .a~eI. ~blica eI. \mA...n.ira i8ral,
peclinclo o .eu t.ot.al bani..nt.o. Da a.pecto rel••ant. que
_rqiu elo. eI.bau. ocorrielo. no. elois e••nto. foi a
conatataçlo ele que as fibras alt.rnatiyas ao &aianto poclea ••r
t.lo ou _i. nocivo. par os t.rabalhador.s que o aaba.to, coa o
aqra.ant. d. que _ito pouco .e conhece .obr. .laa, .. relaçlo
.0••eua .feit.o. no corpo hwuno, ao cont.ririo do que acont.ec.
coa o aai.n~o, que , ua doa ..~.ri.i. maia ••~udado. no .uudo_t..~. d••a~ele ocupacional.

EJIbora a quase t.otalielael. ela. JI&Jlif••t.açil.. el.
soci.e1eel. .. relaçio ao projet.o ele 1.1 _ foco t..nhaa

.olicitado o ••u arquiv...nt.o por consiel.ri-lo nociYO ao Pal.,
e.ta Ilelatoria finlou o conveneillllnt.o el. que a iniciati.a cio

.-inenu Dtlpuudo EIlUAIlDO JOJICI: foi yiliela • cleYe proaperar no
Conqrea.o lIacional, ele fOrl&& a se .neontrar UII& .oluçlo
acIequecIe para a probleaitica que .1. trouxe ao debat••

Probl"'Uca qu., .0 ••r elebatida' na Coaisalo !apaci&1,
r&Yelou-....is ccmpl.xa e. r.laçlo ao seu .nunc:.iaclo inicial,
t.enclo _rqiclo qu.st.óe. que o projeto ele l.i nio cont.Ulpl. •

que nece.sit.. tar aclequaela requl...nt.ação co.c, por .xaaplo,
u.o elaa fibra. alternativa. ao a.b••to/amianto.

Esta Relat.oria, pelo .spost.o, const.ata que

.xiste, ele fato, relacionaclo coa a. ineldstriu cio

a.baat.o/alli.ant.o e das fibras a el. alt..rnat.ivas, _ conjunto

ele probl.... que nec...it....er anfrant.aclo•• resolviclo. pelo
Conqre..o nacional, t..neIo fiJ:1ll&do u. convanc1Jllent.o ac.rca ela
urqtncia c1. UII& raqul...nt.açio l.;al para a proeluçio •
utilizaçlo d••t.•• mat..riai••• no••o Pais.

II - veno DO IlELATOIl

As e..ndas apre••nt.adas ao 118ncionado proj.to,

- .ua 1-.naa _~or~a. propóea _iela. ..nos c1ristica. no
enfren~nto ele quest.io. Sa.ent. aqu.la. apres.nueIe pelo
pz(lprio autor elo proj.t.o, o e.J.nent. Deput.aelo EDUAIlIlD JOIlGE,

~ a linha oriqinal nele adotaela.

o proJet.o de le1 811 ~:)co pret.ende, •• duas
etap... banJ.r ~ ~so do a.Des~O/am1ant.o no BrasJ.l.
Pr1Jlle~r...nt.e, proibinelo-s. a mineração eI••ta r.curso aineral
e, apõ. 4 (quat.ro) anos, a fabricação eI. quai.qu.r proclut.os

que cont.enham a.t.a subst.incia. Co.c ju.tificativa para mecliela
tio c1ri.tica foi arqument.ado que o asbest.o/~ant.o • noclvo i
.aOcle ele populaçio, ••pacialment.. a do. t.rabalhadores que
atu.. na inel~.tria d••t.a suest.ineia mineral, .. t.odas a••ua.
eli.ersa. utilizaçó.s. do. .eu. f_ihare. e elo. vizinho. ela.
fabrica. que a inelu.trializ...

Por toda. ..tas razile. , elecieliu a. Ilelatoria
aprea.ntar Subat.it.utivo ao projeto •• ._, incorporando

idaias contiela. na propo.içlo oriqinal e nas _nela. que for..
apreaent.aela.. lia elaboraçio cio citaelo Sub.t.itutivo for..
.pronitacle. idaias cIas ••quint... _nelas. 001193, 002/93,

003/'3, 004/'3, 005/~J, 006,93, 008/93, 00'/93, 010"3,
011l'3. 012/'3, 013/93, 014/93, 015/93, 017/93, 011/93,
020/93, 021193 e 022193. 1110 for.. conaideraele., por nio s•

• nquadrarea na linha ••tabeleciela para a .laboraçlo da

Subatitutivo, a. sequint.•• _nela•• 007/93, 016193 • 01"'3.

Cri, eI•••• man.lra, que é e.ie aamant.o o ieleal

para que Se of.raça • socl.elad. bra.ü.ira ua uxt.O l&9al.
inteliqant.. • r.alist.a, que procure ~prox~mar a raalielael.

.ocial • probl.útica requlada, eI. wu forma t.al que a lei
s.ja capaz el. cont.ribuir para ord.nar harmonic...nt. a.
relevanu. que.t.ile. que o proj.t.o ele l.i .. foco .u.citou. I:
_e..irio, contuclo, reconh.c.r que a tar.fa • ccmpl.u, coa
.ata Ilelatoria ••perando cont.ribuir para _ .ncaainhaaanto que

atenda aos r.ai. interess•• elo no••o Pals • cio noaao poYCl.

cau.ou qranel.
!apeeial e a

o citaclo proj.to
na sociedAde, coa •npercua.io



7094 Sábado 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Maio de 1994

eneendiment.o de que nio eXl.s'tem razõ.. objetl.va•• caaprovada.
para • adoçA0 do banl.ment.o do aaiant.o no Bra.l.l, el. .ntende
que d.v.. ser tomadas medidas 1.gisl"t1.va. no ••n~ido de

disciplinAr a indl1stria de.te min.r&.l, e.. s.us vúios
aapect.o., vi.ando, sobreeudo, a d.fesa da $.úde do. seul
trAbAlhAdor•• , a~ravéa do !:&forço dA 1.qulAÇ.lO jl .xist.n~.

sobra o a••unte e. dai, a relevan~. imper~lnc1.&. do proje~o de

l.i •• anilis•.

A mui~e maier incidincia de doençA. CAU.Ada.

pelo lllIU.an~o do grupo des anfibólie. (Ac~inol~tA, ....itA.

an~efilitA • crocidolita) ... relação lqu.le do grupo do.

serpan~1nA, a cr~~e~ila, tem sido expliCAda pela perai.tênciA

c... que o. anfib61ios ficam nes pullllc5.s devido • aUA

CApacidade maior d. p.n.t:rar ne pulm.le p.riUrice e pelA aliA

durabilidad.. E.ta mui~o lIIIlior CApAcidade d. pen.trAçio do•
anfibóliea no pulmio periférice e. r.1Aç.le 11 cri.o~ilA é

.xplicAdA p.la ferma d.a SUA. fibras: nos anfibólio., .u••
fibras pen.~r&.m ....is rApidl1mllnt:e no pulmio perifér1.co por

caU.A da sua ferma de bas~on.te. Já" criso~ila, •• fAC' dA

Nos debae.. r ••lizaaos durante a audilnc13

püblicA • no painel técnico-cien~1fico, ficeu ba.

caract.erizado Que o Aml.Ant.o cert.nc.n~e 45 var1edade. do qrupo
do. anfib61ios po.aui uma capacidade de provocar do.nç.. nos

erabalhadcres muito mal.cr do que aquele ca var.eaade criloel.la
per~eneen~. ao g=upo =as 5érpen~~nas. : e~tuco ca b~blioqrAt~a

elisponiv.l tlllllbém mo.tra e.ta diferenciação .ntre o. deis

tipos de DiAn~e. E isto Acont:.ce porque os diveraoa tipos d.

fibrAS d. aaian~o dif.re. e.. suas composiçO.a qutaiCAS,

acrfologiA e durabilidade, cc. os s.us ef.i~es bio16gicos
devendo I.rem consl.derado., individualmente, para cada uaa
d.1A••

Em r.laçlo aos subst1.~u~es alternAt:ivo. de

aaianto ficeu b.m caracteruado na audiênc1.a püblica e no
pai.nel t.cn~cc-cJ..nt1tico que ainda não s. conhece, •• ua
nível de d.~alhe come o d. asb••ee, seus efe1.'t.os sobre a saúde
humanA, .lIbera j.t s. s41.ba que vAr1.05 dele. 5io

carcinoq••iccs. Ou seja, os mat.eriais alternativos ao a~ant.o

constitue. uma clara Lncógnita quanto aoS seus efeit.ol sobre a
sAüd., s.ja a püblica ou s.ja a dos ~rabalhador.s, s.

cOIIpuado coa o asbe.to, que foi int.nSl.vam.nt.e ••t.ud.do e
aobre o qual jl se conh.c. os s.us maleHcios e a foras d.

.viti-loa. Est. convencl.lllent:o da R.la~or1.a ficou 1IIIl1.8 sólido

Ainda a pA~ir da l.itura d. decumen~os apres.n~ados 11

Coaiaaio e.pecl.al, que deixam eVldente ser uma t ...rl.dad.
adotA-los a•• qual.squ.r re••rva•.

ofirmadot.nhAR.l"~or1.a••'taEmborA

P.lo que fei a~é aqu1. expos~e, a RelA~oriA

firmou o conv.nc~nto da que seria uma temar1dade adotar-.. o
bAnimen~o do aaiAnto. Além dAS gr&.v.. cona.qü'ncLA.

.con6I1ic•• , fin.nc.ira. e !lociais que r ••ultaria d••e.
medida, com o d•••s:pr.ge d. c.rCA de 220.000 trabalhAdore.,
nio s. obter1.a cem .1A um clAre qAnhO d. qualidAde no con~.x~e

elA pre••rvAçio dA saúda do nO••o povo, uma v.z que sobra o.
_~.riAiS alt.rna~ivo. ao aaiAnte pAiram mais dl1vidaa de que

.ebre ••t. bem min.ral •• rel.çio aos s.u. ef.i~es nOC1.ve•

.abre a .aúd. humana. O ban~neo do am1&n~O const.itulria u.a

clara aventura, de con.eqüincl.aa certament.e d••••ero... na.
caapc. .conO~ce, financeira e social • tot.ar..nt.
i:l:previsiv.is "Aa ár... de SAüd. dA populaçie • do.

trab.lhador... Ea r.sumo, seria. wa qrllve erro d.ixar o ceno
(O aaian~o jA é bem conh.cido .10 s.us efeitos sob a aAúde • A

forma d••vit.-le.) pelo duvido.o (o. ma~.riais alternA~ivo.

Ae Dianto, sob os quAis pouco s. conh.c.).

Por ou~ro lado, duran~. o. .Y.n~O. acima
ref.rido. (Audiência e pain.l) foi cont••~AdA com fo~••

arquaen~o. a t ••e dA nocividAd. do AS1.an~o 11 saüd. pdblica.

cocu-anto. foram .n~.qu.. a Cami••io E.pecial refutAndo ••tA

t •••• o.n~. tai. documen~Q. meree•• d••eaquel

Quanto 4 que5t.ão da nocl.vidade do &aii..n'to Ao

.Aüd. dos trabalhador.s, ficou '4mplamen~a d.mons~rado que ela

pode ocorr.r s. ad.quadas medidas d. cont:rele nio for.m
adotada•. 1.'tO foi reconhecido por eodos 01 s.qmen~os ouv~dos,

tanto do eapr••Ariado como des trabAlhaderes, como o técn1.ce

ci.ntifice. Taabt. foi ';;'jo't:itariAllMlnu reconh.cide que tal

cen=le é perf.itament:. po.sivel ae niv.l .tual do
cenh.c~nto ci.ntifice • ~ecnolóqico disponiv.l .. no••o

PAia, com vúiea ••toor•• que utilizam o aaian~e ji .stAndo
Adotando tAL proc.diDan~o, e. con.oninc1.a cem a 1.q1.alAçlo ..
viqor • cca Acerde. firlDado. .n~re a indÜstriA e o.

trAbALhador... A~ravé. de IIUAS r ••pectiva. en~idAd••

• indiCAis. de lIIbite IUlcielUll. TAL cen~rele p6de ••r

v.rificAdo "in loco" pelo R.1A~er IUlS viaitA. que realizou nA
aina da SARA e na. ftbr~cas de c~neo-amianto e d. materiais
d. fricçio.

- 2 documentos da org&.nização ~undial de Saúde
(c6pia. e. inglês).

o.cislo da Cor~e d. ApelaçO.s Aaericana

refutando as normas da E.P.A. edi~adas por aquele 6rgio ••

1989, propondo o bAnimen~o progr•••1.vo do amiant:o no. E.~ados

Unido. (c6pia do original, e. inglês, e tradução juramentada);

Qu.n~o a ques~io inicial a R.la~QrJ,a .n~.nd.

que A ju.~ificAÇlo do proje~o de lei é frAgil no s.n~ido d.

provAr que o a.ba.~o/..iAn~o cons~itui wa r1..co • SAüde

pOblicA g.rAl dA populaçio. N. audiência püblicA • no painel
ttenico-ci.ntifico taabt. nio houve con.id.raçO.s que

c08proY ~a hipOt•••. Alta di••o, nio foi apr•••ntAd••
Coai••.lo E.peciAl n.nhum documen~o c1..nt:ifico que mo.tr.... a

• xi.t'nci. do ri.co menc1.onado (noc1.vidAd. do ami.nto •••üd.
pdblic.) •

- O artigo "Asbestos: SCJ.ent..:.! ic Oevelopments

and IlIplic&.tions. for Public Policy" d. au~oria d. B.T.
Mo••man, J. Signon, M. Corn, A. Seat.on e J.B.L. Gee, publicado
na volume nG 24 da RevJ,s~a Science, de 1992;

A qu••t:.lo fund...n~Al do proj.~o d. l.i ..
r.f.r'nciA que d.v. s.r r ••pondidA é a cArAc~.rizaç.lo ou n.lo

de que o a.be.t:o/aaiAn~o é nocivo l .Aüde pdblica. se
c08prarada ••~A A•••r~ivA fiCAria .v1.d.n~. que ••~A sub.~lnciA

ain.ral t.riA que ~.r o ••u uso pro1.bido em no••o PAis. se nlo

ficar cOllprovadA ou~rA. qu••~ó.. aindA t.ri.. que s.r

re.pondida.: é o aaian~o nocivo a saüde do'!. ~rabalhAdore.1 t
pc.e1...l hAy.r o u.o con~rolAdo do amiAn~o d. uaa foru tal

que S.jA pr•••rvadA A sAüd. do. tr.balhador•• ? O.
• ub.~i~u~ivo. Al~.rna~ivo. dO _ian~o nlo of.r.c_ risco••

s.Üd. da poPU1AÇ.O e àquelA do. ~rabalhaaor•• ?

An~.. d. r.1A~ar as prinC1.pAU caract:.ris~ic..

do Sub.~i~u~ivo que s.rA propos~o, é n.c••••rio reelizAr

Al~ con.id.raçó•• pr.liminar••.

P.lo .xpos~o, co.o resultado da audiênCia

pública e do painel t6cnJ.co-cJ.entificc e dos documeneos
analisaào., 4 Relaeoria firmou o convencimeneo de, que o

aab••'t.o/anu.a.n't.c não é nOC1.VO à população em t.ermos de saúde
pública generalizada.
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foma "nclIracolada da suas fibras (dai, o n..- d. ..rp.n~in.

dado AO seu grupo de minera~sl e pala ocorr6nc~a d. mdltiplo.
faix•• que podem ser ineercepeedcs em bifurcaçõ•• , apr•••n~•

......ior dificuldade de pllne~ração no pulmão parif6rico, Outro
LAtor :alevanee é o muito mais rãp1do d••aparecimento da
criaotila do amblenee pulmonar em face da lixiviaçio do

magnl.io e da .ilica da .ua fibra., d••••~ru~urando-•• , o que
nio aceneRC. com os anfib61ios.

No entend1meneo da Relataria, tendo em vista o
comprov.do grande podar que o. anfib61io. t'm d. cau.ar
doenças nOI trabalhadores. tais rnJ.neraJ.5 devem ser proibidos

no Bra5J.l. Esta rrovidénc1A, além d. não causar qrav••
problemas econ6mJ.cos, :inancft.lros e SOClaJ.S, terá um cariter
de SAúde prevent~~a lmportante.

Uma r.valação impor~an~a qu~ ...rgiu da
audilncia públ~ca promov~da p.la Com~••ão E.pec~al foi •
ex1stanC.l.4 de acordos volunt.Ar.l.os ent.re o Rapr•••r1.aào e OI

trabalhadores da indúa~r~a de &m~4n~O vi.ande o

••~&bel.c~n~c, fiscal~zaçio e o con~:ole de medida. e
• egurança ~os locais de trabalho em relação ao. mal.f1cio. do

&aianto. 1',4i5 acordos ~.m sido um elempn~o muito impCnant..
para o suce.so que ve~ sendo alcançado na indúltr1a do
UI1antc, pr1nc~palman~e n•• áreas de m~neraçio e fibrcc~nto.

.•ta Relatcr14 esti conv.nc~aA que esta exper~ênc~a volunt.ir1a

deve ••r ~nst~tuc10nali%ada.

mort•• r••ult.nt•• no ~rif.go c.rt"'n~••ncobriri.. qu.i.qu.r
ben.ficio. po~.nciai. r.lacionado. com a saúd. c.u.ado. pela
.ub.tituição da fibra",

Esta R.latori., .lIbera .... ele. _~.

apr•••n~ad•• (n l 016/93) ~.nha propo.~o a proibiçlo dO .-ian~o

na fabricação do. ma~.riai. d. fricção, no prazo d. um ano,
fi~u o conv.ncimanto, a partir do. a.tudo•• da. vi.ita. que
r ••lizou, que ••~a medida dristic. não 6 n.c•••iria, na mediele
•• que o. ri.co. d••ta d.Cisio ••r~am muito grande., A

....lh.nç. da. conclu.O•• tir.da. p.la ju.tiça nort.-aaericana

.obr. o a••un~o, Nada ob.tant., introduz~mo. diapo.itivo
obrig.ndo um acompanhamen~o mai. pr6x~mo a dirigido do.
..tor.. d. fricção e t'x~il, inclu~ncio o s.tor ele
comercialização,

Um outro a..p.Cto mUlte ;.mpo:tant.e que ...rqiu

do. debate.na aUd~'nc.a publica e n~ Fa~nel ~á reter~do., foi

a neces.ldade de se reçulam.n~ar a ~:cc~~ão e a u~.:~z4çáo do.
..~.ri.i. alt.rna~~vos .uba~i~u~oa do ~an~o, E.~a

Relatoria, t.endo per ba.e OI debat.eli ocorr:.do. e o. ..tude.

r.aliz.dos, formou o en~endimen~o d. que ~.is mat.ri.i•

aubstitutos, sobre os qu~ pouco ou nada I. conhece e•
relaqio ao•••us .feit.os sobre à laúde numana, nec••ait.. ter

.u•• produÇO••• utilizaçõ•• fi.calizado. palo Pod.r Pablico.

r.i~.. ..~a. con.id.raçO.. pr.liainar•• , •
.eqt'ir, ••rio apre••nt.eIe.,. re.WD.i.d...n~., a. f.içOe. ..11
d••~.cada. do Sub.titu~ivo que ••~a R.la~oria apr•••n~. ao•
••nhor•• me-aro. d••ta Comllliio Elp.c~al:

II) ;

6) For.. mantida. a. atuais norma. r.lativa. ao
a.be.to/.-ianto a la sua. fibr.. alt.rnativ•• conticlea" na

1) t adotado o ban4men~o d.. vari.dad.a do

Ulianto penencente 40 qrupo doa anfib~lio. ao .e vedar, ••

5) Contudo, ••tabel.c.u-.. que qualqu.r ua
d•• t ....teriai., •• comprovada sua inccuidade l aa6â. ha.ana,

poder. ficar di.pena.do da. .xig'ncia. d••ta l.i por Ato do

poder Executivo (art. 21 , S 21 );

ax~ração, produçio,
actlnolit&, .-csit..,

b.m como do. produto.
(art.. la, I 1:

todo o território nacJ.onal, a
indu.~rializaçlo e comercializaçã~ aa
antofilit., croc~doli~a • da tr.moli~A,

que contenham esta. lubatlncJ.as ~neraJ.s

41 Relevan:'1?: ~SpE:="':' .::.:.. _ ...~st~:.~:.l"C c=n~;.st..l"J,

em aCJo~ar ;:ara as ~:'~=as ei':.E:-::'~':.':'·;.::~ __ "",:-:6:-,':'': ::..:s:=:..:._Z; :'5

...-a. a cr~ttrics leqa~~ ut~~ilacc: para eB~d substbnCla

~n.r.l, devendo-s. tomar ccü. :eldçâo delas o. me.mo.

cuidados vi.ando 4 a.qurança aos ~rana~haaore5 ~ Q4 pOpUlAÇão

(arta 21). De••a forma, todal ai fibras naturais •
artificiais que ••t.io sendo comere;.al ;.:z:adas ou que venham a

..r fabr~c.eIe. (.r~, 21 , S 11), ~.rão que vir a at.nd.r ..

di.po.içO.s d. l.i que r ••ul~ar d.s~e Subs~itu~~vo;

3) ';cul1bf!m foi prolblda i: venda a granel d. todo
tipo de fibras em pó, tant.o ao a5nes~: ca ~ar.:.e~ade c:.:.sotila

Cc.::) daquelas na'turaJ.!: e ar~.:.f~clal::' q:.:e lhe são alterna't;.vas

(art, li, !I!);

2) 6 ado~ad. a prclbicão de certas forma. d.

utilizaçio do amianto e de 5ua~ !i:ras al~e~nat.ivas nOClval a
sa6de • d. muito dif~=~l forma C2 :~r.~=~.e, ~u ~eaar. em ~odo

o t.erritório naci.onal. a t-u,;, -.·er.:.z.e.~a:.. ~t-~a~ .16 ~~dos OI
t.ipos de fibras, tantc de asoest.c. :=.:.::c't. ... .:a ':CIT•.:J daquelas
na~uraJ." ou ar'ti.ficla~s ut~~.:.zaua~ _::l;r•• rr.e~::í: :.:.m : art.. la,

No. Estados Unidos da Amér.:.ca as mat.er1.4i.s de
fricçia ~.ám forAm os r.lalS polêmJ.cos no processo )udlc.1.al

que 5. o~iqJ.nou quando '" Env~ronment.al ?ro~ect:..cn AqencY 

EPA, (órgio ambiental amer.:.=anol =esoi'leu banir ~ ~anto

naqu.le paL., O ~=~bunal. ao decldi= =on~=a a EPA. ~rqumentou

que ••ta 4qêncl.A norte-4mer~=ana de~xou de cons~derar o efelto

dOI f%eios dos auto~6ve15 que nAo sã oae am14ntO na segurança

aut.omotiv&, apesar d. 'i!Xl.stl.=em eVi-dênc.:.as dignas de cr6dito

que el.. "poat!rlam aument.ar sJ.gnl.ficAt..:.",rament.e o numero de
baixa. rodov~!r~as", Argument.ou, aináa. que a EPA delXOU de
avaliar a toxl.dade dos r.l.AtQria~s subSt.;.:':Jtl.,·,r05 do aml.ant.o na
fabricação do. fre~o•.

Aincia no a.tudo r.alizado p.la .ASHE, foi
apr•••ntado um ~••UlllUnhO ••crito p.lo Sr, And.r.on d. que a
-.ub.tituição/r.pouçio d. lona. d. fr.io ~ b... d• .-ianto

por produtc .... &&ianto produzirA Ilrav.. ri.co. " • que "O
••p.rado aWllllnto d. acid.nt.. rodoviãrio. por p.tinaçlo • a.

Na dudiéncJ.a pública ;A :.-eferl.da, dOI as.untoI

~ratados, o mais polêmJ.co foi aquele dos materJ.ais d. fricção.
t junam.nte nRS~a área de ucilização :lo dJlUan1:o qua 1 lIl&is

~e 4 pressão dos seus 5ubs~itutos dlternatl.vos, produzidos
p~!a indústria quim~ca.

Na cont.x~c do cit.ado processo judicial, 4
"-'-rican Soce~y of l!ecnan~cal Eng~naers" (ASHE) r.alizou
eSt.udo para a EPA e conclu~u que ~ul.t.os doa 5U~.t..1.~Ut.OI

altarnativos ao aaianto que .stava. sendo prDpo.~o. nio e.tlo

• nio ••t.aria diaponivel •• breve, ••pecialmente no ~rcado d.
fr.io. ci. r.po.ição e que .1.. ·pod." ou nlo garantir a
••gur.nça -. O tribunal consid.rou "qu. os produtos .ub.tituto.
r.alment. pod.riam cau.ar mais mor~.. que aqu.la. mort••
previlt.. pela EPA- que "nlo avaliou o. P.riIlO. apre••n~.cio.
pelo sub.tituto., inclusiv. mortas por cAnc.r cau••do por
outras fibras usada. e mcr~e. rodovlAria. ocasionadas por
freia••u:l amiant.c e menoa eficaz.....
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levislAÇIo de ••qw:.nç•• hiqi.ne • .edicina do traballlo. _
_~ 1nt.rnacioui. • no. acordoa .ntr. o. .1JIcIJ.ca". doa

traba1llador.. • o. ..... .-pr.qador... que ••rlo .tuali....
• ..-pre que nec•••iJ:j,o (art. 35)1

71 Foi inatitucionalizada a obriqatoriedade doa

acordo. a..inado. antra o••indicato. de trabalhadores a o.

.-prev.dOra. (art. 351. que tia dado axcdanta. re.ultadO. a
que vtII ••ndO ••ainado. voluntuilMnt. apena. por, allJUftl

••"re. (cc.o o da lIinaraçlo a d. fibroc....nto'. • cIIâo UI!

pra.o di UI! ano p.ra que todo. o. raJlO. da ecollOlÚa que
ut.1U.... o u1anto e .ua. fibra. Alt..rnat1"a. a••1_ ta1.
acordo. (m. 35• S 35) I

SI InovaçOa. ralavante que foi adotada
con.1.tiu na in.titucionali.açio da. com1••o.. d. fAbric••
cOn&tit.uid•• por,.au. trabalhador•• , qua t.rlo, junt...nta coa
o Kini.tlrio do Tr.balho, • atr1cU1ç40 da fi.calizar.. o
CUlIPri.Mneo das normas de segurança, ::'iq1.ene e m.diC1.na do
trabalho na. indd.tria. do aaianto da .ua. fibra. altarnat1ya.
(an. 35 , 5 25 )1

9) E.tabelecau-.e a obriqatoriedad. do. 6rqlo.
pe=-nt.ia d. controla d•••quranç., hiIJi.1\I .. madiC1na do

torabalbo d•••nvolv.r•• pro9r.... .i.t.mático. d. fi.cali.açlo,
aDftit.oraaanto • controla do. ri.co. d. .xpo.içlo ao saianto •
1. .ua fibr.. alt.rna1:iva. dir.t..nt.. ou .traria di

coll1l6Dio. coa outra. inltitu.iÇ6l., pdblica. ou pr.i"adai.
credlnc:.iada. pelo Kin.i.tario do Trabalho (art. 4a )1

10) Criou-•• a obri9atoriedadl da. eapre••• qae
MII.ipular.. lSIt.r.iai. cont.ndo .manto ou .ua. fibra.
alt.rnatiY.. de en".iar.., anual_nt., ao S.i.t_ Onico di

Sal1de ••0••1nd.ica1:o. r.pre••n1:at.ivo. do••IU. trabalhadores
__ lisuqaa dO•••u••apreq.do. coa a indicaçlo di ••"r,
f1lllÇ1o, carqo•• data.' d. na.ci.mlnto, de ada.i..lo e, aobretudo,
da a"aliaçlo .ad.ica peri6d.ica, acoapanhada do diaqn6.ticO
raaultln1:. (art. 55). I.tabalec.u-... .1nda que os
trabalhadOrea ••rlo r.q.i.trado. no S1.t... Onico d. S.6dI, a..
prajullo d•• aç6l. d••&dd. prOpr.ia. da. eapr•••• (art. 5a,
'arl;rafo On1co)1

11) De foras a •• cri.r wa 1na1:ruaanto
1Dda.1cIor da cuapr....nto d. 1.q.i.1açlo r.f.r.nt. ao aaianto e
la .... fibra. alt.rnat.iv.. por parte do••eu. ut.iliz.dore.,dIv-.. .0 lU.niatlr.io do Trabalho o pod.r d. d.tera.inar .os
fOrDICador.. da.t.. mat.r.i.i. o COrta do fornac ....nto .0. .IU.
1Dfra_. (art. 6Jl • coa o Goy.rno Fed.r.l, n••t. c..o.

pzoibbdo a iJIponaçlo d.at.. ..Uria. priaa. (art. ' ••

perl;rafo 6nico);

12) E.tabelec.u-•• que, quanto a conc.ntr.çlo -taiaa
no ar. no aab.i.n1:. d. t:rabalho, da .,u.nt:o ou d••u.. fibr..
altlZ1llU"a.. d_rl ••r obadec.ida a 1.q1ll.çlo pen.iMntl.
"'tI c..o. o. acordo. a••inado. en1:r. a••nt.idadl••.ind1c• .i.
~Ut.iv.s doa .-preqador.. • trabalhadore. adot.ulo o.
lIOYClII 1IIdic.. (an. 7a) . Atual_nt. , .at. Um,t. a f.iaado
palo IUa1.Ur.io do Trabalho. atrava. d. 'onar.ia e ••tl.f.1aado
.. 2.0 f/ca3' COft1:udO. no. acordo. ac.ial ref.r.idoa. t ...1cIo

pIC1:lIAdo .1It.r. a. pan.. 1. O f/r:a3 coa a penpacti"a da ••
c:àIcJar a 0.5 flr:a3 • cc. o de••lIYCllvimento tecl101Oq.ico ._
,,~ podrlo ••r a.illda ..i. ba.im., ••ndo rac:_ndlftl qae

.1.. coat.illUla ••ndo fixados .tora"'. da livra naqociAÇIo SlIt.rI
os trabalhadon. • o pa1:ronato. atravl. d••ua. .1I1:.idadl.

1IIIU.aaia.' h&abllacltl-... a1nda. qIaI. ~t.. _.

_UMa a eYOllac;lo da' a.ituaC;lo relauva I conc.lltoraçlo:, di

flKu no ar. Y1salldo acloUr-a. o. _nona valon. t*:n1l:&-.

c:~U~t.. po"lfti•• (art. 7a • pul;rafo dnicoll

13 I I.&abll.u-... a.illda, que o PocIar IlIIC1lc1vo
.-url _ ••.i.r.aaaa di acc.panhIMnto ••pacifico. pera

a. aetorN di fricçlo • t'nu. 1nclu.iY. no. looa.i. di

-=ializaçlo. MIIutlnçlo • repero do. produto. por al.s
fabr1l:acIoa (art. la).

141 I.tlbalac.u-.. • obr.i9.toriadada da
~UUljlo de pe.qu.i.a. c.i.ntific.. e tacno169.ic" coa o
......" • as .ua. fibra. alternativa., v.isandO a' d.ia.inu.içlo
doa ._ riscos 1 .a6d. h1Ulllll (art. S.). que contarlo coa

liabal .apeeiai. da f.inanc.i..nto qov.rn..ntal (art. Ia.
par~afo 6111co) I

15) lnat.ituc.ionauzou-.. COllO ••ndo da alto
risco o trlllSport. dO a.t>e.1:o/.man1:o • da .ua. fibra.
al~1:i".. • revulou-.. o. proc.dimento. no ca.o ae ac.idant.
(an. 1011

11) Ilo ca.o di .infraçlo I lev.i.1AÇI0 relati"a
10 ..uat.o. o II1nist'rio. do Trabalho, ap61 a cü..,ida
c.-pc2WaçAo. ~r' caaDll.icl-la ao ~.tar.io POblico rldac.l.
no pcuo di 72 IIor... pera a. prov.id'ncia. cabiYl.i. (art. 111.QItI-... tlllbla. a qualqu.r pe••oa a atribu.içlo pera faor
cIIn6nc:.iu ao lU.n.iatlr.io do Trabalho .c.rca da _ntua.i.
lIIfraç6a. a ••ta l.i (an. 11 parlqrafo dn.icO)1

17) la fac. da urqanc.ia di •• adotou _

lev1llaçlo adequada pua o aaian1:o. o ,oder IXlCUtiYO ~rl

raqsl_lltou a l.i que r ••ultar da.t. Sub.1:.itut.ivo. no pra.o
di ~U aia.. Cclll o .atlbaleci.mln1:o das _lt.. •
penalidad•• apl.icIYli. I .ua infrac;lo (art. 12).

&st.a propo.ta do Sub.titutivo. na yi.lo do
"lar.or. .inatitui UI aod.lo l.qal r.al.ista ••perf• .iC;oado pua
dUc:1pl1nlr a produçlo • o u.o do aaianto e da .UAa fibru
al~t1.,as .. ne••o 'a1&. SC-nt. o aaianto. ataria -prt.a
at1l1.ada 11I fibr.icaçlo d. c.rca di 3.000 produ1:O.
iJIdIJatrJ.ai.. qar. c.rca d. 220.000 .apr.qo.. qu.. lllbara
apre••nt. ri.co. I .add. ao. trab.lhador... perf• .itaa&n1:.
poa.lft.i. d•••raa .v.itado•• nlo a f.ctiv.l d•••r .ub.tituldo
.. fac. das .xJ:9,nc.ia. da v1da lllClCI.rna por outro. ..tar.ia.i.
altarnat.iYO. capa... d. nlo apr•••ntar.1II o. ....11IO. probl_,
or.iq1nlclo. por .qu.la .ubatlnc.ia mn.ral.

o t.xtO r.pr•••nt. in.qlv.l avanço .. r.laçlo a
• .ituaçlo v.iqant. n. 1nddatria do aa.i.nto • d. .uas fibra.
alt.rnat.iva. e. no••o 'ai., ao cr.iar mecan.i.ao. d. con1:rol••
f.i.c.lizaçlo qu., eabcr. ..j&lll riq1do., 110 p.rf.ltlMnt.
pc••.iv.il d•••ram impl.~nt.do. na prit.ica, na medid••• qu.,
•• qrand. paru, apen.. in.tltuclona1.izou proc.di_nto. que
a.tlo ••ndo aplic.dO. vo1un1:.ri&llllnt:a pelo ampr••ari.do • o.
t:rab.lh.dor... A linha. 5&9uida na .ua eiaboraç40 procurou

r ••pait.1r o. l1lit•• do aqu.illbrio r ••DOn.iv.l. diltlllciando
•• da•••dida. dri.tica. qu.. I. v.z... pod.. cau.ar.
d••n.c•••ariaaant•• qrand••ofria.nto • af11çio i.pe.soa•• ou

ati a coaun1dada. inte1ru.

Mau voto. poil. por t.udo o que foi .xpo.t.o. i
pela con.Utucionel1dad•• adequaçio Unanc• .ira .. orçaaantirJ.••
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• pela ap~cyacio, de _~lU., do '~oj.to de Lel ft9 3.'" , de
"U, na fo~ do Subatltutivo que oferece, conftbCl40 4a

1IIpa~10aa neceaaldade de ae d1aclpl1n~ de f~ enca.,
.enaata e .. conaonincla coa a realldade, a lDdú.~la

do ..lanto e de au.. flb~aa alte~natlva. e. no.ao .ai••

o ot,,}IR':.':"·,,c o. ,., ...~= .. :l:a~· ~ QLI~':',1.c,,;.c:e cc &rr':'~e~t.. ,j.. t .. ~t.If:h:::. COr,)

pod ..··.~ • .:.ncj,u<§;1. ..·~. :,!'··c ;:,..e:.er:r,,;.,r.... •• 1: ;,~·"il.:.J.!:AÇ~O C~ :1.~:'O'·"~ :le
t!"'''bl!-íh;;. f:;'!', -::':..:é "'11::"l·.e,·e::, r~s:,:,"E: l: 5e-.~::~ .:1':'~ Etr~:veQi',j,j5..

!,; =.i. .:.: r.;;-rm.,s de !:lIS:~"!"'ilr·. .;c!. t'r.g",ene te rrnitCJ.c.:..na
;:.c;. t.r,,·!:aj,o.l:' s&I"i!!.c ~.!!êt.:..r;' ... =i''::a·': ,:;e:ê1':: .é.r"ee-~ ccmpet=r,'t..s o;:, ;:oC:..r
~.Ii:::'r. t.~ .. .:. 6!: D€o.iã c.'-r!.1.";:~~'E~ de f~bl""'c..a r e-"'e!":.d,a5 nc, :artçr.a1c
..r,,:•• _:rr.

Sala da

~.! _... ,c. t~ .. "l'::,-. l .... d\,.tf.:r'~"'; ,1= ...ç~o.
~~l._:~C~~. ~~~, C~~!_:~;D~ e tr~nsp~rtE ~o

io~rr.t~:: . .'· ~ ~,. ( "c.~ ~'''OÔL.ltt.·! Cl..'€ o
CC·!', for~•.,,!. :.,z,' lC..'~ :"r~ f;.t.l~ .. t r,"'t.L ...... :.S ..

;'~'.~;. ~c:~~~~; _~~ EC.l..~/ ~~~:~.é:~•.:.~;.: ;r.;~~~~~~~~:i.~.

; :;. ';i; et!'~:'"eSli.-:: Ql:& oilrll:il< r.~o ~~~J.n4"'~;';" :cm os
s ...r.:..1.:'''·;'os~. :r· ..ba.il"... .:o:" ..s.::~ i1:i:lroc.s rtt-TerJ.do!:",:: c..l:Il.l.t"
c.s.-:. Irt.~9c. dR .... I~lc ~c;;t--lo '-10 p!""IIi.:::'::' da- 1= \j==.i me!>.....
co.... t.do•• ~êort.:.~· da c·úbllcac)o de!ta :e.l.. E .ia J.-.ci:se.-..,il"'tci. ..
d.,st,. o.t.er' t:HI.cã.:. "c~··re:.it~i,. Ci.:.l't.O?,C1:'j.CilrTr&nt... o Crl"'.celimerto ao
~"t..I .il"c··il dE ':"1..;~cJ.::mil.t"itr:o.

{:.r-":... 4•• Co!ã ':::I"g;ao~ C.:):T.k .. te ... tt?~ de .::cr trc.le de
".:;I~t·..rlC;c. I'1J.QJ.l:ne e .....C1C.l.n .. .::lo t. ....d:, ... lho ces..,..,,,.oher:l.o j: ... cçra,In...
5~~t..m~t~cos dE f15C.:~=~'::~;:. ~onltl:rcmErtc ~ co~~rcI.. dc~ "'~sco.

d. ~.:po~~çlo 40 lIi.~be~t='.ffilAnto da v~:·J."~6~e C"'150t.11. e .~

flt.,. .. S r.tIILL·l'jal!: E: .rI t"~ ... ::J,.i';':t n!f€.l".dil~ i,o. a,·t. =~ de'!St.i 1&1..
C1.I".. t ...trrll!rnt.. ';\,,1 .. tr .. vt-'!S d& =c •• ·... -ê!"'llC'; .:cm J.n~t_tL·J.cb~s l:-utj,J.c,as OLt
~r.r.\'.C;.~ c·· ...:. .. ,C..i;:ã'S ;,õ'·c- ti;. fI ... ;n L:. ::'ct\je'- E.'ll::::r.,t.,;. <lU.

e ~ :.):,. ··:..o .. ç~c. lr.dl.l~t'l~ll:*ç:)C'.

• '~,,;.:I';.:: lo :.c. ... L·-:."'ê .• = === .... i':~_"_':ltc-.. arIOSlt.. ;1!H.. t·"'fte:
r~l-rc'" ...~,t=-"':"'':.i. r·~~:'::' •• :l lê,..~-,t: &;;:l.J I .. C:: .. tr.r-O~l~",

,,~rl"ê"c.E.·= m;."·e-··io':"~ :.~~-:... r:a.:-·." i ... = r; ..... p: do~ .,-,flOc,l:c·s. t.,rf.
c~~:. =:.~ ~~~=_.tc~ C~I. cc~tkrl· ... · ,~:t~ &~t~ti~:l~S ~l~.ri~~:

~I·t..

"
<I':"~'''a:. t~,.·:. :.~

:~C~~:r~ '~~~~L_~

lIiI c-l:.., ... ··_:.fC.?-_· d:='~~") dE t:;:los C'I tIPOS d.
.. :bl::'~.. ~.~. '. __ :.• :;o"'lCO.. .:1f:o c.r.l.~:;':,l4.C' C::'1:'.0

• ~~t~·1'_~·S ··~"~~_GIS ~= ~rt. :; dR~t~ le1:

':'r~. ~.~. Aç .mpre~ ... s Q~. (!'.;r.iJ.pu!ilrer. OLI utlll: ....... rn.
lI'ot!'tt!rl<l\.lc C:::Ir.te,:"'IO::t ir5.0es'to/.n,.lantú di' v.iitrH:-~àal!o C"J.sotlllA cu as
of1.:',..i-S r r .. .15 e ..rt.:. f lC.1 ... ;.s: re-fE'·"~das "',c, ~~..... =. dest. 1...1.

&n",,'l.r2'O r,u.. l",.ntp. ....c :lsteT:&' Un~:::o OE' S"'~.dp e acs 5,lM1C.t05
I".~re~en't~t.yc~ do~ tr~b~lh~dorE~ llffi~ 11~t~Qe~ oo~ seu~

el!lr,I· ..gAd,;:S COI! lr.d_ci-ç):. de sE-tcr. fUi c.ll.::r. c~ ...gc. oat .. de
r'.SCiR·.t"ltC. d~ .. j;lfl~'itC oi- dE' iI" .. llllCil':" lT,Co;:L:.ca perlOdJ.CiI..
.co~p.nhAo~ ~c dl~çnc5tJ.co resu;tarte •

~"r':'Qr.fo u"l.co. Tcdc~ o'!S. t'-ijobélhacort!5 o#s. empres,.,!>
c,\.... •• C<icr"'l C:31f: ~ .sbfi.'~t~/ ••Tr:..antr:: Cio ~r1.ecZoC:& !:r,;,.5ctl.l. e com .5

"~br... '!E ... ,a,t. ..U-i'l'i li ê"'':.l1lClil.l~ re f .. ··1.o .. -s '"I:. .. r·t. :; de.til lel
'!o.r~o r"Cl,;t'~"C,:l5 li' .cc,..,plIi.'"hados ;:11:'" Si!'r"'_CC~ dc S.1.stem. l:.i'J,CC.
c. 5.udl:: d"Y1.~~"".r.':... c.ai ... 1.1c.c::r5 ~.rD &S.t. ·.1.Ir•• s.rr. pr••Hu.:'C:

d ..s 1lt:t1.s dE- I:rorrc,ç~o. ~rc.tfioç.:"::r IE: rec.r.It:E't·~-;"e- da SilL:â:E J.rlterna 115
e.l.;:.re=."s, •

,~'Ch ~ ;~~-,: O~ 1_e~.~ ew ~~. ~~~to o.
i"!:;:'~l!t:';r-... r-.tc C.F \l'i"·l~::":'i" :"_~:-:'.1..i': =O!'l':~ l:ilI::LE1JoI. r..'tI.·r~J.t. ..
.,; ...... ;.· .. ::.. .... l •• t;-f:'/':"=::"t. I: .. L,rt.. :; Q'k'r.~~ .. E ... ~

.·-t. :z. C :~:"'i·':'tC .. " ,·.te ~r ..... ··;. ..C ..~. C"l~:)t.l:"

. iolitS!'·.:' :·· ... ·.=c :.:. =- .. ~_ ~,:,õ. :"*"i: ... i. ú.ls, SI:'·P'2':"'·t.lni!5r. ... ilS,

o.r~_!: 7_:.·'i!.. -.oit:.:.,,..,t.r.t. [' i.. '•• ~_c.';'.t. .. !: ::31: C. ... ij,CIl,.... ,· or~ç...1'.

_':.:.. .... :"'~;.:;:,.. ~ -~'Z.::': c.:;"~.:' Ir; '."',1Q"~. l-C.ISlt.-:..:.:i'.CS.s:.
.... ;. __ :.z.~ •. ;! :'~.·,iE~·=.;,.4._:.i.':4!. 6:::.:'",5,;;, .....r.:.:. .. c:.:: ri. ~.15;.05.1;e.. S

Art. b;:. lJ Fode-t"" a.;.c~t.:....,o d~~~rl'!',.:...,at"ê. ôQ~ ~rúCl,,1tor..s
o...sb..stc. el.1f.1. i1"to :1i- ... Ii\.-;.ed..ôe c.r ... s.:.t:.lc. CelTr COIT.':' CioS f1.bri'\ •
~~tu' ••s ~ IlrtJ.f1cJ.41E r .. f~"'ld~5 no art. :~ dEst~ 1~1. Que n~o

1on":..çli:./,!' .. ~tt2f: r:,.te- ..... ilc.1.S 1:5 e,-~.-e!Sa'! ':''':'1&' e"E:t&J~1I': 1:."~C:Llmpr~ndc.

Qu.la~e~ j ...$~5~Ç~C j ..~~~ c~pj,omc ~&;~l •

. F.,.:.~,.. ... fO ur iCe. ';C.OT"rt.I!'c..:noo o pr.viste no "CIlDUt"
deste .r'tJ,.~o. c Go'/el"'na ~ECiltl"ill n~c; 4l.ltúrl=3rb a lm;)Cr-:..ç:;:c d •
s~bs~.nc~1I ~~n.J""'.l c~ d~5 f~~rr$ r.1e~~d~s ~e irt. =~ ~est~ 1~.1.

_,:;l. :nc.:.cii'-.-i.!!' ....:tr .. ãt. f.1~:"""~

!":':'"=;.CJ.i l~ mf:oi~... =-"C"= :,,': • ::'11;' ..,':' C.'S,·"E ;cr--:":.g,:.•

:".

;,'

'vi

Art. i2. E":,, toces C.5 :OCé1.S ele tricb.:ho onde os
tr"b•• ~,"dQr.s et.tltJ*1rr e.,Q:.rst.Q; ice t?sbesto da .....crJ.eoliO. crlsot.1li..
OL' d •• f,1b"'~s r••tu"' • .1.~ ou .rt.l1J.cJ.aJ.'!l refe·~1.d.5 .,0 ,jlf't. =!i! destA
le1 d.. ",.~~=: ser ot..s.r..,.do~ os j,.:..nutes de to1.rir,cJ..... J. ...dos na
i.ItQ:.s:,aç:''=' p .. r':..1••n':... R. 1"'.,. "\J,li' ~_~5i-'1éli11. S21""~e fJ.~:_êO'i" com base
nOI cr~t.~J.o~ d9 c:ntrcle de •.• ~QSlC~O r&co~enCi.dos por
;::"t;ãor,15rr.c.s. ,.,.c.1.0nik~~ Ou J.n~errlaC:J.e",al.~. r.c:or.hec1do'f.
=~.rt... f~=.~.nt~.

j 19. Cutro5 Ct'1.t"rlCS d. ccntrei_ ~. e,;c.o..~;~o cios
tr.~.ih.do~.~ que ~~o AquE1es cef~n~aoz ce:a ~e9~sl.ça~ ce
Seç:",r.r.;.... Me~ ... c.ln. do Tt·.b .. l~c. ce",~~·lfc 5tf'r ac;:t .. dos nos
.~o'·dQ. ..sJ.:i".aos .r.t,.... CoE S,l!"'fd.l'::c~~ cos t·~rtrc-':'-.~:,:,t"".... os
.mpre;Adcr... pre"l~to~ ~C ~rt. ;~ ~~::F i~_.

.:: ... t. 1:'. -c:fi:f: iI'!E ,;,.r.1r .. çOe-!S. 6 est. lei ~ .. r'o
• rC.r.'Ilr"'~.:::!i5 ~.~:O5. o,·:~c~ +J,!;'.:.11:acores. àPO~ .. dev,ld..

';""~. ';i. ~!. _n~t:t..,tO!E. 1und.. çe~~ .. U'11v .... rsld .. d ••
Ca..:t.~.:.c.. § Jo. tr1.vEd .. s. E- OI!!. cr;lcs de:. S.u:te",a I.:Jnlco aR S.Lide
Co.-on':'vE":C:' t.'E-'!Ec .. .1.~Ji!: t;lrri.t.:.1;,ci'!i p tecr'rolC9.\cn "C· sent.1cfo dI'
Ut-J..l;;:AC..lC. 5.•.1', "'llJiC05 :. SA....Ci. hun..nA. de" i-soelt:)/iUft1.l.nt.o d ..
v.r1..,d,..dü- l:r.l.~::.:.... li<. toer CCtr.'.= CIilt!. 1~brio5 natur"'~s e irt1.f1C1..,i.t.
r.i&r ... ~~! ~~ ~.·t, :; d§~t~ :~••

f-r~. c:=. c: FOde-r Ei.tiCL,tlvC estlfbe1ecRI""it nor,...• s d.
so .. ; ...• .. '",,:. _ Sl'it&-JTri% ;:]1, al:Clht:llr.hi<·".e",t.:. IU.DItC.;i.f:.cCas P"I'"''' C.
~.':.::I,...~ o. 1'-11::;:)0 .. ti-,:'lJ.~ QUE-' ~t;.~.1.=~'-' i!oSb.. ~t.Cs.'''ll''l.1.. r,tc.. da
""'-~.üia~ cr~~c.t.:,. ou .. S 1,1bl""li~ nt't .. rél~ ou ...... tl ... .1C,ii-i. •
...~1.··1C .. S .a ~,..t. :~ ;:-E's~.. :"5'.1. ='''I·io ~i:'-r1c .. ,:::?c cC:~ s."':~ crodutos •
... t'!':"'i .... r~ ..c.. !. _oc.i';:,i:, :.:-"oü folR~ =..::;: cC:·"T!&l"'cJ.iol1:ado5 Crú .ubr.'ret.1dcs
~ ser~lC~S C~ ~~r•.jlE~;:;~ Q~ r~~~,..t..

l:== c~~er~o ~e~ reY1SIIdOS
~ OO~~ç~~ ~O n~y~l ~6~~ b.~XD

: ~ ~:. ... ':.f:.. ',_
!'~ ':~ • ~~ ..' . ':'._'-;~ t"I!o::k::'l'" i.

§.;~ rl:L&.~i~l~tE ~ .. e-Quiyk!
,,'"-'

~.I·AÇlr .. 1':~-, .. cc. .:..~ pe'Squ1.~a'5. re-f§r:.di'S no "CIIDl.It'
d ..~t. ;.." t .. ç:. C::.- ti "~L' =or j, :"rLit .5.':"'::1..1 :I. 1 ::.r, ..n::1."~er.t~ ces
erç.II,~ Qo .... ..-:-·.r. ..ntl'15 re-~;.c!"',~,t.ve.;.~ pelo "Otr,E-nto ~ ~.SQU1S.

c~.n~i~1.C~ ~ :~cr~lo;_,:c.•
,

.:" •.• 1... ::;'" "tl ãr~~.:.· t~ Go 6Sbest':;:"T!,;,..nt.o .. dAS f,1br••
"'l&tJr.1S ~ ~I"t~t~=:.~~~ r~-~"lC~S n~ .~~. :; d.st~ 1• .1 •
CO~~~C*·.C: ~~ _:t~ rJ.~Cj e. ~= Ci!::l ~••c~de~~.... ar•• d.ve~.

I..~' llJ:li1rc!. ::or. ,:c:::c c:: IT,l·tE-~,;.. ... l ~&nd:.- ""W:WlbAl ..do. d ..""tr"c t ..
r.::: r",.::. c .. t.~~h..,..r.çlc. ~t':t· ('e!lpcn!_~_l.i.d.ad" d • • np,·....
t~i'iS:pO-tfc:=-r~., :ii:. :os: 1t~';""1r'5"5; Qt.l~ .tL.. ~r .. i'l1 nl' .. ~.tr .. ç; .. o.

~r: :i"·7~O rll:! ...... tr~ .. lJ.: ... ç;a,:, .. cO.T1..rc:. .. i.:..:.ç~o do ••bawtol"'1:1."'ltCl •
::.,.. ·1t. ,.,,,, t·.-e .... lc..s rl':- .l"t.. ;c liit.el".1er crl.Ar~C COr'!r~SSQa. d •
1,a,t, ... .1:,.. :C''nt:l5tES p.:.'. t'",!:='i ~r,.dc.·~.s .l.:,~cl! J=:cr s ..... " ~h·.S. COn'.

~l l. ::;,. S.~· 1'''''it~Oil~ .~ rt\',i'ol~. i,c..r.lr~ r.l;"t.1vAS ..o
i'5t'·e!:';,c· ilf1'l.":-ttc OC ,jo··.lC,;j"df:- C"'l~=":'1.~io (; as ~1.br".. i.<f':L·.-.... S ..
io· t_f,l'_C:_,l~ te·? .. , lCi:! r•.:, lo' tJ.Q' ",",t.· lljt co ..,t:Oi'~ n# ;'.;l§':' .. ç:~::·

: .. 'S1l~U.t'""~IÇE. h-9""' ••• li: lT:e!:_C.l.r., C::' tri:b .. 1"'-, .:.s .:tco"'OO§
H·t.. ··IjIlJlc.l.c.,-, .. ,\.§ ratl- c.il~!:'f :;,... j,,f. j;.~:,.,b:.:..c,. =t:)CI.I".t.~ 00 '& ....".1.1 e
:''::i ê'cc···::L..~ .!:l;l!"H~~'! ..r·t,··'t: e"s ~i"·~_C.i'·.c.~ : .. ':."'''b.. i-,#~o''~$ • co.
SII::I.I'I e";,,' ";.C:~:·f'o5. C' t~,i- ~ .. =i1'Jet"i á .. ,;:'t"~ Que r'e:....sll r:.O'.

r:at,,"r:: ce E"'_='1't. .. :

",:1 t.r.~r .. '5. 1 ::'r .. ~ .. .-t..f:"C161!. Qr.'. J4- "5t.; ..r. s ..nc:o
cc..,..... C.l.ê-l1::.0ê!. c. I O..r€ ..,~rt, I. i' ~~, , ... br:.c."d ...~. S..r-,c-r6; Que- rlao se-
t&-,.,,..~ i'Ct.o.vti' Cc' ::C::C =;Er,t~"J'r ':iI_~"~,:J ,;. 5",* ,\.no~..... d ..a.....""ae
t'n.lr ~~·lt.

t =:.. C""-Ic,,:':'r.c· ::::C'it:::t mli.te-,·.:.#-:.!: r.,. ..... l~05. no
··C~~.~' d~st~ ~. ~_~, ~ ~.= .~~ !:; ~=cer~c ~~~ ~':'5P~-~.~C. d.~

'G"':.~t-r".;,~~ C.E'::c ;E. =.:.' ?-~.: CL. ;:;O::~t E..EC~I-:''''VO tE- c:;,r=-r-O.·ACêr..

=_&,-,"...1 *lC. ... ,.,.;·tE-. ~ .. ,. l-'c-~. JC"'.e J. Sil.,!::''' }o;.••lli!f"li.
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C"CI·=rviC~:. =,-,;.;:,:, i.~ .;.--,;. ce o;,.etert ... E- dt.l~!i. horas. ••c
• r :,s::'é""1': =,-,::~~:.o.:. Fe-C.EI·;"~. at,.rCi .... t:-s de c.Othur, 1 c.* ç.;tc
1~:.~~~t~~:.~~=~. p~-~ ~~ ~~.~~e~ prO~ldf~c_&~.

11 • pulveriz.çlo (spr.y) d. todo. os tipos d•
fibra., tant.o d. ...besta/.ta1.ant.o da vari.dad. crl.otila c:e-a
d~u_la. natural.. _ art1.fiC1..1.. ret.r1.da. no art. ~R de.t.a 1.1;

...,·'t. J •• :::-=:.t,;. .. ':J. e-r:"-';' ~m .. l~C.··· "ê Ci\t&- d~ 5Uli
:. ... t. .. __ Co .:.é.:. •

'::;f"é<~' e.*c. I..r.':'c=:,. C'I.,c~c.I.'e.· I=E>SSCil e aptol Pc."'é 1 ..zer
.;,..::.~ ~'.çl"'.:''5 ::.:. ;"i;. ~i:-",-::'=;: êt~ oerl.'-,C1o?-= dE: qJ1? '::,·.:':t .... e~tE oô\rtJ.Qc.

~ ..... ::. ~ c'::ce'- ='.o?'t:i.:'~'.D. r.c prlo.:.a dE :"0 (r-,Q\ll!:'nt",
:..:.o?ç ::,; ;:'.:'._,"=-_il~ ':'I!''=ô:i- j,::;.~. ·€:'';'I.·~6...,,=,...to?f-él ;;. 5..li- .~l.:.r::il.ç~ü. be,T.

c~;.: c ~~~6~~_~':'_~~-:o c.c ~€:'-E:_C~:'.~ 6Q5 1~1r~tol-~S. pr.v&nc.~

jE,s:,t'o ,;. €-"'''_':'_~élç:~_ co;;. ~:l.. :ti"'<: ,;.té é' C:é5~';;i'lc:. eos rl<spect:.\os
::.e,"~:: Cio: 1'.~: ... ::J·a.r:G' ..,tu.

~,..'t. :2.. O asb.sto/a.1.nto d.....,..1.d.d. crisat,1l.
t asbesta branco), do grupO dos m1n.,....lS das s.rpent.inas. e a.
de••1.. fibra•• naturaJ.S • art..ifiC1.a.1s d. Qualqu.r or1.;•••
util.1z.da. para o .....0 filll. 5.r.0 .Mt,..• .l.d.... 1.ndu.trlal1.zada••
utilizada•• ca-erc1.1izada... cansoninCl. coa •• d1."pos1.çCe.
da.t.a lei.

I 1Q. lnclue.-.e .ntre •• fibra. naturaJ.. _
artific1alS ~c1.anada. no "caput .. d.st. art,1.00:

111 • v.nda a granel da fibra••~ pó, tanto de
a.bRsto/a.1Ant.o da var~.oade cr1sot1l. C:08C daqu.la. natural.. e
art.11ic1.a~. ret."'1d•• no .r~. =~ d.sta lei.

.,;,.'

A C~m~s5ào Especlal constltuida nos termos do artigo 34,
11, do Reglmen~o Interno, destinada a apreclar e dar parecer sobre
o Pro)et.o de Lel n- 3981/53, que dlspoe sobre a substJ.tu.i.çio
progresslva da producác e da comerclallzação de produtos que
contenham asbe.sto/amlant'J • conclu!u. contra os votos dos· Senhores
Deputados Nil ton Baiano e Eduardo Jorge, que dpresentou Voto em
Separado, nos termos do Parecer d-:> Relator. pela
constitucionalidade, adequação f lnancelra e orçamentária e, no
_rito, pela aprovação, com substltUtlvC, ,jo Projeto de Lel n lil

3981/93; pela adoção eoeal ou ?arclalmenee das emendas
apresentadas na Comlssão de numeras 001, 002, 003, 004, 005, 006,
008, 009, 010, 011, 012, 013, 014, 015, 017, 018, 020, 021 e 022;
e pela rejeição da. de numeros 007, 01ó e 019.

Estiveram presentes os segulnteS Senhores Deputados:
Adroaldo Str.ck, AntOnio Faleiros, Eduardo ":orge, Elísio Curvo,
Haley Margon, José Jorge, Liberato Caboclo, LucJ.ano Pizzatto,
Marcos Lima, Maria Valadão, Harino Cllnger, Nilton. Bal.ano, Paulo
Duarte, .Pedro Abrio, Pearo Corrêa, Tadashl Kurlkl, Vilma~ Rocha,
Vi~nd•• Cruvlnel (titulares), cerval ae Palva e Ruberval Pilotto
( luplenee. ) .

11 L:II de e.cOrial

111 L:II .d. vldroa

IV Fibra. d. vidro "". fil ••ltnto. canti"uOIIJ

V Fibra. r.fratArlas (cera.1.ca) ;

VI Fibra. oro~nic:a. .1.nt.*tlcaSI

VII Fibra. de erionita;

VIII - Fib,..s de atapuloit~

IX Fibra. de woll••tof'uta:

Fibr•• de poliara.1.na (tipo k.evl.r)J

XI Fibra. de carbono;

XII Outras fibra. artlfic1.a1.s que JA est,.j.. s~do

ca.erC1.11zadas ou que venha. a ••r fabr1.cad.s. se.pre que n1l0 .e
tenh.. ab.olut. certeza cl.ntifica qu.nto • su. 1.nocu1.dad. a sa~de

hunana.

, ~g.. Qualqu.r d.ste. mat.r1aJ.. ,..1er1.dos no
"caput- desta .rtioo e- no 5eu i Ui! pod.rllo s.r dl..pen••dos da.

axiQlnc1.a. de.tA 1.1. por Ato do Podar Executivo •• cOIlprovada,
clent.i1icaaent., SUA lnocuJ.d.de ~ saúde hufIIana.

Art. :::2. sao mantidas .s atua1.s no,..m•• r.lativa. ao
a.bestoh••l.nto da v.r1.d.d. cr1.0t,11a I! .l. fl.bra. n.tural. e
ar~ificJ..~s, r.1er1d•• no art1.QQ ~nt.rl0r, contida. na 1~1.laç.o

de ••'Juranç., hlQ1.n. e "'ed.1cinA do trabalhe, nas acorde.
~nt.rnaC:J.cna~s r.t111cados pela R.públ~ca Federat1v. de Brasil •
nas .ca"'do••ss~n.dos entre os Sl.nd1cato. de trabalhadores e os
.VUS ••pr.gaderes, atua112adas se.pre que n.c.s.~rio.

I 12. A....pr.... s que .tuArem na .xtraç.o.
produç~. ~ndu.tr1al1.zaç.o e cc••rcJ..l1.z.ç~o du Asb••to/a.1.anto •
das fibra. r.fer.1das no ..rti90 anter1Dr cr1.r2ll0 COIl1.••et.. de
f6br1ca. ca.pcst.as por trabalhador•••lelt05 por s.u. pares. coa
o ob,et1vo de fiscal1.:ar a qu&l.1dade do A~b1..nte de trabalho. CON
poderes. lnclus1.ve. p.r. d.terM1nar .. p.ra11saç2llo de s.to,..•• d.
trabalho e~ que houver r.1SCOS ~ saúde de...pregados.

Sala da Comlss-ão ,,' "em 09 de março de 1994.

,\/ (l{-ol i ~\ I
Depuead../tIÍ\MOtJgJSC~.Y slde:ite ,

Depuudo IUI
Rel

~ 22.
do t,.. ..b.l ho 5.r:lo
Ex.cut1. vo • p.las
.nt.rl.or.

As nor",as de- 5l1'guranca. r"l101..n. e ,..d.1C1na
115ca11z.0.S pel•• ãr••• COMp.tent•• do Pod.r

cOlft.1sstses de foilbrl.c. ,.eferld... no parag,..afo

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA C~ISS~

Disc1.plina & .xtr&c;*o. l.nduatri&liz&;ao.
util1.zaç*o. ca.erc1.&lizaçao e ~ran.part. da
••be.ta/a.1.anto • do. produto. que o
contenha., b.M COMO da. f ibr•• natura1.. _
• rtiflcla1.s, de qualquer or19", utilizada.
para o -esMO fi•• d~ outra. pravidlnc1.•••

§ :;g. As e.pr••as que Alnd. nJlo ••".1nar.. c:D4n os
s1.nd1.c:atos de tr,abalh.dor.s os .co,..dos l"'efer1.dos no "caput"
de.t. art1Qo. dev.,.,2II0 faz~-lo no prazo de 12 (doze) ••••••
contados a part.1.r da publ.1c:aç:llo de.t.a 1• .1.. • a 1nob.erv.nC.1.a
desta a.ter.1naçaD acarreta,..•••ute-at.1.c.m.nt•• o canc.la-.nto da
.eu alvara d. 1unC:1on.~to.

Art. 42. Os ôrgaos cOlap.tente. d. controle de
segur.nç•• hi91en•• ~ed1C:1na do trabalho de••nvolv.r2ll0 pro;r....
.iste.at1coS d. f1scallzaç:lo. man1tO"'• .-nto e centrole do. r1..CO•
de .MpOS1Ç~O .0 a.besto/a~1,anto d. varledade cr1.ot11a • Às
f1br... natural.s ••rt1.f1.cJ..UI, re1er1d•• no .art. ::!i! d.st. 1.1.
d1retallllen~a ou atrav•• de convin1.o. cc. 1nstitu.1ço-s püblic:•• ou
pr1vad•• cr.aenC:1.ada. para tAl 11M p.lo Poder Ex.cut1.VO.

Art. lQ. * v~.do .. toda o terrltór10 nac1.onal:

I a .xtr.çJlo, produç.o. 1.ndustri.lizaC;ao.
utiliz.çaa • ca.erc1.alizaç_o da &ct1.nol1.t.. AMO.1.ta (.....to
• arra-}, antofilit.~ croC1dolit. ( ••1Anto ,azul) • da tr.-olit.,
v..,,'ledad.. "'1.ft.ra1.. pert.."cent.. .0 grupo dos Anfibólio.. bit.
ca.a dos produtos que contenha. est.. .ub.tanc1... .iner&1..,

Art. '"1. A. e ..presa. que l'IlIan1.pul.r•• ou ut1.11.zar••
...t.r1a1.. contendo asbesto/••lanto da v.r1.edad~ cr1.setlla ou as

fibr•• n.t.ur.~5 e artJ.f1.cJ.a1.~ refer1.das no .rt .. ::g d.5ta 1.1.
envlar~o. anu~lme"te. ~a 31st.ma OnlC:c de ~~Ud8 e aos 51nd.1Ca~~S

representat1vo5 dos trà~~ir\3dcras uma l~;t~ge~ dos 5eus
e.preq~dos. co~ lndlcaç~o d~ 5eto,... f4nc~o. c.rQD, data de
nasc1••nto. de :1d~~!i':'t~o e d" rt\l4l1.üç:K:o mêd1.ca per1ôd1ca,
.c~pannad. do diagnOstlco resultante •

Parãgrafo unJ.Co. Teces O~ ~r~balhado,..e~ d•• ~r.sa.
~u. 1i.da", com o ã5bestc./amLill1t.o d~ v.lrl!>'dade çrJ.~ot1.1a R C:Or-\ ~-
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"APELO DF. MILÃO"

A prcocupaçl('l com o tema saude. me le\\"Iu a ter cünt.ah' com a questJo do
AITUnJllt' as 5U1lS posSIbilidades ck gerar doenças D(l~ trl1baJ.hadore~ deste ramo de
aUVldllde e na populaçAo em ~erftl .

Esta e wna preocupaçio ahAs _ multO!8 8S.iUOllda em \'&na!> orpamzaç3e.s. supra
naCionaIS e wtemacJ(num lambem o ~steno do Tt1Ibalho DC' BrasLl vem tellUlnd<'l 18
bo .1~lW' lelll"" UU1wwzar O. pre!U110' que podem ser cau,.do, a saude pubbca

Como e>.eolr1o lrhD.SCre\-ll o dOCUmeDll) lDlltulad('. "Apelo d(- :Mllâc." que
pr01JUgl1A c seu bmumenlo detiwu\'o

~1.brAS natur,aJ"s • ll,.t~f,LCJ.';l1S. !"":Jf.r:.doas no art. :g d.st.. 1.1
§.,.Xc rIRQlstrAdOS .? -,cc;r;!:JiH'"lh.il::3o'S Dor ~D"'v;,,:OS do 3.1ste.A i:,;nLCD
d. SAud•• d.V1.aAMef\T.. qu.1J.f1.c...l!ios p.3.r .. c~te 11m. 5.'" pr~Jui.Zc

da••çC•• d. prD~oç~o. ~rot~c~o ~ r~cupGrac~o d.a s.~de l.nterna .s
.....p,.•••••

.:Ilrt. bg. O Poder E"õ.cutJ.vo dotennJ.nar& ilas produtores
d ....b•• to/,amJ..nto d. y.rled~de ':r:sot1.1a.. oelft como dAS f1bras
natural._ •• ,-tJ..11.C.l.U5 rlffer1d,ac no _("t. :9 dest. 1.1.. Que n,)lo
forneçA••05t•• ,TlAterl.J.5 .. 5 emprE"SAs qUG e!'tI2J.am d.~cump"ln·-10

~u.1Qu.r dl.pDS1Ç~D deste d1D!om. legal.

F,.rAgr .. fo un.1.Co.. .:!oc.cmtcCgndo,:, pl"'e.... 1.sto no ··C.3.cut"
.:t•• te ii.rtlga .. .:. Sovarno Fede,... l -.!lc ãutorl,;,ar& li J.mpol"'t.l.c.llo d.
substlncl. ~lnerAl ou dAs flbra5 ~e1erlC~S ~ü art. :Q destoa ~el.

\'OTO E:-'l SePARADO -, "! :" ;01'(1

Art. :-;'!. ~rJ' todos os loca15 .:1e troabAlho cnde o.
trabalhaacre••st.Ja~ e~po5~o5 ao n~b.~to ca ~arL.dade cr150tll.
~u da. ·lbra. n.turA1S cu artlflCla15 reT~rl~~S no Art. :2 c.s~a

1.1, dev..r~c se,. cb••r ......aos os 11tn1.t.es de toler.l.nc1oJ. flXAaos n.
lttqls1açlo pertln.nt. e. nA ~UA âuse-nC1A. E!'r:lo T1,:..d05 com base
nos cr1t*rl0S de controLe Je gKC051-~O ~ecomend.dos por

org.nls"'o~ n.ClonA15 ou lnterT1,óclOna.1.5. reconhec1do!>
clentlficaM~~••

, 12. Outros crltêrlOS de con~role ca exgoslcko dos
trabAlhadores que n~D AqueLes deflnloos celoil leg151.ç~0 d.
Segurança .. M.diClna do TrAb.lho. deverllo ser ..dot,ado5 n05
acerdos .ssl".dos .ntre oS 51r.d1cato5 d05 ':.rab.. lhadores e os
.~pra9.dar.s, pr.v1sto. no art. 3Q desta lel.

I: :2. Os li.m1te'5 fl,xad05 deverllo ~.r r-evl.s.dos
~nuAI..nte, procurando-se r.duzl.r a eXp051.ç~O ao nivel mA1.5 b~1.xO

que ••Ja razoavelMente ex.quiv.l.

Art .. eQ.. O Poder Executivo l!''!5tab~lecerã norm.. s de
'Sa9uranç,a _ ~ 1St.."',aS de at:oltlp.nha.men to espet:,i. f 1.t:05 pa.r.a Oti

s.tor.s d. frlr.çao .. t.xt~l QU. utlllza.m asb~stc/a.~l_nto da.
varl.dade c::rl!1Dtil. ou as f1br~s na.tur.1Si ou artlflClã1.S
refer1d•• no Art. ~g desta le1. ~.r,a f.brlc.ç~o dos seus
produtos, extensiva. aos loca15 onde ~1.5 S~D comerCl.alizados ou
sub..tidas ...erv1ço. de ••nutenç~o ou r.paro.

Art.. 92. Os inst1tutoS. fundaçOIt'S li univlu·s1.d.ad.s
p.:ablic•• ou privada•• os Or9~o'!5 do 5i'!5tema l:Jnlco de Saúde
prOltOv_r.o pesqu1sa. cJ.enti fic~s • tacnolog1.cas no gent,ldo da
ut11i.z.ç:JIa_ s•• r1scas " '5 ...l.1d. hum.an.. do a.sb••to/a"u,ant-o da
v.rladad. crlsotila. b.m como da5 f1bras natura1s e oilr-tlf1C1ais
r.f.rlda. no art. :2 desta 1.1.

o l1Willlk) ou 3!the!.11,) t:' pengo:'!lu elU qualquer flJnua.. wJe)Xudc1Jk de: qUAUtldade
e em tOOO"i est:lp.lo~ do CIcio produtJ'Vo e\uaçAo, tr.m...JXl"c. miUluhnu.r3. mo e rem<'''IÇão

E conhecIDO ha decad.. que • umn libra CllDcm~<llll .eJ. malada ou mgend.
não eXISte vaiar l.Lmne aÍ>a1.\o do qual o nsco panl a saude sela Dulo

O ammnh> prOVl~ graves doenças e sem (.;ó}.U$J. de DLa1lCf0S3:) mortes amda por
mU11()fj !lfl(t\. deVlOO AO" 'ieUA efell05 se m~rufe~Ulrem npoi um jC'D8'" temp'" d(- hltêncUl

E ponanto urgenle prolblfo,c Ullcdullameme lodos o, upo' de utilizaçio A
recooversio das fabncas que uhhum IAl matcnal de,,'C ser buscada. medWlle a
introdUÇ'Al"l de- malenat!l subsUtulL'!l, o~ q~ devrtlJ ser. li }Jmm. apn'Vad('I!ll pela SUll.

inocUldade em qualquer de !lUA'i UlI.1lzaÇôei. pre,er...ilnoo de qualquer fOTID2\ 05 ~.'~tos de
trabalho. Alguns pa!5ello .18 (' fizeram e outros se apre5saID etTl t'w p lo

E"ita lei de prOlb!çào ou bammenlo do muanto Dia di5ciplmara todos- OS
pr~lbl~lIUh causnd(h pt:ll\ :llW311!L) PÚh a ckSCOOI&llllnacAú dos locaJ~ aft:tados. a
\lgzlãn'-la epldemwhl!ll"':,i 1.13 JA.'pulaç.k. e ~ lIldeWZl'lçiio ai \'ltlIIlB.:'i eilarã(, flB ordem. do
dJll a1.Dda p'..:'r mUH'..:'~ a.u'•.'i

r. ciMO que estl'l PTOIbIÇã('l n;lo deve estM crrcunscnta somente a EuropI., E
lill1J.ulh:'!ll\d Ljue a!ll ~alJJt::. WJlblnAs do auUlll1h,.' C(.IU[WUCW a or~ClWZ&I' a I:!'(portaçao (,
transferencI3 de OSC,)'; Ide 1..115 produt('ls par~ o.. pnl!ie5 do 3" mundo. onde a aU-lIéncl3 clt
leiS e de ""FuânC18 I1prvpnlldA ta....orecem o alAgue a saude de prnnde parcela d3
população. A proibIção e urgente não so na Europa., mas em todo o pJ&Detl

Os CICllU;itas, wedlc(1s. sllldic:ilisU1S. ~(l10gISta.!t, :13 associações e \1tl1W1s 00
ilIlU'lnto.reurudo.; hOJe em ~WA(l. relvmdl~m ,. C()Qlurudnde Econômica EuropC:HlI "
promulflaçio de wnn dlTUU\'! que prolOO o IllDJAnlO em lodos os seUS us~ DOS Palies da
CEE e aos go\'ernos deste:; palses para que mcorporem estes elementos em SUIS
h.·.!:'usI8~·lje-; MCll"lfUU\;

F-;11'1 dU'CtI\tl ",,'Idem :3er Ui:1da como modelo leg.lSllll1\'('. por t~ O~ pl15eS.

dC::iCIl\'úludvs ou nilo e em Vl.8:i de, a fim de pudcn:m pcrnLÍtlI' rapidamente. Viver-51:!
num mundo 'icm nnuanh)

~ w~o. 1& d. abnJ de 1993

ParAgrafo CJn1.Co. A5 pe'5QU1.SoilS reTgr1da.s no "caput"
dasta Artigo contar:lo cem l1nh. i?5pecJ..l de 'l.nancJ..amento aos
Or9.o. gov.rn .....nt.l,5 ,.1t5POn5~ve15 pelo tomento oi. p.squ~.a

c~entifíca • ~acnDlóg1ca ..

A,.~ .. 10. O tr.nspo~t. do .sb~sto/a~~Antc R dA. fib~A.

n.turAJ.. _ .rtlfic1A1S ,..t."ld ... s no a,.t. :9 destA lel •
cons~d.rada d••lto "l.CO e. no c.so da ac~d~te. ã ~re. deverÁ
s.~ iSDlada. co- todo o matarl.l 5endo reembala.do dentro d.
nor", ... d. ~.9uranc;:a. sob ~ re5ponsab~l~dade dA empres~

tran.port...dara.

Art. 11. 1"0aa • .&. l.nfr ... ç::~e5 est ... lel ~.".D

anca.1nhad•• p.los órgllo. ~1.CAl1Z"'do,..s...pcs iiI dav~d.

co.pravaçalo. no pr.zD ".,iX1l'ftO da s.t..nta .. dUAS horas. ao
r'I.in1.t.ltric PóbllCO Fede,.al. atr,.vll!!5 dI!' COtrlUnlCoilç.:IIo
=1rcunstanC1.da. p.~. as d.Y1d~. prov1dincJ.•••

::O.r..9,. ... fo unlCO. Ou.leu." p.SSOA '" _pta pAra fa2er
AOS ~r9.os cOMp.~.nt.s •• d.nunc1 .... de Que trat....s~••rt,19c.

~rt,. l~. O Pode,. EX.CUt,lVO. no cr..zo da 90 lnov.nt.J
dia. d ... publ1cac;:~o d.sta lal. r~ul.~.nt... râ _ su~ APllC...ç:~O. ba~

COMO o •• tabelac1t11.nto da panalidad... "'OS lnfr.... tor..s. prp.vendo
d ••d. .. ••tlPUJ.Ç:lo d. muI t ...s lât* a c ••••ç ..o dos r.t'i~ct1.....as
alvAr•• de funcl0na.ento.

Art. 1::. Esta 1.1. IPntra em v190r n. data d ... sua
publiCAçlo. -.... .,.....,

Art.. 14. R.vD9.~-s••s d1.pc.1Ç~•••• contr.~lD.

DeputAdc VIR~s/CRUVlNEL )
Pr.s1d."t.

r~·L"--'-1
~T 10 FALEIROS

Ral. or

o proJelo que opre,ente. em ,wtho de 1993. provocou (ttIlIIde movimentaçlo d<>I
emprcsanos e trabaUlildores eDvolV1dos com este ramo de allVldade

E'itn. pre'i~i'lt.'. levou a Wll:l tmnULaç.l1('l e'<tIt"flwueote rapldo Fl')j formac:Xt tmJA

Conu."'o E'!",,-.al que a meu ver trouxe al~urua. dlStorçõe. na oproclaçlo do mento; lD1
pnmeltv lugar, uiu pcmuuu que _ COUU!i5!O tIc r-"felO AJub.ente e Direuos do
C'onswmdor que tem um acumulo tecmco nc5U1S questOes 5e pronuoc:J&,1SI'~ em sesundo
lugar. cnou Wl1.1 oompo-;Ição na C01ll1ssão. onde predommou de forma eX1rmUlda Q

mlele••e re~Ulol cru delnlllelllo d<>t aspecto, W/l15 @era15 do problema.
Quero regi.unr e'pecl4!menle que no campo dos ""balhadoR••e verificou WDll

Qpo~açào ao projeto 035 catt~onl5 dlJ'Ctamente envolvuias que: sentmun lWle_çados 0.'1

.5C'u:.' elUprep.os NIa~ ta1U~IU tivemos walUfc:sLaçOa de _VOlO ao ~eto, como por
cxemplo. CIlle@onns de trnb.,lhadore. quUllleos, plásltCOS e melalur@lcos.

:-;iio concordo com o lel'tono preparado pelo Deputado AntÔIUO FaJeif05. Proíbe
o que nAo e usado E lmudo meluSlve na re@ulamenlaçio do n,o contro1lldo. Recusa-.e a
.SSlDlur • prOIbIção em "Iore. como o dc .uIO-peças que J. detem toda li tec:DOlogta p&fII
, .ub<Utulçiio Ulledl'tO.DeIX' va@o a reg\Jlam.nlaçiio dll conc:entraçlo de fibra. no molO
....nbll~DU: Esta atrasado me)uslVe em relaçio aos entendíme:c.tos em. cuno entn: o
~.!lllHleno d,) Tr.hallio. emplesano•• trabalhadores do s.lor d. ,uto-peçal. Vulo por
eX<luplL' o protocolo de ullençõos =tem<lll. a"wado llJI Fl"NDACEl'<'TRO·

PROTOCOLO DE r-."!E':ÇOES

A cL'T- CE:-;TRAJ. \:1'.1(A DO, ThAB-UHAlXJREs. • FOR~·A

SI:\TIICAL. c' S!l'TIlPeçAS·SiJ'.ITIICATO I>óACIO:-;AL DA !l'TIUSlRlA DI:
CO:-'lPO~'ETES PARA YEICL'LOS AL'TOMOTORES e • FL~ACE\'TRO

ft,'SDAÇÃO JORGE DtJPRAT FIGUEREDO DE SEGCRA.....ÇA E MEDICINA DO
iRABALHO.•ob coordenação do !YIDo1STERIC DO TRABALHO.

CO:>ZSIDER...."'Ôo 'lendênclll mlWdllll de reJu,l1c' do utiliza,lo do lillrll de
:mlJontJ) DOe; mal' dl\"en0"i lIJE'tore'; mdu"tnp.l"'õ 1:. de fOfT1l:l ml\l" ftcelerada. DO ,tll.'f

nutomou\'o.
CONSIDERA."'DO a, POSlÇõe., do Ccntral t:IUClI dos Trabalhadore. e • força

Smdicn.1. exphcllndas atrnves de docwnetltos. que remetem para • mesma d1J'f'.Ç4l"l. A
uber. o bftl1lInento do amumto no tetor de autopeç!.5~

CONSIDERA1\'DO que. DO Brastl, no••e setor. • subsutuiçlo ji vem
ocorrendo. l:tnto pua exportaçõo' como pua IUpnr ., Ulooladoras DaeIOlWI de veIculo,
M lwh. d. UlOUlasew doe =s nov,," que lO esti.o utili:r.luJdo malenaJ de atllto COU! •
esp<ocúicação 'SEM AM1AIIo'TO" ,

CONSIDERANDO que, boje, no Braltl, inexiltem inve.timenlos do leter
parn de!irDvolVlmeoto de novos p:-:..du1os a bale de anuanto;
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IA COMISsAo DE CONSTITUIÇJlo E JUSTIÇA E DE RFD1'.ÇJlo)

É omeuvolo.

sall~~'~9demarçode 199,

'[)cp • /<,--.:--

CONSIDERA.....'OO " .lllAllJl..tw. do MuU'ltrW ck' Tnlblolhu 'lU" vnvi~iu
o ron.,loolDJCnlo da Via da nego,,,ação entro a, portes. em dClnlIlenlo de 1UI11gas ",,'IIIlm'
p"'e~11S11\1,aUlontAria!\ e mterveuclOnJ5t."l"i

CCl:-;SIDERANDO ali CODV.,.IÇões JA hoV1da. entre as putes, reoolvem·
\ Promover estudos CODJUDI05 COD' I linahdade de te lltabelecer, de

manelfll COlUeUSu.'lI, os criltnos, o a1c:anc<. c os pnzm para • lotai lubolllWçIo do
&m1tlJlIO no 5th)f de autopeças, bem conK\ AS medidas a serem tomndas, 00 campo da
·legi.laçAo. pam I con..ocuç1o de um aeordo I ocr eretlvado

: P&rI • "",,""uz.açlo do. trab.Jh05, 6c:.a cnada I COMISSÃO
COORDENADORA PARA SUBSTITUlÇÃO DO AMIANTO NO SETOR DE
AtTJ'OPEÇAS. COIlSUtulda por membros wdicados pelas entidades 11J!DI1Arias, I ..ber

- CB'TRAL UNlCA DOS TRABALHADORES
- FORÇA SINDICAL
- SINDIPEÇAS
. FL'NDACEh'TRO
- ~lNJSTERJO DO TRABALHCl

3 Como repraelll:l11tes dos princlpllS COIII1III1idores dos produlOS do setor.
fica conVldad. a ANFAVEA-ASSOCIAÇÃO NAC\O"'AL DOS FABRlCAN1ES DE
VElcULOS AtTJ'OMOTORES para lambem participar da COMISSÃO, om paridade
com as dellllls entidade.

S No prazo mbun<> de 07 lse,e) dias, as tnlIdades indicarAo lO Muti.teno
do Trab:tlho. por e.enlo. os oomes de dois repratelltanles •

~ A COMISSÃO lenI 60 (SESSENTA) di.. para I CÇClClwJo dus
trabalhos, prorrogavei. por mais 30 (TR!l'.'TA) daa.

Ass= esle docwnento. elU O~ ICINCO) via, de iSual I..,... O>

representante. das msUruIÇõe•.

SfioPlulo, 14 deJlDeirode 1994

DaquI • "inle di••. final do mi. de março, o Governo Federal prolll(\VO um
seminario int!111lClooal sobre o assunto,

Vejam anexo o te>.10 mtrodulOno a este sem.inario'

Seminário inlemacional do Amianto:
V.o Canlrolado ou Danimenlo?

. O l\IllIanto ou ••be.lO. fih... mmeraJ u1!buda em ~OOO prodUlos todu'In'"
desde os pnmor.:hos da bllDW1ldade. lem SIdo empregldo mundWmenle. JlI'IIIClpahnente,

por "'" quahdades de resllwrlCaa ao rogo. I traçIo, lO ataque qullDlCO c b1oló!""',
leveza, durnbthdode e preço.

O Brasil é o ~' molor produtor do mUDdo e IUI principal mina "lÁ Il<l
Mwuclpio de MlJlaçu, Estado de Gows, prodllZlJldo anUAlmente 2S0.OOOI, superada
aperw pela ex-1JRSS e Canadá

60% da produçlo bnlSlleira e utihzada pelo selor de CJnlCll\o-amiAnlO 011
lambem COnm.:h:lO por fihrocllUOlllo, 2~o/e da produç1o é expor1ada, pnIIClpabuoolt: para
I AmeriCll LAtIDO • JapAo, e os ISY. restantes vlo para os outros setores· meta!"'llieos
(freiOS. embre.~en. elc ). 1",,111. quuruco., planl""s, que propiCIam a pulvenuçlo deste
DJ.O.tent1l por ceulelltl.'I da l*quCWllj elltprt:l3". oude: os controleI; e \112il4ücaa ~iiu

prec.o:nos
A eX"J'OSlçio 80 IUlUlIltO provooa fibrose pulmooar, conhecIda como

.,bestose. câncer de pulmão c mesolehoma de pJeura • poritónio, tumor nro e de
proguosuco sombno.

J)<\1do ao l""lo penodo de laltDl'.I' de.l.. doença. ( 1~ a ~O 100'), • dec.da
de 90 sera lquela onde mUitos trabalbadores e seus familiareo, Lem COIno vIZinhos as
rabncas e lIlID3 e populaçAo. em seral. adoecerlo por exposições anligas, como IC deu
na deeadA de 60170 nos EsUldos Unidos, principalmente. onde O anullDtolasbeslo foi
utulZlldo em !Msa e.cala durante a 2" Guem como ISOlanle para recobnr as chapa.
melii.licas dos oovios., I fim de ",tardar o ereito das ebamas

Com base nisto. em lodo mundo surgu-am JDOV1IIlCIllos pro-bonimento do
ll1Iunuh' •• lu", ma", roceme e e"lo•• OCOITeU na llÜla. que a JlIIlIr de 1IllItÇo de 93
prOibIU su., uulJ.z.~o. eKploração elc Outros palSe:i, embora DAo \.i tenham proibldl'l.
restnngem seu uso e estAo recouvencndo suas tilbricas em emprc5.!l." que produzem
artigos sem Ollllanlo. preservado com 1510. lambem, os po.to, de trabalho.

Os "verdes" eu.-opeu. e a fedtruç40 elill A,bc:,I,,' ro:>1l1M'''''' UllJl"l'In'"
Seminano em !\fiI40 em abril desle ano p:tra impulSIonarem o p.vlamento do,
ComUllldade Econômica Europeia I.CEE) • estenderem a abllUlgênom da I.. do
banunenlo du anuamo por lodo • europa O Semmano. conhecido CODIO
"DASTAMIA.'\'TO", .pro\'ou o "Apelo de M1140" e .ponlou paro • reah"'ç40 de um
OOVO SemiDann In1emacional no BTa~il para arl1t'ul3T JUDtO ('001 ~ outro" p..'I~t·:"õ

latinoomeriCllDOs uma luta conjunta contra a CODlWwdade da uuhzaçAo do ll1IUlIllO eDl
lodo o mWldo,eliminando, com isso, poSSibilidade de lramrcn:oc13 de nscos do pnmeltO
porn o lercelro mundo."

Na sessão passada prõpus que em l'unçio de..c evento a Câmar:l esperasse maIS
Wll mês para Ja vour ulCOrpOfaDdo as suas coutnbwçves I1ueUm~llt: não bou\'c
......bilidade politiea e eSIa proposta foi derrolada por 19 a ~

Assim fui obngado a pedir vistas ao projeto e oestc womenlo estou apresCIIUIDdo
a ICsmnletOno. de ocordo, alra"". de \'010 em SepArado:

VOTO: . I-
Embora nlo coocorde com • orientaçio dn snbstitubvo, eslou di!>JX'sto à'aoc.tlnr

SUl VOlaÇIo mn IDIJ' delOlll!lS. com lpen&5 três modificações: •

1. EMENDA 003/93. do Dcp Eduardo Jorgc pn'\>Õ<' alterar. redaç40 do orI. 7" dt'
Pn>jeIo de Joi, de fonna I que o I"'der tllecutlVO IDVle men..~em lO COOl!te.." NaelOD8l
propoodo iDccntlvos fiscais as ompra... aWl@.ldas· pelo banimento do ItIUllllo. Vloando
pranllf I .... ncoo....ots lecDolóaIcas I outros raIIID5 de auV1Jade, bem corno I cnaçilo
de liDha espoc:..1 de finanewnenlo • peSqw," cltnUfica e 1e<:lloll>jtica, ooJeuvOI"lo o
daoanvo/VUIltnIo de fibru altemauvos 10 L.beato;
2- Emenda 016193 do Dop. Ltberal" Caboclo propõe alterar a redaçio do artigo 2" do
Pru)eIo de Lei, esL,belecendo a proiblçlo du lDlW.to de qualquer vonedlde em matenlls
de fneçJo, 110 prazo de IlDlIOO

3- Emenda 016/93 do Dep Llberalo l'abodo propõe alleoo • redaç~o do art ," do
projeto de leI, de fortllll 'lU" DI> Jll'IlZO de qUAU" l110S • eouceulnlçAo di: fibra. de aws.uto
no ar, ",sultaDle do extrnÇo'lo ecou produç40 de produtos que contenham e'L' .ubsL'iDcm
ounera)~ seJa de O.:: fibras por emJ 1,0,2 tlcm' ), com este mdlce sendo a"ahado a C'~dft 6
meses.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N°40S,DE 1994
(Do Sr. Luiz Salomão)

Susta os efeitos do Decreto 5/n9, do Excelent!ssimo Se
nhor Presidente da República, publicado no Diário Oficial
J.a União do dia 8 de março de 1994, que declara a utilida
de pública da Fundação da Memória Republicana, com sede
na cidade de são Luis, Estado do Maranhão.

o Congresso Nacional, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 49, inciso V, da Constituiçao Federal,
decreta:

Art. 19 Ficam sustados 08 efeitos do Decreto sln do Exmo.
Sr. Presidente da Rep11blica, publicado no último dia 8 de
março de 1994, que declarou a utilidade públ ica da Fundação
da Memória Republicana, CGC n Q 31.101.500/0001-50, com sede
na cidade de São Luis, Maranhão.

Art.. 2g Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O Decreto que se pretende sllstdr com n presente
Decreto Legislativo é da lavra do Pres~d~ntc dd ;{êpública,
que, inobstante os pareceres técnicos cont.rãrios, js'
confirmados pela Consultoria Juridica do Ministério da
Justiça em grau de recurso, resolveu declarar a Fundação da
Memória Republicana como de utilidade públicd federdl.

Trata-se de ato absolutamente ilegí.timo, embora
editado nos termos da esfera discricíonAria .fr) p:;,'"::Hdente da
Rep11blica, uma vez que, repita-se, vai de encontro aos
pareceres técnicos do Departamento de Dire i tos da Cidadania
• Justiça, que concluiram pela inviabiliddde de atendimento
do pleito.

Com efeito, a referida Fundaçdo, tachada para
proIIOção pessoal do Senador José Sarney, ndO dpresentou
relatório sobre suas atividades em 1990 e 1991 além de ter
proJlOvido eventos absolutamento distintos dos objetivos
lançados no seu estatuto. Entre estes eventos de::>tacam-se ,
consoante anotado pelo parecer técnico citddo, congresso de
ginecologia; colações de grau; comemoração de um ano da loja
lCi-tangA(Bic); cura0 de controle mental; ShOW5 e etc.

Ademai8, a fundaçio é mantenedora dQ Centro de
Documentação José Sarney, encarreg'ado, de preservar,
p8squi8ar e divulgar os acervos documental::> do político e
escritor José Sarney, antes, durante e depois da sua.
passagem pela Presidência da República.

Por ocasião da Comissão Parlamentar de rnqu~rito

destinada a apurar irregularidades na elaboração e execução
do orçamento, tivemos a oportunidade de participa~ de ~ma

diligência na referida Fundação, já que d mesma t~nha s~do
beneficiAria de elevadas BOmA15 do orçamento da União,
inclusive de subvenções sociais. Na ocasiâo, analisamos 015
documentos constitutivos da Fundação e elaboramos o seguinte
parecer:

"U8U11"%O: AnAli•• d. doc...ntos relatlyo... Fundação Me.orla
Republicana/MA, instituí.da pelo S.nador José Sarney.

I. DOS IlOCUH&JI'tOS lUIALISADOS

1. Escritura P6blica de instituiçio c;la Fundação da MeJlÓria
Republicana.
l1Ao h6. problemas de ordem legal na instituiçdo da Fundação.
Também seu estatuto não contraria qualquer dispol::i ição legal
pertinente, estabelecendo, apenas uma direçâo absolutista aJl
que o Senador J08~ Sarney é presidente vitalí.cio, presidente

'do Conselho Curador, com poder de veto sobre qualquer
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deciaio fi, na sua morte, ser,6, sucedido pela esposa ou outro
parente, perpetuando "o clã" doa Sarney no comando da
referida inatituição.

2. Sacritura Ptiblica de incorporaçio do imóvel deJÍom.nado
"CoIlY8Ilt.o da. Marc's" ao pa~ru.6al0 da Fundação Mnl6ria
ltapubllcana que faz o .atado do Maranbio.

Trata-lIe de doação realizada em 05/06/90· pelo Governo do
latado do Maranhio A entidade inBtituida pelo Senador
Sarney.

COIII refer6ncia a este documento h,6 que se tecfilr al~s
consideraçõ8.11 quanto A possibilidade de doaçã.o de patrillOnio
pdblico.

As normall gerais de licitações e contratOl:i ddministrativos
relativos a estados e municlpioB eram regidas, à época, pelo
Decreto-Lei nO 2.300/86, da acordo COla 05 arts. IR, 2R, 85 e
86.
Quanto" doação de bens iJQ6veis de propriedade doIS estados,
o referido intrtuMlnto legal estabelecia alguns requi.ito.
consoante se dapreende da leitura do art.15, inciso I,
a11ne. "b".

Deveria ser subordinada à Qxistência de interesse p'Úblico
devidamente ju.tificado, precedida de avaliação e, quando
relativa a bens imóveis, dependeria de autorização
l.qilllativa, sendo dispensada a concorrêncid nos casos de
doação.

110 caBO em questão houve a autorizaçi.o leqislatiya - Lei
E.tadual nO 5.007, de 06 de abril de 1990. Contudo, hoi que
se re••altar a inconstitucionalidade da mesma em face da
Constitulçio do Estado do Maranhio que em seu art. , veda
a doaçAo de iMÓveis píiblicos no prazo de 6 meses antes das
eleiçõe., o qua efetivamente ocorree 1,10 caso êm comento.

Houve • .,.a11açio pr4.ia estimando o valor do imóvel em Cr$
LOOO.OOO, 00 (hum milhão de cruzeiros).

Pelas caracterlsticas do imóvel doado verifica-se evidente
lesA0 ao Er6rio estadual tendo e~ vista trdtar-se de
patrillOnio de inestirú.vel valor historico-cultural,
construido no .ec. XVII e que 56 na sua reformd consumiu
aproxilladaJDent& US$ 10 milhões dos: recursos do Estado do
MarAnhAo. Cabe salientar que, à época dd doação, os
trabalhos de reforma, realizados sem licit.,ção pela
Conatrutora Norberto Odebrecht, ainda não tinham sido
conclu1dos.

Caracteriza-ae, pois, a ignominiosa transferencia gratuita
de patriRlOnio p'Úblico d& elevada monta a particular, sem que
se respeitasse o preceito constitucional de moralidade
relativo A aclJainiatraçio p6bli,pa insculpido no caput do art.
37 da Conlltituição FederaL

No docuJaento analisado não há nenhunta motivaçã.o demonstrando
.. exi.tência do intere••e p'Úblico, elemento indispensável ao
ato adlaini.trativo, ltOb pena de ilegalidade.

Pod.-.e supor, contudo, que a l'AOtivação tenha sido
raanif.Q.tada na expo.içio de motivos qUI!! encaminhou o projeto
de lai que oriqinou a Lei Estadual n" 5.007/90. No entanto,
.e existir, tratar-se-á de lQQra figura de retórica,
ju.tificação fo:caal do injustificável. Como afirmar s&r do
intere.se pl1blico a apropriação privada de um patriraOnio com
tais características ?

Inexistente a motivaçi.o, o ato administrativo encontra-se
eivado de flagrante ilegalidade, sendo passi.vel, pois, de
anulaçio.

Importa lembrar, ainda, que o Decreto-Lei n" 2.300/86 no 5
1G do art. 15 estabelQc& que o instrUlMtpto a .er utilizado
preferencia.lllente nas albmaçOes é a concessào de direito
r.al de uso ao inv6. da venda e da doação, di ferenteJIQnte do
procedido pelo Governo do Estado do Maranhão.

Pelo. arC}\UQ0ntoG anteriormente elencadolS, evidentes estilo '"
incon.titucionalidade, a ileqalidade e a lesividade ao
patrimOnio do astado do Maranhão da doação do Convento da.
HercA., en••jando dellta forma a propositura de AÇiO POPutAa
no. termos do art. SQ, inciso LXXIII, que dispõe, in .,.erbia:

~1lI1. 5' .

LXXIII • q..lq.tI' d ..dio é ,arte leBitl.a para propor .ç" ,.pular liMe ylse ....Iar
aCo leliTo .e patrl.ô.le p6IlUeo otI de e.l1d.de de que e Etolado participe. iI .oral"'e
ad..ialltratlwa••e .eie ••Ille.te e •• ,.trl.ó.lo billttiric. t' cultural. fie:•••• o ••Cor.
HI... ce."....... _~rf. iHat. d. C1llt•• jlldlclals t' do 411•• tia ,.cu."bcia; •

3. 'ranKJ, particular de contrato de cOIIOdat:o sobre be. ia6Ye1
celebrado' eatre a "ulldaçio da Meallria Republicana e a
secretaria de .stado do Meio Alabt.n~e e 'rurta.:] do Maranhi.o.

Trata-se de figura jurldica do direito civil que prevê o
empr4atiWl gratuito de imóveis, dentre outras coisas. Foi

celebrado ela 15/02/92 e homologado pelo Governador ea
26/05/92.

Mio •• nos apresenta qualquer vicio jurídico neste
inlltruJlento.

A dnica clAusula que chama a atençt!o é aquela que estabelece
Coa0 dever da comodat6.ria a restituição à comodante d••
de.pe.as efetuada. COla a con.ervaçào St manutenção da Área
objeto de.te contrato. Trata-se, no entanto, de compensaçi.o
visto que o C6digo Civil estabelece ser esta obrigação do
cOllOdatArio (art. 1.251).

Vale observar, no entanto, a existência de cOMpatibilidade
entre aa de.pe.alS efetuadas pela comodante e as dotações
orç~nt'riA. esta.duais repassadas pela comodatária.
Qualquer distorçio siqnifica fraude e ll:'!sào aos cofres
pdblico••

•• COa...'nio celebrado entre a Fundação Mel:lÓria Republicana e
• Secretaria de Estado de Adainlstração, Recursos Hu.-nos e
Preyidancia.

PaIo referido in.lltrumento, a Secretaria Estadual do Maranhão
inc\Dlbiu-lIe de colocar A disposição da Fundacao Memória
Republicana 08 recursos humanos e o equipamento de
infora6.tica necessArio ao bom desenvolv irnento de seus
trabalho••

5. I'1dda9io MaIoria1 Joa' &a....al'

A Lei n Q 5.551 de: 09/11/92 altera a denominação do Convento
da. HercAs, quando o IMsmo já havia sido incorporado à
Pundaçl.o Jlltm6ria Republicana, para Convento das Mercê.ll
JIeIIorial Pre8idente José Sarney. Teoricamente, este seria o
na.e do pr6dio onde funciona a Fundaçào Mem6ria Republicana.
Ocorre que o. folder. e cartões postais que divulgam os
trabalhos realizadoll pela Fundação Mem6ria Republicana,
traze. o na.! da Fundação Memorial José Sarney.

Evidencia-se que 011 artificios legais utilizados, juntamente
COll a obriqaçio da. Comodatária (Secretaria do Meio Ambiente
e Turi•.,) de fazer constar em todos os eventos o nome
Convento da.li Mercês Mell'lOrial Jos~ Sarney, tinham o escopo de
pro-=wer a pe••oa do Senador J08~ Sarney com publicidade
paga peloll cofres püblicos em claro confronto ao que
••tabelece o art. 37, XXI, S 1" da Constituiçao Federal.

,. _n4a. Orç...n~'rias .. Fundaçio Mll:a6ria Republicana

O Senador Lourival Batista (PFL/SE) apresentou emenda ao
orçaaento de 1993 do Fundo Nacional de Cul tura, destinando
Cr$ 26 bilhões A FundaçÃO Memória Republicana.

Ai6a de todas as vicisaitude15 apontadas e do atentado ao
orç_nto do Estado do Maranhão, percebe-se que o interesso
do senador Jos6 Sarn&y e de sua bancada de .. aIligoB"
abrangia, tamb6a, o orçamento federal, fato profundamente
questionado do ponto de vista 6tico e do decoro parlamentar.

XI. DA COIlCLU&ÃO

A .eguir pa8saremo. a listar as principdis irregularidades
conlltatadas na anAlille do dossiê encaminhado à esta
As••••oria Técnica:

1. Pres.upõe-se que ao doar determinado imóve1 o Governo do
Eatado do Maranhio prescindia de sua utilizdçao.

Rio 6 o que .e constata, vis-à-vis o contrato de comodato
realizado entre a Fundação Memória Republ icana e a
Sécretaria E.tadual de Meio Ambiente e Turismo, 18 meses
apóB a mencionada doaç~o, o qUI!! permite identificar intima
relaçio entre a inlltituição do Senador José Sdrney e o
Governado Estado do Maranhão.

2. z.po••J.bi1idade de invocar o relevante interesse público
para ju.tificar a doaç~o de patrimônio histórico-cultural de
elevado significado para o povo maranhense, caracterizando
por ilegal o ato adJD.inistrativo que lhe deu origem.

3. IDCOn.~it~ucioDa1idade da Lei Estadual que autorizou a
doação, pois de....reBpeita o prazo de 6 meses de dlienação de
patriJlOnio pdblico previsto na Constituiçdo do Estado do
Maranhio.

4. IacoIIpatibi1idade do valor da aval iação prévia (Cr$
1.000.000,00 em 1990) com o real valor do imóvel, visto que
.6 a restauraçio do prédio custou aproximadamente US$ 10
Jlilhõe.. ".1'orna-ae cla.ra a funçào de minimizar a leBão
perpetrada contra o Er6rio estadual. .'

5. h1proprJ.eü4e do instrumento jurldico utilizado (doação
ao in"". de conc8.sAo de dir&ito real de USO).

15. ben'tual d••p~porcionalidade entre 05 recurllos
repa.sadoll pelo Elltado e 0& gastos efetivamente realizados
pala Fundação, clAu.ula prevista no contrato de c01l'lOdato,
canal aberto para fraudes.

7. Agray_nto da drenag_ de recurBOS públicos para fins
privadoB e. face do convênio realizado entre a Secretaria de
Adalnatraçio, Recursos Humanos e Previdência com a Fundaçio
do senador Joa' Sarney para a c&5sio gratuita de recurso.
hUIIBno. e equipamento dQ informática.

8. IDconat:!:tuciona1idade na publicidade pessoal em favor do
Senador Jos' sarney paga com recursos públ icos.

9. ".lta d. decoro na aprovação de emendds pela bancada
sarneysista, destinando recursos orçamentários da União para
a entidade do Senador José Sarney.

Configura-se, pois, cabivel o ajuizamento de AÇÃO POPULAR
tendente a desfazer o negócio efetivado entre' o Governo do
!stado do Maranhão e a Fundação Memória Republicana, visto
que presentes a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a
leaividade ao patrimônio público estadual e federal."

COllO se vê, desde aquela época já se sabia que a
Fundação da Memória Republicana estava repletd de problemas
d. ordem legal, e, meslOO assim, ao invés de ter sido objeto
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de inveatigação rigorosa dos órgãos responsáve is do Poder
Pdblilco, acabou sendo beneficiada pelo Decret0 que ora
propo.as seja sustado.

Nesse sentido, contamos com o dpO iamento dos
eJÚnentel pareIS, para sustar o Decreto Presidencial s/n, de
7 de ma~ço de 1994, nos termos do fundamento constitucional
previsto no art. 49, inciso V.

Brasilia, 17 de março de 1994

1-_ () ~. ~L.- <-,.Í

Dep. Luiz Salomão

"LEGISUçAQ CITADA ANEXADA PfLA
COORDENAÇAo DE ESTUDOS LEGISLAT1VOS- C.OI

CONSTIT·UIÇAo
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988
.................................................................

Título 11

D08 DIREITOS E GARANTIAS FUI'lDAMEI'ITAlS

Capltulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMDUAlSfCOLET!VOS

Art. 5' Todos são igUllis p"rante a lei, sem distinção de qual_
quer natureza, garantindo-se aos brasil<!iros e aos estrllngeiros
residentes no Pais a inviolabnidade do d~e~o à vida. à liberdade.
à igUllldade. à segurança e a prnoriedade. nos termos seguintes:

.................................................................

LXXUI - qualquer cidadão é parte Iegluma para propor
ação'popular que VIse a anular ato lesivo ao património publico

.................................................................

TltuIo 10

DA ORGAI'lIZAÇÃO DO ESTADO

. Capltulo VII

DA ADMINISTRAÇÃO PóBUCA

SeçMJI

D/!WO!fkóe5 GtmI/s

Art. 37. A ad"";ulI:itrdçao publica direta. indlretd ou lunc..l<.t
clonal. de qUdlquer dos Poderes da Uniao. do~ E~tddo... do
Djstr~ro Fe~ra' e dos fr1UnlC'PioS obedecera aos prjrlClplO~ de
I~gdhdade. Impe!:l~hddde. morahddde. publicidade e. ldmbem.
dO seguinte:

XXI - ressalvados o~ casos especificados na Jegi~laçdO.
as obras. servIÇos. compras e dlienaçoes serào contratados me
diante processo de Jicltaçao publica que assegure Igualdade
de condiçóes a todos os concorrentes. com clausulas que esld
~I~amobrigaçõe:s de paHampnta. mantidas as condições dt'ti.
vas ~a.prC?J'Osta. nos. termos da lei. o qual somente permitlrd
àS exagencaas de qUdhllcaçao tecllIca e economica iodispensaveis
a garantia do cumpflmento das obrigaçoes.

§ I Ao publicidade tios dias. programas. obras. seMeos
e campanhas dos orgaos publicos devera ter carater educallvo,
informativo ou de or'elltaçao social. dela nao podendo con.ldr
nomes. 51mbok>s ou imagens que caracterizem promoçao pts.
soai de autondades Ou servidores publicos.
........................ :. :.: .

Titulo IV

DA OR<lAI'lIZAÇÃO DOS PODERES

CApíluIo I
DO PODER LEGISLATIVO

..............................................................

................................................................
Art. 49. É da c:cmpelência exclusiva do Congresso Nacional:

v - >uSUlr os atos normativo. do Podt:r Executivo que
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de deJegaçao
Iegislllllvd; .

Dl::CkErO Di:. 7 DE MAMÇO DE 1994

DeclAra d. utilidAde públicA li. rumACIO
DA ....oaIA. aKPaaLIcau., coa SR. na c1da
de d. São LU18, Eatado do MAranhio.

O ._IDDIB DI. aROaLICA., no U80 da atribuiçio que lhe
conter. o <lrt. 84, inciso IV, da Conatituiçio, • ten40 a. visu o dl.
post.o nos .ru. 10 • 20 da IM! nO 91. de 21 de .C;osto d. 1935, • lo do
Decreto n" 50.517. d. 2 d. lUio de UU,

D.C •• ~A: .
Art. 1Q. Fica declanda d. utilidade pública federal a

PmmAÇAO DA....oaIA UPOaLICAIIA, CGC nO 31.101.500/0001-50. coa ••da na
c,i.dad. dQ SÃo Luis, .E.tado do Maranhio.

Art. 20. E.te Decreto entra _ viqor na data de .u. pu-

ar••iUa, 07 1ÜI IUorço de 1994, 1730 da IndependinciA e
10'0 da República.

ITAMAR FRANCO
JlaurJe'io ConN

DECRETO·LEI N~ 2.300. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986

Di'PM ,obn IiduCM. , contr.ro. da
Adminiltrac'o F.,},r.J , d. Quer.. pro.·/,
d~ltci...

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. com fundamento no. anilol
8~. item XVII. letra c. e 55. item 11. da Conltituiçlo.

DECRETA:

CAPITULO I

Da. Dispo.i~.Gerai.

s.ç.oI

Doi Principio.

Art. i!'· E.te decreto·lei inltitui o 'Itatuto jurídico da. licitaÇÕeI •
contratol adminiltrativol pertin.ntes • obr••, serviço•• compra•• alie
nações. no 'mbito da Adminiluaçlo Federal c.ntralizada • autárquica.

Art. 2! AI obr••.••rviçol. compr.. I alilnaçoe. da Adminiltra.
çlo. quando contratad.. com terc.irol. IIrlo Dec....ri.m••te precedi
da. de licitaçlo. re...lv.dal .1 IXceçOel previltal D••te deento.J.i.

..-- -.~ ~

~oVI

Dal AU•••çGH
Art. 15. A alienlçlo de bani da Valia I d•.IUAI .u~qU~. lU·

bordinadu à 'l.i.t4ncia da mUln... público d.vld....te )ulÜfaeado.
Nr' ..mpn pncldida d. Ivalíaçio • obeclee.rá '1 "pm.1 Il.Orm••: .

I ._ QUI.do imóv.l•• ciepntI.rá d••utoriz~oIqi.l.~Y••
avaUaçlo privia • concorrtncia. dilpe.l.da .aIa aoe MPlIIW
CllOl:

•• daçlo Im pqameato;
bI doaçlo;

CI\l'ITLJI.O VI

Art. B!i. Aplicam·se aOI Elcadol. Municípios: Dilcríco Federal I:
Territórios ai normal lerail eltabelecid.s nelte decreto·lei.

Paricrafo unico. AI entidade. mencionadal neste amlo e n.o arti·
co secuíncr njo poderJo .mpUar os calOI dI: di•.~nl. de licitaçlo. Dem
01 limitei maximal de valor fix.adol para convite. tomada de preços e
concorrincia.

Art. SI. AI lociedadel d. economia milta. tmpnl.. pública.,
fundeçOeJ sob lupervislo ministerial e d.mai. entidad.. controladu
direta ou indiretamtnte pila Unilo. a~ que- editem r.plam'Dtol pró
prio•. devidamente publicado•• co. procedimentol .el.tivo. limplirica
dos. obnrv'ncia dos principiol b,.icol da lieitaçlo. fielrlo JujaitaJ
.ia dilposjç6e.f. deIte decreto·lei,
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••J;.•••••••••••••••••••

LEI N! 3.071, DE I! DE JANEIRO DE 1'16 (*)

C~CIW/.

.......................................- " .

U\'RO 11I

Do DIREITO DAS OaRlGAÇOES

.......................................................................: .

nnn.ov
DAS vÁRIAS ESPéCIES DE CONrKATOS
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CAl'fnJwV
DOEMPIl~ndO

~I

DoComodalo

.........- -- .
An. J.151. o COIDOdWrio é obrjpdo • çamav.., COIDO • lUa própria (ora. a

coisa~ nIo~ Ilsi-. lC'DIo de acordo com o c:oatrIIO. ou. aM1U'aI.
doia. JOÕ _ de mponckr p<lt pctdao. danol.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 420, DE 1994
(Da Sr- Rita Camata)

Disciplina os 4tOS praticados na vig~ncia das ~edi

das ProvIsórias n9 381, de 06 de dezembro de 19~3,

408, de 06 de janeiro de 1994, 425. de 04 de feve

reiro de 1994 e 446, de 09 de março de 1994.

(ÃS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM!LIA; DE FI
NANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E
DE REDAÇÃO (ART. 54).

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.. 12 - Con.l5ideram-l5e válidos. para t.odo~

08 ~feito8 le~a18. oe atos prat1cados pelo Poder Execut~vo duran
te a vigência daI! Medida~ Provisórias nQ 381. de 06 de Dezembro
de L993. 408. de Q6 de Janeiro de 1994. 425 de 04 de Fevere>ro ae
19114-e- • 41i de --".9 de Marco de 1994.

Art. 22 - El5te Decreto Le,lslativo entra em
viaor na data de eua publicaçao .

Art. 3!;l - Revo.am-~e as di~por;içbe!'; em con-
trario.

JUSTIllCATIVA

Eetamoe apresentando eete Projeto de Decreto
Lelielàtivo. com baa. no artiao 17 da Reeoluc&o nQ Ol/89-CN. para
reaular aIS relaçOel5 juridicae decorrentes da edicão das Medidas
Provisórias n2 3Bl/93. 408/94, 425/94 e 446/94.

Pl.nário UIy•••• Guimar&e.. em \ Ô":' de Abril de 1994.

"LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAo DE ESTUDOS LEGISLATIVOS" CtCl'

MEDIDA PROVISORIA NQ 381. DE 6 DE DEZEMBRO DE 1993

altera 4ispositiYOs das Leis
1.211 • 1.212, 4. 24 4. julho
1"1, • di outras proYi4a.cl.s.

o Pa"IDIXY. D& aKPCaLIC&, no uso da atribuiçlo ~e
lhe confere o art. 62 d .. Conatituiçlo, adota. ·.aquinte ",edld&
Provisória, -coa torça d. lei:

Art. lO Os arts. 12. 25, 28, 37, 61 e 93 da Lai nO
8.212, de 24 d. julho d. 1991, passa. a vigorar co. a•••quintas
alteraçO•• :

"Art. 12. • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

S 3D, O INSS instituirA carteira da Identificaçlo e
Contribulçlo para finl d.e in.criçAo e coaprovayAo da
qualidade do segurado especial de que trata o lnC1SQ VII
de$tf: art.igo,

S 4'. A lnscriçic de segurado especial e. sua reno
vaçAo anua~. nos termos do Reau:.aent.o, constl tuel! con
dlç.bes .lncilspens"vels ~ habilitação a05 benet.1clos de
que trata li Lel nSl 8.213. da 24 de J'lho de 199i.'"

"Art. 25 .

lI! - O.2\: da receita bruta provenientz da COlle!'
cializaçlo da produç&c do sequrado especlAl para o cus
talo do aalArio uternídade da segurada especlAl.

S 6 S1 A pessoa flsica e o .aqurado especial ..ncio
nados no caput d••te artiqo slo obr iqados a apresentar
ao INSS Oeclaraclo Anual das operações de Venda - DAV,

M,E:I:>A PRC·\· .. SOR1A. NÇ .40S, DE 6 DE J]\.N'L.;.I DE. 1994

A1ten _ovos <lu J..eo 0°,8.212 e 8 213. de 24 de
jolho de 1991. e di OUttU toy.~

o PRFSIDE!',TE DA REPÚBLICA. 110 UIO da atribuiçio que lbe confere o an. 62 aa
ConsmulÇio. ado~ a "''''1I11e Med1da ProV1lÓlU. com força de 1e.1:

Ar!. 1° Os am. 12. 25. 28. 37. 68 e93 da Lei 0° 8.212. de 24 de jolho ele 199:. p&.<'l&lll •
VI,ÇOr.tr com iI!. 5eJU1l1IeS l.It.eraç:óes. .

"ArL l~

§ J. o NSS UlS~rJL'"CanoL'" de ldenUficaçáo e COOtribUJ;:io pan f1llS de l1lSCT1çiO e
comprovaçiio aa quauaaoe ao selM"100 e5jJCCW áe que trala o U1C1SC' vn desle artigo

§.,:.: .~ tnSCI'Jçia do !legmado especIal e sua ~vaçio anual. nos l::nnos Cio

~f~;~~ir.f .~02n;r::~:J:ed~~ ~md1SpensaVet.~ • habiJuAçlc aos t>eoencos oe que c-m a

MEDIDA PROVISORIA NQ 425, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994

A1ten diJpositiVOl du Leis n"s 1.212 e '.213. de 24 de
julho de 1991. e di outras provideocias.

o PRFSIDENTE DA REPí'llLlCA. no DIO da atribuiçlo que lbe confere o art. 62 da
COIlJlilUiç1o. ado~ a .,cuiore Medida Provuória. com fOIÇA de lei:

Ano 1° 00 alU. 12.25.28,37.68 e 93 da Lei 0° '.212, de 24 de julho de 1991. paswn a
visorar com as "&UU1tes alreraçoes:

'Ar!. 12. .

f 3° O INSS instituiri Cancira de ldentilicaçio e ContribuiçJo .pora fUlS de lJUCriçIo C
comprovlÇ1o da qualidade do .,PDdo eapeciaJ de que nta O inciso vn deste aniJO.

I 4° A inlcriçlo do "curado eapeciaJ e .... renovaçlo anual. DOS lemIos do
ReculamenlO. COMIituem condiçlles indispen!otvei5 I habilitaçlo lOS benetlcios de Que nta s
Lei DO 8.213. de 24 de julho de 1991:

"Ano 25. .. _ .

m . O,2~ da ltCCita bruta provenienre da comercialiDçIo da produçIo do "amado
c5pllCial para o CIISleio do saJario mat.emidade da ..curada especiaL

__ •• _ a ~ .

Mf.DIDA PR0VlsORIA NQ 446, DE 9 DE. MAf<ÇO DE 1994 ,
Alrera dUpositivos das Leis n", 8,212 e 8.213. de 24 de
julho de 1991. e cU outras provi~DCias.

O PRFSIDE.'-rE DA REPÚBLICA. no uso da atribuiçlo que lhe confere o art. 62 da
ConsulUiçlo. ado~ a """,mie Medida ProVI5Ória. com força de Ie"

Ar!. JO Os arts. 12.25.28.37.68 e 93 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. p&.<'l&lll a
vigorar com as ..",intesa1~:

"Ano 12 .

I 3' O INSS instiluin Caneira de ldentilicaçlo e Cootribuiçlo para fU15 de iD>criçIo e
comprovaçlo da qualidade do ..JUr>do especial de que traia n inci50 vn deste aniso.

f <l' A inocriçJo do .,f1lr&do eapeciaJ e 5U&. renovlÇ1o anual. nos termOS do
Regulamenlo. COlI5IíI1lelll condiçOe.s Jnlbspemãvel5 I habiJuaçJo &05 beneficios de Que traia a
Lei nO 8.213. de 24 de julho de 1991."

"Ano 25 .

m . O.2~ da r=11a brut< p"c"enien.. da comm1ah;.oçii(. da produçJo de ",gund(.
e~pedJ.i para o Cu..t::iO :ic'. $If:mo ~a~rmdlde da ~garada esrecul

§ 6f' A pessoa (ísk:a e c segurado ~ia.: menclunado3 no caput de.stt aroges sio
obngados a apre",ntar ao INSS Declaraçiio Anual das Operoçr>es de Venda· OAV. na forma a
ser definida pelo Instituto com ant.ecedéncia mínima de 120 dias em relaçlo 1 data de entrep .

. .

RESOLUÇÃO,.,. I.l>f 1989·CJ'f

D/~ sob~ 6 .,x~IaÇ«'- pelo Cong~550 .""aclona/. dlJ$ medld~$ proVlsonas a qu~

$f! ~/ere o Mt 62 t» COtl$t/tU1ÇMJ Fed5;v

.-- ~ ..-- ..---_ -..-..- ---- -..- --- _ - --_ ~-_._.

Art. 17 E.sgotado o pr'.IlO. que se refer~ o par~afo uruco do Irt. 62 da Con.stJtutÇito Federal
sem deI~raçao fil'W do Congr~.uo NaooMI.•• ComlSÂo MIsta elabor..,.. Proteto de D«reto LegIslatIVo
diSCiplinando as relaçóes JUndlCU decorrentes e que teta tramitaÇio ICUClAdA na Cimara dosDep~



7104 Sábado 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)
--------,------- Maio de 1994

b I!J d. abril d. 1994

o COllCIRU,o IlACI000AL ••orot••

Art. l' • A ••coU" tlOI .•''''.trOI do 1'rlltunal" COtl~•• Q.
• qUI" r.f.r. lO 'rt. 11, • 2". Inc:lIO n d. conlt.ltulçiCl
ooorr.,' dantr. " IDr"UIlrol qUI pr••nah" OI ••q\lI nU'1 r ...

Art. 18. Sfonool medidapf'O'o'15OM.pl'OYitda. sem Meraçàode menta. serao seu lU10 enc"'lo
nMeio em ~rafos., PreSKlenle da Republtcl plfl pubbcaçáa como lei.

Art. 19, Fm cuo dt! notona e e:ccrpcJOnal wgêncUJ. o Pr~ do :ongreuc :'iKlOrtaI.
nia n.vendo ob,eçbo do ~1nO, podera reduzir os prazos estAbelecido! neD reSOluç:i

Art. 20 Ap!Klr-se-ao. ainda. subSKbAnamente. OI tranuçÃO a. mltelü! no que COUOI!:' .as
norTnfll gtrAls estabeIecJdu no Regmento Comum.

Art. 2 i Esta Re~uçâo entra em Vigor' na daui de sua pubbclÇio
Art. 22 Revogam-se as disposições em contra1Q .
Senado FedofIl, 2 de lTlOlO de 1989 - Senado< _ ComoIro, PreSIdente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 421, DE 1994
(Do Senado Federal)

PDS36194

Altera o Oetreto Legislativo nQ 6, de 1993, que "r!,

gulamenta a escolha de Ministros do Tribunal de CO!!

tas da União pelo Congresso Nacional".

(;\ COMISSÃO DE CONSTITUICJl.O E JUSTfCA E DE REDAC.~C)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. J" O COpul do ano 3" • seu § 2" do Decreto Legislativo n" 6. de 1993. passa.
viger com • seguinte redaçio:

"An. 3· A Comisslo de Assuntos Econômicos do Senado Federal ••
Comissio de Finançu • Tributaçio da Cimara dos Oepubldos submeterio •
apreciaçlo do Plentrio da respectiva Casa, • escolha do Ministro do Tribunal de
COIIW da Uniio.

§1· .
§ 2· O parecer sert apreciado pelo Plentrio em sessio pública e votado por

.scrutínio secreto."

Art. 2· Fica revogado o ano 4· e seu~o único do Decreto Legislativo n· 6. d.
1993.

Art. 3· Est. Decr.to Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçlo.
revogadas as disposições em coomo,
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SINOPSE

Projeto d. Decreto L.gislativo n· 36. de 1994

A1tenl o Decreto LesiJlativo D· 6, de
1993. que "regulamenta • escolha de
Ministros do Tribunal de Conw da
UniIo pelo ConllfCSso Nacional",

Apresentado pelo Senador Alfredo Campos

Lido 110 expediente da Sesslo de 7/4/94 • publicado no DCN (SeçIo 11) de 814194.
Despachado. Comissio de COIIstillliçio. JII5IÍça • Cidadania.
Em 1214194. anunciada. matéria. é proferido pelo Senador Cid Sabói. de Carvalho. rel.tor
designado em subslÍtuiçlo • CCJ•• parecer de plenúio favorável. Discusslo aprovada.
Aprovado o projeto. sem debates. A Comisslo Diretora para • redaçlo final. Leitura do
Parecer n· 10000000DIR (rel.tOl' Senador N.bor Júnior). oferecendo. redaçlo final da
matéria. Aprovada.
ÁC~ dos Deputados com o OFISM n·..#4/~'1

SM/N' .tS4

Senhor pri••iro-secretario

Encuinho a Voa•• Ixcellncia, para revi.lo d•••• C••a,
o. .ut6gr.fo. do Projeto d. Dleroto Leqi.l.tivo nR 36, d. 1994,

.provado pelo S.nado Fed.ral, que "altera o Dlereto L.qialativo nR
6, d. 1993 quo roqul...nt. e ••colhe de Miniltro. do Tribunal de
Cont•• d. Uniao pelo Congr•••o N••ional".

Aproveito a oportunidade para renovar aVo••• IxcelAncia

prot••toa de ••tilWl • con.id.eraçlo.

r1/'; I , • • I _---:::.

SENA~ CAMPOS

Primeiro-Secretário

A Sua lXeel'neia o S.nhor
Dlputaclo lIILSOIl CAHPOS
DO. pr~iro-S.eret'rio de Ca.er. cio. Dlputedo.
JP/ •
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PROJETO DE LEI N° 4.485, DE 1994,
(Do Sr. MUDhoz da Rocha)

COncede o t.itulo de ·Patrono da Unidade Nacional- ao Ge
neral Antonio Ernesto Gome. Carneiro.

(As COMISSOES DE EDUCACAo. CULTURA E DESPORTO, E DE CONe

~ITUIÇAo E JUS~IÇA E DE REDAçAo (AR'!'. 54) - AR~. 24. II)

o Conqr•••o Nacional decreta:

Art. 1.0 ! con.cedido .1,0 General Antonio

Erne.to GoHa carneiro o t1tUlo de "Patrono ela Unidact.
Nacional".

Art. 2" Esta l.i entra .. viqor na 4&ta d.
sua publicaçlo.

Art. 3' Revogaa-.. a. di.po_içae. _

contrArio.

o presente projeto de lei objetiva conceder o
t1tulo de "Patrono da unidade Nacional" ao General Antonio

Ernesto Gomes carneiro, que foi uJ1 dos principai. lideres da

resist.ncia contra a. forças federallsta. no contexto da

chamada "RevoluçAo Federalista-.

A Revoluçlo Federalista, taab6a chauda de Guerra

civil Brasileira, ocorreu entre .OS anos de 1893 & 1895, noa

pria6rdios da Hist6ria Repu.blicana do pals. !clodiu

inicialllante no Rio Grande do Sul, aas sa propagou

posterioraente pelos Estados de Santa catarina e ParanA. O

motivo d.sencadeador do movimento foi provocada pela

exc.ssiva centralizaçAo polltica e o autoritarillaO do entlb

Presidente do Rio Gra.nd. do Sul, J01io da castilhoa- UII

republicano histórico que dOJlinava o cenirio po1itico gao.cho,

coa o apoio do Presidente da RepQblica da. 'peca, Floriano

Peixoto. Ao oposiçlo a J11110 de Castilho. foi t:o~da pelo.

"federalistas-, adeptos do sistema parlamentar e lid.rado.

por Gaspar da Silva Martins e pelo General Joio Munas da

silva Tavare., coa o apoio da Marinha. rebelada contra o

Pre.idente da Repdblica.

De inlcio, os. revoltosos federalista. intlig..

sérias derrotas aos adeptos do caatilhis.o. O lIOVi..nto s.

e.praia, chegando atA o Eatado do Parani, jA na divisa coa

Slo Paulo, na cidade de Lapa. Ai ocorre o faJloso epia6d.io,

que passou l História C01l o no_ de "Cerco da Lapa" e que

consistiu na reaiatAncia heróica cont:ra oa r-S.raliataa,

liderada pelo General Antonio Erne.to GoUs carneira, que

morreu bravamente a•• entreqar a cidadela ao. revoltoso., ..

09 de fevereiro de 1894. Este dia , considerado a d~ta

1I11llbolo do in10io do fim da RavoluçAq Federalista, \lU ve.

que o epis6dio do 11 Cerco da Lapa" impediu o avanço de.ta

guerra civil.

Alguns Historiadores considera. qua a Revoluçao

Federalista toi, a. exemplo dos Estado. unido. da Aúrlca, a

nOSBB Guerra d.e Seoessl.o, em virtUde do forta cunho

separatista/autonomista, de:tendido pelos federalista., que

colocara. em risco a própria unidade territorial brasileira.

A par das perdas hUlUlnas irrepar"veis, e. t.orno de 1.0.000

mortos, a Revo1uç!o Pederalista teve co-.o resultado politico

positivo a consolidaçl.o efetiva do reqi_ republicano no

Brasil e a llanutançl.o da unidade nacional.

Ao l.pedir o avanço da R.voluçl.o, lutando at6 a

Ilorte na defe.sa do ideAria republicano e da unidade

territorial brasileira, o GAI. Antonio Ernesto Goaea

carneiro, atrav6s do "Cerco da. Lapa", i~lJcrev.u .eu noae noa

Anais da Hist6ria NacionaL Ap6s a sua· morte, os oficiais ..

praças da Guarda Nacional da 810 Paulo, entregara. a seu

coundante a sequinte deliberaçlo e. forma de abaixo

a••inado, o que at••ta o valor e "rito do Gal. Antonio
Ern.sto Go... Carneiro:

ItA ofialalida4. d.••t:a ooqtO, abaixo
•••!Dada, ra.a1.y. UDaII~t. iaiciu: por
..io 4& t.pr...... 4& capital. _ ._=iq.lo

populu _ todo o ••tado d. .... .aulo.
d••ti...4& ao l ......_to d. UH ••t:itua que
perp.tue _ bro.... a _ria do bra'lO •
loar6ioo _.ral btoaio _.to _.

cara.iro•• que garuta • &4l1O&q.I•• _-..tu
futuro 110. filllo. d.... _l..ta • iluatr.
patriota. que IIOrrau 00Il0 _ 1.-0 _ .... po.to
d. Iloara, _ a r.ai.tboi. 4& Lapa. _

d.f." 4& .apeUca • 4& laqaU4&4••" (FOI'TI!::

CAIIIlElRo. David. O CarDO 4& Lapa..._ ..t ••

• ao..~""ia. 4& a&'lOluq.lo Fadar.lbta .....u..... Rio d. Jan.iro: Bibliot.c. do
ZX6rctto, 1991, p. Ui6).

b aeio às com••ora.ções do centenArio da

Revoluçlo Federa.lista e no mo_nto e. que pr••encia.ca,

atrav'. doa maia variados .eio. de coaunicaçao d. us.a, o

recrudescimento de ceapanhaa encetlldaa por alguns setores da.

sociedade civil organiza.da, e. especial no sul do pai8, ea
prol do ••parati.mo ~1 da illplantaçl.o de UM. -aapüblica doa

P••pas", a outorga do tItulo da -Patrono da Unidade Nacional"

ao Gal. Antonio Ernesto Go... Carneiro , extr.....nt.

oportuna. O seu ato de.ve servir-nos de eXeJlPlo para a.
conatruçlo de UJI Brasil... sectariaaos, preconceitos,

.ster.6tipos regionais re.gionali••os exacerbados que,

.uitas veZes, entravam o desenvolvi_nto s6cio-econO.ico e

politico do pais.

SaJa das SeuõeI, em 30 de março de 1994.

PROJETO DE LEI N° 4.486, DE 1994
(Do Sr. CarlOll Nelson)

Institui o Programa Nacional de Qualidade e Desenvolv1meE.

to' de Produtos - PRONAP, e di outras providencias ~

(As COllISSOES DE CIENCIA E ~EClIOLOGIA, COMUIIICAÇAo E IN

FORMA~ICA; DE ECONOMIA, INDOS~RIA E COMl!RCIO, DE DEFESA

DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIEIl~E E MINORIAS, E DE CONS~ITUI

çAo E JUS~IÇA E DE Rl!DAÇAo (ART. 54) - AR~. 24, II)

O CONGRESSO NAcIONAL decreta:

Art~ lSl Fica instituldo o Programa Nacional de
Oualidada e DetsenvolviJ'lMtnto de Produtots (PRDNAP), com os
Beguintea objetivos:

I - estimular e proll'lOver, em nível microrregional, a
interaçio entre univerllidades e empresas em ações, atividadell
a projato1J voltados para a qualidade e desenvolvimento de
produtos, betl como para a melhoria da competitividade
8I1prese.rial.

11 - estimular e promover ações de preparação, fOrilAção,
reciclagem e desonvolvil1\ento de recursos humanos voltados
para a Area de qualidade e desenvolvimento de produtos.

Art. 2Sl O PRONAP obedecerá aos seguinte8 princípios
b6sicos de organizaçio e operaç6o:

I - ade1Jão voluntAria de universidades e empresas;

11 - regionalização de ações, atividades e projetos;

111 - avaliação prévia da relação custo/beneficio de todos
eçreendiJClentos;

IV - financiamento de ações, atividades e projetos sempre
Dtediante coJDbinaçi.o de recurso" pl1blicoB e privados, sendo o
ftporte privado nunca inferior a 40\ (quarenta por cento) do
valor total do empreendimento;



7106 Sábado 7--------_. DI~RIODO CONGRESSO NACIO~AL (Seção I) Maio de 1994

empresas; no
ou centros,
complexi'dade

v - gestão compartida, entre universidades e empresas,
das ações, atividades e projetOl5.

VI- ulSufruto de resultados compartido entre univ~r

sidades e empresas;

VII- gastos com administraçào dos empreendimentos nunca
superiores a 3\ (três por cento) dos respectivos valores
totais de financiamento.

Art. 3 Cl A interação entre universidade!! e
1Mbito do PRONAP, fllr-se-á através de núcleos
classificados,. segundo seu grau de
organizacional, da seguint.e forma:

I - nlÍcIao de apoio à qualificação de produtos;

11 - centro de qualificação de produtos;

tIl - centro de qualificaçã.o de produtos e transferência
de tecnologia;

IV - centro de p98quisa e desenvolvimento de produtos.

parAgrafo 6nico. AI5 caracteristicaB de cadll na dos
niveis de organizaçio estabelecido8 neste artigo, bem como as
condições para SUA constituiç,';'o seria definidas na
rllquloUJentaçào do PRONAP.

Art. 4g O PRONAP será supervisionado, em nivel
nacionAL, por uma Comissão Superior de Orientaçâo e, 9. nivel
zaicrorr9gional, por uma Comissio Local de Orientaçio, cujas
atribuições e composição serão definidas na regulamentação do
prograaa, assegurada a representação parit'ria de
univerllidades pt1bllcas e privadas, de organizações de
reprel!:entaçio empresarial e de trabalhadores e de entidades
pl1blicaa e privadas voltadas para o desenvolvimento
científico e tecnológico.

Art. sg Fica instituido o Fundo de Apoio l Qualidade e
oe.envolv~nto de produto., destinado excluaiv...nte ao
financi....nto das ações, atividades e projetos no llIbito do
PRONAP, COJll recursos provenientes de :

- dotações orçament"rias;

11 - doações e contribuições;

111 - incentivos fiscais;

IV - rendimentos de aplicações financeiras;

V - taxa. e ealOlumentoB;

VI - outra. fonte••
ParAgrafo l1nico. O Fundo de que trata este artigo ser"

gerido por Orgio ou entidade vinculada ao Hinist6ril!l
rellpona,"vel pela. Areli da Ciência e da Tecnologia.

Art. 6g O Poder Executivo regulamentar' e.ta. lei no
prazo de 60 (sessentll) dias a Contar da data de sua
publicação.

Art. 7a EBta lei entra em vigor na dat.a de sua.
publicação.

Art. Ba Revogam-se a8 disp~sições em contr,s,rio.

JUIlUFIÇAÇÃO

A interação entr~ univerlSidadeB e e.presas, no
Brasil, ê uma prática ainda pouco desenvolvida, embora vArias
iniciativa!l bem sucedidas n9Bte campo demonstrem claramente o
seu potenciaL \,

HA pouca tradição de coopera'ção entre o mundo
acad6mico e o mundo empresarial no Pais. O l'OJD9nto presente,
por'JIl, sugere a implementaç:io de dçõe« vigorosas que
fortaleçam tais vínculos. De um lado, em um significativo
mímero de in.tituições universitArias a pesquisa realizada
evidencia reais possibilidades de transboidamento para a
sociedade, pela via de desenvolvimento de produtos que
atendam a SUA!I necessidade!l. De outro lado, ° grau d.
co.plexidade da estrutura produtiva do PailS, com a
muItiplicaçio de unidades produtoras de diferente. talUnhol5,
requerendo suporte para seu aperfeiçqamento tecnol6gico, cria
na VAsto CBJa.po de cooperação antes pouco definiqo.

t precÍi'o, pois, criar mecanismos qJe incentive.
esta articulação universidade-empresa, sendo', esta UJIIa

illpOrtante responsabilidade do Estado, tendo e~ vista. o.
benefíciol!: soc,iaia dela. decorrentes. Tran.feri:1=' pa.rA as
coaunidades 011 rellultados das pesquisas, materia;}..izadas ea
produtolS de qualidade e, ao lMlBmo tempo"" ..~ntar 4
coçetitividade da.1S empres48 conatitui Bem dl1vida UJ1._ objetivo
.6cio-econOmico dos mais relevantes. Principalmente; se taia
Zl8Canismos estimularem ações de cooperação eti- lIIbito
regional, fortalecendo as.im as estruturaB locaill de
investiqaçio e produçio.

E!lte é o prop6llito deste projeto de lei. Criar
ua Programa que viabilize esta integração, 811 nivel
llicrorregional, definindo objetivos, critérios de organizaçio
e açio e propondo a instituição de um Fundo que garanta 015
recursos necessll.riolS.

Por ter .ido ••ta iniciativa lutreada ..
.-pIos ••tudo. de.envolvid.o. na UlftCAJIP - Universidade da
Caapin.. • por in.piraç60 e ori.ntaçi.o do Prot. celae ArrUda r

e.tou convencido de que conta cc. o apoio da coaunidade
universitária e eçresarial ligada A ár.a.. E, por todos _te.
ltOtlVri., tenho a certeza: d. que contará, "tmm4., coa ..o apoio
do. ilustres Par.s para sua aprovaçi.o.

sáladú SesSÕeS. êm 30 de IIlIIÇo de 1994

PROJETO DE LEI N° 4.488, DE 1994
. .

(Do Sr. Augusto Carvalho)

Determina a destinação de recursos arrecadados mediante

cobrança de ingressos nos parques Nacionais e dá outras

l' rovidências.

:APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI N9 6.087, DE 1990)

o Cooºr~55o Nac~on~l dec~eta:"

Art. 19 A rec~ita re$ult&nt~ d. cobrança de
~nQre5S0 para entrada nos_ Parques NaC10n.J,5 adm1r.,lstr.dos
peÍo Inst1tuto Bras.lleJ.ro do Me1.o Amtnente e- dos Recunso5
N.tur.15 RenovãveJ.s IBAMA rp.vertRr~ J.ntegr.lm~nte par~

apl J.cac;~o em cada un1dade. em fLtnç:1rO da i'lrreCtitdilç~O

f"vspec.t.l.v".

Art. 29 O d1.5posto no art. lQ se aplJ.cil a. toda5i ~5

cobrançils de serv1.ço!í pre5t.do5 pelos F'-.rques NacJ.ona1.S.
entre os quaJ,S:

I - ingresso p_r. VJ.5J.t"Ç~O. dlárJ.o ou mensal:
11 - ancoragem;
111 - J.n~r.550 de veiculo:
IV - utilJ.z ...ç~o d~s ~nst.l.Çe.5 dos Parques.

Art.. 39 A rece1 tA ~rrRc.ad.adiil .a cada per .iodo de ::(1

(tr~n'to&) di.,. ,.er" rep..!Ssõlda ~5 un~d.d.s até o 5Q (qulnto)
di. do m~. sub~.qu.nte.

Par~gr.fo ún~co. 05 recur~05 rep.55~do5 dRst1n~m-5e

• cu~te.r .ativ~d.d.~ de m.nutl!nç~o. f15Cal,l.;:i.\ç~o e obras de
melhoramento d.s un1dades. prJ.nc,l.p.lm.nte "m relaç::~o .J. ;:onil
de uso i.nt.o51vO.

Art .. 412 O r.p..~'!ii. d.s rec.,l.t.as de que trata", 05

_rts.. 1Q • ZQ n2llo lf-xclu1. outras destJ.naç:fles cOlnpl.men"t..res d.
recursos pAr.... manut.nç~o D~S un1d.des.

Art. S9 EstA le1 entr. em v~gor n .. d.at. d .. sua
pub11c:.aç~0.

JUSTIF I CAÇA0

o prlfsente ProJeto de La1- V1-Sõl • õl.ssegur.. r qUIf os
rlfcursos .arrac.d.adcs madl..ante .. cobrAnça de l.ngre5505 nos
P~rquas N.cJ.onaJ.S .dMJ.n15trados pelo IBAMA r.v.rt••
l.ntegralmente par.. cad .. unidade "rrec.d.dora.

Dou como e~:l!mplo par.. JLlSt.1f1c_r ~ proposlç:tO •
sl.tuac;.:1I:o do P.rque N&lic10n.al de Br~si11~. local freQuentoado
r.or 1T.1.lhares de pessoas. Que procur.am ..11ar o l ..zer "" um
contato ma1s pr6:amo .). fmuber~nte natura,;:" do Filrque.

() F'i\rquE' Nac10nal de Br.sil101. fo1. cr1.ado em 1961, t!'

ocup,a uma ár"'il de cerca d ... ::0 m11 hect..res. sendo bAnh.do por
rl.OS Que form~"" oilS represas de Sant. Maria e do Torto.
re'5Pon~âvlRJ.s pplo ab.astec1mwnto de "gUoil da ma15 oi. 1ta
Qual~dadlR p~ra ma15 de 30% d. popul~ç~o do D~str1.to Federal.
Fossu1. caChOe1.roil5 @ formaçbps h1drD;eo16g~ca5 de notável
intereS5@ cumtif1co. e umA 1mprR5SJ.onante amo~tra do
pot&ncl_1 de b1.od1Vers1dilde do cerr.do. A 1mport~nc1a do
Parque do ponto de v1.5ta amb1ental. c1entif1cc. cultur.al.
~duC~t1vo ~ recreat1.VO é incomensuravel.

Ao longo do~ .anos. porêm. o P.arquR vem sendo
~ting1do por uma dura real~d_de. Que ê • d1f1.culd.ade Que te~

o Poder E}:ecutivo em ..dl'l'l1.nu.tr .. r Ir gerenc1.ar os I!spaços
púb11CC)S. lev.do5 .. um .stildo de deter10r..c;.0 progress1. ...... Ir

cans.quente ilb.andono. provocilndo ~ér1.05 preJuizos para oil

$oc1.edade brAs1.1e1.ra ..

~tn qUI! pltSl' oi. con51.der~v.l ârrec...d ..c;~o pro...en1.mte
dA cobr.ança d. ingressos pAra V1.51.t.aÇ~O ao Parque de
Bras.i.lia ... pr.c..r1.ed.de de .algum.s de suas l.nstaloJ:çOes e
alarmantlt. B.... t. lembr.. r que no .ano p..ssado o Parque e'5teve
f.ch~do .J. V1.S1t.Ç~O públ1.ca por 85 d1.J.S. em ra~~o d. f~lt~ de
condiçOes dos bilnhe1ros da zonA da uso 1ntens1.Vo. Quem _ofreu
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Art.. 29 Suprima-se o DarÁgrafL. 29 do art.
492 do o.c~.to-leJ. N2 3.639. de 3 de outubro d~ lq41 - C6d~Qo dR
Processo Penal.

fo~ ~ populaç~o de Br~sí11~, que s. viu 1~~dld. de ut111Z~-

lo por qUAse ~ris meses. ,
Ap.Sar d. .rrec"daç~o de Parque s.r de til! montA

que pr..t1c~m.nte o tornA auto-suficiente. o fato de n~o h.ver
um retorno integral dos recursoS f.z com que que5tbes mini~,jjls

seJoilm .ab.ndon;ldil.. cil.usandó um Siér1.o preJui.zo par. ..
popul.ç~o visitAnte.

contrârio.
Art .. dJ.SD05J.r;e1es

A J.ntenç~o do ~rojeto Q c:orrlQ1r· eSSA S1.tUilÇ~O.

Independente d. outras complement,açtle5 de recursos ~U. se
façam necessoár1.as para ii1 manutenç':f.o dos PArque NilC1.0n&1S...
receitil provenl..nte de 1.ngr."505 deve retorn.'" l.nteQrillmente
par. côld. un1.d,ade .. rrec.adõldor.. Nada m,al.~ Justo de que .s
un1d,ades 51!Jilfl'l contemplAdAs com -. totall.d..d. dos rltcurs9s
provRn1.ntes dos ~ngres~os pAgQS~ prinC1palmente para
utill.zaçlo na m"'nut"'nç~o da zonA d. USO 1nten501.''0, onde se
localizam a5 Areia!' dR ,r.l::I""~,aç~C) pt.)b11c,,a.

PROJETO DE LEI N° 4.497, DE 1994
(Do Sr. Ivo Mainardi)

Altera dispositivos do Código de Processo Penal, relativ~

mente ao processo das crimes dA competênc~a da Júri, e dá
outras providências.

(A CO/lISSAo DE CO:1STI'l'UIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAçAo)

Art. 1º Os art1QOS ~84. ~86 e 487 do
Código de Proces§o Penal (Decreto-Lei NQ 3.bB9. de O~ d. outubro
de 1941) paSSAm", v1gorilr ~e- a seQu1nt. r~d",ç~o:

" Art. 484 - Os Ques1.t.os rRd1Ç1ido!l.
~ proDos~~~es claras e ObJet.1vAs de Modo ~ per~1tir a boa
co~Dreen5.0 de §RU sian1f1cado. observando-se. &1nda. as
seguint.es rR9rAs:,'

I - Para cad~ tes. de dafesa o JU1Z formular.
UM ouesito esDecifico.

11 - No CASO de conden&~ao o Juiz formulArÁ
quesitos esoe~Lficos sobre:

A) ~inOr&ntes. se art1culadas oelas partes:
b) aualificador•• admitidAS pela pronúnc1a.

se houver ce-patibilid.de cc- •••i.norante.:
c) MajQrAnt... se ad.itida. cela pronúnc1A:
d) ~grAvante5, se a~t1culadas no libelo ou em

plen"rio;
e) at~uante!l.. cabendo-lhe. SR reconn.c1das.

idanti~icar e fazer incidir as que foreM Dert.inan~es.

III Se for sustentada par qualquer d.s
partes tese d.~classific.t.óriap.ra out~o fato da c~pet~ncia do
Juizo sl.nQular o Ques1t.o especifiCO sobre a ~alid.de

correspondente ter. orecRd~nci. sobre todos os outros. cabendo.
~e aceita. ao JU1z-Pr.sidente profer1r a sentença.

IV - Havendo mais d. U~ crime ou ••1S de um
reu os ouesit.os ser~o formulados e~ s*r~.s distintas.

Parãgr.~o Onico - Na elaborac.o dos ouesitos
o JuJ,z levarã e~ conta os termos d. Dronunc1,a. do libelo. do
lnterroaatório e das aleQ~çeles de P1enÂr1o."

"Art. 4Só -

PiIlraarafo tlnico No lftOflento da
formulac~o dos aues1tos iIlOS Jurados e antes da colh.1t. d.s
re500stas o ,JUiZ eXD11cAr. a conseoo.ncl.a do voto."

"Art.. ~87 - As decisOe'S dos
Jurados 5er~o to~.d.s 5e~Dre por mA1.0r1A. de tal modo oue ao 5er
"'Durado o Qu~rto voto dec1si",'o o Juiz 1"terrOrRoerÁ o e5crutin.lo e
ordenar. o reaistro do r ••ultado na at. do Julga.-nto. 05 votos
ser~o abertos pelo Juiz UM a um. mostra"do • cedula. e. 5eguida.
aos JurAdos. li

"Art.. 488 Encerrada Oi

vot.çao. ser" o termo a que se refere o art. 487 assinado pelo
DresJ.dente e pelo JurAdo."

JUSTIFICACl'lO

~~ rAzao da co.ple~idade. O s~stea~ adot~dó pelo CÓdlgo
de Processo PenAl em vigor Qu~nto à redaç~o e formulac~o de
cuesitos tem sido fontR J.nesQotÁvel de nulidades (TOURINHO FILHO.
F. da Cost~. Processo P.nAl. 1987. v. IV. o .. 72), produzJ.ndo.
oDinl~o DÚblica. a nefast.. s.ns~ç~o de 1nop.r~nci~ d~ Just.J.r;a e,
conseouentemente. de J.meun1dillde ..

Urge. p01S. a s1Mplif1caç.o do qURst10nârJ.o para Que o
Júri CU~Dr. com ~.ior .fiCJ..ncJ.. ~ 5eguranç. seu r~levante papel
no julgamento dos cr1"S dolosos c~r. ~ vida.

o projeto DroD~e. Dar. atender esse objetivo. a adcc~o

d. QuesJ.to ún1co para cada tese defensiVA. sem 05 trad1c10na15
desdobra.entos. na ~SN. linhA de pensaaento desenvolvida De10
Maoistrado ,JAMES TUBEMCHLAK (Tribunal do JdrJ.. Contradiçele5' e
Soluc~es. Forense, D. 129). a sereM elaborados a oartir dos
ter~s da pronúncia. do libelo. do 1n~erroa~tório e do oue for
~leQAdo oeld5 o~rtes no Plen"rio. -

A5Si~. por exemplo. se o r*u neqAr ~ autor1~ no
1nterroQ.tõrio e seu defensor 001"" oc.sJ.~o dos debAtes a1nda
afJ.rmAr a oresença da excludente da leaitimA defesa oróor~a.

oes50al. real. o JU1Z formulara dOJ.5 ouesitos. aSS1m r"@dJ.gJ.dos:
1º: II O rêu foi autor d. fM)rtlf da vi.t1ma :. ... 1.: 29: " O r*u .agiu
.. l~itJ..a defesa?" ou ent..o "O reu .gi.u ~ def.~a de sua
oessoA""

Como deflui do!l. termos do ProJeto. o JU1Z devera
atender. Dor ocas1~0 da formul.ç~o dos oues1tos. a regra da
prejud1cialidade. fator imoeditivo dAS indagaç~.5 5ubseouerites.

Assim ·001"" e~emolo. se as teses defensivas s~o

de!l.clill55ifJ.caç~0 oara cr1me de lesOes corporill.l5 segu1d~s de mort~

e leoit.1mA defeSA de terc.1ros AO jU1Z J.ncumbe formular".
or1meJ.ro. o aues1to correspondente ~ modalJ.dade penal s1tuadill
fora do ambito dos cr1~5 dolosos contra a vida Dara. deo01s. se
A resposta for neqattva. indAgAr sobre a tese excludente da
ilicit.ude da legitiMA defesa.

. Ca50 ~ resposta seja afirmativa o Projeto de Le1 pr~v~

5eauindo a diret.riz do Atu.l art .. 492. 22 do CPP oue a
sentença SlfjA orofer1da pelo Juiz-Pre5idente, para Que se ~V.ltR.

co~ • re~essa dos autos ~ outro MaQ15trado. a D05tergaç~0 da
Justiça.

A regra d. prejudiCialidade t.~bê~ dever. ~er

observada. nos terMOS do Proj.tQ de lei. ouando for susC.ltada
presença de ~inorant.e no cri~ aualific.do~

Pelo 5ist.••• eM V100r - aue nesse oarticular deve ser
preserVAdo - o Quesito relativo ~Q homicídio orJ.vi1.g~ado. por
e~..plD•• QuesitD de defesa. nD sentido da Sú.ula 1b2. devendo.
•• con5eQu.nci.~ obri9atoriamente~ proceder. no ouest.lonârio
subMetido ao ,Jóri .. ao. ouesitos referentes ~ oua11ficaç~0 (RT.
~49/429 - in MARREY. Júri. p. 142l.

Se o Jór1 acolher o ou.sito específ1co da m1norante o
Juiz so-.nte deverã subMet.er a §ua aDrec1.ç~o o oue51to
correscondente â oualificadorA se verif1car oue MA
compAtibilidade entre AS circunstancias (J~RI POPULAR. 5i1lu1 Brum
Leal. p~ 112. MARQUES PORTO .. JÓri. Malheiros. D. 307. c1t.ando
jurisprud.ncia e RJTJRGS, ~/73 e q/~Ol. o oue acont.ece Quando
elas for.. objetiva. concernente ao fato. e subJlft.lva.
concernente ao MOtivo (RJTJR6S 87/80-8~).

A eleiç~o dos termos do 1nterrog~t6r10 e das ~legaço.5

de PlwnArio COMO fonte do ouest1onÃr1o ausculta.
predoMinant...ente. o objetivo de preservaçao da garant1~ d~ ma1S
a~pla defesa, sendo certo que os Tribunais VeM anulando os
julga.-ntos Quando o Juiz deSAtende e5sa regra.

Poder-se-i... afirmar Que ••ndo os Jurado5 JUJ.ze. de FAto
a e1e5 ~.d&-se ... formul.c~o de ou.s~tos COM siqn1fic~ç~es

juríd1cAs ..
5ucedR. "data Vin1a .... OUI!. 1eqiti",a defeSA. "·inJustic;ii.

da tilareS5~0". "atu.l.1.d.d.". l~illu.ninC1An.. "erro". "uso ,"oderno do.
mei05". ffxce§so". entre outros. 5~O conceitos lurídicos de f.i.C:il
comoreens~o oODular.

Ê oreC1SO oue se .faste de u~a vez Dor todas o
eouivoco de aue os Jur&d05 56 5e m.nlfesta. sobre m.ter.1.a fat.1.ca.

Ob~erv.-§e oue ... trad1cio"al resposta ao ouesJ.to Que
J.nd.oa sobre a oresenc& de circun5t~nc1a atenuante envolve. 001""
~x.~plc. conc.~to Duramente Juridico~ Do me~mo modo o que
oeraunta: "O r*" "e>:cedeu-se culoosaml!mte nos lilft.1.tes da leaít1ma
defes.""

Nao ê por nada. ali~s. Que o Promotor e o defensor.
costwnam @>:o11c.ar iIlOS Jur...dos doutr1na e jur.1.sorudinc1i1.. como
forma d. obter ade5~o aos seus &rCUmento5 Juridico5 ~

Como forma de afAstar oossive15 duvidas. o oresent.
Projeto de Lei orev~. a despe1to disso. Que o JU.1.Z esclilreça aos
Jurados a consequ*nc.1.a do voto.

Previ o ProJeto. out.rossi~. inovadoramente. cue ~s

declsbes do JÚrJ. seJam tomadas por maior1a de votos. com a
J.nterrupç~o escrutinio aSS1M oue se chegar Quarto voto
decis1vo~
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N~o §@ pre~end•• nesse ponto. re1orm&r por re1or.~r.

uma vez aue a vot~ç~o semore Dor ma~or~a 1nteqr~ o 51steM. do
Jüri francis. do oual o n0550 é or1g1nâr1o.

Com essa nlt.raç.o obJet~va-5e preservar. pr1~1ro. o
0;1g110 das votaçtles (art .. 59. J.ncJ.so XXXVIII. letra "b" da CF
front~lmente v101Ado qUilndo ~ d.ci5~O ~ orafer1.da por
unanJ.mJ.dade.e deOO1.5. 05 oróDr10S JurAdos. homens do DOVO que.
deOD1.5 do Julqamento. retornam. sem q.r.nt~.s. as suas múltiplils
at1.v1dilldes.

A f1m de oerm1tir QUR O~ membros do Conselho de
Sentençiil também fJ.5cillizem o escrutlnJ.o - orâtíCil Que atuillmente
n~o e 5equJ.da. 0015 ilS cftdulas s~o deDOs1tadA5. ver1f1cadiil5 e
escrutJ.nadilS na meSil do Jui~ sob os olhos do acus~dor e do
defen~or - o Projeto dé Lei estab.lece &0 MaQ1str~do Que eX1ba a
cedula escrut1nada taMb~m a05 Jurados.

Atende e~5~ inov~ç~o ao objetivo de transp&r.nc1a.
1

5illlik das Se5stJe~. em [I'C', de .j. /:P1,(

"LEGIS~ÇÃO aTADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESlUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

coNSTITUIÇAo

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

ntuloU

DOS DIREITOS E GARANllAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMDUAIS E COLETIVOS

Art. 5' Todos são iguais perante a lei. sem distinç2io de qual
quer natureza. garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida. à liberdade.
à igualdade. à segurança e à propriedade. nos termos seguintes:

XXXVlD - é reconhecida a instituiç2io do júri. com a orga-
nizaç2io que lhe der a lei. assegurados:

a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberanía dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos

contra a vida;
................................................................................

DECRETo-LEI N~ 3.619, DE 3 DE OUTUBRO DE 1,..1 (*)

C6dilO d~ Proas;so h"lll.

o Presidente da RepUblica. usando da atribuiçlo que lhe confere o ano ISO da
ConslitulÇlO. decreta a seaulnte leI:

CODIGO DE PROCESSO PENAL

LlYRO 11

DOs PROCESSOS EM EsptCIE

TITULO f
DO PROCESSO COMUM

CA~IT1.lLO\1,. .
DO PROCESSO DOS CRIMES DA'COMPErtNCIA DO JÚRI

" > .• •...... ~ ~ ~ .

s.çIolV
Do JuIpma1to pelo JÍIri

.................................................................' ~:.. ; ."' " ' ;,

Art...... Os quesitos _ formulados com obSCfVIncia das sqilintes rCItU:

• VIlIc_IUtlflSTF.

I - o primeiro versari sobre o fato principal. de conformidade com o libelo;
II - se entaIder que atauma cireunstlncia. exposta no libelo. RIo tem conexlo es

sencial com o falO ou éde1e sepuivel. de maneira que este possa existir ou subsistir sem
ela. o juiz desdobrart o quesito em taIItOS quantOS forem necessários;

III _ se o ri:u &l)fesallar. na sua defesa. ou aJqár. nos debales. quaJquer fato ma
cirCl'nSlinaa que por lei isente de pena ou exclua o cri_o o~ o desclasslnque. o JUIZ
formuJaril os quesitos correspondentes. imediatanlCllte deplIs dos relativos 10 fato

princi~;

IV _ se for a1epda a ellistlncia de causa que dcÍmnine aumento ele pena em
quantidade fixa ou datro de' dctet'll\llUdOS limites. ou de causa quedet~eou facul·
te diminuiçio de pena. nas mesmas condiçoes. o juiz formulará os qu..1OI correspon·
cleDtes a cada uma dai causas a!epdaI:

V _ se forem um ou mais ri:us. o juiz formularltantaS séries de quesitos quantOS
forem eles. Tambim seria rormuladal .ma distinta. quando divenos os pontoS de
acusaçlD;

VI - quando o JUIz tiver que fazer direrentes quesitOS. sempre os formulará em
propo."oa SImples e bem distlnlas. de maneira que cada um deles possa ser respondIdo
com .ufICiente clareza.

Parqrafo imico. Serlo formulados quesllo, relaúvamente U circuDStincias qra.
vant.s e atenuantes. previstas nos artS. 401. 45 e 41 do COdilO Penal. observado o ...
sumle:

• /f,,,,.. ••,.,,..,,....onr""" do Cód"o PmM. V• ..,s. di/. 6l,6J .1tO"~<ÃNl.·_c.....
I - para cada circunstincia qravante. articulada no libelo. o juiz fo.nnuJará. um.

quesito;
11 - se resultar dos debates o conhecimento da exiSlmcla de aIlUma circuDStincia

aaravante. nlo aniculada no libelo. o juiz. a requcnmento do acusador. formulara o
quesito a ela relativo;

III - o juiz formulará. sempre. um quesito sobre a existmcia de clrcunstincias
atenuantes. ou aJqadas;

IV - se o juri afltlllar a exist!ncia de circunstincias atenuanles. o juiz o questio·
nará a respeito das que lhe parecerem aplicáVeiS ao caso. fazendo escrever os quesitos
respondidos aflrmallvamente. com as respectivas respostas.

•~o COIff ,..., .,."",,.... ",. UI II!.16J. _lJ _/#Ytf'rPrfO di 1941.

An. 485. Antes de proceder-se á vOlaçlo de cada quesito. o juIZ: mandará distri·
bUlr pelos jurados pequenas cédulas. feitas de papel opaco e farilmente dobráveIS. con
lendo umas a palavra sim e outras a palavra "iJo. a fim de.-secrelamenle. serem recolhi·
dos os votos.

Art. 486. Distribuidas as cedulas. o juiz lerá o quesito que deva ser respondido e
um oficiai de justiça recolherá as cédulas com os votos dos jurados. e outro. as cedulas
nlo utilizadas. Cada um dos oficiais apresent..... para esse fun. aos Jurados. uma urna
ou ouuo receptáculo que assqure o S11ÜO da votaçlo.

Art. 487. Após a votaçlo de cada quesito. o presidente. venflcados os votos e a
cédulas nlo utilizadas. mandará que o escrivlo escreva o resultado em termo espccial e
que sejam declarados o numero de votos afll'lll&tivos e o·de ne&ativos.

Art. 411. As decisõà do juri serlO tomadas por maioria de votos.

Art. 492. Em seauida. o juiz lavrará a sentença. com observlncia do sclUinte:
I - no caso de condenaçlo. lerá em vista as circunstlncias &&ravantes ou atenuan

tes rcconl\ecidas pelo júri. e atenderá. quanto ao mais. 10 disposto nos n•. II a VI do
an.387;

II - no caso de absolviçlO:
11) mandará põr o ri:u em liberdade. se allaDçável o crime. ou desde que tenha

ocorrido a hipótese prevista no ano 316. ainda que inafiançável;
b) ordenará a ccssaçlo da inlerdiçoa de direitos ,,"e úverem sido provisoriamen

te impostai:
c) aplicará medida de squrança. se cablvel.

• .4"," """ ...............".. La ."N. *1J*/_MI!UI.

f I ~ Se. pela <aposta a quaito formulado aos jurados. for reconhecida a existaD.
cia de causa que faculte diminuiçio da pttI&. em qlWllidade fllta ou dentro de detenni.
nados limites. 10 juiz fIeará reservado o wo deua faculdade.
. f 2~ Se for desclaSliflcada a infraçlo pua OUtra atribulela à compctmcia do juiz

siDIUIar. ao pnsidente do tribunal ca~ profmr em MIUida a HIItença.
• VIllo ... 11. 1]". _ •.....-.jIIi&.....,.
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PROJETO DE LEI N° 4.498, DE 1994
(Do Sr. Geraldo Alcknún Filho)

Altera a redação do parágrafo 59 do artigo 26 da Lei n9
6.212. de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organ!:,
zaçio da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e
dá outra. providência.".

(As COMISSOES D.E SEGURIDADF; SOCIAL E FI\l1!LIA; E DE CONSTI
TUlçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24, III -

. O ,COlIGRZSSO ,IIACIOIIAL tacreta:

Art. l' O f 5' do art. 28 da Lei n' 8212, de

24 de julho de 1991·, puaa a vigorar c';. a .~guinte redaçio:

"Art. ,2.8 •••••••.•••..••••...•••..•...•

.. .. .. "" OI .. ,OI .. OI," ~ ..

S 5' O li.ite IIáxillO ' do .ali&.rio-
-de-contribuiçAo " equivalente· a dU veze. o
valor do li.it••inillO fixado no S 3'.

Art. 2' E.ta.!,!i entra •• vigOr na, data d.

sua publ1caçio.

Art. 3' MVocJea-- .. d~.posiç6u _

contririo.

A, redaçi.o viCJOlnu cio f 5' cio art. 21 de Lei

n' 8212/91 ••tábelec. que

"o liaita --., cio ••Urio-de-
-eontribuiçi.o " de ~ 17•• 000.00 (centa •
••tanta ail cru.ei~). reej_cIo a partir da
d.t. da entrada _ viqar _ta Lei. na _"poc. • cca oe _ indice. que 08 do
r ••justaaenta cIoe _fici08 de pr••taçi.c
continuada da Previ~ia Social."

A redaçAo _ vi90r, _r. revelar certa

coaplexidade, " aanite.t_ta __ic•• ji que .. reparta

a antiga aceda n.cion.l.

Acreaç.-s., .índia'. o t.... de que o texto _

vigor iaplic. n. re.l1zaçi.O de ...,.i_ .,..raçõe. ..teúticu

para apur.çio da liaita Jlixi.. cio _Wlrio-de-eontribuiçi.o.

,...i.. en~ ••rtlua. outr••

considerações e. abono .~ .lta'" or••ugerid. que. à

evicMncia, .tueU••• torne _Joa .J.uo - e obj.tivo - o

parliqrato •• que.tlo.

Diante da ~. .--.. conv.ncida. de que

08 colega. parl_ntares .pai..... dII _ir. deterain.de e.ta

proposte. ~~
tK ,trro ....·J ~~

Slll. de ........ _ )1'" dII~ de 19~

~---~-.n-J'ILBO

"lEGISUÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGiSLATIVOS.CeDI'

LEI NSl 8,212, DE 24 DE
JULHO DE 1991'

Dispõe sobre a organização da Segu
ridade Social, institui Plano de Custeio, e
dá outras providências.

O PRESIDENTrDA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional de
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA
SEGURIDADE SOCIAL

. -.. _- ..•....•.. _ __ ~ .

Título VI
DO FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL
INTRODUÇÃO

C.pítulo IX _
DO SALÁRlo-OE-cONTRIBUIÇAO

Ar!. 28. Entende-" por saIário-de-oontli
buição:

... --_.--- ....•.... -- -_ .
§ S- O imite máximo do saJárIo-de-COnt1I

bulção li de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil
cruzeiros). reajustado a partir da data da entra
da em vigor desta LAt, na mesma 6poca • com
os mesmos indices que os do reajustamento
dos beneficios de prestação continUada da Pr.
vicIêriââ SoàaI.

..._-------_ .. ---- ..-.. -----_ .........•..........--- ........................•....•...

PROJETO DÉLEI N° 4.499, DE 1994
(Do Sr. Nelson Morro)

Altera o artig~ 19 da Lei n9 7.368. de 18 de setembro de
1985, que "autor1z&~o Instituto Brasileiro de De.envolvi
mento Florestal _ IBOP a doar o imóvel que menciona".

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO pO
BLICO; E DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54)
- ART. 24, lI)

o Conqr•••o Nacional decr.ta.

Art. lO O~ do art. lO da Lei nO 7.368,

de 18 d•••telll>ro de 1985. pau. a viqorar co. a ••quinte

redação.
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·Art. lO Fica o in.tituto Bra.il.iro d.
De••nvolvimento Flor••tal - IBOF autorizado 4
doar ao Municipio d. Hafra. no E.tado d. Santa
Catarina. u., terr.no urbano co. Ar.a d. 25.000
.,2 (vint. e cinco .,il metro. quadrado.) co.,
toda. a••ua. benfeitoria•• in.talaçO••• •

Art. 2~ A doaçlo ••rá .fetivad. medi.nte elCritur. pública. fica
condicionada à con.truçlo d. moradi••• com área d. laz.r. recr••çlo e
centro c;omuniUrio di ativid.d••• otJj.tiv.ndo locslizar "' famíli•• d.·
.lloj.d.s di árel d. propriedade di Red. F.rroviári. F.d.r.1 S.A. e ..
que foram vlúm.s da••nch.ntes ocorrida. no Municlpio. durante o .no
d. lll13.

E.ta l.i entra •• viqor na data de

.ua publicaçio.

contririo.

Art. 20

Art. 30. Revoqaa-••

JUIUJICAÇAo

aa diapoaiçO.. ••

Art. 3~ O terreno dividir·..·á .10 lote•• s ••rem do.do. pel. Pr.
f.ltura. medllnte criUrlo. adotado. por I.i municip.l... f.míli•• m.n·
clonada. no artico anterior. com • IItpediçlo d. titulo di domlnio.

Art."~ O imóvel doado. com .ua. benf.itoria. • in.tal.çOu. ..
porv.ntura .al.tente.. reverterá. d. pl.no dir.lto. .0 p.trim6nio do
Inetituto Br..ü.1ro de DeHnvolvimlnto Florestal - IBDF. ind.pen·
d.nte d. qualqu.r ind.nizaçlo. .. nlo for utilizado com • fin.lidsdl
conltante. do in.trumlnto d. doaçlo.

o objetivo da alteraçlo da L.i nO 7.368. d.
18 d. set.abro de 1985. que ora .ubaet••o. i d.liberaçaó do
Conqr•••o Nacional. • ad.quar a .xt.n.lo da ir.a doada pelo
IBOF ao Municlpio d. Matra. E.tado d. Santa Catarina. co. a
irea constante no Cart6rio de Reqi.tro. d. Ia6v~i. da Sequnda
Circun.criçio ImobiliAria da comarca de Matra.

Art. 5~ E.ta 1.1 .ntra "D! vlcor na data d••u. public.çlo.
Art. 8~ Revopm·.... dispoalçOl••10 contrário.
Bra.flla. li di satembro di Ill16; 1S4~ da Ind.pendbcia • 97~ da

Ilepúbllca.

JOSE SARNEY
Pfilro Simon

LEI N~ 7.368. DE 18 DE SETEMBRO DE 1986

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. f.ço s.b.r que O Coner.no
N.cion.1 d.cr.ta ••u s.nciono •••euinta l.i:

llol•. St.
~ELSON MOUO
00. DEPUTADO fEDERAL
CÁUAR~ fEDERAL
Ed~6<c~. Pt~.c~.al

CEP.: 70.000-liS
U~SrLlA • OF

Puud. StJI~.o:

P-tt.c".4110" de. VO""O" p-tl.t.c.",.,4 DIlt4 U.g!!
t4t'('Z4t UM. 4tl.4 á& tltta, ttetbi4a pDt doaçio do tt-lSOF, t que'
dl.ti.ataa-.I a. tla"I.taaa.t. da 61agalad•• da. a.c~a.ta•.

A 4.c.tuaçáo l li .tgu~fttt:

"I A Lti .1 1.3i' - da "IO'I'S. ta .tu .ttig. li. ta6Itl-.1 • '
doaa dI 34.'i3.41 M' Itt~ota I quatt. M~l I .~t.Clot•• I '1'
4tRta t tti.. vg qU&ttRta l .. tte. IItttO' qU4~t4do.. J, eóp.c.4 t~ I

4lltlO;

ti' ~ Clttidi• • 1 '.45t. da II Citcu••ct~~i. dI Ragi.to. dI laó-'
vai. da C.aaoca da Maloa. oalttt-.a a átta da t5.000 a' Iv~.

te. l eiAeo .41 IIttt04 qua4tadD4J, eópia t_ 4"&XO;

31' pOlci.aa•• alteoao a Le4 N' 7.3i', I••a" att~g. li, a dtla '
paoa t5.0" .' IV4Nta I CiNCO .il aato•• quadoad•• 1 e.a. c•••
ta N' Regi.to. da 1.6vai•• p.oa qua p•••aa•• tagulatiza-la. -

C•• a d.a~i. da áota c.ooata, qUI I.ti'
o. Reg4.to. da 1.6vai. C.a. r5.00' a'. NÓ. a ttgulao~zaa•• « Ptl
lait"oa qua p••t.oi.oatNtt d.aoá a•• baNaliciáoi•••

Sot~cita.o. utgi.ei• • a t~••ita~i. dl'
tI p~aceit. le,at. u.a VIZ q"a 'Iclba••••"ita poa••i. d•• M.oad.
te. daq"lta ioa•• q"a pa•••" a .e c_a.ao Vila S.lidaoL.dadl. dI':'
da •• ta.,•• da "'5 qUI .i. t.a 'ua 'ituaçi. oasula04zada.

Caot•• dI V"'a ata.~i. a•••••• plli-"
t •• d••d. ji agoadac.a•• a oaitaoa.o. po.te.t•• de al.vada ••t~Ma
a eo..~du.çio.

8.í P'lf.ilu,. MUnlciplt áe M.f,.
~ ....&OCI .............. ca.,..........

06<c" .' OZS'U G~B, _ lIa6<4 13:1. li dI JUIH. dI 19U.

d. 1994.da. s •••".. •• "5 d. '>':(

-
Sala.-----
E..... o. tundaa.nto. d. nossa propo.ta qu••

••p.raao.. r.c.ba o apoio do. ilustr.s col.qa. do Conqr•••o
Nacional para •• transtormar •• l.i.

A Lei nO 7.368/1985 taz a doaçio d. uma "ir.a
d. 34.863.47m2 (trinta. quatro mil. oitoc.nto•••••••nta e
tra. ...tros quadrados s quarsnta a ••ta daei••tro.
quadrado.)". o que nio contsre co., a ir.a real do ia6v.l. d.
25.0.00 .,2 (vint. • cinco ..il ...tro. quadrados). contorme
Reqistro nO 9.452. d. lO d. s.tembro d. 1948. no cart6rio d.
Reqistro d. Im6vai. daquela co.arca.

"lEGISUCAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGiSLATIVOS- CID,.

Oiant. d.ssa falha. o Sr. Pret.ito Municipal.
Mary AntOnio Nader, solicita uaa soluçlo para o i.pa••• , pois
a Ar•• doada' d••tinada "6 conatruçlo de .aradiaa, coa Area.
d. laz.r. r.creaçlo e c.ntro co.,unitirio d. atividad•••
obj.tivando localizar a. ra.,llia. d.salojada. da ir.a da
propri.dad. da R.d. F.rroviária F.d.ral S.A. a a. que toram
vitima. d. enchent•• ocorrida. no Municlpio, durante o ano d.
1983". ·El••sti r.cebendo pr...lo da populaçio local da.
hoj., chaaada Vila Solidari.dad. para reqularizar ••••
a•••nt.unto.

AutorIza o In.t.ltuco Br••I1.jro d. [)e.
,.nvoivunenUJ Ftorenal - IBOF - • doar
o imóv.1 que m.nclona.

Art. 1~ Fie. o Instituto Br..i1.iro d. D.s.nvolvim.nto Florest.1
- IBDF - .utorizado a do.r.o Municipio d. M.fr•. no Est.do de S.nt.
C.tarin•• um terr.no urb.no com área d. 34.863,47m' {trinta • qu.tro
mil. oitoc.nto. • s....nt•• trb m.tros qu.dr.dos • qu.r.nt. • s.te
decim.tro. qu.dradosl. com toei.....u.. b.nfeitori••• in.tal.çO••.

P.ráer.fo único. O imõv.1 .. que •• r.f.r•••t••rtieo confront.·•••
por um I.do. com o Rio N.ero •• por outro I.do. com. Iinh. d. Red.
d. Vi.çlo P.r.ná-S.nta Catarina • terr.no. d. Mathi.. • Victor
Piechnick.

~ .'. :;1;1 . ~ ( I I "f<.i, llrlCJl\l tlll1tlll lI'·I;U flLiC'11J (111 I/I '.l~.rllll I, Hui •.
1]. Lo li" ;tl;IIU/I'\ r:ruCllifliCffrr;TllJ lilUIITI.JfíIlJI\ l>n Ctlfll\l:cn (Ir. 11/\fI:n

r
!.. ,

11:1 I' "r' ·,.:.JI/\ 1:,\Ti\'~rrJf\, flU rOI:"H' da (/1'., .. t(: ;:

"""""""""""""""""11
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A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Sobre a mesa parecer da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação a respeito da representação provocada pela
Mesa, em relação ao Deputado Ricardo Fiúza, que será lido
pelo ~r. Deputado Aloísio Vasconcelos.

E lido o seguinte

"OFÍCIO SGM/P N·I16/94
Representação contra o

Deputado Ricardo Fiúza

Da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção, sobre a Representação da Mesa da Câmara dos
Deputados, encaminhada pelo Ofício n· 116/94, que 'ofe
rece representação contra o Deputado Ricardo Fiúza
como incurso no art. 55, 1e 11, e seu § 2., da Constituição
Federal, combinado com o art. 240, I e 11, e seu §
1·, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados'

Redação do Vencido.

Relator: Deputado José Luiz Clerot
I - Relatório

1.1 - Histórico
A egrégia Mesa da Câmara dos Deputados encami

nhou a essa Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação (CCJR) representação, nos termos do art.
55, I e 11, e seu § 2", da Constituição Federal, combi
nado com o art. 240, I e 11, e seu § 1", do Regimento

Interno da Casa, para instauração de procedimento
no objetivo de ser apreciada solicitação formulada pela
Comissão Mista de Inquérito (CPMI) que apurou de
núncias do Senhor José Carlos Alves dos Santos quanto
à existência de irregularidades nas atividades da Comis
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali
zação do Congresso Nacional, com o fim de ser delibe
rada a perda de mandato parlamentar do Senhor Depu
tado Federal Ricardo Fiúza, como incurso nos citados
artigos.

Em reunião realizada em 21 de janeiro de 1YY4,
deliberou esta douta CCJR, por sorteio entre seus
membros. designar o Senhor Deputado Federal Hélio
Bicudo como relator da referida representação, tendo
Sua Excelência apresentado Relatório e Voto à CCJR.
em reunião ocorrida em 27 de abril próximo passado.

Tendo sido rejeitado o parecer do Relator, em
votação realizada na mesma reunião, quando de seu
reinício em 28 de abril, o ilustre Presidente da CCJR
designou-me com arrimo no art. 57, inciso XII, do
Regimento Interno,

'XII - Se o voto do Relator não for adotado pela
Comissão, a redação do parecer vencedor sení feita
até a reunião ordinária seguinte pelo Relator substi
tuto, salvo se vencido ou ausente, caso em que o Presi
dente designará outro Deputado para fazê-lo.'
salientando tratar-se de um munus - dever - imposto
ao parlamentar para elaboração e apresentação da Re
dação do Vencido, ora representada pelo presente Pa
recer, contendo o resumo de todos os atos e fatos relati
vos à tramitação da referida representação no âmbito
desta Comissão de Constituição e Justiça e de Redaç[io.
Assim temos:

I.2 - Relatório do Relator Deputado Hélio Bi
cudo

O Senhor Relator Deputado Hélio Bicudo apre
sentou à CCJR, Parecer constante de Relatório e Voto.
tendo encaminhado Relatório destacado. contendo cin
co páginas. em tempo hábil à distribuição e conheci
mento prévio dos membros da CCJR. o qual foi lido
no início dos trabalhos da reunião de 27 de abril de
lYY4.

Constam do referido Relatório. em resumo:
- a legalidade dos prazos de notificação das acusa

ções ao Deputado Ricardo Fiúza e de sua defesa prévia:
- o deferimento das diligências requeridas pela

defesa. ao lado de diligências adicionais, determinadas
pelo Relator:

- a postergação do exame das preliminares argüi
das pela defesa para a reunião da CCJR;

- a ciência ao defendente do resultado das diligên
cias comuns.

Passa, a seguir. ao relato da matéria em causa,
elencando cinco acusações. assim resumidas:

'a) de ter alterado o texto do Projeto de Lei Orça
mentária para 1YY2, nele encartando emendas, depois
de aprovado o seu texto na Sessão Plenária do Con
gresso Nacional de 1Y de dezembro de lYYl;

b) de não ter adotado medidas, primeiro como
Relator-Geral da Comissão Mista de Orçamento c de
pois como Ministro da Ação Social. para que o esquema
montado para a indevida fruição de verbas públicas
não tivesse prosperado;
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c) de ter infringido o disposto no art. 54. inCI~(\
I. da Constituição Federal, na contrataçao de financia
mento pela Caixa Econômica Federal;

d) da mesma maneira, por ter violado o mesmo
dispositivo constitucional, quando de extensão de linha
de distribuição de energia elétrica da Companhia Elé
trica do Maranhão - CEMAR. para a Fazenda Var
gem Bonita. de sua propriedade;

e) finalmente. atribui-se. ainda. ao deputado acu
sado a prática de inúmeras irregularidades apontadas
em relatório da Subcomissão de Assuntos Patrimoniais
e Fiscais:

Resume também a defesa prévia apresentada pelo
Deputado Ricardo Fiúza. citando dela que:

- foram argüidas duas preliminares, de atipici
dade e carência de requisitos da peça acusatória. e
de insuficiente busca da verdade e análise insuficiente
da documentação apresentada;

- quanto à primeira acusação. já havia sido e.xa
minada por Comissão Especial, que concluiu. em Pare
cer do Senador Magno Bacelar, por sua insuficiência;
e que a atuação do Relator-Geral, Deputado Ricardo
Fiúza. pautou-se pelo acordo havido na sede da Comis
são Mista, limitando-se à correção de erros formais,
à aglutinação ou desmembramento de emendas de um
mesmo autor. sem alterar o valor aprovado. bem como
na reunião dos destaques oferecidos, convertendo-os
em indicações do Relator-Geral. numa listagem entre
gue à Mesa, ficando à disposição durante o tempo em
que durou a sessão;

-- quanto à segunda acusação, não tem amparo
nas investigações e apenas reflete o entendimento e
as conclusões da Subcomissão de Subvenções Sociais;
e mais. que esse mesmo relatório não o relaciona dentre
aqueles que. tenham. comprovadamente, praticado ir
regularidades;

- quan~o à terceira acusação, o empréstimo con
tratado junto à Caixa Econômica Federal e suas nova
ções obedeceram rigorosamente a todas as exigências,
cláusulas e padrões, ordinários e uniformes, vigentes
à época na Caixa, quer quanto ao aspecto formal, quer
quanto aos juros;

- quanto à quarta acusação, não houve inobser
vância de cláusula uniforme, até porque não houve
contrato, e inexistiu obrigação não cumprida. até por
que não existiu a obrigação;

--:- quanto à quinta acusação, contesta preliminar
mente a discussão e aprovação do Relatório da Subco
missão de Assuntos Patrimoniais e Fiscais, declarada
por seu coordenador, Senador José Paulo Bisol, ane
xando correspondência de senadores e deputados,
membros da aludida Subcomissão, que desmentem
aquela afirmativa. i

Encerra o seu Relatório o Deputado Hélio Bicudo
declarando que documentos advindos após a apresen
tação da defesa puderam ser amplamente examinados
e complement~ram o voto do Relator, na apreciação
subseqüente das preliminares e do mérito.

1.3 - Defesa do Deputado Ricardo Fiúza
Encerrada a leitura do Relatório do Relator, De

putado Hélio Bicudo, foi concedida a palavra ao defen
dente, Deputado Ricardo Fiúza, que, conforme já pre
viamente informara à CCJR, atuando em causa própria

por sua condição de Bacharel em Direito, apresentou
suas razões de defesa, a seguir resumidas.

Preliminarmente. contestou o defendente a exis
tência e procedência da quinta acusação a ele formu
lada, argumentando que o fato de o Relatório Final
da CPMI haver recomendado a leitura do Relatório
da Subcomissão de Assuntos Patrimoniais e Fiscais não
significava que qualquer fato ali narrado, senão dois
específicos, que se constituíram nas terceira e quarta
acusações, poderia ser interpretado como acusação 
e, portanto, passível de punição.

Fez chegar o defendente aos membros da Comis
são, em Plenário, parecer da lavra do eminente Pro
fessor Oscar Dias Correa, ex-deputado e Ministro apo
sentado do Supremo Tribunal Federal, acolhendo sua
tese de inespecificidade e inexplicitude para configu
ração da referida quinta acusação.

Adicionalmente, apresentou o defendente ofício
do Relator-Geral da CPMI encarregado do Parecer
sobre sua pessoa, o ilustre Deputado Roberto Rollem
berg, confirmando a fundamentação de suas acusações
em quatro tópicos, idênticos aos quatro primeiros cons
tantes da representação da Mesa, e. ainda, a inclusão,
nos quatro tópicos, de dois assuntos referidos no Rela
tório da Subcomissão de Assuntos Patrimoniais e Fis
cais. cuja sugestão de leitura do texto completo decor
reu da recomendação de encaminhamento, ao Minis
tério Público, dos elementos probatórios coletados pela
CPMI. não confirmando, pois, a formulação de uma
quinta acusação.

Ainda sobre a matéria, o defendente apresentou
ofícios dos Senhores Deputados Carlos Kayath, Fer
nando Carrion e José Lourenço, e dos Senhores Sena
dores João Rocha, Jonas Pinheiro e Pedro Teixeira
todos corroborando sua afirmativa de não ter sido aRre:
dado e votado o relatório sobre sua pesoa no âmb\to
da Subcomissão de Assuntos Patrimoniais e Fiscais da
CPMI.

Pelas razões expostas, declarou o defendente que,
ao se pronunciar sobre os fatos elencados como a quinta
acusação, responderia a qualquer questão porventura
levantada pela CCJR, ressaltando, ainda, ter apresen
tado, em sua defesa prévia, minuciosa análise das consi
derações constantes do referido relatório de Subco
missão, sem que tal posicionamento implicasse concor
dar com a tipificação de tais fatos como uma acusação
adicional.

Recordou o defendente que não foi identificada
qualquer incriminação relacionada com as contas ban
cárias de sua pessoa ou de seus familiares, bem como
das pessoas jurídicas das quais participam, nem qual- .
quer dúvida quanto à evolução patrimonial, comprova
damente coerente com as declarações de Imposto de
Renda, relativas aos últimos onze anos, entregues à
CPMI. Reiterou, ainda, a inexistência de seu nome
em qualquer documento de empreiteira, nem como
beneficiário ,opor sí ou por terceiros ligados, de qualquer
subvenção, durante seus vinte e quatro anos de vida
parlamentar.

Deu ainda conhecimento à Comissão de sumário
de sua defesa, a fim de que os integrantes do Colegiado
acompanhassem a sua exposição oral proferida da Tri
buna.
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1.8 - Sumário da Votação
Encerrada a fase de discussão da matéria, o Senhor

Presidente da CCJR procedeu à chamada dos Parla
mentares membros da Comissão para a votação, reali
zada em escrutínio secreto, tendo sido convocados, na
forma regimental, os membros titulares e, em sua au
sência, os respectivos suplentes do mesmo partido, sen
do observada, na votação em tela, a presença da totali
dade das representações na CCJR, tomados os 54 votos
de seus membros.

Encerrada a votação, o Senhor Presidente da
CCJR nomeou o Senhor Deputado Carlos Kayath co
mo escrutinador e o Senhor Deputado Vilmar Rocha
como apontador para o processo de apuração, realizada
de viva voz pelos citados parlamentares.

Encerrada a apuração, foi proclamado o resultado,
tendo sido consignados 30 (trinta) votos 'Não", isto
é, pela rejeição do Parecer do Relator; 22 (vinte e
dois) votos 'Sim', isto é, pela aprovação do Parecer
do Relator; e 2 (dois) votos pela abstenção, conduzindo
à rejeição do Parecer do Relator, Senhor Deputado
Hélio Bicudo.

Imediatamente proclamado o resultado, °Senhor
Presidente da CCJR nomeou o signatário para elaborar
a Redação do Vencido, ora apresentada.

.lI - Parecer da Comissão de Constituição e Jus
tiça e de Redação

Em face do voto do Relator inicialmente desig
nado, a defesa do Representado, o debate no Plenário
da Comissão, a réplica também do Relator acima men
cionado e as considerações finais da defesa, a maioria
da Comissão, por 30 votos contra 22, e 2 abstenções,
manifestou-se pelo não acolhimento do voto do emi
nente Deputado Hélio Bicudo e, em conseqüência, pela
improcedência da Representação da Mesa Diretora da
Casa.

Com efeito, o parecer desta Comissão é pela im
procedência da Representaçao da Mesa Diretora da
Casa.

Eis o que me cumpria relatar em obediência ao
inciso 12 do art. 57 do Regimento Interno.

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. - Deputado
José Luiz Clerot, Relator."

A representação provocada pela Mesa da Câmara dos
Deputados em face do Senhor Deputado Ricardo Fiúza sairá
em suplemento a ~ste diário.

o SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr~ Presidente, peço
a palavra pela Liderança do PDT, para uma comunicação.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Tem V. Ex~ a palavra.

O SR. GIOVANNI QUEIROZ(PDT - PA. Sem revisão
do orador.) - Sr' Presidente, ~r~' e Srs. Deputados, é com
prazer que volto a esta tribuna, particularmente no ?ia de
hoje, quando os trabalhos são presididos por V. Ex~, eml~e?te

Deputada Etevalda Grassi de Menezes, o que, sem dUVida
nenhuma honra todos os Parlamentares desta Casa.

Sr~ P~esidente, Srs. Deputados, quero chamar mais uma
vez a atenção dos nobres pares e de toda a Nação para uma
questão que entendo ser o ponto central de todo o problema
vivido pelo País nos últimos anos. É importante que come
cemos agora a discuti-Ia, pois ainda pode este Congresso Na-

cional mudar os rumos já traçados, que, se alcançados, nos
vão levar a um processo de aprofundamento da crise naci~~al

hoje vivida por todos nós. Refiro-me ao Orçamento da Umao.
Lido há dois dias nesta Casa, deverá ser distribuído na

próxima terça-feira a todos os Parlame?tares um Orçament~

que traz no seu bojo um comprometimento de 40% - e
importante destacar isso - da receita fiscal com juros e encar
gos na dívida interna. Eu disse 40%, Sr" Presidente! De que
nos adianta, pois, discutir questões como saúde, educação,
estradas, tecnologia, pesquisa e universidades? Não é preciso.
discutir mais nada, pois dos 45 bilhões de dólares previstos
de arrecadação fiscal, 17 bilhões estão comprometidos com
o resgate de juros e encargos da dívida interna. Eu disse
17 bilhÕes, contra 3,5 bilhões previstos para investimentos
em todos os setores indispensáveis à sobrevivência e ao desen
volvimento deste País. Retirados os 17 bilhões de dólares
para custeio dos títulos da dívida mobiliária federal, não nos
resta dinheiro nem mesmo para o custeio da máquina.

Pior ainda: ontem, em função de uma proposta do Execu
tivo, a Comissão de Orçamento aprovou um artigo que "enges
sa" o Governo - ou seja, não lhe permite emitir títulos além
dos que já estão no mercado. Só enseja a emissão de tít~los

para a rolagem da dívida .assumida, não permitindo ,q~e sejam
emitidos para rolar os Juros e os encargos da diVida. Isto
significa dizer, com toda a clareza, que o Governo vai respon
sabilizar esta Casa peja não emissão de títulos para a rolagem
dos juros, restando-lhe, conseqüentemente, apenas uma con
dição: buscar na arrecadação fiscal o recursos para pagar a
agiotagem neste País! A agiotagem é promovida pelo próprio
Governo, que propõe juros reais de 35% ao ano. Enquanto
em todos os países do mundo os juros para a .rolagem da
dívida interna não ultrapassam 4% ao ano, o Brasil para 35%.

É o momento de acordar o País, de acordar o Congresso,
de acordar os Parlamentares, porque estamos mentindo para
nós mesmos e para o Brasil quando dizemos que estamos
brigando por saúde, por educação, por estradas, por desenvol
vimento, por empregos, por agricultura. Isso será mentira,
se deixarmos passar essa proposta orçamentária do ~overno,

que vincula 17 bilhões de dólares ao pagamento da agIOtagem,
em detrimento do setor produtivo.

Não podemos mais mentir para o povo brasileiro, pois
este não suporta mais tal situação. Ademais, este Governo
já se foi. Precisamos colaborar no sentido de melhorar os
caminhos que iremos trilhar amanhã, já que este Governo,
que nunca foi Governo de fato, tem apenas oito meses para
encerrar o seu mandato. Portanto, ou traçamos normas para
que o País caminhar ou vamos afundar juntamente com o
povo brasileiro. E este Congresso já está desacreditado. Todos
nós temos discursos bonitos; todos nós vimos à tribuna nos
queixar das desgraças enfrentadas pelo nosso povo, nas ?ossas
regiões, mas não temos a coragem de enfrentar o Sistema
Financeiro brasileiro.

Encerrando, Sr~ Presidente, quero dizer mais uma vez
aos meus pares: sejamos responsáveis conosco mesmos, ,co.m
os nossos familiares com o nosso País, com a nossa Patna,
com o nosso orgulh~ de brasileiros; precisamos fabricar"líde
res, porque não existe neste Congresso um conjunto de ho
mens que assume com responsabildiade os caminhos corretos
a serem perseguipos. O Sistema Fin~nceiro brasileiro ~stá

importando bilhões de dólares, que deixam de ser lllvestldos
lá fora a 4% ao ano para serem aqui aplicados a 35% ao
ano, desgraçando este País. E nós ficam?s aqui d~scuti??o

"leviandades" - entre aspas, por que mUltas questoes senas
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têm sido discutidas por ilustres parlamentares -. pois temos
medo de nos defrontarmos com a questão central. Se este
Governo mlo tem a coragem de peitar os hanqueiros. de ir
contra os interesses dos banqueiros e ao encontro dos inte
resses do País. nós. Parlamentares. é que teremos de ter a
determinação. a vontade política de dizer "chega" a esta espe
culação e a esta sangria praticada contra o povo hrasileiro.

Era o que tinha a dizer.

ASr" Presidente (Etevalda Erassi de Menezes) - Passa-se
ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. João Fagundes.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr'" e Srs. Deputados.
quero fazer apelo ao Ministro Bayma Denys para que libere
verba diretamente ao 2" Grupamento de Engenharia do Exér
cito. com sede em Manaus. para que essa grande unidade
militar promova a manutenção e a recuperação da malha rodo
viária da Região Amazônica. particularmente da BR-174. que
liga Manaus a Boa Vista e estcí interditada. causando notáveis
pejuízos econômicos ao Estado de Roraima. que tenho a honra
de representar nesta Casa.

O 2" Grupamento de Engenharia do Exército abrange
uma área de grandes proporções geogrMicas. pois tem unida
des militares em Rio Branco (Acre). Porto Velho (Rondônia).
Boa Vista (Roraima). Santarém (Pará). Cuiabá (MT) e São
Gabriel da Cachoeira. ao norte do Estado do Amazonas.
na região do Alto Rio Negro.

Cobrindo uma área de tão grandes proporções. é evidente
a grande necessidade de recursos materiais. já que existem
recursos de primeira grandeza e qualidade.

É também evidente que interesses políticos procuram de
todas as formas dificultar a liberação de verbas para as unida
des militares. pois tal distrihuição serviria para impedir a in
t1uência política dos Governadores em um ano eleitoral quan
do é notória a luta pelo poder político.

O ilustre Ministro dos Transportes. General Bayma De
nys. já tem conhecimento de um estudo cuidadosamente pre
parado pela Diretoria de Engenharia do Exército brasileiro
a respeito da BR-I74. que é o principal elo de ligação com
() Estado de Roraima.

Profundo conhecedor da Região Amazônica. S. Ex" bem
sabe o quanto poder tirar proveito em favor do Ministério
dos Transportes. da capacidade instalada dos Batalhões de
Engenharia integrantes do 2" Grupamento de Engenharia.
com sede em Manaus.

Como ex-integrante daqueles Batalhões. onde forjei mi
nha visão de homem públicCl~qu.ehoje me orienta na atividade
política desta Casa. sei que q~il1quer verba destinada a tais
unidades sempre retornará com redobrados dividendos em
proveito do Brasil.

Daí por que apelo ao Ministro Bayma Denys no sentido
de apoiar financeiramente nossos Batalhões de Engenharia.
que retribuirão com a força de seu idealismo o investimento
feito.

O SR. PAULO MOURÃO (PPR - TO. Sem revisão
do ,orador.) - Sr' Presidente. Sr" e Srs. Deputados. a luta
secular pela criação do Estado de Tocantins obteve o apoia
mento do Congresso Naciona\. e a Constituição promulgada

em 5 de outubro de lllr:r: sacramentou essa conquista: foi
assim ft:alizado () sonho de todos os tocantinenses.

As esperanças brotaram em corações. porque no fundo
todos pensávamos que. atrelada à independência territorial
e política. viria a nossa independência econômico-sacia\. o
fim da pobreza do Estado. das dificuldades que atingem mais
de I milhão de tocantinenses. Mas hoje o que se vê é o desestí
mulo. Quebra-se a corrente do povo - em geral tão esperan
çosa e dos Parlamentares.

Sob a gestão do lutador e criador Siqueira Campos foi
implantado o Estado emergente e sua capital definitiva. Pal
mas. Com todas as dificuldades, alcançou-se, de certa forma.
a idependência econômica do Estado. Não digo que se obteve
a independência social, porque esse setor realmente pouco
foi tendido, em razão do curto prazo do Governo Siqueira
Campos - foram apenas dois anos. Não posso dizer que
naquele Governo só houve acertos, mas sem dúvida foram
muitos os acertos. Não posso dizer que aquele Governo não
cometeu erros, mas inegavelmente, no balanço final. os acer
tos superaravam de longe os erros.

Foi instalado novo Governo. encabeçado pelo Sr. Moisés
Avelino, com a promessa de salvação do Estado ou, pelo
menos, de atendimento dos anseios da população nos campos
social e econômico. Mas o que vemos é um descalabro. um
desrespeito: o Governo usa o Palácio do Araguaia para suas
negociatas. enquanto mais de 15 categorias de trabalhadores
estão em greve no Estado. E o Governo continua a demitir.
a baixar decretos. exigindo que os trabalhadores retornem
ao serviço num prazo de 24 horas, senão serão demitidos.

Em outubro de 1993 o setor de educação entrou em greve.
Até então eram só ameaças. Os educadores retornaram ao
trabalho em dezembro do mesmo ano para encerrar o ano
letivo. Como suas reivindicações não foram atendidas. reto
maram a greve em janeiro de 1994 e assim permanecem até
o dia de hoje.

Tenho vergonha de dizer que. no Estado do Tocantins.
na rede pública de ensino não houve sequer um dia de aula
neste ano. A greve atinge mais de 280 mil crianças. inclusive
as mais carentes do Estado, por pura incompetência de um
Governo que não tem responsabilidade nem compromisso
com sua gente. Aliás, não é sua gente, porque. para nosso
alívio. S. Ex' o atual Governador não é tocantinense. nem
de nascença, muito menos de coração.

No dia 28 de abril. o Governador baixou um decreto
exonerando 300 professores, -com a justificativa de que não
têm direito de greve.

O Estado do Tocantins rasga a Constituição que o criou
ao ignorar o direito de greve do trabalhador. princípio eminen
temente constitucional. E, em sua justificativa. vai além do
Secretário Estadual de Educação, Sr. Aládio Teixeira. alegan
do que "a greve deixou de ter cunho reivindicatório e virou
uma greve política para queimar o Governo".

Ora, essa alegação indica total incompetência, pois ne
nhuma fatura de empreiteiras alguma, principiamente as liga
das ao Governo. déixa 'de ser paga no final de cada mês.
O Governo, com um orçamento de 25 bilhões de dólares,
paga às empreiteiras, mas não paga aos trabalhadores.

No dia 21 de maio será comemorado o aniversário do
todo-poderoso Sr. Governador Moiséis Avelino. que não dis
põe de recursos para reajustar em 291 % os salcírios dos profes
sores, atendendo às suas reivindicações, mas tem dinheiro
para contratar a dupla Leandro e Leonardo por ISO mil dóla-
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res, para um show particular. O Governo só tem dinheiro
para fazer festas e pagar empreiteiras.

Digo mais, Sr~ Presidente: li hoje no jornal O Tocatins
o seguinte: o nosso companheiro Edmundo Galdino, por quem
tenho grande respeito, teria dito que a justificativa da falta
de recursos é negativa para o Governo, afirmando ainda que
o Governo gasta atualmente 67,8% de seu orçamento com
a folha dos servidores.

Quero deixar com a Mesa um documento para que a
Casa tome conhecimento dos fatos: ou faltam informações
ao Deputado Edmundo Galdino, e por isso S. Ex' comete
o engano de afirmar que hoje a folha de pagamentos do Estado
extrapola os 67,8%, ou o Tribunal de Contas está dando uma
declaração falsa, o que é muito grave.

Uma declaração do Tribunal de Contas, assinada por
três Conselheiros, permitiu que o Governo tomasse um em
préstimo no BIRD no valor de 75 milhões de dólares. É um
Governo que está no seu término. Faltam-lhe praticamente
sete meses. E o Tribunal de Contas afirma-se e solicito à
Mesa o registro desse documento - que o Governo do Tocan
tins gasta 49,20% com despesa de pessoal.

Temos que averiguar qual é a informação verdadeira.
O povo tocantinense tem que conhecer as verdades de um
Governo incompetente, cara-de-pau, que não respeita nem
cumpre os preceitos constitucinais; os governamentais, não
os cumpriu desde o seu primeiro dia.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins que se fizeram necessários, que,
prvcedendo à verificação nos balancetes mensais apresentados
a este Tribunal de Contas, pelo Governo do Estado do Tocan
tins, constataram os técnicos desta Casa que no exercício de
1993 o Governo do Estado comprometeu, efetivamente, com
gastos na área de manutenção e desenvolvimento do ensino,
bem como em despesa com pagamento de pessoal, os percen
tuais de 29,30% (vinte e nove por cento) e 49,24% (quarenta
e nove vírgula vinte e quatro por cento), respectivamente,
cumprindo, destarte, as disposições contidas nos artigos 212
e 235, XI, da Constituição Federal.

Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins,
aos 11 dias do mês de março de 1994. João de Deus Miranda
Rodrigues, Cons. Presidente. - Antônio Gonçalves de Carva
lho Filho, Cons. Vice-Presidente. - José Ribamar Meneses,
Conselheiro.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB - Se. Sem revisão
do orador.) -Sr~ Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, designado
pela Liderança dó meu Partido, o PMDB, para relatar a Me
dida Provisória n9 457, que dispõe sobre o Progrania de Estabi
lização Econômica, o sistema monetário e institui a Unidade
Real de Valor- URV, ouvi todos os segmentos da sociedade
e produzi um projeto de lei de conversão que, por diversas
razões, não foi aprovado.

Trabalhamos, SI"" Presidente e Srs. Deputados, por vários
dias e muitas noites, negociando com o Governo e com a
sociedade, para produzir um documento que pudesse garantir
a governabilidade ao Governo e a estabilidade econômica
à sociedade.

Tomamos conhecimento, através das notas taquigráficas,
de que dois Parlamentares, utilizando-se da tribuna, levan-

taram a suspeita de ter sido o relatório produzido pelo Gover
no. Refiro-me aos Deputados Paulo Paim e Jair Bolsonaro.

Quero esclarecer aqui o seguinte: aceitamos todas as críti
cas ao relatório; aceitamos que haja o desejo de desmontá-lo,
mas não admitimos dúvidas quanto ao nosso esforço ali reali
zado levantadas por Parlamentares que não acompanharam
o trabalho, que em momento algum se interessaram em nos
ajudar a produzir um bom documento para a Pátria. Principal
mente porque introduzimos 51 alterações, e na reedição da
medida provisória poucas dessas alterações foram contem
pladas, prova de que o Governo está ainda relutante quanto
às conquistas que considera necessário incluir nesse docu
mento.

Cabe lembrar que foi minha também a responsabilidade,
delegada pelo meu partido, de relatar a Medida Provisória
n" 482.

Sr" Presidente, vivemos um momento muito difícil. A
inflação está chegando a 2% ao dia, corroendo as economias
de todos os brasileiros, principalmente dos que têm menos.
Essa inflação tem provocado, nos últimos trinta anos, uma
transferência da renda do trabalho para o capital. Em 1962,
a renda do trabalho era 66% do PIB, enquanto 34% era
a renda do capital. Hoje, 70% do PIB constituem renda do
capital e somente 30% renda do trabalho. E a média mundial
é 45%. Esta inflação tem trazido e está trazendo sérios dissa
bores à massa trabalhadora, que hoje recebe o seu salário
em cruzeiros reais e gasta em URV - que é reajustada todos
os dias - no supermercado, na farmácia, no transporte. Com
isso, o empobrecimento cresce a cada dia.

E vejam a situação dos Municípios que recebem recursos
do Fundo de Participação. O Governo Federal cobra em Ufir,
devolve em cruzeiros reais, e o Município é obrigado a gastar
em URV. Nos últimos sessenta dias, já perderam 25% de
sua receita.

Sr' Presidente, Srs. Parlamentares, temos de lutar com
todas as forças, neste momento, para aprovar o Plano de
EstabilizaçãO Econômica, para que o trabalhador possa rece
ber em reais e gastar em reais, para que os tributos sejam
cobrados e as contas pagas, seja pelos Municípios, seja pelo
Estado, seja pela União, também com uma moeda forte, o
real. É preciso que esta Casa acelere o processo para não
defender partidos políticos ou candidaturas, mas para bem
representar o País, como se faz necessário. E é o que a socie
dade reclama.

Precisamos entregar aos brasileiros um plano de estabili
zação para podermos ter dias melhores.

O SR. COSTA FERREIRA - Sr" Presidente, peço a
~alavra para uma Comunicação de Liderança pelo PP.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Tem V. Ex' a palavra.

O SR. COSTA FERREIRA (PP - MA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr' Presidente, Sr'" e Srs. Deputados,
no momento em que uma mãe brasileira verte suas sinceras
lágrimas pela perda de um filho querido às vésperas do Dia
das Mães, todo o País une-se na mesma dor.

Dona Neide, mãe do piloto Ayrton Senna, não terá moti
vos para comemorar este domingo. O dia consagrado a todas
as mães em todo o mundo encontrará essa mãe mergulhada
na dor inerente à maternidade em seu mais profundo sentido.

A reprodução humana, a manutenção e o sustento de
um novo ser são milagres que giram em torno da figura mater
na e por sua grandeza jamais poderiam ser desprezados.
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Permanece em cada um de nós, ainda que escondida
em um canto obscuro do subconsciente, a lembrança dos pri
meiros momentos de vida, quando, no aconchego do ventre
materno, estávamos seguros, serenos e amparados.

Desde o momento da concepção o sentimento de materni
dade tem início, para nunca mais terminar. Com o passar
dos anos, a relação entre mãe e filho somente se intensifica.

São laços invisíveis, porém fortíssimos, que jamais são
quebrados e se perpetuam através dos tempos.

Nada mais representativo da pureza da maternidade do
que o ato de amamentar, momento mágico, Sr' Presidente,
em que uma mãe fornece os nutrientes essenciais ao seu filho,
demonstrando-lhe assim, singelamente, o seu amor.

É o milagre da vida: no leite materno misturam-se o
alimento, o amor e a ternura, na mais perfeita significação
da palavra mãe.

Nas tormentas da vida, nas muitas armadilhas e nos desen
contros, a primeira pessoa de quem nos lembramos é sempre
aquela que nos gerou.

Em seu colo, sempre pronto a nos receber, encontramos
o refúgio seguro, a fortaleza que nos ampara e nos dá a certeza
de que existe esperança.

Olhos de mãe, Sr' Presidente, são olhos ternos, muitas
vezes cheios de lágrimas, a traduzir emoções que de tão pro
fundas parecem enraizadas na própria existência; olhos que
sempre nos vêem como crianças, travessas ou comportadas,
briguentas ou tímidas, mas sempre crianças, em qualquer ida
de.

A palavra mãe, Sr" Presidente, é muito mais do que a
união de três letras frias. Esse pequeno verbete perdido no
dicionário da vida tem infinitos significados.

O fato é que não podemos menosprezar a importância
desse ser na formação da familia e da sociedade.

Portanto, quero deixar, desta tribuna, minhas mais since
ras felicitações a todas as mães do Brasil, que, por várias
que sejam, serão sempre únicas.

Era o que tinha a dizer, Sr" Presidente, Sr"' e Srs. Depu
tados.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Meneses) 
Concedo a palavra ao Sr. Aloísio Vasconcelos.

O SR. ALUÍSIO VASCONCELOS (PMDB - MG. Sem
revisão do orador.) - Sr" Presidente, Sr-" e Srs. Deputados,
uma das mais importantes funções do Parlamentar é fazer
crítica a algo que não funcione bem no seu Estado ou na
República, mas também elogiar quando tudo funciona correta
mente, no âmbito da sua competência e de sua visão de cida
dão. Tenhp vindo à tribuna sempre para discutir temas impor
tantes para o País. Hoje, aqui estou para fazer um elogio
e um apelo.

Não se pode deixar de reconhecer o trabalho que tem
sido feito em Minas Gerais na área da segurança pública pelo
Governador Hélio Garcia. Recentemente S. Ex' entregou à
Polícia unia série de viaturas e proporcionou diversos treina
mentos, visando a dar ao cidadão das Minas Gerais um pouco
mais de segurança para si e sua familia.

No que tange à questão da agropecuária, o Sr. Gover
nador Hélio Garcia - que não é do meu partido, o PMDB;
ele é do PTB, portanto estamos em linhas distintas - dotou
a Secretaria de Agricultura de um grande número de equipa
mentos para melhorar a qualidade da agropecuária em Minas
Gerais. Recentemente, houve uma festividade, em que alMA
- Instituto Mineiro de Agropecuária - modificou o seu status
na prestação de serviços ao homem do campo.

Poderia também lembrar o trabalho do Governador Hélio
Garcia na educação e na própria construção da Fernão Dias,
que tem um dedo meu. Sempre é bom lembrar isto, pois
fui o primeiro autor do projeto da Fernão Dias, há sete anos.

Quero, portanto, fazer esse reconhecimento público ao
trabalho que está sendo feito em Minas Gerais pelo Gover
nador e por sua equipe. E o faço com o propósito único
de levar à opinião pública brasileira esse êxito em nosso Es
tado.

Entretanto, Sr" Presidente, eu gostaria de dirigir também
um apelo ao mesmo Governador Hélio Garcia - e tentarei
repetir pessoalmente - para que S. Ex', que começa a deslan
char um programa de obras no Estado, não se esqueça de
cumprir compromisso assumido com o sul de Minas, mais
especificamente com a região turística da Camanducaia e Mon
te Verde. São regiões reconhecidamente de grande interesse
do turismo nacional. Em Monte Verde está situada aquilo
que se chama a Suíça brasileira. O turismo é realmente a
essência de toda a fonte de trabalho da população local. Foi
planejada uma rodovia para melhorar o acesso dos paulistas,
dos sulistas, dos cariocas àqueles logradouros turísticos, mas
as obras pararam na metade, ou seja, dos 22 quilômetros,
12 foram asfaltados. E o Governador do Estado assumiu o
compromisso com aquela comunidade, com o Prefeito da cida
de, Sr. Emídio Moreira, que é do PMDB, e conosco, que
temos atuação política ali, de que daria prioridade à obra
de asfaltamento daquela rodovia. E assim encaminhou deter
minação nesse sentido à Secretaria de Obras.

O Secretário de Obras, Engenheiro Dario Rutier, tam
bém reconhecendo a necessidade da obra, deu prioridade à
mesma e me telefonou dizendo o seguinte: "Deputado Aloí
sio, felizmente agora o Governo acelera a obra do Parque
Turístico de Camanducaia e Monte Verde".

Recentemente, a Diretoria do DER - Departamento
de Estradas de Rodagem - comunicou que aquela obra pode
rá ser retomada antes de qualquer outra, porque não há neces
sidade de licitação, de concorrência. Isso já ocorreu, dentro
dos princípios da moralidade. O contrato já existe e está em
vigor, e metade da estrada já foi feita. Apenas houve uma
suspensão da obra. Portanto, basta agora retomar o ritmo
dos trabalhos interrompidos. O Governador do Estado, o
Secretário de Obras e eu próprio vamos cumprir o compro
misso assumido com aquela comunidade, para que tenhamos,
a partir do segundo semestre, uma estrada asfaltada e o turis
mo incrementado.

Hoje recebemos centenas de queixas dos paulistas que
para ali vão para seu lazer de final de semana. Com a dupli
cação da rodovia Fernão Dias isso não vai mais acontecer,
e o fluxo turístico vai aumentar até trinta vezes.

Não podemos deixar que o Estado de Minas Gerais tenha
uma estrada 60% asfaltada e o restante de terra, em lamen
tável estado de conservação.

Portanto, faço meu elogio ao Governador Hélio Garcia
e também minha cobrança no sentido de que cumpra com
o compromisso de concluir o asfaltamento desse trecho, o
que não depende mais de concorrência, nem de alocação,
de mais nada; apenas da ordem para que seja concluído, é
claro, da liberação de recursos da Secretaria da Fazenda. Eu,
do Orçamento da União, vou destinar alguns recursos ao Mi
nistério da Integração Regional, para facilitar, o quanto antes,
o início daquele trecho asfáltico tão sonhado para o turismo
de Camanducaia e Monte Verde.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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o SR. EULER RIBEIRO (PMDB - AM. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a Revisão Constitucional, no aspecto da Previdência Social,
não se realizou. Estão mantidas as conquistas sociais dos traba
lhadores, servidores públicos e aposentados, que estiveram
ameaçadas: aposentadorias e pensões de 14 milhões e 500
mil pessoas; aposentadoria futura de mais de 40 milhões Qe
trabalhadores da economia formal e de milhões de contri
buintes do INSS que recolhem por carnê; além da estabilidade
do servidor .e sua aposentadoria integral.

A mobilização pacífica - como ensina a democracia 
de associações representativas de numerosas categorias des
mascarou a argumentação - falsa - de que a Previdência
estava falida e não haveria como pagar, no futuro, as aposenta
dorias e pensões. A pretensão de mudar o Capítulo da Seguri
dade foi repudiada.

, O conceito de seguridade social, contido no art. 149 da
Constituição Federal de 1988 - dos mais modernos do mundo
em proteção social - é o mais adequado às necessidades
do País e criou a possibilidade de cobertura mais ampla e
digna em assistência social, saúde e previdência, estabelecendo
novas fontes de financiamento.

Podem ser destacados avanços inquestionáveis na Consti
tuição: piso de benefício igual ao salário mínimo; possibilidade
de qualquer cidadão participar da Previdência, mediante con-,
tribuição; equiparação entre rurais e urbanos; adoção da mé
dia e atualização monetária de todos os salários de contri-'
buição considerados no cálculo de benefício; garantia de ma
nutenção do valor real da renda mensal dos benefícios; gratifi
cação natalina dos aposentados e pensionistas com base na
renda de dezembro; redução do tempo de serviço para o traba
lho sob condições especiais; instituição da previdência comple
mentar pública.

Entretanto, persistem distorções que precisam ser corrigi
das: a pouca atenção a eventos considerados "não-progra
máveis", como doença, invalidez, morte, reclusão e desem
prego involuntário; e a manute~ção da aposentadoria por tem
po de serviço e proporcional. E importante considerar: a ma
nutenção da contribuição sobre a folha de salários é apropriada
e imprescindível. Só falta a legislação infraconstitucional ado
tar o princípio da eqüidade; a contribuição de cada um segundo
suas possibiliddes; o ajuste de alíquotas entre as diversas fon
tes, adequando-as aos setores que empregam mais mão-de
obra em relação aos que utilizam intensivamente fatores de
capital e tecnologia; elevar as contribuições sobre as receitas
e o lucro, para buscar a justiça contributiva; definir a contri
buição sobre toda a remuneração, com alíquotas progressivas
- o princípio da eqüidade - com teto apenas para os bene
fícios.

E também' possibilitar a complementação dos benefícios
dos que ganham mais: previdência complementar, pública ou
privada; manter as fontes de financiamento da seguridade
- o faturamento (atual Cofins) e o lucro. E recomendável
que, em vez de sobre o faturamento, a contribuição incida
sobre a receita bruta, incluindo-se as não-operacionais. A
contribuição sobre o lucro deve ter a'base alargáda, incidindo
sobre o lucro bruto, por sua importância redistributiva.

Precisamos atentar para o fato de que as condições de
cobertura serão tanto mais amplas quanto melhor forem as
condições econômicas existentes no País.

Os segmentos formais da Previdência estão empenhadm
na eliminação de todas as formas de sonegação e a solução
de 2 milhões de ações, buscando a justiça contributiva e evitan
do que a manutenção e a ampliação dos gastos com seguridade

demandem sempre aumento de alíquotas, que oneram os con
tribuintes.

A solução definitiva para o financiamento da seguridade
social, como também para os problemas fiscais brasileiros,
passa pela retomada do crescimento econômico, com a eleva
ção do nível de emprego e do salário real, em vez de soluções
apressadas, votadas sob açod,amento e sempre "salvadoras",
mas criadoras de problemas. E preciso que haja uma discussão
ampla com toda a sociedade.

Da parte do Congresso Nacional, é imperioso que seja
votada a legislação infraconstitucional, que regulamentará o
disposto na Constituição de 1988.

Durante o discurso do Sr. Euler Ribeiro, a Sr! Ele
valda Grassi de Menezes, § 2" do artigo 18 do Regimento
Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Francisco Rodrigues. § 2" do artigo 18 do Regi
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Concedo
fi palavra à Sf" Etevalda Grassi de Mtmezes.

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE MENEZES (PTB 
ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, herdamos dos romanos a glorificação do
chamado "pátrio poder", em detrimento do espaço que cabe
ria à mãe, no campo dos direitos e deveres públicos. Mas
os tempos mudaram, e a tendência em todo o mundo é o
respeito à igualdade dos genitores perante a lei e os costumes.

Desse modo, atualmente as mães podem ser admiradas
não apenas por aquelas virtudes que se dizem femininas 
como a paciência, a docilidade, a emotividade e a resignação.
Hoje em dia, podemos também admirá-Ias por virtudes que,
no passado, eram consideradas exclusivamente masculinas,
como a coragem e a racionalidade.

Isso não as tornou menos femininas do que as mães do
passado. Mas as tornou mais sobrecarregadas: pois, se as mu
lheres aprenderam a transitar no mundo dito masculino, o
inverso não aconteceu. Assim, mesmo nos casos em que mari
do e mulher trabalham fora, cabe sempre às mulheres uma
segunda jornada de trabalho, cuidando da casa e dos filhos.

A feminilidade, bem como a maternidade, passou a ter
mais atributos do que no passado. Nós não reclamamos disso,
nem nos queremos livrar do direito de expressar mais aberta
mente nossas emoções, sejam elas a alegria pelo nascimento
de um filho, o carinho por sua vida ou a dor pela sua morte.
Enganam-se os homens que se sentem mais másculos ao repri
mirem a força de tais emoções. Agindo assim, ao invés de
se tornarem mais homens, tornam-se menos humanos.

No início deste mês, todos os cidadãos brasileiros pude
ram experimentar um clássico sentimento maternal, quando
um filho querido do Brasil perdeu sua vida numa pista de
corridas. A dor, compartilhada por todo o mundo, é apenas
um pálido reflexo da dor sentida por aquela mulher que,
em 1960, trouxe Ayrton Senna ao mundo.

O Brasil e' o mundo ainda não o conheciam, mas ela
já o alimentava e moldava seu caráter, acompanhando-o de
perto, por 34 anos. Que brasileiro poderia mais se orgulhar
de Ayrton Senna do que sua mãe?

Se perdemos um ídolo, Dona Neide perdeu, no ídolo.
um filho amado. A força desse sentimento, Sr'" e Srs. Depu·
tados, é o motivo de meu discurso, em homenagem a todas
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as mães brasileiras, simbolizadas hoje na pessoa de Dona
Neide.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, peço a
palavra para uma Comunicação de Liderança, em nome do
PT.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Tem V.
Ex') a palavra, pela Liderança do PT.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr>' e Srs. Deputados, nós,
que estamos acompanh!lndo o desenrolar do processo político
eleitoral no Brasil, temos visto o nosso candidato, o compa
nheiro Luiz Inácio Lula da Silva, ser constantemente atacado
pela elite política, por essa elite que levou o País ao caos
em que se encontra hoje: somos um País sem rumo, sem
governo, mergulhado na mais completa incerteza; um País
em que não há emprego, não há salário, não há esperanças.

Sr. Presidente, a elite está temerosa de perder seus privilé
gios. Os alquimistas de plantão têm preparado todo tipo de
tramóia, todo tipo de maracutaia para barrar a caminhada
firme de Lula rumo ao Palácio do Planalto. Mas, felizmente,
tudo o que têm feito contra Lula tem dado errado.

Eu diria que o companheiro Lula simboliza a vontade
que o povo brasileiro tem, hoje, de mudar essa situação.
O povo não aceita mais que a política seja tratada nos porões,
como sempre foi neste País, não aceita mais os acordos espú
rios.

A elite sempre armou o circo, tomou conta do picadeiro
e pôs o povo para aplaudir. Sempre foi assim. E nós, a partir
da fundação do Partido dos Trabalhadores, entramos para
modificar essa realidade. Felizmente, estamos conseguindo.
A elite tenta encontrar o candidato antiLula, mas não conse
gue. Ela prepara o antiLula, e o povo prepara o aplauso
a Lula. Isso está configurado nas últimas pesquisas de opinião.

Num determinado momento, o antiLula seria o Ministro
Antônio Britto, mas ele não se prestou ao papel; depois seria
Paulo Maluf, o Prefeito de São Paulo, mas verificou que seria
fragorosamente batido nas urnas e também abriu mão do
papel; depois tentaram lançar o banqueiro proprietário do
Bamerindus, Andrade Vieira, que também previu a derrota
e resolveu fazer um investimento a curto prazo, com retorno
garantido, na candidatura do tucano Fernando Henrique Car
doso. Mas agora parece que o proprietário do Bamerindus
está vendo que também esse investimento é de alto risco,
pode não ter retorno algum. E, banqueiro experiente que
é, já está desistindo dele. Depois vimos o Sr. Antônio Carlos
Magalhães oferecer o filho para uma parceria, ou melhor,
um namoro com o Senador Fernando Henrique Cardoso, vi
sando ao casamento. Mas Antonio Carlos Magalhães, velha
raposa da política brasileira, viu que essa união também não
daria certo e desistiu, livrou o filho dessa aventura. E já pode
mos verificar que o PFL está desembarcando da candidatura
do Sr. Fernando Henrique Cardoso.

Para nossa satisfação, depois de todos os ataques que
fizeram a Luiz Inácio Lula da Silva, hoje as pesquisas indicam
que Lula está mais firme do que nunca: superou a barreira
dos 42%. Em virtude das tramóias, das trapalhadas, dos acor
dos espúrios feitos nesta Casa para anistiar os corruptos indica
dos pela CPI do Orçamento, certamente Lula vai superar
a barreira dos 50% da preferência da opinião pública brasileira
e - tenho certeza - ganhará essas eleições ainda no primeiro
turno, resgatando a dignidade e a esperança do povo brasi-

leiro, que não aceita mais o sofrimento, o descaso, o desprezo
com que a elite o tem tratado.

Sr. Presidente, quero fazer um apelo a todos os homens
sérios, honestos do Congresso Nacional: não se aventurem;
venham somar-se a nós nessa caminhada vitoriosa, que é a
caminhada de Luiz Inácio Lula da Silva, ,com suas caravanas:
rumo ao Palácio do Planalto. Fizemos uma frente democrática
e popular, com ética na política,- e temos certeZa de que o
PT, o PSB, o PPS, o PC do B e o PSTU, juntos, levarão
Lula ao Palácio do Planalto ainda no primeiro turno, formarão
grandes bancadas no Congresso e nas Assembléias Legislativas
e elegerão a maioria dos Governadores.

Sr. Presidente, a vitória de Lula significará a virada desta
página da história brasileira feita de sofrimento e de desespero.
Vamos passar a limpo o Poder Judiciário, o Poder Legislativo,
o Poder Executivo, vamos passar a limpo - por que não
dizer? - o Brasil todo, para escrever uma nova página no
livro da nossa história.

O SR. MAURÍCIO CALIXTO - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma Comunicação de Liderança pelo Bloco
Parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Maurício Calixto para uma Co
municação de Liderança pelo Bloco Parlamentar.

O SR. MAURÍCIO CALIXTO (Bloco Parlamentar 
RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs.
Deputados, definitivamente o País passa por profundas dificul
dades.

Aí estão postas as matrizes de um programa de ajuste
econômico para ser implementado em três etapas. A primeira
delas, a instituição do Fundo Social de Emergência, já apro
vada pelo Congresso Revisor, teve como mote o déficit zero
nas contas do Governo Federal. A segunda etapa foi a institui
ção da Unidade Real de Valor pela Medida Provisória n"
434 - depois veio a Medida Provisória nQ 457 e agora está
em tramitação no Congresso Nacional a Medida Provisória
nQ 482. Com a instituição da Unidade Real de Valor, busca-se
um norte verdadeiro, busca-se equilibrar a nossa economia,
de maneira a podermos combater uma inflação superior a
45% ao mês.

Entretanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, já se
passaram mais de dois meses e o povo observa atento, atônito,
estupefato, muitas vezes, o avanço inexorável da inflação.

A terceira etapa será a instituição do real, a moeda que
deverá vir com credibilidade, em condições de combãter a
inflação e que, nos primeiros tempos, será indexada ao dólar.
Mas, até a instituição do real, em 1" de julho, provavelmente
o País ainda viverá indagações, indefinições, insegurança, ins
tabilidade, em decorrência dessa inflação que desorganiza a
nossa economia e pune a base da nossa sociedade, a classe
trabalhadora, aqueles que efetivamente recolhem tributos nes
te País.

Sr. Presidente, lamentamos não ter havido a necessária
sensibilidade e - por que não dizer? - a responsabilidade
conseqüente do Congresso Nacional e sobretudo do Congresso
Revisor para implementar os dispositivos constitucionais capa
zes de dar base, solidez e sustentação ao programa de ajuste
econômico.

Quer-nos parecer que segmentos importantes do Con
gresso Nacional estão muito mais interessados na elaboração
e lapidação de um discurso político-eleitoral de terra arrasada.



Maio de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 7 7119

É a política do quanto pior melhor. para que números e mais
números possam ser acrescidos às estatísticas e fazer com
que este ou aquele segmento político-partidário logre êxito
no pleito de 3 de outubro.

Sr. Presidente. a sociedade brasileira já não tem mais
resistência para suportar o pesado fardo que lhe foi posto
nos ombros com a desorganização da economia do nosso País.
que permite que segmentos organizados. como a classe empe
sarial e o Governo Federal. possam defender-se da inflação
e. mais do que isso. possam lucrar com a inflação. Enquanto
isso, segmentos políticos importantes do País. fazendo ouvidos
de mercador, fazendo vista grossa, deixam essa bola de neve
agigantar-se cada vez mais, inclusive usando esse pesado fardo
que foi jogado nas costas do trabalhador como tema de seus
discursos político-eleitorais.

O aumento dos preços assume velocidade assustadora.
enquanto os salários têm que acompanhar a URV, tímida.
ainda.

É grande a expectativa do País de acabar com essa catás
trófica, caótica situação econômica e social em que vive. Entre
tanto, está fenecendo, está dando os seus últimos suspiros
a revisão constitucional. Alguns se sentem vencedores: derro
taram a revisão constitucional. Sim, porque não queriam a
quebra do monopólio do petróleo e das telecomunicações.
Também eu queria a quebra do monopólio do petróleo e
das telecomunicações. mas queria estabelecer os alicerces ne
cessários para fundamentar um programa de ajuste econômico
capaz de acabar com essa grande dívida social existente no
País. Queria que pelo menos isto fosse feito. Lamentavel
mente, o discurso eleitoreiro e a demagogia deslavada é que
tem obtido êxito. Daqui a pouco terão passado esses cinco
meses que nos separam das eleições de 3 de outubro, e, depois
de toda essa tempestade, não virá a bonança. É necessário
estabelecer os mecanismos constitucionais. os mecanismos ju
rídic lefinidores da dimensão, do papel. das responsabi
lidades, do Estado, dos padrões das relações do Governo
e da nossa economia com o resto do mundo. Enquanto isso
não é feito, perdemo-nos nos descaminhos do discurso eleito~

reiro.
Torço para que nessas eleições não saia vitorioso nenhum

segmento, nenhum candidato que use o discurso da terra arra
sada, decorrente dessa política inconseqüente. Sinceramente,
gostaria que vitorioso, efetiva e concretamente, em nosso País
não fosse o segmento puramente político-partidário, o que
implicaria vitória personalizada da esquerda ou da direita.
Invoco os céus para que vencedora seja a sociedade brasileira,
que já não tem mais energia para suportar tantas mazelas.
tanta desfaçatez, tanta incongruência, tanta incoerencia.

Era o que tinha a dizer.

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Sr. Presidente, peço
a palavra para Comunicação de Liderança, pelo Partido Popu
lar Socialista.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rodrigues) - Pela Lide
rança do PPS, concedo a palavra ao nobre Deputado Augusto
Carvalho.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Ministro
da Fazenda, Rubens Ricupero, assumiu a Pasta com uma
retórica muito conhecida: é proibido gastar.

No Governo Collor e nos Governos da ditadura, foram
vários os Ministros que assim se pronunciaram, tão logo senta
ram-se em suas cadeiras ministeriais. Lamentavelmente, o

Governo Itamar Franco. que assumiu proclamando ser um
Governo criterioso e ético - e eu não duvido da posição
pessoal do Presidente Itamar Franco e o considero um homem
honrado -. também tem demonstrado incompetencia no con
trole dos gastos públicos.

Ao longo do meu mandato. tenho me dedicado à análise
do Orçame~to. No ano de 1993, de 260 milhões de dólares.
observamos que, rdativamente a dezoito itens. apenas, 2 bi
lhões de dólares foram consumidos com uma série de rubricas
absolutamente irrelevantes. inócuas. Veja V. Ex". Sr. Presi
dente: o DNER gastou o equivalente a 43 milhões de dólares
em consultoria. em terceirização. em locação de mão-de-obra,
mesmo tendo funcionários qualificados. que estudaram em
universidades de outros países às custas do Erário. Ao invés
do fortalecimento do funcionalismo, vemos esses gastos absur
dos. esse desperdício de divisas imprescindíveis para a melho
ria do padrão de vida do povo brasileiro, especialmente no
que diz respeito à saúde. à educação. à geração de empregos
o que é um verdadeiro exercício de cidadania: todo cidadão
tem direito ao trabalho.

Mas não fica nisso, Sr. Presidente. A União. apesar de
ser proprietária de 2 milhões de imóveis espalhados pelo País
inteiro, gastou, em 1993,22,7 milhões de dólares com aluguéis.
Mesmo havendo andares inteiros vazios na Esplanada dos
Ministérios. o próprio Ministério da Fazenda dá-se o luxo
de alugar salas caríssimas em um prédio recentemente cons
truído aqui em Brasília. o Edifício Twer Center. fazendo es
coar. dessa maneira. boa soma de recursos públicos.

Poderíamos mencionar também os gastos com reuniões
de final de semana. O Legislativo. hoje~ é execrado porque
os Parlamentares se deslocam até suas bases nos finais de
semana, mas o próprio Executivo gastou. no ano de 1993.
cerca de 88.9 milhões de dólares com passagens aéreas, com
viagens muitas vezes absurdas. Deveria ser proibido, por
exemplo, um Ministro, um chefe de autarquia ou de um deter
minado órgão deslocar-se numa sexta-feira para o Rio de
Janeiro ou para o litoral paulista a fim de promover ali uma
reunião, uma conferência, esticando o final de semana.

Sr. Presidente, a meu ver, o Governo deveria ter uma
postura mais responsável.

Torcemos para que o próximo Presidente da República
seja Luiz Inácio Lula da Silva e estamos trabalhando neste
sentido. Mas aquele que assumir - seja quem for - o·coman
do deste País que apresénta índices sociais inferiores aos de
países cujos habitantes estão, hoje, na sua grande maioria,
abaixo dos padrões mínimos de dignidade da pessoa humana.
deve fazer um estudo mais criterioso, deve estabelecer um
controle interno, através de uma Secretaria do Controle Inter
no, que já foi proposta há algum tempo, mas está nas gavetas
dos burocratas do Governo Itamar Franco, para impedir esses
gastos abusivos que consomem grande parte dos tributos que
são arrancados do povo e que não têm retorno na forma
de assistência à saúde, de educação, de moradia.

o Sr. Francisco Rodrigues, § 2" do artigo 18 do
Regimento Interno, deixa a cadeira da presidência, que
é ocupada pela Sr" Etevalda Grassi de Menezes, § 2"
do artigo 18 do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Concedo a palavra ao Sr. Expedito Rafael.

O SR. EXPEDITO RAFAEL (PPR - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr' Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
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indiscutivelmente o Plano Econômico elaborado pelo ex-Mi
nistro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, e por sua
equipe técnica foi muito bem fundamentado e, ao contrário
dos "pacotes" anteriores, tem características democráticas,
pois não impôs nenhum congelamento artificial, nem sequer
a imediata e compulsória adoção da URV por todos os agentes
econômicos.

Ocorre, entretanto, Sr. Presidente, que a nova moeda
do País, o real, está tardando demasiadamente em ser implan
tada, o que vem gerando acentuado desequilíbrio das contas
públicas dos Estados e Municípios, que arrecadam seus tribu
tos em cruzeiros reais, com inflação de aproximadamente 45%
ao mês, mas têm de saldar seus compromissos em URV.

Essa situação paradoxal e absurda vem atingindo aguda
mente as Unidades federadas de recursos mais limitados, como
é o caso do Estado de Rondônia, levando virtualmente a
dificuldades pequenas municipalidades como as de Ouro Preto
do Oeste, Jarú, Presidente Médici. Mirante da Serra, Urupá,
Vale do Paraíso e outras, que não mais têm condições de
prestar minimamente os serviços municipais à população, uma
vez que têm de saldar sua folha de pagamento, que cresce
mensalmente; de 60% em março, passou para 89% em abril
e chega a 102% no mês de maio.

Em verdade, Sr" Presidente, é inadmissível que Estados
e Prefeituras continuem arrecadando em moeda fraca e pagan
do em outra forte, sofrendo prejuízos financeiros inestimáveis,
pois é realmente inconcebível receber em cruzeiros reais e
pagar em dólar, que é representado, em última análise, pela
URV.

Desejo, por conseguinte, desta tribuna dirigir veemente
apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, Rubens Ricupero, no sen
tido de que o real venha a ser implantado com a máxima
urgência.

Nesta oportunidade, Sr" Presidente, gostaria também de
solicitar ao Sr. Ministro de Minas e Energia a rápida liberação
de recursos para o Estado de Rondônia, destinados à conclu
são da linha de transmissão de energia elétrica, assim como
para a manutenção dos geradores térmicos de Ouro Preto
do Oeste, Ji-Paraná e Jaru.

É que na nossa região de Rondônia só há fornecimento
de energia elétrica doze horas por dia, com racionamento
brutal, o que prejudica sensivelmente o comércio, a indústria
e toda a população.

Nos Municípios que mencionamos, os seus prefeitos já
estão decretando estado de emergência, eis que, em decor
rência do racionamento de energia elétrica, há também falta
de água para toda a nossa população urbana.

Pleiteio, por conseguinte, a adoção das aludidas medidas,
em nome do povo do Estado de Rondônia.

Era o que tínhamos a dizer.

o SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão
do orador.) - Sr' Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, retorno
a esta tribuna para expor assunto que me preocupa desde
o primeiro dia do meu mandato e até já me aborrece, porque
não o vejo resolvido. .

Refiro-me ao pagamento dos funcionários do ex-Terri
tório Federal do Amapá, que ficaram à disposição do Governo
do Estado do Amapá. Lamentavelmente, o Governo do Esta
do - juridicamente, poder-se-ia caracterizar apropriação in
débita - durante meses atrasa o pagamento, sem que haja
justificativa legal. E o Governo Federal, por intermédio da
SAF, que deveria cuidar dos interesses daqueles servidores,
até hoje não tomou providências para corrigir· esse odioso

comportamento que o Governo do Estado tem para com os
funcionários federais à sua disposição. Todos os meses ocorre
esse atraso, e já aconteceu de o pagamento atrasar quinze
dias, e, mais ainda, com pagamento parcelado. Injustifica
damente, o Governo do Estado propõe o pagamento parce
lado.

Imaginem V. Ex"', só para efeito de raciocínio, se a Câma
ra dos Deputados resolvesse pagar a seus servidores adotando
o critério da ordem alfabética. O que fariam esses servidores,
que, certamente, contariam com o apoio de todos? Reagiriam
violentamente contra o que considero um escárnio, um desres
peito aos servidores. Mas é o que faz o Governo do Amapá
todos os meses. E, agora, com a implantação da URV, o
atraso resultará em perda que se acumulará mais ainda, por
que, no mês seguinte, não será feita a reposião dos dias em
atraso. Se a União repassa o dinheiro no dia 30, no máximo
o Governo do Estado deveria repassá-lo aos funcionários nos
dois dias seguintes. o atraso, porém, continua se verificando,
mais de 5 ou 6 dias. E a SAF, responsável pelos departamentos
que dão apoio ao pessoal do ex-Território, até hoje simples
mente desconhece o problema, apesar das insistentes denún
cias feitas por mim desta tribuna.

Faço este registro em razão do agravamento da situação
desses servidores, principalmente porque caiu o seu poder
de c0!TIpra e mesmo porque continuam à disposição do Estado.

E lamentável que o Governo tenha usado de expediente
fraudulento e ilícito ao aplicar esses recursos, sem dar nenhum
retorno para os funcionários. Não cabe ao Governo do Estado
fazer transações com recursos repassados pelo Governo Fede
ral, destinados ao pagamento de pessoal; isso seria facilmente
caracterizado como apropriação indébita.

Faço mais um apelo ao Governo do Estado no sentido
de que respeite os servidores, c que a SAF tome as. provi
dências necessárias e até acione judicialmente o Governador,
para que S. Ex" cumpra a lei, não fazendo a reten$ão do
pagamento do funcionalismo.

Essa a denúncia que faço.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB - RR. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr' Presidente, Sr'" e Srs. Depu
tados, todos nós, representantes do povo brasileiro nesta Casa,
somos conhecedores da imensa dívida social que assola, de
Norte a Sul, este imenso País.

Nos últimos vinte anos, então, esta dívida aumentou de
forma assustadora, ameaçando o cotidiano da Nação inteira
e preocupado em definitivo as autoridade responsáveis pelas
instituições políticas nacionais.

Felizmente, por um lado o Executivo houve por bem
criar benefícios, aprovados por esta Casa, destinados a com
plementar os baixos salários dos trabalhadores brasileiros.
Dentre tais benefícios destacam-se os vales-alimentaçdo, ou
refeição, transporte e assistência pré-escolar ou creche.

Não paira dúvida quanto ao acerto da decisão governa
mental de estender os benefícios em referências aos servidores
públicos civis da União, como determina as Instruções Norma
tivas, da Secretaria de Administração Federal, expedidas pelo
Sr. Ministro Romildo Canhim.

No plano orçamentário, para o exercício de 1994, o Go
verno Federal destinou volume de recursos equivalentes a
55 milhões de dólares norte-americanos para cobertura das
despesas com os vales-refeição, transporte e creche no serviço
público federal.

O aporte desse volume de recursos é resultado da ação
permanente de cobrança de vários Parlamentares, inclusive
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deste representante de Roraima que nunca aceitou a exclusão
dos servidores públicos dos ex-Territórios como beneficiários
de tão importante programa social.

Srs. Deputados, 10.903 servidores civis federais no Estado
de Roraima não estão sendo' beneficiados pela programação
do Governo Federal neste setor, e queremos que, agora e
já, também tenham acesso a estes justos e legais benefícios.

Neste sentido, desta tribuna conclamo toda a bancada
do meu Estado de Roraima, a do Amapá e a de Rondônia,
no Congresso Nacional, para, independente de quaisquer ou
tros interesses, cerrarmos fileira junto às autoridades do Exe
cutivo no sentido de, o mais rapidamente possível, estender
este elenco de benefícios aos servidores civis federais lotados
em nossas Unidades Federativas, conforme determina e dá
cobertura a legislação pertinente e vigente.

Enfim, os representantes do povo brasileiro no Legis
lativo precisam dar-se conta de que a massa de servidores
públicos da União, ao contrário do que se prega e se divulga
nos últimos tempos, não são "marajás", e, ao invés disso,
assistem perplexos, sem que nada possam fazer, à ação delituo
sa dos verdadeiros "marajás" de colarinho branco, infiltrados
temporariamente nas organizações do Executivo à disposição
de outros interesses que não propriamente os da administração
pública.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Concedo a palavra ao nobre Deputado João Fagundes,
para uma Comunicação de Liderança pelo PMDB.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Sem revisão
do orador.) - Sr' Presidente, alegra-me sobremaneira que
esta sessão - e falo em nome do meu partido para homenagear
as mães brasileiras - seja presidida por V. Ex', que encarna
e dignifica a figura materna destinatária do meu pronuncia
mento.

Sr" Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o cristianismo mar
cou para este mês a festa sensibilizadora dos corações huma
nos, e é nesse segundo domingo de maio que se faz pelo
mundo afora a comemoração do Dia das Mães, uma homena
gem justa, que sempre cai no domingo, o dia do descanso,
o dia do Senhor.

Mãe é mesmo um nome divinal pela imensidão do seu
amor e pelo muito de anjo que representa pela incansável
solicitude do seu cuidado.

Inspirado pensamento foi, sem dúvida, o daquela moça
cristã que há mais de cinqüenta anos sugeriu, lá nos Estados
Unidos, que se prestasse nesse dia santificado uma demons
tração de vivo amor dos filhos para com as suas mães.

Pouco importa, Srs. Deputados, que a homenagem hoje
já esteja deturpada pela índole mercantilista da sociedade
moderna e a mãe sirva de pretexto para venderem geladeiras,
fogões, sapatos, bolsas e toda a parafernália da sociedade
de consumo. Tem até mãe que taxativamente diz que não
quer flores, mas um videocassete. Mas isso não retira o encan
to e a justiça do Dia das Mães, pois é muito grande a nossa
dívida para com elas, que cumprem na terra a missão divina
de nutrir o mundo com a ternura indispensável à formação '
da personalidade humana.

Alguém já disse com muita prcpriedade que é no colo
das mães que amadurecem os destinos dos povos, pois a mão
que embala o berço tem também o condão de influenciar
o balanço do tempo futuro. Daí por que o Dia das Mães
merece ser lembrado sempre o calendário afetivo-sentimental

das famJ1ias como um dia especialmente próprio para tribu
tarmos o nosso recohecimento a todas as mães que nos ro
deiam.

Os homens fazem as casas, mas as mulheres edificam
os lares. Muito mais importante do que a estrutura material
da casa que o homem c~nstrói é a estrutura espiritual ~o

lar que a mulher edifica. E no interior dos lares que se fOrja
a família, a célula primária do organismo da sociedade. Se
a célula nascer viciada, o organismo futuro ver-se-á compro
metido em sua origem.

Neste momento tão conturbado por ódios irreconciliá
veis, quando os jornais nos afogam em golfadas de sangue
a cada manhã, é profundamente gratificante sabermos que
existem mães igualmente preocupadas na edificação de um
mundo melhor.

Para elas o Dia das Mães foi criado como forma de possi
bilitar que expressemos nosso reconhecimento de maneira
mais eloqüente, já que a grandiosidade de tal nome não cabe
ria nos estreitos limites da palavra escrita.

Nesse Dia das Mães rendamos nossa homenagem a todas
as mães brasileiras, com a certeza de que, por mais que o
homem seja um ser mesquinho, enquanto a mãe cantar junto
ao bercinho, cantará a esperança para o mundo.

A SRA PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes) 
Esta Presidência, em seu nome e no de todas as mães brasi
leiras, agradece pela homenagem.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paes Landim.

DISCURSO DO SR. PAES LANDIM QUE, EN
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ POS
TERIORMENTE PUBLICADO.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (PSDB - PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr". Presidente, Sr'" e Srs.
Deptuados, quanto vale a minha vida, a da minha mulher,
a dos meus filhos, a do meu amigo? Quanto vale, afinal,
a vida do cidadão brasileiro? Em princípio não vale nada,
absolutamente nada, a continuar o cenário de violência impu
ne que o País está vivendo.

Conhecemos como funciona a violência nos grandes cen
tros urbanos e no perímetro rural. O que não conhecemos,
na sua plenitude, é a sofisticação crescente do crime organi
zado no País, com o ostensivo e permanente envolvimento
de policiais. As notícias mais recentes dão conta da existência
de uma agência informal que contrata pistoleiros para a liqui
dação da vida humana a preços que variam de 15 a 30 milhões
de cruzeiros reais.

As contratações são feitas à luz do dia, em bar no Muni
cípio de Imperatriz, no Maranhão. É ali que tem início a
morte de políticos, dirigentes sindicais, religiosos e tantas ou
tras pessoas ligadas a atividades diversas. Mesmo assim, nada
se tem feito para pôr fim a esse tipo de coisa dentro de uma
sociedade dita civilizada.

Apesar da onda de crimes que varre o País impunemente,
neste fim de semana surgiu algum alento. O ex-soldado da
PM do Pará José Matoso Ubirajara foi condenado a cinqüenta
anos de prisão, 38 anos pelo assassinato dos líderes sindicais
José e Paulo Canuto e doze anos pela tentativa de homicídio
de Orlando Canuto, principal testemunha contra o pistoleiro.
A condenação foi resultado da sentença de uma juíza corajosa
e consciente dos seus deveres, Ivone Santiago Marinho. Mas
há uma outra face, triste, dessa história: os mandantes dos
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crimes continuam foragidos. A sentença da juíza foi festejada
em grande estilo por todas as pessoas que nesta Nação clamam
por justiça.

Alimentamos a esperança de que em futuro breve tenha
início a sistemática punição desses bandidos. Assim teremos
a justa oportunidade de muitos festejos.

A verdade, no entanto, é que exterminação de pessoas
sob encomenda no País se transformou em rentável negócio
para o crime organizado. E - por que não dizer? - um
próspero negócio.

Em março do ano passado, a imprensa divulgou que em
apenas uma semana a PM de Alagoas matou vinte pessoas.
Na mesma época havia 177 processos contra 708 policiais.
Na zona rural, 180 pessoas foram ameaçadas e mortas no
curto período de quinze meses. A crueldade desses crimes
atinge tal nível que as vítimas são enterradas vivas.

Um desses assassinatos, que indignou a sociedade brasi
leira, particularmente a de Alagoas, foi o do Vereador do
Município de Coqueiro Seco, em Alagoas, Renildo José dos
Santos que foi decapitado. O tronco e a cabeça foram lança
dos, em lugares e dias diferentes, no Município de Água Preta,
a 131 quilômetros de Recife.

Os episódios do Pará e de Alagoas não mostram a com
pleta realidade dessa tragédia nacional. Nos grandes centros
urbanos a violência já preocupa tanto as autoridades que as
estratégias para a proteção da sociedade são vistas sob um
ângulo de segurança nacional. a partir da constatação de que
as quadrilhas estão com arsenais de armas importadas e priva
tivas das Forças Armadas, inclusive pesadas.

Uma advertência: só nos livraremos desse terrível mal
quando houver disposição de combatê-lo com a veemência
necessária.

o SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sra. Presidente, Sr'" e Srs. Deptuados,
lamentavelmente, mesmo depois de se afastar do poder um
Presidente devido à falta de decoro e ao mau uso dos reursos
públicos e, também, levando-se em conta os processos contra
Parlamentares denunciados por atos de corrupção na Comis
são de Orçamento, e tantos outros casos registrados na im
prensa, a rotina voltada ao abuso no trato com o Erário ainda
persiste. Isso decorre, inclusive, da culpa do Governo, que,
até há poucos dias, não havia demonstrado vontade política
para reaparelhar seus mecanismos de controle interno, deixan
do, assim, o Poder Executivo devassável e exposto à sanha
dos assaltantes dos cofres públicos. Com a Medida Provisória
n" 480, editada em 27 de abril de 1994, isso poderá ser repara
do. Mas sobre esta louvável iniciativa governamental me pro
nunciarei oportunamente.

O Nordeste, não precisa que seja dito, é uma região
carente e por demais sofrida. Em grande parte, isso resulta
da prática inaceitável exercida pelos maus políticos - e, infe
lizmente, estes são muitos - aos quais convém manter um
povo analfabeto, com precária assistênia na área de saúde,
sem moradia digna, enfim, em condição subumana, pois, nessa
situação, torna-se uma presa fácil, sendo usado; como margem
de manobra, em processos eleitorais, quando muitos compram
consciências sem que tenham qualquer tipo de compromisso
com a sociedu..Je. Não há, portanto, em muitos casos, defesa
dos verdadeiros interesses da região e de sua gente.

Ao contrário do que muitos pensam, no Nordeste é, ple
namente, viável. A prova disso é que quando um Estado
como o Ceará adota princípios modernos de administração
pública e é gerido com seriedade e competência, sua feição

inuda, ganhando, então, credibilidade para receber apoio im
portante de organismos internacionais como o Banco Mundial.

Mas, na maioria dos Estados do Nordeste, a realidade
não é essa. As administrações adotam, ainda, métodos arcai
cos, e não se percebe disposição em romper com um passado
voltado ao assistencialismo e à defesa de interesses particu
lares, em detrimento do coletivo.

O comentário acima, SI''' Presidente, é, apenas, um
preâmbulo. O que, na verdade, quero afirmar é que, mesmo
devendo ser o Nordeste uma prioridade nacional. não tem
sido brindado com recursos suficiente para suas reais necessi
dades. E o pouco que tem sido aplicado, fora algumas exce
ções, não apresenta o retorno esperado, uma vez que, como
em todo o Brasil. o dinheiro, normalmente, é mal gerido,
e processos inescrupulosos ocasionam desvios de milhões e
milhões de dólares, beneficiando-se grupos de aproveitadores
do Erário, enquanto a população é a grande prejudicada.

O DNOCS tem sido um exemplo dessa triste realidade,
mesmo que alguns não queiram aceitar esta verdade, cuja
comprovação foi feita pelo TCU, pela Secretaria de Controle
Interno do Ministério da Integração Regional e pela Prócura
doria-Geral da República.

Existem até aqueles que buscam confundir a sociedade,
passando a ela um falsa imagem de quem denuncia essa patifa
ria que acontece com o dinheiro público, fazendo, desse modo,
o jogo daqueles que praticam todo tipo de irregularidade,
na maior cara-de-pau.

O DNOCS precisa ser revitalizado, modernizado e redire
ci~nado,.a fim de que cumpre seu importante papel no Nor
deste. So que o Governo é lerdo em agir. Nem mesmo os
implicados nesses lamentáveis fatos foram, ainda, afastados
de suas funções, permanecendo intocáveis, servindo de exem
plo da onda de impunidade que assola este País. Mas mio
custa nada esperar. Não é possível que um dia os homens
de bem não tenham vez.

Um projeto por demais importante, scm a menor dúvida,
para o Nordeste é o que visa à transposição das águas do
rio São Francisco, a fim de beneficar o Ceará, a Paraíba,
Pernambuco e o Rio Grande do Norte, um velho anseio de
nossa população e que tem motivado gestões por parte de
integrantes dos Poderes Executivo e Legislativo e de lideranças
empresariais e de outros segmentos da sociedade, destacan
do-se o empenho de entidades como FIEC, CIC, Facic e
Associação Comercial do Ceará.

Só que um projeto dessa envergadura e avaliado em mais
de 2 bilhões de dólares exige uma longa negociação com o
Banco Mundial e outros agentes financeiros internacionais
e, no caso de liberação, se não for bem acompanhado e fiscali
zado, por certo, como nos demais casos, terminará servindo
de instrumento para o financiamento ilícito de campanhas
eleitorais, enriquecimento indevido de alguns e outras mazelas
da vida pública, tornando-se, quando iniciado, em mais uma
grande obra inacabada, como tantas outras já existentes nessa
situação. numa prova de total desperdício do dinheiro público.
Em função disso, mesmo correndo o risco da má interpretação,
havendo irn:;gularidade no encaminhamento desse megapro
jeto. não vou ser, de modo algum, cúmplice. através da omis
são. Quero, apenas, transparência no decorrer de todo o pro
cesso. Afinal de contas, são recursos orçamentários e oriundos
de créditos externos que estarão sendo gastos. É, por acaso,
demais se exigir isso'! Não é o mínimo que se pode esperar
dos gestores públicos'!
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Uma demonstração de possível falta de seriedade na con
dução desse processo é que, segundo denúncia recehida, já
teria sido feita, sem licitação, a primeira contratação, objeti
vando o início desse megaprojeto, cabendo à Noronha Enge
nharia S/A, ao custo inicial de 40 milhões de dólares, elahorar
~s projetos hásicos destinados ao Plano de Irrigação do Semi
Arido (Transposição de Bacias).

Após esta denúncia ter se tornada pública, recebi ligação
do Dr. José Cândido de Castro Parente, ex-Diretor do
DNOCS e técnico que conhece, profundamente, essa questão
de transposição das águas do São Francisco para o Nordeste,
pois já participou, no passado, de estudos sobre esta matéria.
Ele me afirmou que era improcedente essa contratação. Ele,
a título de colahoração, por entender a magnitude do em
preendimento, é que, nos últimos meses, sem qualquer ônus,
vinha colaborando, fazendo levantamento de custos da primei
ra etapa dessa obra, estimada em 550 milhões de dólares, .
o que foi apresentado, recentemente, ao Ministro da Integra
ção Regional, Aluízio Alves, que terminou por submeter o
estudo ao Presidente Itamar Franco, que, segundo foi divul
gado na imprensa, sabendo da importância para o Nordeste
desse megaprojeto, como não poderia deixar de ser, deu total
apoio, havendo uma grande esperança de, até o final do ano,
termos as águas do São Francisco chegando ao Ceará, aconte
cimento que, até agora, não tem passado de um sonho acalen
tado, por décadas e décadas. Deus queira que, mais uma
vez, nossa expectativa não seja frustrada.

Já no Correio Braziliense de 29 de abril último o Embai
xador José Maria Vilar de Queiroz reconhece que o projeto
técnico feito pelo Consórcio Noronha/Hidroterra, em 1985,
carece de algumas adaptações que não chegariam a custar
10 milhões de dólares, o que, segundo um analista da Ciset
do Ministério da Integração Regional, já seria muito. Só que
se desconhece, no Ministério do Planejamento, qualquer ver
ba com essa finalidade.

Alertei a Ciset de que é preciso uma certa atenção, pois
poderá estar sfmdo cobrado, novamente, trahalhq efetivado
no passado, o que, infelizmente, se tem observado, 'em muitos
casos, no setor público. Ainda, na última segunda-feira, na
Procuradoria da República no Ceará, vi as documentações
de concorrência dos projetos de irrigação de Baixo Acaraú,
Tabuleiro do Russas, Litorâneo de Parnaíba e Platos de Gua
dalupe. Percebe-se" claramente, que o teor desses documento~
é idêntico, só mudando mesmo o nome do projeto e os dados
de localização dos mesmos, e, mais incrível, as consultoras
são distintas, o que comprova, antes de tudo, uma fraude,
fato que será melhor analisado pela Procuradoria, já que,
por certo, o DNOCS pagou quatro vezes por um trabalho
semelhante.

Com relação à afirmação do embaixador Vilar de Queiroz
ao Correio Braziliense, é estranho que ele estime em aproxima
damente 10 milhões dedólares os gastos com as adaptações
do projeto, quando.. Q .p'~9prio Ministro Aluízio Alves, em
3 de maio de 1994, na có1'úna da jornalista Tereza Cruvinel,
do jornal O Globo, afirma que este trabalho está sendo reali
zado de graça. Será que ao Ministro não passaram informação
equivocada? Pela primeira vez, tenho conhecimento de que
uma empresa consultora está prestando serviços, gratuitam~n
te, ao Governo. Se for, de fato, procedente essa afirmati a,
alguma coisa está por trás de tudo isso. Esse sentimento de
brasilidade leva a gente à desconfiança. Ou não? Quando
se sabe que muitas são as consultorias usadas em atos irregu
lares, como se viria, neste caso, a ter um trabalho gratuito?

Até entendo que, como pessoa física. o Dr. José Cândido.
um idealista na luta pela transposição das águas do São Fran
cisco para o Nordeste, tenha prestado sua inestimável colaho
ração, sem ónus, mas quando envolve empresas e diversos
técnicos, como se imaginar que esse é um trahalho a título
de colaboração'?

Conforme o mesmo denunciante, outras contratações,
tamhém sem licitação, estão em curso, visando até à constru
ção de hombas, fato muito estranho. pois, segundo técnicos
na matéria, esse é um assunto que não deveria ser tratado
agora.

Sohre falta de licitação, no "Bom Dia Ceará" de 2 de
maio, na TV Verdes Mares, de Fortaleza, ouvi notícia de
que se as contratações relativas a esta grande obra seriam
sem licitação, devido à urgência, o que carece ser melhor
justificado. Volto a afirmar que é preciso transparência, a
fim de que se evite o mau uso dos recursos públicos.

Será que os 40 milhões de dólares denunciados, se é
que já não foram gastos, em parte, não seriam cobrados,
de fato, se não houvesse eu trazido a púhlico esta questão?
Vale a pena refletir sobre isto.

Para que não paire qualquer dívida, em apoio ao trabalho
da Procuradoria-Geral da República e do TCU, seria interes
sante que, a mando do Exm" Sr. Ministro Aluízio Alves, a
Citet do Ministério da Integração Regional apresentasse, com
brevidade, um relatório no qual constem todas as despesas
até agora realizadas nesse programa e como o mesmo irá
se desenvolver, principalmente, no que tange ao processo
licitatório das mais diversas contratações, incluindo consul
toras, obras civis, bombas, equipamentos etc.

Registre-se que, ao que parece, o Governo optou pela
execução do projeto hásico sem que, ainda, exista o estudo
de viabilidade econômica, bem como o que se refere aos aspec
tos ambientais. Tudo isso precisa ser visto, previamente, evi
tando-se, assim, problemas futuros que possam ocasionar mais
prejuízo ao Erário. Não se entende, também, por que o
DNOCS e a Codevasf ficaram, inteiramente, alheios a esse
processo, quando, em seus quadros, existem técnicos que não
poderiam ficar fora dessa discussão. Um projeto como esse
não pode ficar circunscrito a quatro paredes.

Diante de tudo isso, em 29 de abril de 1994, requeri
ao DI. Aristides Junqueira, Procurador-Geral da República,
que designasse um Procurador que possa investigar se é proce
dente esta denúncia, ficando, inclusive, com a responsahi
lidade de monitorar o andamento desse projeto, para que,
com isso, se possa coibir a adoção de práticas nocivas aq
Erário, e dei ciência desse encaminhamento ao Ministro Aluí
zio Alves, da Integração'Regional, para que tome as medidas
cabíveis em defesa do Tesouro Nacional.

Como cearense, posiciono-me, claramente, em defesa do
projeto que visa à transposição das águas do São Francisco,
pois o considero fundamental para o Nordeste, como tenho
enfatizado em tantas ocasiões. No entanto, é preciso que os
recursos sejam aplicados com competência e seriedade. Esta
não é uma mera obra política a ser utilizada por aqueles que
se aproveitam dá boa-fé do povo, mas uma obra que poderá
mudar, em pode0 tempo, a realidade daquela região, como,
por exemplo, áconteéeu com o "Canal do Trabalhador", no
Ceará, o qual, em 120 dias, evitou um colapso no abasteci
mento d'água em Fortaleza. Só que, mesmo sendo aquela
obra emergencial, o Governador Ciro Gomes a tratou com
total transparência técnica e financeira e gastou valores abaixo
dos observados no mercado.
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Finalizando, registro que, infelizmente, vi, na imprensa,
a "implantação" de nota com observações inverídicas, como
se verificou em 3 de maio de 1994 na coluna do conceituado
jornalista Gilberto Amaral no Correio Braziliense, sobre meu
posicionamento em relação a este grande projeto, procurando.
com isso, confundir a opinião pública e colocar sob o tapete
a poeira da corrupção. Isso, porém, não me amedronta. Conti·
nuarei vigilante e cônscio de minhas responsabilidades como
Parlamentar. A esta Casa não vim para satisfazer interesses
de grupos, mas da própria sociedade. Em nome dela exercerei.
atéo último dia, minhas prerrogativas, mesmo sendo uma voz
quase que solitária, uma vez que são poucos os que, de frente.
se dispõem a combater as maracutaias que hoje infestam o
setor público. '

Reafirmo, portanto, Sr' Presidente, meu posicionamento
plenamente favorável à obra de transposição das águas do
São Francisco, e espero que o Sr. Procurador-Geral da Repú
blica, o Ministro Aluízio Alves, a Ministra Élvia Lordello
Castelo Branco, do TCU, e as demais autoridades envolvidas
tomem as providências necessárias, a fim de que as contra
tações dessa obra importantíssima para o Nordeste sejam efeti
vadas de forma clara e de conformidade com a legislação
vigente e a preços compatíveis. Caso contrário, não teremos
certeza da correta aplicação dos recursos e poderemos ter,
como já afirmei, mais uma grande obra paralisada, sem qual
quer resultado para a sociedade, servindo, inclusive, para,
na época própria, fortalecer um discurso eleitoral voltado para
o engodo e a mentira. A sociedade está cheia dessa triste
realidade.

o SR. FERNANDO DlNl:l (PMDB-MG. Pronuncie.
o seguintediscurso.) -Sr~ Presidente, Sr~5.' e Srs. Deputados,
faço uso da palavra para discorrer sobre o importante papel
desempenhado pelo Tribunal de Contas da União, órgão auxi
liar do Congresso Nacioanal no tocante à missão constitucional
de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial a União e da administração direta e indireta.

Desejo, também, enfatizar a necessidade de proporcionaI
efetivas condições para que o TCU continue a exercer sum
atribuições de modo cada vez mais aperfeiçoado.

Essa necessidade se torna mais premente ante a consta
tação de que os princípios de legalidade, impessoalidade, mo
ralidade e publicidade, que devem nortear a administração,
são tantas vezes aviltados por maus brasileiros que transfor
mam os cargos públicos em instrumentos de locupletação e
obtenção de indevidas vatagens pessoais. Aí está. Sr. Presi
dente Sr~e Srs. Deputados, o chamado "Escândalo do Orça
mento", que tão fundamente feriu a honra deste Congresso
Aí está o "Caso PC Farias" Aí estão outros. Um verdadeiro
lamaçal em que se atolam órgãos do Governo e enpresas
por ele controladas.

É imp~rioso que se cumpra o mandamento constitucional
exercitando-se da melhor maneira possível os controles da
administração interno e externo.

Infelizmente, o controle interno deixa muito a desejar,
frustrados até agora os esforços para se lhe atribuir adequada
estrutura, para se definir no âmbito do Executivo uma carreira
cujos integrantes sintam-se motivados pelo reconhecimento
do valor alto do seu trabalho.

O controle externo é exercido pelo TCU da melhor ma
neira possível, considerada a enorme carência de recursos
humanos e materias. l. leitura das decisões do Tribunal e
processos de tomada ou prestação de contas evidenciam sua

fundamental importância na prevenção e correção de irregula
ridades adminstrativas. Muitos erros e transgressões deixaram
de ser cometidos graças àatuação do Tribuanal der Contas
da União. Porém, certamente muitos não teriam ocorrido
estivesse já o TCU devidamente municiado dos recursos indis
penSáveis para o cumprimento de sua· atribuição constitu-
cioanal. .

São relevantes os resultados obtidos pelo Tribunal nos
campos de moralização da coisa pública, da garantia de legali
dade dos atos, da afirmação do controle como instituição e
de melhoria da eficiência do setor público.

De fato, SI"' Presidente, S~ e Srs. Deputados, a Consti~

tuição de 1988 ampliou substancialmente a competência do
Tribunal. No entanto, permanece a mesma estrutura adminis
trativa anterior, icompatível com as novas atribuições. Não
foi possível, ainda, rever o contingente de pessoal e as respec
tivas carreiras. Por isso, verifica-se na área de auditoria gran
decarência de técnicos, nada ostante muitos deles estarem
deslocados em outras atividades por indiável necessidade de
se manter em funcionamento a área-meio.

O quadro de pessoal permace aquém das necessidades,
~ sua renovação vem ocorrendo apenas de forma vegetativa,
traduzindo-se as nova admissões em mero preenchimento de
cargos em que haja ocorrido vacância.

Os reclamos da sociedade pela existência de um órgão
de controle dotado de pessoal tecnicamente antes qualificado
e com uma postura profissional isenta exigem que o quanto
antes serja solucionado o problema de carência de pessoal
do Tribunal de Contas da União.

Do mesmo modo, cumpre preservar e fortalecer a inde
pendência institucional do TCU e garantir-lhe os recursos
orçamentários compatíveis com suas necessidades operacio
nais.

É nosso dever, e é de interesse desta Casa, pugnar para
que essas carências sejam o quanto antes sanadas.

Por isso, Sr~ Presidente, S~ e Srs. Deputados, faço um
apelopara que se empreste especial atenção ao Projeto de
Lei n9 3.248-A, que aqui ingressou em 1992 e ora tramita
na Comissão de Finanças e Tributação. Ele reflete o cumpri
mento de dispositivo da Lei Orgânica do Tribunal de Contas
da União, que determinou fosse enviado ao Congresso projeto
de lei dispondo sobre o quadro próprio de pessoal do TCU.

A aprovação do prôjeto significará dotação de pessoal
técnico e administrativo ao nível das necessidades existentes,
devendo os cargos serem presnchidos de forma planejada cri
teriosamente, ao longo de um período de dez anos.

Esperamos que não mais ocorram delongas nem se impor
nham ao Projeto de Lein93.248-A modificações que o desvir
tuem ou frustrem o desejado reaparelhamento do Tribunal
de Contas da União.

É indispensável para o País, e fudamental para o fortaleci
mento da democracia, dotar o TCU dos meios necessários
ao cumprimento do dever de exercitar o controle externo
de modo eficiente e eficaz.

Para tal fim estamos certos de que não faltará o apoio
unânime dos nobres representantes que compõem esta Casa.

O SR. JORGE KHOURY (Bloco Parlamentar-BA. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - SI" Presidente, SI"'s e Srs. Depu
tados, convidado pelo Ministro Beni Veras, do Planejamento,
tive a oportunidade de visitar o Centro e Pesquisa Agrope
cuária do Trópico Semi-Árido da Empresa Brasileira de Pes
quisa Agropecuária (CPATSAIEMBRAPA), localizou no



Maio de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 7 7125

Município de PetroJina, Pernambuco para assim participar
do lançamento do "Zoneamento Agroológico do Nordeste"
(ZANE).

O ZANE representará uma nova modalidade das paisa
gens, até ~ntão conhecidas do Nordeste: Zona da Mata, Agres
te e Sertão (apenas três, para que possamos conhecer exatos
vinte tipos diferentes de apresentação dos recursos naturais
nordestinos. . . . .

tal conh~cimentovai favorecer a melhor forma qe preser
vação ambiental, o uso mais racional do solo, a aplicação
mais justa do crédito, além"de benifiCiar as iniciativas públicas
e privadas de de"senvolvimento e explt::iração da região, com
unia base de. dados bastilJite significativa para o planejamento
da região.

"O documento básico composto de um mapa e dois volu
me~. No volume 1, estão contidas a caracterização e a distri
buição das grandés urlidàdes de paisagem. No volume 2; são
caracterizadas as 172 unidades geoambientais:

" I. •

-LJ pIapa na escala de 1: 2.000.000 apresenta
aS Unidades geoambiellfais;

- A Legenda"matricial (volume 2) contempla cada
unidade geoambiental· com informações relativas aos
recursos naturais e agro-sócio-econômicos.

Este instrumento é indispensável para o planejamento
generalizado, que cresce de importância quando tratamos do
desenvolvimento agropecuário, com a preservação ambiental.

Atualmente só o Estado de Pernambuco detém estudos
detalhados a nível estadual; e no âmbito municipal fez-se um
estudo piloto de Santa Maria da Boa Vista.

Baseado nos custos para o Estado de Pernamhuco, 500
mil dólares, sendo 5orlr: cohertos pela Emhrapa e igual percen
tual pejo Governo estadual, com cerca de 100 mil quilômetros
quadrados teremos em torno de 5 dólares por quilômetro
quadrado.

Interessado pela importância do estudo para uma região
tão problemática (sob o ponto de vista natural), o Ministro
Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos, Almirante Cé
sar Flores, questionou: quanto custa c em quanto tempo pode
ria ser detalhado o estudo para o Nordeste (todos os seus
estados). A Embrapa respondeu que cerca de ~ milhões de
dólares, e em aproximadamente cinco anos.

Presentes os Ministros Sinval Guazzelli. da Agricultura,
do Abastecimento e da Reforma Agrária e Henrique Brandão
Cavalcanti, do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, bem
eomo todos os demais participantes do lançamento, também
entenderam ser uma quantia irrisória pela importância do
referido zoneamento para o desenvolvimento racional do Nor
deste.

Sr" Presidente, Sr'" e Sr' Deputados, parabenizo a Emhra
pa por tão importante feito.

Apelo da tribuna desta Casa, trincheira democrática das
aspirações do povo brasileiro e das frustrações de nós, nordes
tinos, para que o Governo Federal encontre esses parcos recur
sos a fim de que seja feito o zoneamento agroecológico do
Nordeste, detalhado estado por estado. Estou certo de que
assim diminuiremos, pelo menos um degrau, a distância que
separa o Brasil desenvolvido do Sul, do Brasil subdesenvolvido
do Nordeste.

Era o que tinha a dizer.

fA SRA. PRESIDENTE, (Etevalda Grassi de Menezes)
- Passa-se ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Ruhen Bento.

O SR. RUBEN BENTO (Bloco Parlamentar - RR. Sem
revisão do ora,dor.) - Sr" Presidente, antes de tudo, quero
cumprimentar V. Ex", nobre Deputada Etevalda Grassi de

Menezes, do PTB do Espírito Santo, que preside esta sessâo,
pelo transcurso do Dia das Mães no próximo domingo. As
mães representam tudo para a sociedade, para a família e
- por que não dizer? - para a construção do País.,

Sr" Presidente, Sr'· e Srs. Deputados, volto à tribuna
para tratar de assunto que venho dehatendo desde que iniciei
(J meu mandato, em 1991: o problema de energia elétrica
no Estado de Raraima.

É impossível, Sr"' Presidenta, Sr'" e Srs. Deputados, que
não possamos sensibilizar o Governo Federal, não possamos
transmitir a angústia de centenas de milhares de hrasileiros
que residem na região Norte do País, naquela fronteira distan
te, para tão grave problema que atinge nossa capital e todo
o Estado.

Sr·' Presidente, Sr" e Srs. Deputados, Roraima e sua capi
tal Boa Vista sofrem diariamente com a falta de energia elétri
ca; são cortes drásticos, sem aviso antecipado ü população.
Às vezes, durante manhãs inteiras ou tardes inteiras a cidade
fica desabastecida de energia elétrica por problemas com os
geradores.

Para que V. Ex' e os demais Parlamentares tenham idéia,
os motores que hoje fornecem energia elétrica para o Estado
de Roraima estão em uso há mais de trinta anos. Daí por
que ocorrem cortes dnisticos no fornecimento de energia,
o que acarreta grandes transtornos para a população da capital
e de todo o interior do Estado.

Voltaremos a tratar deste assunto outras vezes, porque
daqui tenho oportunidade de me dirigir às autoridades do
meu País, para pedir as providências net:t:ssárias ao atendi
mento do povo do Estado de Roraima.

Nada é mais lamentávelmente paradoxal que a situação
do ahastecimento de energia elétrica na n:giiio Norte. Se qui
séssemos descrevê-la em uma imagem, diríamos que a n:gião
Norte, em termos de eletricidade, é como um pobre morrendo
de fome ü porta de um depósito abarrotado de alimentos.

Por que digo isso'! Porque está localizada na região Norte
cerca de metade do potencial hidrelétrico do Brasil, mas a
realidade do sistema elétrico ali operando é muito diferente:
cahem á região apenas lWr da capacidade nominal de geração
de energia elétrica hoje instalada no Brasil e menos de 5r (
do consumo.

E mesmo esses modestos índices de participaçiio siio enga
nosos. pois ocultam uma rL'alidade muito pior - de um total
de capacidade instalada de geração de 5.n3n megawatts, 75';,
ou seja, -1-.2-1-5 megawatts corresponúem a Usina Hidrelétrica
de Tucuruí, cuja finalidade principal-Jl<io é suprir o consumidor
de médio e pequeno purte. mas o grande consumidor industrial
como a Albrás e a Alunorte. Os 25 rlc do total da potência

instalada é que realmente se destinam ao atendimento das
necessidades energéticas de maior parte dos consumidores
nortistas. E esses 25c;( restantes, que compõem os chamados
sistemas isolados, isto é, os sistemas que mio têm acessoü
malha do sistema interligado de eletricidade consistem. na
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sua parte mais substancial, de usinas térmicas" cujo insumo
energético é óleo diesel ou óleo combustível. E o caso, por
exemplo, do meu Estado de Roraima.

Para se avaliar a precariedade do funcionamento das ter
melétricas, basta citar o caso de Roraima. As termelétricas
lltilizam combustível importado de Manaus, por via fluvial,
e o rio Branco, o único que dá acesso a Boa Vista, é navegável
apenas metade do ano, pois na outra metade se transforma
em imensos bancos de areia. A alternativa seria a BR-174,
mas essa, como quase todas as rodovias federais, está em
lastimável estado de conservação. Com todas essas condições
penosas, o transporte tem um preço elevado e o custo do
combustível é extremamente alto. Como a tarifa que as conces
sionárias cobram não basta para cobrir o custo da geração,
as empresas de energia elétrica da região Norte, em especial
as que atendem os Estados pequenos, como Rondônia, Acre,
Roraima e Amapá, estão sempre ameaçadas de insolvência,
sem condições de ressarcir a Petrobrás pelo combustível forne
cido e, por isso, ameaçadas de corte no fornecimento.

As conseqüências dessa situação nós já cansamos de ler
nos jornais: capitais como Boa Vista e Porto Velho sofrem
drásticos racionamentos de energia elétrica, com interrupções
que chegam a durar seis a sete horas. As indústrias que operam
na região já sabem que ou se tornam autoprodutores de ener
gia elétrica, com todo o custo que essa decisão implica, ou
não poderão funcionar, na prática. A penúria do fornecimento
de energia elétrica repete, na região Norte, o mesmo quadro
desolador que era o do Brasil há quarenta anos e que motivou
a criação da Eletrobrás e suas coligadas.

Podemos entender esse quadro sombrio, entretanto, se
atentarmos para um dado: enquanto a média brasileira de
aproveitamento do potencial hidráulico é de 22% do total,
chegando a 45% na região Sudeste, e a 39% e 32%, respectiva
mente, nas regiões Nordeste e Sul, apenas 4% do potencial
hidráulico da região Norte já foi aproveitado.

Assim, constata-se o que dissemos no início deste pronun
ciamento: uma região rica em potencial hidráulico fica à min
gua de energia elétrica porque o Governo Federal não consi
dera prioritário explorar esse potencial.

A região Norte não merece esse tratamento.
Apelo, portanto, às autoridades do Poder Executivo, em

especial do Ministério de Minas e Energia, no sentido de
que os planos energéticos passem a contemplar com seriedade
a construção de usinas hidrelétricas na região Norte, para
que, a exemplo do que ocorreu nas outras regiões do Brasil,
o setor energético saiba responder a esse desafio.

Sr" Presidente, Sr" e Srs.s Deputados, temos uma suges
tão a apresentar ao Governo Federal.

Registro depoimento do Engenheiro Tácito Sampaio Al
ves, ex-funcionário da Eletronorte, que estudou profunda
mente o problema energético da região amazônica. Ele esteve
várias vezes na Região Norte e na Venezuela e chegou à
conclusão que passo a ler:

"COMPRA DE ENERGIA ELÉTRICA VENEZUELANA

Um novo projeto surgiu no cenário energético in
ternacional. No local mais visado pelas grandes potên
cias do Ocidente, a Amazônia. Não se trata de sonho
franciscano, plataforma eleitoral, nem aventura colo
rida. É apenas uma idéia concreta, simples na sua mon
tagem e tecnicamente concebida: construir uma linha
de transmissão entre uma usina hidroelétrica e uma
cidade. A usina escolhida existe, é poderosíssima

(lO.OooMW, Gúri, segunda do mundo, suplantada ape
nas por Itaipu, 12.600MW), tem excedentes para ven
der a custos muito competitivos, localizada a 400 quilô
metros da fronteira com o Brasil. A cidade é um centro
industrial e comercial, um mercado - "esponja" de
energia elétrica, um centro com mais de um milhão
de habitantes, com 60% de abastecimento termoelé
trico, tendendo para 100%: Manaus. No trajeto, a linha
abastecerá cidades menores, dentre as quais uma capi
tal (Boa Vista), onde o abastecimento elétrico é 100%
dependente de combustíveis e que a Petrobrás tem
dificuldades para suprir.

Neste projeto foram identificados os dois maiores
problemas a resolver. Primeiro, a usina fica localizada
em outro país; segundo, há resistências de duas grandes
estatais, a Petrobrás e a Eletronorte, em função do
gás natural.

Incapaz de eliminar a dependência de combus
tíveis, a estatal responsável pelo suprimento de energia
elétrica procura negar a viabilidade de importar energia
elétrica da Venezuela."

Sr' Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, vejam como se
obstrui um trabalho que se quer fazer com seriedade! A Eletro
norte está dificultando a implantação dessa linha.

"Dois monopólios, um de fato e outro de direito,
associaram-se para manter seus privilégios, em flagran
te desrespeito ao consumidor, aquele que paga a tari
fa. "

o Sr. João Fagundes - Permite-me V. Ex" um aparte?

O SR. RUBEN BENTO -Com todo prazer.

O Sr. João Fagundes - Deputado Ruben Bento, ouvimos
com muita atenção o pronunciamento de V. Ex", que faz
uma grave advertência a respeito da dura realidade do proble
ma energético no Estado de Roraima, que V. Ex' representa
com tanta dignidade nesta Casa e que também tenho a honra
de representar. V. Ex" tem inteira razão, pois o pronuncia
mento que faz hoje é coerente com a linha de conduta que
vem adotando como defensor intransigente da importação
de energia elétrica da Venezuela, um modo rápido de suprir
a grande lacuna existente em nosso Estado de Roraima. De
fato, nobre Deputado, para cada litro de combustível hoje
se paga o dobro, ou o triplo do seu custo, para que chegue
a Roraima e gere energia. Isso torna o preço da energia elétrica
em Roraima insuportável pílra nossa já sofrida população 
não é à toa que lá está o quilowatt mais caro do Brasil. V.
Ex' apresenta o problema e a solução. Eu me congratulo
com V. Ex" porque não faz apenas uma crítica, mas dá uma
diretriz que poderá ser facilmente perseguida. Há pouco tem
po, quando esteve na Venezuela, o Presidente da República
Itamar Franco discutiu essa questão diretamente com o Presi
dente daquele país, Rafael Caldera. Pude notar, então, da
parte das autoridades venezuelanas, a melhor boa vontade
para a exportação da energia excedente da Hidroelétrica de
GÚri. Portanto, a solução está aí. Basta que tenhamos vontade
política para vencer as intransigências de algumas estatais que
às vezes emperram o desenvolvimento nacional.

O SR. RUBEN BENTO - Muito obrigado, nobre Depu
tado João Fagundes. V. Ex'" tanto quanto nós, tem conheci
mento das dificuldades de Roraima e da necessidade de se
definir uma política para o fornecimento de energia elétrica
para a nossa capital e toda a região amazônica. Agradeço
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a V. Ex" o apartt:, qut: será incorporado ao meu pronun- '
ciamento.

Continuando, Sr' Prt:sidente. diz o relatório do Foge
nheiro Tácito Sampaio Alves:

"Felizmente, os Presidentes da Venezuela' do
Brasil entenderam que o projeto tinha e tem base 'co
nâmica e estratégica suficiente para fazer partc do t'ru
tocolo AdicionaL assinado em 4 de março de IlJlJ4 na
Venezuela" - a que se reportou o nobre Deputado
João Fagundes.

"Partindo na frente, o Brasil inaugurará uma nova
era na Administração Pública e na Engt:nharia Moder
na, aquela em que cidadãos experientes participam com
soluções apropriadas ao interesst: do consumidor. com
alternativas que o próprio organismo estatal não quer
ou não tem capacidade de descobrir. Exemplo típico
é o gasoduto Bolívia-Brasil. De nada adiantaria um
consumidor propor esta solução, década atrás, porque
o monopólio engavetaria. E evidente que a Petrolmís
não tem recursos para bancar t:sse gasoduto. (... ). E
por que não pode ser privado? Raciocínio semelhante
se aplica ao setor das telecomunicações e a área nuclear.
(Almirante Mário César Flores. Secretário de Assuntos
Estratégicos. em entrevista à Veja de 6 de abril de
1l.)lJ4. )

O projeto nasceu aqui dentro, na cabeça deste
técnico brasileiro. que desceu do seu natural orgulho
de criador t: teve a humildade de submeter sua idéia
a um colega e depois à Eletrobrás. Ficou por conta
dos autores o trabalho de visitar a usina, levantar infor
mações variadas, fazer o anteprojeto. calcular o custo
da energia, comparar com soluçôes alternativas. tudo
sem nenhuma contribuição estatal direta e enfrentando
hostilidades. Com justificada alegria eu e meu colega
vimos nosso projeto incluído na pauta de negociaçües
t:ntre os dois países vizinhos.

É bom que os brasileiros saibam que a Venezuela
é um país exportador de energia. seja soh a forma
de petróleo. seja de ent:rgia elétrica. Seu potencial hi·
droelétrico já disponível e em fase de construçáo garan
tem sobras muito superiores às necessidadéS das regióô
amazônicas de fronteira. em paÍ,es vizinho,. por déca
das. Suas barragens não apresentam impactos IOL'ais
importantes como na Amazônia hrasilt:ira. O baixo
consumo e as grandes distâncias configuram dificul
dades técnicas e econômicas a serem enfrentadas nos
projetos dt: transmissão de energia na Amazl'mia, SeI
vas hostis e grandes rios a serem atravessados fazem
parte dos desafios que devem ser superados. Neste
último ambiente também se enquadra o projeto de
suprimento de gás natural a Manaus e a Porto Velho.
A fonte do gás e o mercado de Manaus t:stão separados
por um dos maiores rios do mundo: o Solimôes. O
que aumenta o volume de problemas do projeto do
gás é a proposta da Petrobrás de construir um gasoduto
em plena sdva, o que significa construir um apoio rodo
viário de centenas de quilômetros. Nossas pesqui~as
descobriram que o Plano Estratégico de Desenvolvi
mento do Amazonas - PLANAMAZONAS - critica
este gasoduto e, muito ao contrário. considera a impor
tação da energia elétrica venezuelana uma alternativa
energética que se apresenta muito atraente (págs. 67
a 68). Os consumidores ficam com o diréito de «"lo:!uir.

comparando a, atitudes: no final. pagaremo, os erros
do monopólio no preço dos derivados.

Se a mensagem mais insistente e concreta. hoje,
é a de que é preciso fazer projetos de menor impacto
amhiental e que se aproveitem melhor os recursos natu
rais. náo há dúvida de que importar energia elétrica
da Venezuela é a melhor solução.

Estes projetos, menos impactantes. são indispen
sáveis ao de,envolvimento dos fatores que promovem
a qualidade de vida dos brasileiros. O projeto do siste
ma de transmissáo tem menor custo econômico e menor
impacto ambiental. uma vez que se apoia numa rodo
via. a BR-174, que já existe e que ,ení asfaltado. Talvez
possa ser considerada mais uma demonstraçáo de inteli
gência do Governo Itamar Franco. providenciar para
que as duas obras sejam executadas simultaneamente.
Tudo parece indicar que a idéia é precisamente essa:
o Protocolo assinado inclui explicitamente os dois pro
jetos. repetindo a elogiável máxima do desenvolvimen
to regional: "Primeiro a estrada. em seguida a energia
elétrica" .

Entr'ando pela porta escancarada pelos ventos da
abertura global da economia, que agora também se
espalha pela Venezuela, os t:mpresários brasileiros e
venezudanos deveriam se propor a dar uma demons
tração ao mundo da sua capacidade empresarial, apro
veitando as novas \eis brasileiras sobre tarifas e lucrati
vidade do setor elétrico e executar essas obras. No
Brasil e na Venauela, a atividade empresarial. neste
setor, é relativamente livre, sujeita apenas à admissão
do interessado no conjunto dos concessionários ou en
tão em consórcio com algum concessionário. Teráo.
além do mais. a opçáo de participar do SINTREL 
Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica
e obter incentivos previstos na lei brasileira e quiçá
venezuelana. Os contratos de compra c venda da ener
gia abrangenlo um período igualou superior a 20 anos.
Na medida em que a Eletronorte precise de mais ener
gia elétrica. a mais baixo custo. da compraní mais
~nergia gerada em Gúri e transportada pelo ,dor priva
do. A energia mais cara. ,eja da Usina Hidrelétrica
de Balhina: de tennocldrica,; a úlen. a gás natural
(lU de outra', fontes tu:uw'; qu~' forem mdis custosas.
serán acinnadas pela concessiomíria Ektronortc nos
períodos de pico. e as usinas scráo mantidas permanen
temente como reservas operacionais estratégicas. mes
mo porque as máquinas já estão desgastadas pelo tem
po de uso t: pela corrosüo do amhiente amazônico.

De quebra. a t:nergia hidroelétrica venezuelana
permitirü que a Eletronorte possa. durante certo perío
do. esvaziar ü reservatório de Balhina para retirar a
madeira que lá ficou afogada c que hojt: está estragando
a <ígua e corroendo as instalaçlks."

Sr' Presidente. Sr" e Srs. Dt:putados, o relatório do Dr.
Tücito Sampaio Alvt:s reforça a tese que venho defendendo
nesta Casa h~i muito tempo: que o Brasil passe a comprar
energia elétrica da Vt:nt:zuela para suprir a região Norte do
País. Apelo. portanto. para as autoridades do Poder Execu
tivo. em espt:cial do Ministério de Minas e Energia, no sentido
de que os planos t:nergéticos passem a contemplar com serie
dade a construçi\o de usinas hidrelétricas na região Norte,
a fim dc que. a exemplo do que ocorreu nas outras regiôes
do Brasil, (l ··etor t:nergético '<li!'>:! rc:·:p,mder a ':'sse dcsafi".
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FETTER JUNIOR PPR
JOAO DE DEUS ANTUNES PPR
NELSON JOBIM PMDB
ODACIR KLEIN PMDB

Deixa.m ~om{arecer os Senhores:
RORAIMA

Poder Judiciário, o próprio Governador, a bancada inteira
do Estado (Senadores e Deputados Federais) - foi firmado
um termo de compromisso formal do Presidente da República
de que até o final de 1993 seria construída uma linha de
transmissão para transportar a energia gerada pela Hidrelé
trica de Samuel, abudante o suficiente para abastecer o Esta
do. Até aqui os investimentos não foram procedidos, os recur
sos necessários não foram alocados. Percebemos a impotência,
a inapetência do Governo do Estado e, sobretudo, a omissão
do Governo Federal, que não dá sua contrapartida.

Por que digo isso? Porque a geração de energia elétrica
em Rondônia é da responsabilidade do Governo Federal. E
a usina hidrelétrica de Samuel, que custou a absurda soma
financeira de um bilhão de dólares, está gerando energia abun
dante, mas que se perde, é devolvida para a natureza, sem
sequer ser utilizada para ligar uma geladeira, ou contribuir
para que seja distribuída água para as residências no interior,
em 80% do Estado.

Sr" Presidente, Srs. Deputados, registro esse quadro de
terrível dificuldade, de grande desassossego, de -verdadeiro
desespero vivido em Rondônia, apesar da abundância de ener
gia elétrica gerada pela Hidrelétrica de Samuel, devido â omis
são e à incompetência do Governo do Estado. No interior
há falta de energia elétrica, que desespera, que cria o estado
de ahsoluta calamidade pública; no setor rural faltam estradas
vicinais, faltam perspectivas para que os agricultores possam
escoar seus produtos para os centros de comercialização e
de consumo.

Rondônia vive hoje o caos completo, absoluto e inacei
tável. Daí a denúncia contra o Governo de Rondônia e, pela
omissão, contra o Governo Federal.

Era o que tinha a dizer.

VII - ENCERRAMENTO
A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)

- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

A SRA. PRESIDENTE(Etevalda Grassi de Menezes)

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Sr' Presidente, para concluir meu pronunciamento. passo
às mãos de V. Ex" cópia da indicação em que abordamos
a necessidade de o Governo estudar a possibilidade de com
prar energia elétrica da Venezuela. Espero que o Governo
se sensibilize o mais urgentemente possível com o problema
e atenda a esse pleito que não é só do Estado de Rondônia,
pois também servirá para sl,lprir as necessidades do Estado
do Amazonas e, como bem disse o Engenheiro Tácito Alves,
até para resolver o problema ambiental que está causando
a Usina de Balbina, já que ela seria desativada, devido ao
consumo de energia elétrica vinda da Venezuela.

Era o que tinha a dizer, Sr' Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- A Mesa recebe seu expediente e oportunamente forma
lizará a apresentação.

A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)
- Vai-se passar ao horário de

VI - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES
Tem a palavra o Sr. Maurício Calixto. pelo Bloco Parla

mentar.

O SR. MAURÍCIO CALIXTO (Bloco Parlamentar 
RO. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, Sr'" e Srs.
Deputados, quero reiterar abordagens que tenho feito a pro
pósito das terríveis dificuldades enfrentadas pelo Estado de
Rondônia nos últimos três anos.

Trata-se de problemas de toda ordem, praticamente em
todos os segmentos da vida pública e da vida privada. enfim,
da sociedade daquele Estado. Greves explodem entre os servi
dores públicos das áreas da saúde, da educação e do Poder
Judiciário. Agora, todos os servidores públicos do Legislativo
do Estado estão em movimento paredista.

Policiais militares estão recebendo salários absolutamente
incompatíveis com a dignidade, com os riscos e com a serie
dade de suas atividades. Mas os policiais militares não podem
fazer greve. E, então, o que ocorre? Suas esposas estão nas
ruas, fazendo "panelaços" ,denunciando a desesperadora si
tuação que vivem suas famllias.

Por outro lado, perdura o quadro de terrível desasossego,
sobretudo no interior do Estado, onde falta energia elétrica.
Os Prefeitos dos principais Municípios decretaram estado de
calamidade pública. Cito, sobretudo, o maior, Ji-Paraná, se
guido de Cacoal, o segundo, Rolim de Moura, Ariquemes,
Ministro Andreazza, Pimenta Bueno. Praticamente todos os
grandes Municípios, salvo uma ou outra exceção, dos quarenta
institucionalmente instalados em Rondônia, vivem os dissa
hores causados pela falta de energia elétrica. Isto nos leva
a registrar o estado caótico, desastroso que experimenta aque
le Estado.

Quando faço esta denúncia ao Brasil não é no sentido
da política menor - o Estado de Rondônia sabe da incompe
tência, da incúria administrativa do seu governante - nem
apenas como opositor do Governo estadual, mas para que
fique registrado que não nos omitimos na nossa atividade
parlamentar.

No entanto, existe a parcela que seria de responsabilidade
do Governo Federal, que, assim como o estadual, também
não tem marcado presença nos compromissos assumidos com
Rondônia. Já faz um ano e dois meses que, nas presenças
do Sr. Ministro de Minas e Energia, na época o Deputado
Paulino Cícero, do Presidente da Eletrobrás, do Presidente
da Eletronorte e das principais autoridades institucionais de
Rondônia - o Presidente da Assembléia, o Presidente do

PARANA

IVANIO GUERRA

SANTA CATARINA
ANGELA AMIN
NEUTO DE CONTO
ORLANDO PACHECO

RIO GRANDE DO SUL

ALCESTE ALMEIDA
AVENIR ROSA

BLOCO

PPR
PMDB
PSD.

PTB
PP
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JU1:JIO CABRAL PP L1!:ôM.AA QUINTANILBA PPR
IoJUClANO CAS'l'UO PPR OSVALDO REIS PP
MARCELO LUZ PP

MARANHAO
AMAPA

CESAR BANDEIRA BLOCO
AROLDO GOES PDT COSTA FERREIRA pp
ERALDO TRINDADE PPR DANIEL SILVA BLOCO
FATIMA PELAES BLOCO EDUARDO MATIAS PP
GILVAM BORGES PMDB EURICO RIBEIRO PPR
MURILO PINHEIRO BLOCO FRANCISCO COELHO BLOCO
SERGIO BARCELLOS BLOCO HAROLDO SABOIA PT

JAYME SANTANA FSDB
PARA' JOSE CARLOS SABOIA PSB

JOSE REINALDO BLOCO
ALACID NUNES BLOCO MAURO nCURY.-- BLOCO
CARLOS KAYATH PTB NAN SOUZA PP
DOMINGOS JUVENIL PMDB PBDRO NOVAIS PMDB
GERSON PERES PPR RICARDO MUMD PSD
JOSE DIOGO PP ROSEANA SARNEY BLOCO
MANOBL RIBEIRO PMDB SARNEY FILHO BLOCO
MARIO CBERMONT PP
MARIO MARTINS PMDB CEARA
NICIAS RIBEIRO PMDB
PAULO ROCHA PT ABCIO DB BORBA PPR
PAULO TITAN PMDB ANTONIO DOS SAN'.OOS BLOCO
VALDIR GANZER PT ARIOSTO HOLANDA PSDB

CARLOS VIRGILIO PPR
AMAZONAS EDSON SILVA PDT

ERNANI VIANA PP
ATILA LINS BLOCO ETEVALDO NOGUEIRA BLOCO
BETH AZIZB FJ)T LUIZ GIRA0 PDT
JOAO THOME PMDB LUIZ PONTES PSDB
JOSB D~ PMDB MANUEL VIANA PMDB
PAUDERNBY AVBLINO PP~ MARCO PENAFORTE PSDB
RICARDO MORAES PSB MARIA LUIZA FONTENELE PSTU

MAURO SAMPAIO PMDB
RONDONIA MORONI TORGAN PSDB

ORLANDO BEZERRA BLOCO
ANTONIO MORlMO'l'O PPR PINHEIRO LANDIM PMDB
APARIeIO CARVALHO PSDB SERGIO MACHADO PSDB
CARLOS CAMURCA PP UBIRATAN AGUIAR PSDB
EDISON FIDELIS PP
PASCOAL NOVAES PSD PIAUI

ATlLA LIRA BLOCO
ACRE B. SA PP

CIRO NOGUEIRA BLOCO
ADELAIDB NERI PMDB JESUS TAJRA BLOCO
FRANCISCO DIOGENES PMDB JOAO HENRIQUE PMDB
JOAO TO'lA PPR JOSE LUIZ MAIA PPR
MAURI SERGIO PMDB MURlLO REZENDE PMDB
RONIVON SANTIAGO PPR MUSSA DlHES BLOCO
ZILA BEZERRA PMDB PAULO SILVA PSDB

TOCANTINS RIO GRANDE DO NORTE

DARCI COELHO BLOCO FERNANDO FREIRE PPR
FREIRE JUNIOR PMDB HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB
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IBERE FERREI!'t..í.\ BLOCO DJENAL GONCALVES PSDB
JOAO FAU5T!NO PSDB EVERAI,DO DE OLIVEIRA BLOCO
LAlRE ROSADO PMDB JERONIMO REIS PMN
NEY LOPES BLOCO JOSE TELES PPR

MESSIAS GOlS BLOCO
PARAlBA PEDRO VALADARES 1'1'

ADAUTO PEREIRA BLOCO BAHIA
EFRAIM MORAIS BLOCO
EVALDO GONCALVES BLOCO ALCIDES MODESTO PT
FRANCISCO EVANGELISTA PPR BENITO·GAMA BLOCO
IVAN BURITY BLOCO CARLOS SANT' ANNA 1'1'

IVANDRO CUNHA LIMA PMDB CLOVIS ASSIS PSDB
JOSE LUIZ CLEROT PMDB ERALDO TINOCO BLOCO
JOSE MARANHAO PMDB FELIX MENDONCA PTB
LUCIA BRAGA PDT GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB
RIVALDO MEDEIROS BLOCO HAROLDO LIMA PCdoB
ZUCA MOREIRA PMDB JABES RIBEIRO PSDB

JAIRO AZI BLOCO'
PERNAMBUCO JAIRO CARNEIRO BLOCO

JAQUES WAGNER PT
ALVARO RIBEIRO PSB JOAO ALMEIDA PMDB
FERNANDO LYRA PSB JOAO CARLOS BACELAR BLOCO
GILSON MACHADO BLOCO JONIVAL LUCAS BLOCO
GUSTAVO KRAUSE BLOCO JOSE CARLOS ALELUIA BLOCO
INOCENCIO OLIVEIRA BLOCO JOSE FALCAO BLOCO
JOSE JORGE BLOCO JOSE LOURBNCO PPR
JOSE MENDONCA BEZERRA BLOCO JUTAHY JUNIOR PSDB'
JOSE MUCIO MONTEIRO BLOCO LEUR LOMANTO BLOCO
LUIZ PIAUHYLINO PSB LUIZ MOREIRA BLOCO
MAVlAEL CAVALCANTI BLOCO LUIZ VIANA NETO BLOCO
MIGUEL ARRAES PSB MANOEL CAsTRO BLOCO
NILSON GIBSON PMN MARCOS MEDRADO 1'1'

OSVALDO COELHO BLOCO NESTOR DUARrrB PMDB
RENILDO CALHEIROS PCdoB PEDRO IaUJO PMDB
ROBERTO FRANCA PSB PRISCO VIANA PPR
ROBERTO FREIRE PPS RIBEIRO TAVARES PL
ROBERTO MAGALHABS BLOCO SERGIO BRITO PSD
SALATIEL CARVALHO PP SERGIO GAUDENZI PSDB
SERGIO GUERRA PSB TOURINHO DANTAS BLOCO
TONY GEL BLOCO ULDURICO PINTO PSB
WILSON CAMPOS PSDB WALDECK ORNBLAS BLOCO

WALDIR PIRES PSDB
ALAGOAS

MINAS GERAIS
ANTONIO HOLANDA BLOCO
AUGUSTO FARIAS BLOCO AECIO NEVES PSDB
CLETO FALCAO PSD AGOSTINHO VALENTE PT
JOSE THOMAI NONO PMDB ARMANDO COSTA PMDB
LUIZ DANTAS: PSD AVELINO COSTA PPR
OLAVO CALHEIROS PMDB BONIFACIO DE ANDRADA BLOCO
ROBERTO TORRES PTB CAMILO MACHADO PTB
VlTORIO MALTA PPR EDMAR MOREIRA PP

ELIAS MURAD PSDB
SERGIPE FELIPE NERI PMDB

GENESIO BERNARDINO PMDB
~ENEDlTO DE FIGUEIREDO PDT GETULIO NEIVA PL
CLEONANCIO FONSECA PPR IBRABIM ABI-ACKEL PPR
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IMltI BARBOSA PSD JOSB CARLOS COUTINHO PDT
ISRAEL PINHEIRO PTB JOSB EGYDIO PL
JOAO PAULO PT JOSB MAURICIO PDT
JOSB ALDO PTB JOSB VICENTE BRIZOLA PDT
JOSB BBLATO PMDB JUNOT ABI-RAMIA PDT
JOSE REZBNDE PTB LABRTB BAS'1'OS PSDB
JOSB SANTANA DE VASCONCELLOS BLOCO LAPROVITA VIBlRA PP
LAEL VARELLA BLOCO LUIZ SALOMAO PDT
LEOPOLDO BBSSONB PTB MARCIA CIBILIS VIANA PDT
MARCOS LIMA PMDB MARINO CLINGBR PDT
MARIO ASSAD BLOCO MESSIAS SOARES PFL
MARIO DB OLIVEIRA PP MIRO TEIXEIRA PDT
MAURICIO CAMPOS PL NELSON BORNIER PL
NBIP JABUR PMDB PAULO DB ALMEIDA PSD
NILMARIO MIRANDA PT PAU!D PORTUGAL PP
OSNARIO PEREIRA PSDB PAULO RAMOS PDT
PAULINO CICBRO DB VASCONCBLOS PSDB REGINA GORDILHO PRONA
PAULO HBSLAHDBR PTB ROBERTO CAMPOS PPR
PBDRO TASSIS PMDB ROBERTO JEFFERSON PTB
ROBBRTO B:RA:H'T PTB RUBEM MEDINA BLOCO
ROMBL ANISIO PP SANDRA CAVALCANTI PPR
SAMIR TANlfUS PPR SERGIO AROUCA PPS
SANDRA STARLING PT SERGIO CURY PDT
SAULO COBLIJO:- PSDB SIDNEY DE MIGUEL PV
SBRGIO MIRARDA PCdoB SIMAO SESSIM PPR
TILDBH SANTIAGO PT VIVALDO BARBOSA PDT
VITTORIO MBDIOLI PSDB VLADIMIR PALMEIRA PT
WAGNER DO RASCIMBHTO PP WP..NDA REIS PMDB
WILSON CUNHA PTB SAO PAULO
ZAIRE REZENDE PMDB

ALBERTO GOLDMAN PMDB
ESPIRITO SANTO ALBERTO HADDAD PP

ALDO REBBLO PCdoB
ARMANDO VIOLA PMDB ALOIZIO MBRCADANTB PT
JONES SANTOS NEVES PL ARMANDO PINHEIRO PPR
LBZIO SATHLER PSDB ARNALDO FARIA DE SA PPR
ROBBRTO VALADAO PMDB ARY KARA PMDB
ROSE DE FREITAS PSDB BBTO MANSUR PPR

CARDOSO ALVES PTB
RIO DB JANEIRO CARLOS NELSON PMDB

CUNHA BUENO PPR
ALDIR CABRAL BLOCO DBLFIM NETTO PPR
ALVARO VALLE PL DIOGO NOMORA PL
AMARAL NBTTO PPR EDUARDO JORGB PT
AROLDE DE OLIVEIRA BLOCO ERNBSTO.GRADBLLA PSTU
ARTUR DA TAVOLA PSDB BUCLYDES MELLO PRN
BENEDITA DA SILVA PT FABIO FELDMANN PSDB
CARLOS ALBBRTO CAMPISTA PDT FABIO MEIRELLBS PPR
CARLOSLUPI PDT FAUSTO RoeBA PL
CARLOS SANTANA PT FLORESTAN FERNANDBS PT
FERNANDO LOPBS PDT GASTONE RIGHI PTB
FLAVIO PALMIER DA VEIGA PSDB GERALDO ALCKMIN FILHO PSDB
FRANCISCO DORNELLES PPR HBITOR FRANCO PPR
FRANCISCO SILVA PP HELIO BICUDO PT
JAIR BOLSONARO PPR HBLIO ROSAS PMDB
JAMIL HADDAD PSB IRMA PASSONI PT
JANDlRA FBGBALI PCdoB JOAO MELLAO NETO PL
JOAO MENDBS PTB JORGE TADEU MUDALEN PMDB
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JOSE ABRAO
JOSE ANIBAL
JOSE·CICOTE
JOSE' DJ;:RCEU "
JOSE GENOINO
JOSE MARIA EYMAEL
JOSE SERRA
KOYU IHA
LIBERATO CABOCLO
LUIZ CARLOS'~~TOS
LUIZ GUSHIKEN
LUIZ MAXIMO
MALULY NETTO
MARCELINO ROMANO MACHADO
MARCELO BARBIERI
MAURICI MARIANO
MAURICIO NAJAR,
MENDES BOTELHO
MICHEL TEMER
NELSON MARQUEZELLI
OSWALDO'STECCA
PAULO NOVARS,
PEDRO PAVAO
RICARDO IZAR
ROBERTO ROLLEMBERG
ROB'SON TOMA, "
TADÂSH! KURIKI
TUGA ANGERAMI
VADAO GOMES
VALDEMAR COSTA NETO
WAGNER ROSSI
WALTER NORY

MATO 'GROSSO

AUGUSTINHO FREITAS
JOAO TEIXEIRA
JOAQUIM SOCBRA
JONAS PINHEIRO
JOSB AUGUSTO CURVO
OSCAR TRAVASSOS
RODRIGUES PALMA
WELINTON PAGUNDBS

DISTRITO FEDERAL

BBNEDlTO DOMINGOS
MARIA LAURA
PAULO OCTAVIO
SIGMARINGA SEIXAS

GOlAS

ANTONIO FALBIROS
DELIO BRAZ
BALEY MARGON
JOAO NATAL
LAZARO BARBOSA

PSDB
PSDB
PT
PT
PT
PPR
PSDB
PSDB
PDT
PMDB
PT
PSDB
BLOCO
PPR
PMDB
PMDB
BLOCO
PP
PMDB,
PTB, ,
PMDB
PMDB
PPR
PPR'
PMDB' ,
PL
PPR
PSDB
PP
PL
PMDB
PMDB

PP
PL
PTB
BLOCO
PMDB
PL
PTB
PL

PP
PT
PRN
PSDB

PSDB
BLOCO
PMDB
PMDB
PMDB

LUCIA VANIA
MARIA VALADAO
MAURO BORGES
MAURO MIRANDA
NAPHTALI ALVES DE SOUZA
PAULO MANDARINO
PEDRO ABRAO
ROBERTO BALESTRA
RONALDO CAIADO
VILMAR ROCHA
VIRMONDES' ··CZRUVINElL,"
ZE GOMES DA ROCHA

MATO GROSSO DO SUL

ELISío CURVO
FLAVIO DERZI
JOSE.ELIAS
MARILU GUlMARAES
NELSON TRAD
VAL~R PEREIRA
WALDIR GUERRA

PARARA

ABÉLÀRDO L~ION
ANTONIO BARRARA
ANTONIO UBNO
BABI:r,.IO VILLANI
CARLOS ROBBRTO MASSA
CARLOS SCARPELINI
DELCINO TAVARES
EDBSIO PASSOS
ERVIN BONKOSKI
FLAVIO ARNS
HOMERO OGUIDO
JONI VARISCO
JOSE FELINTO
LUCIANO PIZZATTO
LUIZ CARLOS HAULY
MATHEUS IENSEN
MAX ROSENMANN
MOACIR MICHELETTO
MUNHOZ DA ROCHA
OTTO CUNHA
PAULO BERNARDO
PEDRO TONELLI
REINHOLD STEPBANES
RENATO JOHNSSON
WERNER WANDERER
WILSON MOREIRA

SANTA CATARINA

CESAR SOUZA
DEJANDIR DALPASQUALE
DBRCIO KNOP
EDISON ANDRINO

'PP
PPR

,pp,
'PMDB
i·PMDB
Pt':á
PTB
-PPR··
BLOCO
BLOCO
PMOB
PRN

PTB
pp

·PTB,
·i3LóCà
PTB,'
'PMDB',
BLOCO

BLOCO
PMDB·
BLOCO
PPlf
PTB
PP
PP ,
PT
PTB
PSDB
PMDB
PMDB
PP
BLOCO
PP
PSD
PDT
PMDB
PSDB
PPR
PT
PT
BLOCO
PP
BLOCO
PSDB

BLOCO
PMOB
PDT
PMDP
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A SRA. PRESIDENTE (Etevalda Grassi de Menezes)

Encerro a Sessão, convocando outra para a próxi
ma segunda-feira, dia 9, às 14 horas.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

I - Recursos

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCWSIVA DE C,9MI8
SÃO ART. 24, 11 PRAZO PARA APRESENTAÇAO DE
RECURso: ART. 5S, § 1° INTERPOSIÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 3° combinado com ART. 132, § 20

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETOS DE LEI:

N- 4.481-BJ89 (SÓLON BORGES DOS REIS) _ Acrescenta
inciso vn 10 artigo 473 da ConIolidaçlo da Leis do
Trabalho.

HUGO BIBBL
JARVIS GAIDZINSEI
LUCI CHOlNACRI
LUIZHBNRIQUB
NB~ON MORRO
PAULO BAUBR
PAULO DUARTE
VALDIR COLATTO
VASCO PURLA:H.

RIO GRANDB DO SUL

ADAO PRBT'.l'O
ADROALDO-.~TRBCE
ALDO PINTO
AMAURY MULLBR
ANTONIO BRITTO
ARHOMAGARINOS
CARLOS AZAMBUJA
CARLOS CARDINAL
CARRION JUNIOR
CELSO BERNARDI
EDEN PBDROSO
FERNANDO CARRION
GERMANO RlGOTTO
J:B8BN PINHEIRO
IVO MAINARDI
JOSE FORTUNATI
LUIS ROBBRTO PONTB
MENDES RIBEIRO
NBLSON PROENCA
OSVALDO BENDBR
PAULO PAIM
TELMO KIRST
VALDOMIRO LIMA
VICTOR FACCIONI
WALDOMIRO FIORAVANTE
WILSON MULLBR

PPR
PPR
PT
PMDB
BLOCO
PPR
PPR
PMDB
PPR

PT
PSDB
PDT

. PDT
PMDB
PPR
PPR
PDT
PDT
PPR
PT
PPR
PMDB
PMDB
PMDB
PT
PMDB
PMDB
PMDB
PPR
PT
PPR
PDT
PPR
PT
PDT

_ Apensado a este o PL nO 526191 (ver 1.2)
PRAZO: '].O dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94-
NO 1.339·BJ91 (FERNANDO CARRION) _ Concede adicioll~

de insalubridade aos Carteiros da Empresa de Correios
e Tel6grafos.

_ Apensado a este o PL nO 3.701 (ver :!.i.)
PRAZO: '].O dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94
NO 1.807-BJ91 (JACKSON PERllDA) _ Dispõe sobre a

criação do Programa Empreurial de Alfabetizaçlo de
Adultos, e dá outras provic'~iu.

..... Apensado a este PL nO 3.438192 (ver 1.2)
PRAZO: '].O dia: 9-5-94
ÚI:.TIMO DIA: 12-5-94
NO 2.537192 (ANTÔNIO CARLOS MENDES TIIAME) _

Estabelece o piso salarial para o tknico industrial e
para o t6cnico de segurança do trabalho.

_ Apenso ao PL nO 2.396191 (ver 1.2)
PRAZO: '].O dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94
NO 3.752-BJ93 (JOSÉ FORTUNATI) _ Dispõe sobre a realiza·

ção de inspeções pessoais nos trabalhadores.
_ Apensado a este o PL nO 3.753193

PRAZ9: '].O dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94
NO 3.753 (JOSÉ FORTUNATI) _ Dispõe sobre a segurança

patrimonial das empresas e o controle sobre os traba
lhadores.

_ Apenso ao PL nO 3.752193
PRAZO: ZO dia: 9-5-94
úLTIMO D!A: 12-5-94
1.2. COM PARECERES, OUANTO AO MÉRITO, CON
TRÁRIos CAir. 133):
PL N- 5.379190 (SENADO FEDERAL) _ Institui o Dia

Nacional de Fonnaçllo Profissional e dA outras provi
dencias.

PRAZO: ZO dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94
pl, NO 1.134J91 (SANDRA STARLING e EDUARDO

JORGE) _ Altera o dispositivo das Leis nOs 3.071, de
1° de janeiro de 1916 _ Código Civil, 6.515, de 26 de
dezembro de 19n _ Lei do Divórcio e 6.015, de 31 de
dezembro de 1973 _ Lei dos Registros Públicos, relati
vos a adoção de apelidos por cOnjuge e determina ou
tras providencias.

PRAZO: 3° dia: 9-5-94
!ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL N- 1.934J91 (ALBERTO HADDAD) Autoriza o Poder

Executivo Federal a privatizar o Banco do Brasil SIA.
PRAZO: ZO dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 12-5-94
PL NO 2.316191 (EVALDO GONÇALVES) _ Exclui disposi

tivo do texto da Lei nO 8.0S0, de 19 de setembro de
1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção,
produção e recuperação da salÍde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá ou
tras providencias".

PRAZO: 3- dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 11-5-94
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PL NO 3.878193 (VICTOR FACCIONI) _ Dispõe sobre a
execução diária do Hino Nacional do Brasil na abertura
e no encerramento das atividades das emissoras de
rádio e televisão.

PRAZO: 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: II-S-94
NO 526191 (COSTA FERREIRA) _ Dispõe sobre falta do

trabalho em dia de prova escolar, acrescentando inciso
ao artigo 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

_ Apenso ao PL 4.481189
PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
NO 2.396-Ml (JOSÉ CARLOS COUTINHO) Dispõe sobre

o salário profissional dos ~nicos industriais e agríco
las de nivel m~o.

_ Apensado a este o PL nO 2.S37/92. (ver 1.1)
PRAZO 2° dia:9-S-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
NO 3.438192 (OSÓltIO ADRIANO) _ Dispõe sobre programas

de alfabetização de adultos nas empresas e dá outras
provid!ncias. .

_Apenso ao PLno'L807/91 (ver 1.1)
PRAZO "].O dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
NO 3.867·M3 (poDER EXECUTIVO) Autoriza a reversão

ao Municipio de Encantado, Estado do Rio Grande do
Sul, do imóvel que menciona.

PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
NO 4.569-AJ89 (SENADO FEDERAL) _ Dá nova redação ao

parágrafo I1nico do artigo 1° do Decreto-Lei nO 1.850,
de IS de janeiro de 1981, ao artigo l° , seu parágrafo
I1nico, e ao artigo 3° do Decreto-Lei nO 1.876, de 15 de
julho de 1981, e ao parágrafo 4° do artigo 3° e inciso n
do artigo 6° do Decreto-Lei nO 2.398. de 21 de
dezembro de 1987.

_ Apensados a este os PL, noS 5.222/90 e 403/91
PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
N° 5.221J9O (KOYU IHA) Autoriza o Poder Executivo a

insentar de laudêmios e foros os terrenos de Marinha e
seus acrescidos, quando destinados a assentamento ou
A construção de casas populares para população de
baixa renda.

_ Apenso ao PL nO 4.569-A/89
PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
N° 403191 (KOYU IHA) Autoriza o Poder Executivo a

insentar de laudêmiõs e foros os terrenos de Marinha
eseus acrescidos, quando destinados a assentamento ou
a construção de casas populares para população de
baixa renda.

_ Apenso ao PL nO 4.569-A/89
PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 364·AJ93 (COMISSÃO DE cItNCIA E TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) _ Aprova o
ato que renova a pennissão outorgada à RMio Novo

So~ ~e Barra Bonita Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonqra em freqüencia modulada, na cidade
de Barra Bonita, Estado de São Paulo.

PRAZO '].0 dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
NO 375·AJ93 (COMISSÃO,DE cItNCIA E TECNOLOGIA,

COMPNICAÇÃO E INFORMÁTICA) _ Aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Panati
Ltda. para explorar serviço de, radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade.de Patos, Estado da
Paraíba.

PRAZO. '].0 dia: 9-5-94
ÚLlUfÕDIA: 12-S-94 .
NO 406-AJ94 (COMISSÃO DE cItNCIA E TECNOLOGIA

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA) Aprova o
ato que outorga pennissão à RMio Panoramã de Catol~
po Rocha Ltda. para explorar serviço de radíodifusio
em freqüência modulada, na cidade de Catol~ do R0
cha, Estado da Paraiba.

PRAZO 2° dia: 9-5-94
ÚLTIMÕDIA: 12-5-94
2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO
ART. 24, n

(SUJF!fAS A DEUBERAÇÃO 00 PLENÁRIo EM
APRECIAÇAO PRELIMINAR NOS TERMOS DO ART. 144 §

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS'
ART. 58, § 1° ..

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3° combinado
com Art. 132, § 2°
2.1 PELA INCONSTITUCIONAl IDADB E/OU INJURIDICI
DAIm
PL N° 1.627189 (CESAR MAIA) _ Regulamenta o que dispõe o

artigo 37, inciso V, da Constituição Federal acerca dos
crit6rios para ocupação dos cargos em comissão e das
funções de confiança. (Apensado: PL nO 1.835/89, do
Dep. CESAR MAIA)

PRAZO: "].O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL NO 5.250190 (JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS)

Isenta de taxas alfandegârias e portuárias os aparelhos
m~cos e hospitalares doados a entidades de reconhe
cida utilidade pública.

PRAZO: "].O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL NO 426191 (JOSÉ FORTUNATI) _ Cria, nas empresas sob

o controle do Estado, o Diretor Representante e o Con
selho de Representação dos Empregados e Servidores _
DIREP e COREP, respectivamente, e dá outras provi
d!ncias.

PRAZO: "].O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL NO 2.059191 (GILVAM BORGES) _ Dispõe sobre a

obrigatoriedade de exames de avaliação psicológica
para ingresso nas Policia Civil e Militar e nos Corpos
de Bombeiros Militares.

PRAZO: "].O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL NO 2.17&91 (LUIZ CARLOS SANTOS) Proibe contratos

entre a Administraçio Federal e empresas cujos sócios
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RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS
NO GRANDE EXPEDIENTE· MAIO 1994 •

tenham ocupado cargos no primeiro escalão adminis
trativo do Governo Federal nos dois últimos anos e dá
outru provid&1cias.

PRAZO: '],O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94
PL NO 2.17819f (ÁLVAAO VALLE) .;.. Interpreta a Lei na

. "7.748, de 7 de abril de 1989, que ''transfo~a cargos
nos QuadrOs das Secretarias dos Tribunais Regionais
aIei~. e~Olltras Providancias".

PRAZO: '],O dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94 , . "
PL NO 2.191191 (ANTONIO CARLOS MENDES THAMEY _

Estende AOS profissionais que exercem a atividade de
teleforlista odireitO ao adicional de insalubridade.

PRAZO: 20 dia: 9~5-94 '
úLTIMO'DÍA:'Ú~5-94 , ,',.
PL NO 4.180193 (MAX R:OS~ _Dispõe sobre a

, , denomiMçlode municfpios.
PRAZO: r dia: 9-5-94
ÚLTIMO DIA: 11-5-94

N° 3.701193 (CARLOS ALBERTO CAMPISTA) _ Considera
insalubre a profissão de carteiro e dã outras provid6n
cias.

_ Apenso ao PL na 1.339/93 (ver 1.1)
PRAZO 2° dia: 9--5-94 '
úLTIMÕDIA: 12-5-94

SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO AUTOR, nos ~nnos do
Art. 137, § 1° do RI. Pnizo para apresentação de recurso Art.
137, § 20 (5 sessões). , '
REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO N° 29194 (VICTOR

FACCIONI e OUTROS) Solicita convocação dos
Ministros da Agricultura, dõ Abastecimento e da Re
forma Agrária, da Iridústria, do Com~rcio e do Turismo
e da Fazenda para debaterem com o Plenário e repre
sentantes do setor agrícola o tema ''politica de importa
ção de alimentos _ efeitos adversos sobre a produção
nacional, abastencimento e geração de empregos".

PRAZO: 2° dia: 9-5-94
úLTIMO DIA: 11-5-94

FeI1tlllldoLyra ,
Clovis Assis
Jo~ Carlos Aleluia
~lioBraz

NilS9Q Gi~spp

J~Dutra

Luiz Pianhylino
Jofrao Frejat
,Renildo Calheiros
Waldoiniro Fioravante
zaire Rezende

Paulino Cicero de
Vasconcelos
Uzio Sathler

AecioNeves
Mario Assad
Roberto Valadão
Luciano Castro

Jonas Pinheiro
Jo~Abrio

Ronaldo Caiado
AvenirRosa
Manuel Castro
Augusto Carvalho
Elio Dalla-Vecchia
S~rgio Miranda
Osório Adriano

Florestan Fernandes
Junot Abi-Ramia
Mauricio Campos
Edi Siliprandi
Jackson Pereira
Antônio Faleiros

Paes Landim
Merval Pimenta
Haroldo Lima
Agostinho Valente
Murilo Rezende
Waldeck Ornelas
Ernesto Gradella
Jo~ Thomaz NonO
Luis Roberto Ponte

, H\lgoBiehl
Jo~, MucioMonteiro

Socorro Gomes

61-feira 15:00

15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30

51-feira 13:10
13:35

31-feira 13:10
13:35

41-feira 13:10
13:35

21-feira 15:00
15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

51-feira 13:,10
13:35

31-feira 13:10
13:35

41-feira 13:10
13:35

21-feira 15:00
15:25
15:50
16:15
'16:40
17:05
17:30
17:55
Í8:20

61-feira 15:00
15:25
15:50' '
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

24

27

26

16

18

19

20

17

23

12

13

5--feira 13:10 Amaury' ,v1dller
_______....:.:13;.:.:::3;;.5__.=;Same~~y ilho~ _

e-feira 15:00 Adroaldo Streck
15:25
15:SO
16:15
16:40
17:M
17:30
17:55
18:20

Ariosto Holanda

Carlos Kayath
Beth Azize

Francisco Rodrigues
Roberto Maga1hles
Victor Faccioni
Dejandir Dalpuquale
Maviacl Cavalcanti
Fetter Jánior
Freire Jánior

Pinheiro Landim
Pedro Tonelli

Nome

13:10
13:35

13:10
13:35

Hora
15:00
15:25
15:SO
16:15
16:40
17:M
17:30
17:55
18:20

28-feira
DIa

11

10

9
Data
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30

17:55
18:20
15:00
15:25
15:50
16:15 .
16:40

Vasco Furlan
BetoMansur
J086 Maria Eymael
Valdir Ganzer
Armando Viola
MariaValadão
Valdenor Guedes

31

17:05
17:30
17:55
18:20
13:10
13:35

Loemar Quintanilha
Antônio Morirnoto
Nilmário Miranda
Paudemey Avelino
Aparlcio Carvalho
Armando Costa,

ORDEM DO DIA DASCOMISSÓES

I - COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE. AGRICULTURA E pOLíTICA
·RU:RAL

A V I S O N° 06/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 09.05.94 Local: Sala 116, Bloco das Lideranças
Término: 13.05.94 (*) Horário: 9ãs 12h e 14 às 18h

I} PROJETO DE LEI N° 4.479/94 - do Sr. Valdir Colatto - que "institui
normas para a preservação e a reconstituição do patrimônio florestal brasi
leiro e dá outras providências".
RELATOR: Deputado GIOVANNI QUEIROZ

2) PROJETO DE LEI N° 4.484194 - do Sr. Valdir Colatto - que "dispõe
sobre a concessão de crédito rural diferenciado para profissionais univer
sitários na área de agricultura e pecuária".
RELATOR: Deputado HUGO BIEHl

085: As emendas só serão aceitas em formulário próprio, à disposição na
Secretaria da Comissão.

(*) Sujeito à alteração no caso de não haver Sessão da Câmara.
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AVISO N° 07194

Sábado 7 713'

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 09/05/94
Ténnino: 13/05/94 (*)

Local: Sala 116, Bloco das Lideranças
Horário: 9 às 12h e 14 às 1811

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS
POR MEMBROS DESTA COMISSÃO AO SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO
RELATOR

1) PROJETO DE LEI N° 4.305-A/93 - do Sr. Amaury Muller - que Inclui
parágrafo 4° ao artigo 2° do Decreto-Lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967, que
"dispõe sobre a proteçâo e estímulos á pesca, e dá outras providências", para
assegurar o exercício da pesca artesanal.
RELATOR: Deputado JONI VARISCO

OB5: As emendas só serão aceitas em formulário próprio, à disposição na Secre
taria da Comissão.

(*) Sujeito à alteração no caso de não haver Sessão da Câmara.

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
AVISO N° 5/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: 09/05/94
Término: 13/05/94

Local: Sala 19, Anexo II
Horário: 9 às 12 e 14 às 18h

1) Projeto de Lei n° 4.519/94 - do. Sr. Jair Bolsonaro - que "dispõe sobre a
pennanência de Sargento do Quadro Especial, de que trata o Decreto nO
86.289, de 11 de agosto de 1981, no serviço ativo do Exército".
RELATOR: Deputado EDMAR MOaElRA:
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2) Projeto de Lei nO 4.532194 - do Sr. José Carlos Aleluia .. que "dispõe sobre a
arrecadação de taxa de iluminação pública por concessionária de serviço
público federal de energia elétrica".
RELATOR: Deputado WERNER WANDERER:

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
eCOMÉRCIO

AVISO N° 8/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 04/05/94
Término: 10/05/94 *

Local: Sala 110, Bloco das Lideranças
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

PROJETO DE LEI N° 1.255191 - do Sr. Sérgio Brito - que "estabelece os
fundamentos, define os objetivos e fixa as diretrizes gerais de ação da política
mineral",

RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA
PROJETO DE LEI N° 4.344193 - do Sr. Fábio Feldmann - que ''toma obrigatório o
estabelecimento, pelos fabricantes de pilhas, de mecanismos de disposição final,
reciclagem ou outras formas de reprocessamento das mesmas após o uso pelos
consumidores".

RELATOR: Deputado GONZAGA MaTA
PROJETO DE LEI N° 4.347/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO 905193) - que
"altera o prazo concedido pela Lei nO 8.396, de 2 de janeiro de 1992, para a
instalação de Zonas de Processamento de Exportação já existentes",

RELATOR: Deputado MIRO TEIXEIRA

PROJETO DE LEI N° 4.372193 - do Senado Federal (PLS nO 156/93) - que
"prorroga o prazo estabelecido pela Lei nO 8.396, de 2 de janeiro de 1992".

RELATOR: Deputado MIRO TEIXEIRA

PROJETO DE LEI N° 4.475194 - do Sr. Edson Silva - que "estabelece limite
máximo de 10% do custo total do produto para o custo de embalagem".

RELATOR: Deputado MARINO CLINGER



Maio de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 7 7139

PROJ,ETO DE LEI N° 4.487194 - do Sr. Cartos Nelson - que "dispõe sobre o uso
de proteção corta-chamas em reservatórios de líquidos inflamáveis".

RELATOR: Deputado DARCI COELHO

Obs.: As emendas só serio aceitas em formulários próprios, à disposição na
Secretaria da ComissAo.

.. Sujeito a alteração no caso de nAo haver sessão da Câmara.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA

E DESPORTO
.AVISO &2 32/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 09/05/94 Local: Anexo 11, sala 15
T6raino: 13/05/94 Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

PROJETO DE LEI N2 4.533/94 do Sr. Evaldo Gonçalves _
que "dispõe sobre a denominação do Campus da Universidade Federal
da Paraíba, em Campina Grande".

RELATOR: Deputado Hirio de Oliveira

AVISO N2 31/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início: 10/05/94
Térmdno: 11/05/94

Local: Anexo lI, sala 15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO DESTAQUES APRESENTADOS
POR MEMBROS DA COMISSÃO.

01.PROJETO DE LEI N2 1.965/91 - do Sr. Aloísio Vasconcelos - que
"dispõe sobre o Dia do Mecânico".

RELATOR: Deputado Alvaro Valle
PARECER: contrário
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02.PROJETO DE LEI N!2 3.792/93 - do Sr. Fábio Feldmann - que, "dis
põe sobre a educação ambien~al, ins~i~ui a Polí~ica Racional de
Educação Ambien~al e dá ou~ras providências".

RELATOR:'Depu~adoFlávio PalJllier da Veiga
PARECER: favorável

03.PROJE'1'O DE LEI R!2 •. 279/93 - do Sr. Alacid Run•• - que "cria,
, no calendário nacional, o 'Dia do Inven~oX'~, a 'ser co-.orado

ea 12 de novembro".

RELATOR: Depu~ado Carlos L~pi

PARECER: con~rário

O'.PROJETO . DE LEI R!2 •. '67/9' do Sr. José Mari~ E~~~ - que
"cria o' 'Dia Racional do AdJainis'~rador de Recurso. H1DUlnos".

RELATORA: Depu~ada Angela AIIlin
PARECER: con~rário

AVISO N52 33/94

PRAZO PARA'RECEBIMENTO

Início: 10/05/94
Térmdno: 16/05/9'

DE EMENDAS

Local: Anexo 11, sala 15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

Ol.PROJETO DE LEI N!2'.537/94 do Sr. Tuga Angerami
que "ins~i~ui o Dia do Funcionário do Sis~ema Peni~enciário".

RELATOR: Depu~ado Alvaro Valle

02.PROJETO' DE LEI N!2 4.544/9' - do Sr. Mauro Sampaio - que "dispõe.
sobre a denominação de 'Escola Técnica Professora Cícera
Germano' à Escola Técnica Federal de Juazeiro do Ror~e, no
Es~ado do Ceará".

RELATORA: Depu~ada Maria Valadão

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUlAÇÃO
AVISO RS2 7/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:
Inicio: 03.05.94 Local: Sala 7-Mezanino, Anexo 11
Término: 09.05.94 (*) Horário: 9h às 12h. e 14h às 18h
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- .mRlTe) ,

1) PROJETO DE LEI NQ 4.058-A/93 - do Poder Executivo (MSG NQ
485/93) - que "altera o artigo 33 do Decreto-lei n Q 73, de 21 de
novembro de 1966, modificado pela Lei n Q 8.127, de 20 de dezembro
de 1990".
RELATOR: Deputado JACKSON PEREIRA

08S: As' emendas s6 _serão aceitas em formulârios próprios, à
disposição na Secretaria da Comissão.

(*) Sujeito a alteração no caso de não haver sessão da Clmara

C'OMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
AVISO N° 02/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Inicio: 10.05.94
Término: 16.05.94

Local: Sala 21, Anexo 11
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h

PROJETO DE LEI N° 4.516194 - do Sr. Sidney de Miguel - que "altera a Lei nO 6.453, de
17 de outubro de 1977, que "dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a
responsabilidade criminal por atos relacionados com atividades nucleares, e dá outras
providências. "

RELATOR: Deputado MAURO BORGES

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E
FAMíliA

AVISO N° 7/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: 09.05.94 Local: Sala 9, Anexo 11
'Término: 13.05.94 Horário: 9h30 às 12h e 14h30 às ISh

Projeto de Lei nO 4.383/94 - do Poder Executivo (Mensagem "o 1.080/93) - que
"autoriza o Poder Executivo a conceder pensa0 especial a LÚCIA DE OLIVEIRA
MENEZES, tetraneta de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes",
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RELATOR: Deputado OSMÂNIO PEREIRA

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

AVISO N° 23/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: 3/05/94
Término: 9/05/94

Local: Sala 11, Anexo 11
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS
POR MEMBROS DESTA COMISSÃO

SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE L'EI N°
S.824-Al90 - do Sr. Victor Faccioni - que "considera depositário infiel, sujeito às
cominações legais, o agente de sonegação fiscal de contribuições devidas ao INPS
e ao FGTS",
RELATOR: Deputãdo PAULO ROCHA (avocado)

OBS: As emendas só serão aceitas em formulários próprios, à disposição na
Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
AVISO N° 08/94

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: OS/OS/94
Término: 11/05/94

Local: sala 12 - Anexo 11
Horário: 09 às 12 e 14 às 18h

OBS: As proposições abaixo somente receberão emendas apresentadas em
formulários próprios, por membros deste Órgão Técnico.
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As cópias dos processos e os formulários encontram-se à disposição na
Secretaria da Comissão.

1) SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE LEI 2.891/92·
do PODER EXECUTIVO (MSG. nO 175/92) - que "Dispõe sobre a prevenção, o
controle. e a \fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo, substâncias
nocivas e outros poluentes em águas sob jurisdição nacional, e dá outras
providências".

RELATOR: Deputado MURILO REZENDE

2) SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE lEi 4.175189·
do Senhor Deputado KOYU IHA - que "Dispõe sobre gratuidade de transporte de
idosos".

RELATOR: Deputado MARIO MARTINS
(Encerra-se a Sesstio às 16 horas e 19 minutos.)

ATOS DO PRESIDENTE
O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri

buições que lhe confere o art. 1", item I, alínea a, do Ato
da Mesa n" 25, de 28 de junho de 19YO, resolve conceder
exoneração, de acordo com o art. 35, item n, da Lei n" 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a MIRIAM PORTO MOTA,
ponto n" 11100, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete,
CNE-13, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
que exerce no Gabinete do Primeiro Secretário.

Câmara dos Deputados, 6 de maio de 1994. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 1". item I, alínea a, do Ato
da Mesa n" 205, de 28 de junho de 1990, e o art. 6" da Lei
n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na
forma do art. 9", item n, da Lei n" 8.112, citada, CARLOS
ALEXANDRE MONTENEGRO CIMA, para exercer, no
Gabinete do Primeiro Secretário, o cargo de Assistente Téc
nico de Gabinete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câma
ra dos Deputados, transformado pelo art. 3" do Ato da Mesa
n" 15, de 26 de maio de 1987, observada a nova denominação
dada pelo art. 1" da Resolução n" 4, de 13 de junho de 1991,
combinada com o art. 3" do Ato da Mesa n" 47, de 7 de
outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 6 de maio de 1994. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente.

ERRATA
No DCN n" 80, de 14-5-93, página Y759, col. 02

Onde se lê:

VIII - Encerramento

2 - ATOS DO PRESIDENTE
a) Exonerações: 01 César Siqueira Assereuy, Cybele da

Silva Matos, Paulo Vitor de Lara Resende.

b) Nomeações tornadas sem efeito: Joaquim Augusto Pe
reira Machado, Marli Moreira Ricardo, Ronaldo Dutra Bor
ges.

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
5 - COMISSÕES
SUPLEMENTO

A REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N°
1.258-C, DE 1988, QUE FIXA AS DIRETRIZES E BASES
DA EDUCAÇÃO NACIONAL SAIRA PUBLICADA EM
SUPLEMENTO A ESTE DIÂRIO.

Ata da 65" Sessão Extraordinária, Matutina,
em 13 de maio de 1993

Leia-se:

VIII - Encerramento

2 - ATOS DO PRESIDENTE

a) Exonerações: César Siqueira Assreuy. Cybele da Silva
Matos, Paulo Vitor de Lara Resende.

b) Nomeações tornadas sem efeito: Joaquim Augusto Pe
reira Machado, Marli Moreira Ricardo, Ronaldo Dutra Bor
ges.

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
5 - COMISSÕES
SUPLEMENTO

A REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N'!
1.258-C, DE 1988, QUE FIXA AS DIRETRIZES E BASES
DA EDUCAÇÃO NACIONAL, SAIRA PUBLICADA EM
SUPLEMENTO A ESTE DIÁRIO.

As Resoluções n'!' 43, de 1993, que altera a vigência da
aplicação do disposto no art. 56, parágrafo único, da Resolu
ção na 21, de 1992; e 44, de 1993. que cria o Grupo Parlamentar
Brasil-Senegal, sairão em suplemento a este diário,
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Ata da 65~ Sessão;Extraordinária, Matutina,
em 13 de maio de 1993

Maio de 1994

COMISSOES
ATAS DAS COMISSÕES

lJ·' Reunião (Ordinária). realizada em 4 de maio de llJlJ4.
Aos quatro dias do mês de maio de mil novecentos e

noventa e quatro. às dez horas e cinqüenta e cinco minutos.
na Sala ;\fova do Anexo 11. da Câmara dos Deputados, reali
zou-se a nona. reunião (ordinária) da Comissão de Seguridade
Social e Família. O Livro de Presença registrou o compare
cimento dos seguintes Senhores Deputados: Laire Rosado.
Presidente. Nilton Baiano. Fátima Pelaes e Clóvis Assis. Vice
Presidentes. Euler Ribeiro. Paulo Novaes. Rita Camata. Ivâ
nio Guerra. Marilu Guimarães. Arnaldo Faria de Sá. Heitor
Franco. Ono Cunha. Antônio Faleiros. Jofran Frejat. Libe
rato Caboclo. Lúcia Braga. Eduardo Jorge. João Paulo. Paulo
Bernardo. José Carlos Aleluia. Jandira Feghali. Sérgio Arou
ca. Hermínio Calvinho. Ivandro Cunha Li;TIa, Merv'ál Pimen
ta. Darci Coelho. Ângela Amin. Maria Valadão. Geraldo
Alckmin Filho. Osmânio Pereira. Marino Clinger e Reinhold
Stephanes: e deixaram de registrar as suas pres;nças os seguin
tes Senhores Deputados: Antônio Brito. Armando Costa. Jor
ge Tadeu Mudalen. Zuca Moreira. Everaldo de Oliveira. Jairo
Carneiro. Pedro Corrêa. Rivaldo Medeiros. Cleonâncio Fon
seca. Francisco Evangelista. Paulo Duarte. Maunlio Ferreira
Lima. DeIcino Tavar;s. José Linhares. Paulo Portugal. Cidi
nha Campos. Roberto Jefferson. José Egydio. Olav; Calhei
ros. Jamil Haddad. Antônio Holanda. Derval de Paiva. Gené
sio Bernardino. Mauro Sampaio. Atila Lins. George Taki
moto. Jairo Azi. Maurici Mariano. Orlando Bezerra. Ronaldo
Caiado. Jarvis Gaidzinski. Djenal Gonçalves. Marco Pena
forte. Edmar Moreira. Eduardo Matias. Ernani Viana. Rena
to Johnsson. Benedito de Figueiredo. Carlos Alberto Cam
pista.'·Luci Choinacki. Paulo~ Paim. Waldomiro Fioravante.
Rodrigues Palma. Oscar Travassos. Ricardo Moraes. Sérgio
Miranda e Augusto Carvalho. Havendo número regimental.
o Presidente declarou aberta a reunião destinada à apreciação
de projetos. Em votação. foram aprovadas as Atas das 7"
e ~" reuniões. Expediente: I - Correspondências recebidas:
1 - Ofícios: da Associação dos Aposentados da Rede Ferro
viária Federal S/A. enviando documentação objetivando mo
dificar o calendário de pagamentos do INSS: da Secretaria
Geral da Mesa. encaminhando cópia da Resolução n" 58/94.
que altera os arts. 24 e 52 do Regimento Interno. bem como
informando o deferimento de 'apensação dos Projetos de Lei
n·· 929/91 e 4.417/94 ao de n" 4.425/94: do Sindicato do Comér
cio Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado do Tocan
tins - SINDIFARMA, solicitando aprovação do Projeto de
Lei n" 4.385/94: e da Deputada Rita Camata, solicitando a
redistribição do Projeto de Lei n" 4.385/94. 2- Ofício Circu-

. lar: do Conselho Regional de Farmácia/SC, solicitando a rejei
ção do Projeto de Lei n" 4.385/94.3 - Cartas: dos Srs. Paulino
da Silva Franco, Marco Antônio Pereira Dalboni, Geraldo
Silva Urbieta, Divino Sérgio Viana, Terezinha Oliveira Ne
greiros, João MontovanL das Drogarias: Jardim Palmares/SP,
Gomes Ltda., RodoviárialSP, da Associação dos Proprietários
de Drogarias do Extremo Norte Matogrossense e da Farmácia
Brasil Batista Pedreti Cia. Ltda., solicitando aprovação do
Projeto de Lei n° 4.385/94: do Sr. Fortunato de Moraes Preto.

encaminhando cópia da carta enviada ao Deputado Euclides
Scalco. solicitando a rejeição do Projeto de Lei n" 2.752189.
de autoria do Deputado Max Rosenmann: e do Presidente
da Associação da Nova Esperança/MG. Sr. Agenor dos San
tos. solicitando informações sobre a Lei n" 8.213/91. que trata
do Sistema Previdenciário. 4 - Abaixo-Assinados: da Câma
ra Municipal de Guaimbé/SP. do Sr. Geraldo Urbieta, da
Farmácia St" SantônÍoiMG e da Associação de Farmácias de
Taquaritinga/SP. solicitando aprovação do Projeto de Lei n°
4.385lJ4: e da Associação Médica do Paraná. solicitando mais
verbas para a saúde e melhores condições de atendimento
médico à população: 5 - Fax: da Drogaria Viana Sorocaba
Ltda-ME, solicitando aprovação do Projeto de Lei n° 4.385/94.
Ir - Correspondências expedidas: 1- Ofício: ·à Presidência
da J' Junta de Recursos do Conselho de Recursos da Previ
dência Social do Recik'PE. Dr' Ângela Pereira Ramos, solici
tando informações sobre o Proces;o n" 15.51"+69. que trata
da aposentadoria por tempo de serviço da Sr' Sebastiana Viana
do :"Jascimento. Distribuição: O Presidente levou ao conheci
mento de seus pares a Distribuição n" 12/94. efetuada em
27-4-94. A Deputada Rita Camata solicitou informação sobre
a audiência pública conjunta com esta Corhissão e a Comissão
de Trabalho de Administração e Serviço Público, sobre o
Projeto de Lei n" 4.385ilJ4. O Presidente. Deputado Laire
Rosado. informou que o requerimento estava na pauta para
ser aprovado. O Deputado Eduardo Jorge apresentou Moção
à Comissão sobre a Exposição de Motivos n° 111/94. do Minis
tro de Estado da Fazenda. Discutiram sobre o tema os Depu
tados Liberato Caboclo. Rita Camata. Sérgio Arouca. Jandira
Feghali. Ivânio Guerra e Nilton Baiano. Ordem do Dia: 1)
Requerimento do Deputado Amaury Müller. solicitando reali
zação de Reunião de Audiência Pública, conjunta, desta Co
missão e a Comissão de Trabalho. de Adminitração e Serviço
Público. para debater. com as entidades interessadas. sobre
o Projeto de Lei n" 4.385/94. Em votação. o requerimento
foi aprovado unanimemente. 2) Moção, de autoria dos Depu
tados Eduardo Jorge e Liberato Caboclo. ao Presidente da
República. Dr. Itan'1ar Franco. para que a Exposição de Moti
vos n" 111/94, do Ministro de Estado da Fazenda. não seja
efetivada antes que os Ministros venham a esta Comissão
e justifiquem. devidamente. a providência. Em votação, a
Moção foi aprovada unanimemente. 3) Requl':rimento dos
Deputados Eduardo Jorge e Sérgio Arouca, solicitando a reali·
zação de Reunião de Audiência Pública. com a presença dos
Senhores Ministros de Estado da Fazenda e da Saúde e entida·
des da sociedade civil para debater sobre o tema: "Radiografia
da Política de Saúde do Governo Federal". Discutiram sobre
a matéria os Deputados Nilton Baiano, Liberato Caboclo_
Antônio Faleiros e Jofran Frejat. Em votação. o requerimento
foi aprovado unanimemente. 4) Requerimento, de preferên
o parecer ao Projeto de Decreto Legislativo n" 385/94. Em
votação. o requerimento foi C!provado unanimemente. 5) Re
querimento do Deputado Sérgio Arouca. solicitando que o
Ministro da Saúde promova uma auditoria do modelo Rede
Sarah de Hospitais (antigo Hospital Sarah Kubitschek), com
o objetivo de avaliá-lo. Discutiram sobre a matéria os Depu
tadosJandira Feghali. Jofran Frejat, Clóvis Assis e Geraldo
Alckmin Filho. Em votação, o requerimento foi aprovado
unanimemente. 6) Projeto de Decreto Legislativo nU 385(94
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- do Sr. Sérgio Arouca - que "susta os efeitos da Portaria
n" 655, de 9 de dezembro de 1993, do Ministério da Fazenda,
que 'dispõe sobre parcelamento de débitos relativos à Contri
buição para o Financiamento da Seguridade Social - CO-
~INS"'. (Apens~: ~pC n' 386/94). Relatora: Deputada Jan
dira FeghalLParecer: favoráveL Discutiram a matéria os De
putados Jofran Frejat e Antônio Faleiros. Em votação, foi
aprovado unanimemente o parecer da relatora. 7) Projeto
de Lei n" 3.250/92 - do Senado Federal (PLS n" 272/91)
- que "autoriza as pessoas físicas a abaterem em suas declara
ções de renda os gastos com empregados domésticos e dá
outras providências". (Apenso: PL n'! 2.778/92). Relator: De-

. putado Clóvis Assis. Parecer: favorável, com substitutivo a
este e ao de n" 2.778/92, apensado. Discutiram a matéria os
Deputados Liberato Caboclo e Eduardo Jorge. Em votação,
foi rejeitado o parecer do relator. Aprovado o parecer do
Deputado Liberato Caboclo, designado Relator do Vencedor
pela rejeição do projeto. O parecer do Deputado Clóyis Assis
passou a constituir voto em separado. 8) Projeto de Lei n'.'
187/91 - do Sr. Gilvan Borges - que "dá nova redação
ao art. 2" da Lei n'! 4.266, de 3 de outubro de 1963, que
institui o salário-família do trabalhador". Relator: Deputado
Liberato Caboclo. Parecer: favorável, com substitutivo. Dís
cutiram a matéria os Deputados Clóvis Assis e Sérgio Arouca.
Retirado de pauta a requerimento do relator para reformu
lação do parecer. O Deputado Eduardo Jorge solicitou que
o Projeto de Lei n" 2.022/91, de sua autoria, constasse da
pauta da reunião do próximo dia onze, por ter sido esgotado,
regimentalmente, o prazo do relator. Nada mais havendo a
tratar, o Presidente encerrou a reunião às doze horas e trinta
e cinco minutos, antes convocando reunião para amanhã,
quinta-feira, dia cinco, às dez horas. E, para constar, eu,
Miriam Maria Bragança Santos, Secretária, lavrei a presente
Ati! que, lida e aprovada, será assinada pelo Prp,;idente, Depu
tado Laire Rosado.

Termo de Reunião

Aos cinco dias do mês de maio de mil novecentos e novent,
e quatro, deixou de ser realizada a reunião destinada à aprecia
ção de projetos, prevista para as dez horas, na sala nove.
do Anexo lI, da Câmara dos Deputados, por falta de quor?m
regimental. O Livro de Presença registrou o comparecime1to
dos seguintes Senhores Deputados: Laire Rosado, Presidente
e Nilton Baiano, Vice-Presidente, Ivânio Guerra, Rivaldo Me
deiros, Francisco Evangelista, Liberato Caboclo, João Paulo
e Mau:o Sampaio; e deixaram de registrar as suas presenças
os seg'lintes Senhores Deputados: Antônio Britto, Armando
Costa, Euler Ribeiro, Jorge Tadeu Mudalen, Paulo Novaes,
Rita Camata, Zuca Moreira, Everaldo de Oliveira, Fátima
Pelaes, Jairo Carneiro, Marilú Guimarães, Pedro Corrêa, Ar
naldo Faria de Sá, Cleonâncio Fonseca, Heitor Franco, Otto
Cunha, Paulo Duarte, Antônio Faleiros, Clóvis Assis, Mau
n1io Ferreira Lima, Delcino Tavares, Jqfran Frejat, José Li
nhares, Paulo Portugal, Cidinha Campos, Lúcia Braga, Eduar
do Jorge, Paulo Bernardo, José Carlos Aleluia, Roberto Jef
ferson, José Egydio, Olavo Calheiros, Jamil Haddad, Jandira
Feghali, Sérgio Arouca, Antônio Holanda, Derval de Paiva,
Genésio Bernardino, Hermínio Calvinho, Ivandro Cunha Li
ma, Merval Pimenta, Átila Lins, Darci Coelho, George Taki
moto, Jairo Azi, Maurici Mariano, Orlando Bezerra, Ronaldo
Caiado, Ângela Amin, Jarvis Gaidzinski, Maria Valadão, Dje
nal Gonçalves, Geraldo Alckmin Filho, Marco Penafotte, Os
mânio Pereira, Edmar Moreira, Eduardo Matias, Ernani Via
na, Renato Johnsson, BlOnedito de Figueiredo, Carlos Alberto

Campista, Marino Clinger, Luci Cholnacki, Paulo Paim. Wal
domiro Fioravante, Reinhold Stephanes, Rodrigues Palma,
Oscar Travassos, Ricardo Moraes, Sérgio Mirando e Augusto
Carvalho, E, para constar, eu, Míriam Maria Bragança Santos,
Secretár'ia, lavrei o presente Termo que irá à publicação.

COMISSÃO DE VIAÇAO
E TRANSPORTES

Termo de Reunião

Aos três dias do mês de maio de hum mil novecentos
e noventa e quatro a Comissão de Viação e Transportes,
deixou de realizar reunião por falta de número regimental.
Compareceram os Senhores Deputados Mauro Miranda, Ala
cid Nunes, Carlos Virgílio, João Tota e Carlos Lupi. E, para
constar, eu Moizes Loho da Cunha, Secretário, lavrei o pre
sente termo que irá à publicação no Diário do Congresso Nacio
naL

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A CONTINUAR AS INVESTIGAÇÕES

DE CRIMES DE "PITOLAGEM" NAS
REGIÕES CENTRO-OESTE E NORTE

ESPECIALMENTE NA CHAMADA
ÁRE,A 00 "BJ('íl 00 PAP,l..GAIO"

14' Reunião, realizatia em 2:1 de dezembro uO: 1,93
Às quinze horas e quinze minutos do dia vinte e três

de dezembro de mil novecentos e noventa e três, no Plenário
dezessete, do Anexo II da Câmara dos Deputados, em Brasí
lia, Distrito Federal, sob a Presidência do Deputado FREIRE
JÚNIOR, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito des
tinada a continuar as investigações de crimes de "Pistolagem"
nas regiões centro-oeste e norte, especialmente na chamada
área do "Bico do Papagaio", para discussão do Relattírio
dos Trabalhos da Comissão. Estiveram presentes os Depu
tados Freire Júnior, Presidente: Alcides Modesto, Carlos Ca
murça, João Fagundes, Raquel Cândido, Sarney Filho e Vital
do Rêgo, membros titulares; Chico Vigilante, membro suplen
te. Deixaram de comparecer os Senhores Deputados: Edmun
do Galdino, Antônio Morimoto, Elísio Curvo e Roberto Tor
res. n - Expediente - Dando prosseguimento aos trabalhos,
o Senhor Presidente informou ao Plenário que foram expe
didos os seguintes ofícios: ao Banco Central do Brasil comuni
cando dados; ao Banco Central do Brasil reiterando provi
dências solicitadas anteriormente. Em seguida o Senhor Presi
dente, Deputado Freire Júnior, tendo sido distribuídas cópias
da Ata da reunião anterior, dispensou sua leitura e colocou-a
em discussão. Não havendo quem quisesse discuti-la, foi sub
metida a votos e aprovada. III - Ordem do Dia - Logo
após, foi dada a palavra ao Deputado Alcides Modesto, Rela
a Subcomissão de Bancos, a fim de que Sua Excelência fizesse
considerações sobre o trabalho até então desenvolvido. Discu
tiram a matéria os Senhores Deputados: Vital do Rêgo, Chico
Vigilante e Freire Júnior. O Senhor Presidente, em seguida,
comunicou ao Plenário que, em conseqüência das ponderações
do Senhor Deputado Alcides Modesto a respeito da insufi
ciência de informações bancárias, seria submetido à discussão
e suhseqüente votação o requerimento apresentado pelo De
putado Vital do Rêgo, cujo objeto é a prorrogação dos traba
lhos da Comissão por mais vinte dias, a fim de viabilizar
a elaboração do Relatório da Subcomissão de Bancos. O re
querimento foi discutido pelos Deputados Alcides Modesto,
Chico Vigilante, Vital do Rêgo e Freire Júnior. Encerrada
a discussão o requerimento foi submetido a votos e aprovado
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por unanimidade. IV - Encerramento - Às dezesseis horas
e trinta minutos e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi
dente, Deputado Freire Júnior, encerrou a reunião, antes
convocando outra para o próximo dia quatro de janeiro, terça
feira, às quinze horas, para continuação da discussáo do Rela
tório apresentado. Os debates e o processo de votação foram
gravados e, depois de traduzidos, teráo as respectivas notas
taquigráficas anexadas aos autos do presente inquérito. E,
para constar, eu, Vladimir Rodrigues Silva, Secretário, lavrei
a presente Ata que, após lida, discutida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente, Deputado Freire Júnior,
e remetida à publicação no Diário do Congresso Nacional.

lS' Reunião. realizada em 04 de janeiro de 1994
Às quinze horas e vinte e cinco minutos do dia quatro

de janeiro de mil novecentos e noventa e quatro, no Plenário
dezessete, do Anexo n da Câmara dos Deputados. em Brasí
lia, Distrito Federal. sob a Presidência do Deputado Vital
do Rêgo, Primeiro Vice-Presidente. no exercício da Presi
dência, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito desti
nada a continuar as investigações de crimes de "Pistolagem"
nas regiões Centro-Oeste e Norte, especialmente na chamada
área do "Bico do Papagaio", para discussão do Relatório
dos Trabalhos da Comissão. Estiveram presentes os Depu
tados Vital do Rêgo, Presidente em exercício: Edmundo Gal
dino, Relator: Antônio Morimoto, Carlos Camurça e Raquel
Cândido, membros titulares. Deixaram de comparecer os Se
nhores Deputados Freire Júnior, Alcides Modesto, Elísio Cur
vo, João Fagundes, Roberto Torres e Sarney Filho. H 
Expediente - Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor
Presidente informou ao Plenário que foram recebidos os se
guintes documentos: Fax do Delegado Flávio Furtado infor
mando mio ver possibilidade de retorno a Rond9nia; ofício
do Banco Central do Brasil encaminhando documentação ban
cária das seguintes instituições: Banco Bamerindus do Brasil
S/A. Bradesco, Banco Mercantil do Brasil S/A e Banco Fran
cês e Brasileiro. III - Ordem Do Dia - Logo após, foi
dada a palavra ao Deputado Edmundo Galdino, Relator, a
fim de que Sua Excelência fizesse considerações sobre o traba
lho apresentado. O Senhor Relator informou à Comissão que
entendia não haver necessidade de prorrogação dos trabalhos
e que o cronograma anteriormente aprovado deveria ser man
tido. Discutiu a matéria a Senhora Deputada Raquel Cândido
que, no final. apresentou requerimento no sentido de que
lhe fosse certificado que a eventual votação do Relatório Final
da Comissão, no dia dez de janeiro próximo, segunda-feira,
era legal e regimentalmente possível. O Senhor Presidente,
Deputado Vital do Rêgo deferiu de plano o requerimento
apresentando, determinado à Secretária a imediata elaboração
do documento requerido. Determinou, também, à taquigrafia
que suprimisse das notas taquigráficas expressões anti-regi
mentais utilizadas no pronunciamento da Deputada Raquel
Cindido. IV - Encerramento - As dezesseis horas e dez
minutos e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente,
Deputado Vital do Rêgo, encerrou a reunião, antes convo
cando outra para o pn:íximo dia seis de janeiro, quinta-feira,
às quinze horas. para continuação da discussão e votação do
Relatório apresentado. Os debates foram gravados e, depois
de traduzidos, terão as respectivas notas taquigráficas anexa
das aos autos do presente inquérito. E, para constar, eu Vladi
mir Rodrigues Silva, Secretário, lavrei a presente Ata que,
após lida, discutida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente. Deputado Vital do Rê~o, e remetida à publicação
no Diário du Ü-'!1lgnoess1l r'bd(On~!.

16" Reunião. realizada em 6 de janeiro de 1994
Às quinze horas e trinta minutos do dia seis de janeiro

de mil novecentos e noventa e quatro, no Plenário dezessete,
do Anexo II da Câmara dos Deputados, em BrasJ1ia, Distrito
Federal, sob a Presidência do Deputado Vital do Rêgo, Pri
meiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência, reuniu-se
a Comissão Parlamentar de Inquérito Destinada a Continuar
as Investigações de Crimes de "Pistolagem" nas Regiões Cen
tro-Oeste e Norte, Especialmente na Chamada área do "Bico
do Papagaio", para discussão e votação do Relatório dos Tra
balhos da Comissão. Estiveram presentes os Deputados Vital
do Rêgo, Presidente em exercício: Edmundo Galdino, Rela
tor: Alcides Modesto, Antônio Morimoto, Carlos Camurça,
João Fagundes, Raquel Cândido e Sarney Filho; memhros
titulares: Nilson Gibson e Zé Gomes da Rocha, membros
suplentes. Deixaram de comparecer os Senhores Deputados
Freire Júnior Elísio Curvo e Roberto Torres. II - Expediente
- O Senhor Presidente, tendo sido distribuídas as Atas da
14" e 15" reuniões da Comissão, dispensou suas leituras e colo
cou-as em discussão. Não havendo quem quisesse discuti-Ias,
foram colocadas em votação e aprovadas por unanimidade.
Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente
informou ao Plenário que foi Expedido o seguinte ofício: ao
Editor do Jornal "Correio da Paraíba", solicitando retificação
de notícia publicada incorretamente: comunicou também que
foram Recebidos os seguintes documentos: FAX do Superin
tendente da Polícia Federal em João Pessoa - PB, encami
nhando comprovante de entrega de ofício: do Banco Central
do Brasil respondendo ao ofício n" 13R/3 - Preso desta Comis
são e, outro, encaminhando movimentação bancária referen
tes aos Banco Bamerinus e Banorte: do Delegado de Polícia
Federal - SR/DF - Evangelista Vieira da Silva, solicitando
reclassificação de documento. IH - Ordem do Dia - Logo
após, o Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário de
artigo suhscrito pelo jornalista Matias Mendes, intitulado "Les
Dernieres Réflexions", publicado no jornal"Alto Madeira",
cujo conteúdo foi considerado ofensivo aos membros da Co
missão e, particularmente, ao Deputado Edmundo Galdino,
Relator, propondo, ao final. voto de repúdio àquela matéria
e a elaboração de "Nota de Desagravo", a ser publicada opor
tunamente naquele periódico. Após a discussão da matéria,
a proposição apresentada pela Presidência foi submetida a
votos e aprovada por unanimidade. Em seguida foi exibido
vídeo de reportagem apresentada pela Rede Globo de Televi
são, a respeito dos crimes de "pistolagem" ocorridos na região
nordeste do País. Dando prosseguimento aos trabalhos, o
senhor Presidente concedeu a palavra ao Deputado Edmundo
Galdino, Relator, a fim de que Sua Excelência fizesse conside
rações sobre o trabalho apresentado. O Senhor Relator, em
seguida, procedeu à leitura do Relatório, dos itens que enten
dia de maior relevância, tendo em vista que foram distribuídas
aos parlamentares presentes cópias do documento. Discutiram
a matéria os Senhores Deputados Raquel Cândido, Carlos
Camurça, João Fagundes, Zé Gomes da Rocha e Antônio
Morimoto. O Senhor Presidente, em seguida, comunicou ao
Plenário os procedimentos regimentais para votação da maté
ria. Em seguida, passou-se à fase de encaminhamento da vota
ção e fizeram uso da palavra os Deputados Raquel Cândido,
João Fagundes, Carlos Camurça, Antônio Morimoto, Sarney
Filho e Zé Gomes da Rocha. Foram apresentados à Mesa
os seguintes pedidos de "destaque·': a) Dos deputados Carlos
Camurça, Nilson Gibson e Zé Gomes da Rocha, para votação
VI do Relatório Final da Comissáo (fls. 189): b) Dos Depu
tados Raquel Cândido e João Fagundes, para votação do item
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V. inciso I (fls 54); c) dos Deputados Antônio Morimoto
e João Fagundes. para supressão do indiciamento do empre
sário Assis Gurgcaz; d) dos Deputados João Fagundes e Sar
ney Filho, para retirada dos nomes dos Senhores Assis Gurg
caz e Assis Canuto. constantes do item "Conclusões" do Rela
tório apresentado. Em seguida. o Senhor Presidente, Depu
tado Vital do Rêgo, declarou encerrada a discussão da matéria
e anunciou o início do processo de votação, esclarecendo ainda
que, na forma do artigo 189 -caput-do Regimento Interno,
o Relatório seria votado em globo, ressalvada a matéria desta
cada. Logo após o Relatório foi submetido a votos e aprovado
por unanimidade. Apresentaram "Voto em Separado" os De
putados Raquel Cândido. Carlos Camurça e João Fagundes
e "Declaração de Voto" o Senhor Deputado Vital do Rêgo.
Em seguida, o Senhor Presidente, suspendeu a reunião às
vinte horas, por vinte minutos, a fim de, que os parlamentares
, com direito a voto, buscassem o consenso em rela'ção à:
matéria destacada e aos votos em separado apresentados. Às
vinte horas e trinta minutos foram reiniciados os trabalhos
e, conforme acordo celebrado, foram retirados todos os pedi
dos de destaque apresentados e os "voto em separado" apre
sentados à Mesa seria considerados como"Declaração de Vo
to", além de ter sido atribuída, com a aquiescência do Senhor
Deputado Edmundo Galdino, Relator, nova redação ao item
VI do Relatório Final, que passou a denominar-se "Indicação
e Propostas Legislativas", Em seguida a alteração foi subme
tida a votos e aprovada por unanimidade. Em seguida fizeram
uso da palavra os Senhores Deputados Edmundo Galdino,
Relator; Carlos Camurça, João Fagundes, Antônio Morimo
to, ~aquel Cândido e Vital do Rêgo. IV - Encerramento
- As vinte e duas oras e dez minutos e nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente, Deputado Vital do Rêgo, encer
rou a reunião, antes convocando outra para o próximo dia
sete de janeiro, sexta-feira, às dezessete horas, para aprovação
da redação final do Relatório dos Trabalhos da Comissão.
Os debates e o processo de votação foram gravados e, depois
de traduzidos, terão as respectivas notas taquigráficas anexa
das aos autos do presente inquérito. E, para constar, eu,
Vladimir Rodrigues Silva, Secretário, lavrei a presente Ata
que. após lida discutida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente, Deputado Vital do Rêgo, e remetida à publicação
no Diário do Congresso Nacional.

REDISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
E DE REDAÇM>

O Deputado JOSÉ THOMAZ NONO, Presidente da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, fez a se
guinte

Distribuição n~ 10 - A/94
Em 13·4·94

Ao Sr. GASTONE RIGHI:
Projeto de Lei n" 4.416/94 - do Sr, Edésio Passos 

que "regula o processo de adoção de Enunciados de Súmulas
pelos Tribunais do País".

Ao Sr. MENDES RIBEIRO:
Projeto de Lei n9 3.999 - B/93 - do Sr. Nelson Marque·

zelli - que "dispõe sobre a aposentadoria por tempo de ser,vi
ço de professores em efetivo exercício de magistério".

Sala da Comissão, 13 de abril de 1994. - Sérgio Samp\lio
Contreiras de Almeida,Secretário.

Distribuição n~ 11 - A/94
Em 26·4·94

Ao Sr. ARY KARA:
Projeto de Lei n" 3.674 - A/3 - do Poder Executivo

(Mensagem n" 157/93) - que "designa o período de 20 de
abril de 1994 a 20 de abril de 1995 como Ano das Comemo
rações do Sesquicentenário do Nascimento do Barão do Rio
Branco".

Ao Sr. HELVÉCIO CASTELLO:
Projeto de Lei n° 4.228 - A/93 - do Sr. Nilson Gibson

- que "altera a redação do art. 2" da Lei n" 5.698, de 31
de agosto de 1971, que dispõe sobre as prestações devidas
à ex-combatente segurado da previdência social e dá outras
providências"., _

Ao Sr. JOSE ABRAO:
Projeto de Lei n° 3.433 - A/92 - do Antônio de Jesus

. - que tmna obrigatória a 'in~lusão do fator sangüíneo em
qualquer modalidade de cédula de identificação civil ou mili
tar",

Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei" 4.039 - A/93 - do SIMAO SESSIM

- que "altera a redação do § 4", do art. 24, da Lei n~ 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio
em edificações e as incorporações imobiliárias".

Ao Sr. MAURÍCIO NAJAR:
Projeto de Lei n" 5.371 - B/9D - do Senado Federal

(PLS n" 387/89) - "dispõe sobre a merenda escolar e dá
outras providências".

(apensos os Projetos de Lei n'" 3.996/89 e 2.964192)
Ao Sr. NEY LOPES:
Projeto de Lei n" 4.217 - A/93 - do Tribunal de Justiça

do Distrito Federal e dos Territórios - que "extingue dois
cargos de Avaliador Judicial da Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios".

Ao Sr. OSVALDO MELO:
Projeto de Lei n" 383 - A/91-do Sr. Marcelino Romano

Machado - que "regulamenta o exercício profissional da acu
puntura e determina outras providências".

(apenso o Projeto de Lei n" 935/91)
Ao Sr. ROBERTO FRANCA:
Projeto de Lei n" 3.563 - A/93 - do Sr. Cardoso Alves

- que "altera dispositivo da Lei n" 4.591, de 16 de dezembro
de 1964 - Condomínio em edificações e incorporações imobi
liárias".

Sala da Comissão 26 de abril de 1994. - Sérgio Sampaio
Contreiras de Almeida,Secretário.

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

O Deputado MIRO TEIXEIRA, Presidente da Comissão
de Economia, Indústria e Comércio, fez a seguinte

Distribuição n~ 5/94

Em 27·4·94
Ao Deputado ERALDO TINOCO:
Emendas oferecidas em plenário ao Projeto de Lei Com

plementar n9 109-A/89 - que "estabelece normas para o ade
quado tratamento tributário do, ato cooperativo".

Ao Deputado FETTER JUNIOR:
Mensagem n" 220/.94 - do Poder Executivo - que "soli

cita a homologação do Congresso Nacional para a emissão
adicional de papel-moeda autorizada ad referendum pelo Con-
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selho Monetário Nacional, no valor- de até
CR$1.000.000.000.000,OO (um trilhão de cruzeiros reais)".

Ao Deputado HAROLDO SABÓIA:
Emendas oferecidas em plenário ao Projeto de Lei n"

4.580-B/90 - que "Dispõe sobre a participação dos trabalha
dores nos lucros ou resultados da empresa, define sua partici
pação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade
do trabalho para efeitos do § 4" do artigo 218 da Constituição
e dá outras providências".

Ao Deputado JONES SANTOS NEVES:
Projeto de Decreto Legislativo n" 412/94 - da Comissão

de Relações Exteriores (MSC n" 582/93) - que "aprova o
texto do Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos
Estados Americanos (Protocolo de Manágua); firmado em
Manágua, em junho de 1993, por ocasião do XIX Período
Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA".

Ao Deputado RENATO JOHNSSON;
Emendas oferecidas em plenário ao Projeto de Lei n"

2.911/89 - que "regulamenta o exercício da profissão de cor
retor de café".

Ao Deputado ROBERTO FREIRE:
Emendas oferecidas em plenário ao Projeto de Lei n"

3.434/89 - que "dispõe sobre o fornecimento da cesta básica
de alimentos para os trabalhadores e dá outras providências".

Sala das Comissões, 27 de abril de 1994. - Anamélia
Ribeiro Correia de Araújo, Secretária.

Distribuição n° 7/94

Em 4-5-94
Ao Deputado Mário de Oliveira
Projeto de Lei n" 4.533/94 - do Sr. Evaldo Gonçalves

- que "dispõe sobre a denominação do Campus da Univer
sidade Federal da Paralba, em Campina Grande".

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. -'- Célia Maria
de Oliveira, Secretária.

Distribuição no 8/94

- Em 4-5-94
Ao Deputado ALVARO VALLE
Projeto de Lei n" 4.537/94 - do Sr. Tuga Angerami 

que "institui o Dia do Funcionário do Sistema Penitenciário".
À Deputada MARIA VALADAO
Projeto de Lei N° 4.544/94 - do Sr. Mauro Sampaio

-que "dispõe sobre a denominação de Escola Técnica Profes
sora Cícera Germano à Escola Técnica Federal de Juazeiro
do Norte, no Estado do Ceará".

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. - Célia Maria
de Oliveira, Secretária.

O DEPUTADO REINHOLD STEPHANES, PRESI
DJ:;:NTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTA
ÇAO, FEZ A SEGUINTE

Distribuição n9 15/94

Distribuição n9 6/94

Em 4-5-94
Ao Deputado DARCI COELHO:
Projeto de Lei n" 4.487/94 - do Sr. Carlos Nelson 

que "dispõe sobre o uso de proteção corta-chamas em reserva
tórios de líquidos inflamáveis".

Ao Deputado GONZAGA MOTA:
Projeto de Lei n" 4.344193 - do Sr. Fábio Feldmann

-que "torna obrigatório o estabelecimento, pelos fabricantes
de pilhas, de mecanismos de disposição final, reciclagem ou
outras formas de reprocessamento das mesmas após o uso
pelos consumidores".

Ao Deputado MARINO CLINGER:
Projeto de Lei n" 4.475/94 - do Sr. Edson Silva - que

"estabelece limite máximo de 10% do custo total do produto
para o custo de embalagem".

Ao Deputado MIRO TEIXEIRA (avocado):
Projeto de Lei n" 4.347/93 - do Poder Executivo (Mensa

gem n" 905/93) - que "altera o prazo concedido pela Lei
n" 8.396, de 2 de janeiro de 1992, para a instalação de Zonas
de Processamento de Exportação já existentes".

Projeto de Lei n° 4.372/93 - do Senado Federal (PLS
n" 156/93) - que "prorroga o prazo estabelecido pela Lei
n~ 8.396, de 2 de janeiro de 1992".

Ao Deputado RUBEM MEDINA;
Projeto de Lei n" 1.255/91 - do Sr. Sérgio Brito- que

"estabelece os fundamentos, define os objetivos e fixa as dire
trizes gerais de ação da política mineral".

Sala das Comissões, 4 de maio de 1994. - Anamélia
Ribeiro Correia de Araújo, Secretária.

COMISSÃO DE EDUCAÇAO, CULTURA
E DESPORTO

O Deputado AÉCIO DE BORBA, Presidente da Comis
são de Educação, Cultura e Desporto, fez a seguinte

Em 3-5-94
Ao Deputado JACKSON PEREIRA
Projeto de Lei n" 4.058-A/93 - do Poder Executivo (MSG

n" 485/93) - que "altera o artigo 33 do Decreto-Lei n" 73,
de 21 de novembro de 1966, modificado pela Lei n" 8.127,
de 20 de dezembro de 1990".

Ao Deputado PEDRO NOVAIS
Projeto de Decreto Legislativo n9 431/94 - da Comissão

de Relações Exteriores (MSG N" 1.018193) - que "autoriza
o envio de 25 oficiais das Polícias Militares dos Estados e
do Distrito Federal para integrar a Operação das Nações Uni
das em Moçambique - ONUMOZ".

Sala da Comissão, 3 de maio de 1994.
Maria Linda Magalhães, Secretária.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Distribuição n° 1194

Efetuada pela senhora presidente, deputada SANDRA
CAVALCANTI
Em 17-3-94

Ao Sr. CARLOS SANTANA:
I) Projeto de Lei n" 1.113/88 - do Sr. Vivaldo Barbosa

- que "Dispõe sobre a profissão de motorista de transportes
coletivos urbanos e interurbanos e dá outras providências".

Ao Sr. NELSON BORNIER:
1) Projeto de Lei n° 4.436/94 - do Sr. Saulo Coelho

- que "Faculta a autorização aos menores com dezesseis
anos para dirigem veículos automotores".

Ao Sr. SERGIO CURY:
1) Emendas oferecidas em plenário ao Projeto de Lei

n° 3.569-A/89 - do Sr. Paulo Zarzur - que, "Torna obriga
tória a instalação de
dispositivos contra roubo nos veículos e dá outras providên
cias".

BrasI1ia, 17 de março de 1994. - Moizés Lobo da Cunha,
Secretário.
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COMISSÃO ESPECIAL

Distribuição no 2/94
Em 22-3-94

Ao Sr. ALCESTE ALMEIDA:
1) Projeto de Lei N° 3.205192 - do Sr. Max Rosenmann

- que "Denomina Jornalista Wilmar Sauner Viaduto da
Rodovia BR-n6".

Ao Sr. DANIEL SILVA:
1) Projeto de Lei n° 4.265193 - do Sr. Evaldo Gonçalves

- que "Denomina Rodovia Governador João Agripino. tre
cho da BR-230, no Estado da Parmoa".

Ao Sr. JOSÉ BELATO:
I) Projeto de Lei n" 4.134193 - do Sr. Odelmo Leão

- que "Denomina Rodovia Dr. Geraldo Magela Cortes o
trechada BR-462, que liga as cidades de Patrocínio e Perdizes,
no Estado de Minas Gerais".

Ao Sr. JOSÉ GENOÍNO:
1) Projeto de Lei N" 2.727/92 - do Sr. Mauro Sampaio

- que "Dá nome de Caldeira de Castelo Branco à rodovia
Transequatorial, a ser formada pela conexão da BR-156 com
a BR-163, e dá o,utras providências".

Ao Sr. JOSE ULISSES DE OLIVEIRA:
1) Projeto de Lei n° 3.997/93 - do Sr. Ricardo Corrêa

- que denomina trecho da BR-158 de "Rodovia Acary de
Passos Oliveira".

Ao Sr. MARCELO LUZ:
1) Projeto de Lei n" 2.700192 - do Sr. Tony Gel

que "Denomina Rodovia Deputada Cristina Tavares" a
BR-423, que liga São Caitano, no E~tado de Pernambuco,
a Paulo Afonso, no Estado da Bahia"[

Ao Sr. PAULO OCTÁVIO:
1) Projeto de Lei n° 4.073/93 - do Sr. Diogo Nomura

- que "Dá à ponte sobre o rio Ribeira. na rodovia Régis
Bittencourt - BR-116, no vale da Ribeira, a denominação
de ponte Hyroshi Sumida".

Ao Sr. RICARDO MORAES:
1) Projeto de Lei n" 4.045193 - do Sr. Romel Anísio

Jorge - que "Denomina Rodovia Dr. Pedro de Paula" o
trecho da BR-497, compreendido entre a sede do Município
de Iturama e a localidade de Porto Alencastro, no Município
de Carneirinho, ambos do Estado de Minas Gerais".

BrasI1ia, 22 de março de 1994. - Moizés Lobo da Cunha,
Secretário.

Distribuição no 3/94

Em 5-4-94
AO SR. ALACID NUNES:
1) Projeto de Lei n" 4.414/94 - do Sr. Carlos Lupi

- que "Dispõe sobre o recebimento, por parte do Sistema
Único de Saúde, da indenização das despesas médicas decor
rentes de acidt ,tes de trânsito";

BrasJ1ia, 5 de abril de 1994. - Moizes Lobo da Cunha,
Secretário.

Distribuição n" 4/94

Em 15-4-94
AO SR. RONALDO PERIM:
1) Projeto de Decreto Legislativo n° 419/94 - da Comis

são de Relações Exteriores (MSG. No 669/93) - que"Aprova
o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, cIebrado entre
o Governo da República Federiva do Brasil e a República
Federal da Áustria, em Viena, em 16 de julho de 1993".

Brasília, 15 de abril de 1994. Moizes Lobo da Cunha,
Secretário.

Distribuição n" 5/94
Em 22-4-94

AO SR. LAERTE BASTOS:
1) Projeto de Lei n" 2.926/92 - do Sr. Nicias Ribeiro

- que "Denomina Presidente JK a Rodovia BR-163". .
Brasília, 22 de abril de 1994. - Moizes Lobo da Cunha,

Secretário.
Distribuição N° 6/94

AO SR. JONIVAL LUCAS:
1) Projeto de Lei n° 4.500194 -,- do Sr. Cardoso Alves

- que "Inclui na aplicação da Lei n° 6.149, de2 de dezembro
de 1974, que dispõe sobre a segurança do transporte metroi
viário, o transporte de trens urbanos".

BrasI1ia, 22 de abril de 1994. - Moizes Lovo da Cunha,
Secretário.

Distribuição n" 7/94

Em 6-5-94
AO SR. MÁRIO MARTINS:
I) Projeto de Lei n° 1.671191-doSr. Jackson Pereira

- que "Dispõe sobre a concessão de desconto no valor ~as

passagens de ônibus, nas áreas metropolitanas, para deficien
tes e estudantes e dá outras providências':'

Ao SR. RONALDO PERIM: . ,
1) Proposta de Fiscalização e Controle n° 93/94 - da

Sr' Roseana Sarney - que "Solicita ao Tribunal de Contas
da União a realização de auditoria detalhada sobre a obra
"Ponte sobre o rio Parnaíba", entre Timon e Terezina, Mara
nhão e Piauí, obra federal, objeto de contrato do DNER
com o Governo do Estado do Maranhão".

Brasília, 6 de maio de J994. - Moizes Lobo da Cunha,
Secretário.

Constituída nos termos do art. 34, inciso 11, do
Regimento Interno, para apreciar e dar parecer sobre
todas as proposições em trâmite nesta Casa referentes
à Política Nacional de Habitação.

Distribuição n" 1/94

O Senhor Presidente, Deputado PAULO MANDARI
NO, fez, nesta data, a distribuição dos seguintes projetos
ao senhor relator, Deputado HêLIO ROSAS.

. Projeto de Lei no 311, de 1988, do Poder Executivo, que
"dispõe sobre a criação do Conselho Nacional de Habitação
e dá outras providências". Apensos os Projetos de Lei n'":
3.885/89,4.101189,5.237/90,6.129/90,386/91, 420/91, 728/91,
737/91,742/91, 895/91,1.084/91,1.102/91,1.117/91,1.126/91,
1.282191, 1.309191, 1.489191, 1.734/91, 1.924/91, 1.941191,
2.105/91, 2.182/91, 2.641192, 2.660/92, 3.128/92, 3.234/92,
3.320192, 3.340/92, 3.562/93, 4.024/93, 4.026/93 e 4.090193.

Projeto de Lei n° 8.506, de 1986, do Senado Federal,
que "proíbe a conbrança de taxa, emolumento ou remune
ração por parte dos agentes do Sistema Financeiro da Habita
ção, nas cessões de direito oriundas de financimanto."

Projeto de Lei n° 4.263, de 1989, do Sr. Paulo Mourão,
que "dá destinação aos recursos provenientes da Loteria Fede
ral, Esportiva e de números em favor dos Estados e Muni
cípios" .

Projeto de Lei n° 740, de 1991, do Sr. Rubens Bueno,
que "dispõe sobre a exigência de escritura pública para os
contratos, no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação".

Projeto de Lei no 1.084, de 1991, do Sr. Antônio Carlos
Mendes Thame e outros, que "institui a lei da Moradia popu
lar".
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Em 4-5-94
Ao Deputado ÁTILA URA
Projeto de Lei n'! 3.889/93 - do Sr. Luiz Carlos Hauly

- que "dá a denominação de Comandante João Ribeiro Bar
ros ao Aeroporto de Londrina, no Estado do Paraná".

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. - Célia Maria
de Oliveira,Secretária.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
O Deputado REINHOLD STEPHANES, Presidente da

Comissão de Finanças e Tributação, fez a seguinte:

Redistribuição n~ 6/94

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO

O Deputado AÉCIO DE BORBA, Presidente da Comis
são de Educação, Cultura e Desporto, fez a seguinte:

Redistribuição n" 7/94

Em 3-5-94
Ao Deputado MANOEL CASTRO
Projeto de Lei n" 3.463192 - do Senado Federal (PLS

n''> 326/92) - que "autoriza a conversão em cruzeiros da dívida
externa brasileira para financiamentos de projetos destinados

de 11 de junho de 1991, no que concerne a tratores, colheita
deiras e demais máquinas agrícolas".

Ao Deputado MARINO CLINGER:
Projeto de Lei n'> 6.056-A/90 - dos Srs. Haroldo Sabóia

e Nelton Friedrich - que "dispõe sobre o representante profis
sional de que trata o artigo 11 da Constituição Federal".

Projeto de Lei n" 3.492/93 - do Senado Federal (!?LS
n''> 304/91) - que "dispõe sobre a adição de substância atóxica,
volatil e de odor aversivo ao benzeno, .tolueno. exileno, seus
derivados e compostos e dá outras providências".

Ao Deputado OSÓRIO ADRIANO: '
Projeto de Lei n" 3.857/93 - do Sr. Paulo Ramos 

que "isenta e impostos de importação, equipamentos e peças
destinadas à fabricação ou transformação de automóveis movi
dos à gás, desde que utilizados como táxi".

Ao Deputado ROBERTO BALESTRA:
Proposta de Fiscalização e Controle n'.>37191 - da SI""

Sandra Starling e Sr. Jaques Wagner - que ~'solicita que
a Comissão de Economia, Indústria e Comércio requeira ao
Tribunal de Contas da União a realização de inspeção na
Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS, para que sejam
esclarecidos e/ou apurados os indícios de irregularidades nos
contratos para a construção de navios, firmados com os Esta
leiros Ebrasa, Mauá, Coneco e Verolme".

Projeto de Lei N" 3.875193 - do Senado Federal (PLS
n" 125/90) - que "dispõe sobre a Política Nacional de Conser
vação e Uso Racional de Energia Elétrica e dá outras provi
dências".

Ao Deputado ROBERTO FREIRE:
Projeto de Lei N' 1.173/88 - do Sr, Victor Faccioni 

que "dispõe sobre a composição da diretoria das Empresas
Estatais".

Ao Deputado RUBEM MEDINA:
Projeto de Decreto Legislativo N' 223192 - da Comissão

de Relações Exteriores (Mnsagem nU 490(92) - que "aprova
os textos do Acordo-Quadro de Cooperação e de seu Anexo,
celebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil
e a Comunidade Econômica Européia, em 1992".

Sala das Comissões, 27 de abril de 1994. - Anamélia
Ribeiro Correia de Araújo, Secretária.

Em 27-4-94
Ao Deputado BASÍLIO VILLANI: •
Projeto de Lei n'> 5.483/90 - da Sr" Benedita da Silva

- que "disciplina a compra e venda de ouro, jóias, objetos
de valor e dá outras providências".

Ao Deputado ERALDO TINOCO:
Projeto de Lei n" 4.397194 - do Sr. Diogo Nomura 

que "revoga o parágrafo 1" do art. 1'> da Lei n" 8.010, de
29 de março de 1990, e complementa o disposto no art. 17
do Decreto-Lei n" 37 de 18 de novembro de 1966, estabele
cendo novas regras para a importação de produtos destinados
à pesquisa científica e tecnológica".

Ao Deputado FETTER JUNIOR:
Projeto de Lei n''> 3.906/93 - do Sr. Itsuo Takayama

- que "dispõe sobre .a adição obrigatória de vitaminas e
sais minerais nos produtos alimentícios industrializados".

Ao Deputado GILSON MACHADO:
Projeto de Lei Complementar n'> 1191.- do Senado Fede

ral (PLS n" 161189 - Complementar) - que "define os servi
ços de qualquer natureza sujeitos ao imposto de competência
dos municípios, previstos no inciso IV do art. 156 da Consti
tuição, e estabelece suas alíquotas máximas".

Ao Deputado ISRAEL PINHEIRO:
Projeto de Lei n'> 1.731-A/91 - do Sr. Jarvis Gaidzinski

e outros 11 - que "dispõe sobre o monopólio de importação
de gás natural, do seu transporte por condutos e dá outras
providências". .

Ao Deputado JARVIS GAIDZINSKI:
Projeto de Lei n'> 3.816/93 - do Senado Federal (PLS

n9 230/91) - que "dispõe sobre a utilização de gas natural
em veículos automotivos e dá outras providência":

Ao Deputado JOÃO MELLÃO NETO:
Projeto de Decreto Legislativo n'> 224/92 - da Comissão

de Relações Exteriores (Mensagem n" 601192) - que "aprova
o texto da Convenção Interamericana sobre Arbitragem Co
mercial Internacional, concluída em 30 de janeiro de 1975,
na Cidade do Pananá".

Áo Deputado JOSÉ MÚCIO MONTEIRO:
Projeto de Lei n9 3.033/92 - do Sr. Germano RigoUo

- que "prorroga o benefício fiscal instituído pela Lei nQ 8.191,

Projeto de Lei n" 1.389, de 1991, do Sr. Gastone Righi,
que "dispõe sobre registro, a autorização de funcionamento
e a fiscalização das Cooperativas Habitacionais".

Projeto de Lei n' 1.647, de 1991, do Sr. Elio Dalla-Vec
chia, que "destina prémios prescritos da Loteria Federal, Lote
rias de números (Loto e' Sena) e Loteria Esportiva às institui
ções de assistência social da forma que menciona".

Projeto de Lei n'> 4.520, de 1994, do Sr. Jair Bolsonaro,
que modifica os incisos I, 11 e III do art. 2''> da Lei n" 8.004,
de 14 de março de 1990, que "dispõe sobre transferência
de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro de Habita
ção, e dá outras providências".

Projeto de Lei Complementar n" 35, de 1991, da Sr. Lúcia
Braga, que "dispõe sobre programas habitacionais financiados
pelo setor público".

Sala da Comissão, 6 de maio de 1994. - Silvio Souza
da Silva, Secretário.

REDISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO
O Deputado MIRO TEIXEIRA, Presidente da Comissão

de Econômia, Indústria e Comércio, fez a seguinte
Redistribuição N~ 3/94
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Redistribuição n~ 12/94

ao desenvolvimento sócio-econômico da região Nordeste e
dá outras providências'"',

Sala da Comissão, 3 d,e maio de 1994. - Maria Linda
~,icigaihâ~s,Secretária.

Redistribuição n~ 7/94
"Em 4-5-94

Ao Deputado JACKSON PEREIRA
Projeto de Lei n~ 4.205-A/93 - do Sr. Ubiratan Aguiar

e outros 13 - que "Altera o artigo 5'! da Lei n"8.313, de
23 fie dezembro de 1991, que "restabelece princípios da Lei
n'> 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional
de Apoio à Cultura - PRONAC, e dá outras providências".

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. - Maria Linda
Magalhães,Secretária

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
ODeputado LAIRE ROSADO, Presidente da Comissão

de Seguridade Social e Família, fez a seguinte:

Redistribuição n~ 5/94
Em 4-5-94

Ao Deputado EDUARDO JORGE
Projeto de Lei n~ 2.915/92 - di:> Sr. Jaques Wagner 

que "autoriza entidades filantrópicas que menciona a explorar
loteria de números e dá outras providências".

À Deputada JANDIRA FEGHALI
Projeto de Lei n" 3.258/92 - do Sr. Sérgio Arouca e

outros 25 - que "dispõe sobre o exercício da medicina, a
organização e atuação dos Conselhos de Medicina e dá outras
providências" .

Sala da Comissão, 4 de maio de 1994. - Miriam Maria
Bragança Santos,Secretária.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO

O Deputado PAULO ROCHA, Presidente da Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, fez a se
guinte:

Redistribuição n" 11/94
Em 3-5-94

Ao Deputado AMAURY MÜLLER
Projeto de Lei n" 3.432/92 - do Sr. Odelmo Leão 

(PL n'! 4.143/93, apensado) - que "acrescenta parágrafo ao
artigo 457 da CLT para excluir do salário do trabalhador
rural liberalidades desde que caracterizadas como tais, por
escrito" .

Ao Deputado EDÉSIO PASSOS
Ofício n'! 952/92 - do Sr. Presidente do Sinait - que

"encaminha documentação referente à omissão do Governo
Federal em relação às convenções internacionais da Orga(ni
zação Internacional do Trabalho, particularmente em relação
às de n" 29, "142, 106 e 81".

Ao Deputado ERALDO TRINDADE
Projeto de Lei n" 2.704/92 - do Sr. Paulo Paim - que

"cria normas para habilitação de operador cinematográfico".
Ao Deputado JOSÉ ANÍBAL
Projeto de Lei n'! 1.596/91 - do Sr. Paulo Ramos 

que "estabelece a relação entre a maior e a menor renume
ração a vigorar no "Brasil".

Ao Deputado JOSE CICOTE
Projeto de Lei n" 3.431/92 - do Sr. Odelmo Leão _

que "acrescenta parágrafos ao artigo 58 da CLT para evitar
abusos na prestação de horas extras".

Ao Deputado MAURI SÉRGIO
Projeto de Lei n" 2.509192 - do Sr. Zaire Rezende que

"dispõe sobre a criação da Ordem dos Professores do Brasil
e dá outras providências".

Ao Deputado PAULO ROCHA (avocado)
Projeto de Lei n" 3.051189 - do Sr. Antônio Carlos Men

des Thame - que "dispõe sobre o Estatuto das Colônias,
Federações e Confederações dos Pescadores".

Sala da Comissão, 3 de maio de 1994. - Talita Yeda
de Almeida,Secretária.

Em 6-5-94

Ao Deputado CARLOS ALBERTO CAMPISTA
Projeto de Lei n" 4.296/93 - do Poder Executivo (Men

sage'." n~ 851/93) - (PL n" 4.371193 apensado) - que "institui
a LeI Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre nor
~as gerais parap seu funcionamento e dá outras providên
cias".

Sala da Comissão, 6 de maio de 1994. - Talita Yeda
de Almeida,Secretária.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Redistribuição n~ 1/94

Efetuada pelo Se.nhor Presidente, Deputado FRANCIS
CO RODRIGUES
Em 20-1-94

AO SR. MÁRIO MARTINS:
1) Projeto de Lei N" 3.723-A/93 -da Sr" Regina Gordilho

- que"Altera dispositivos da Lei n" 7.418, de 16 de dezembro
de 1985, que institui o vale-transporte, determinando que este
seja pago em dinheiro ao trabalhador".

2) Projeto de Lei N" 4.257/93 - do Sr. Carlos Lupi 
que "Altera o cap~t e os parágrafos 1" e 2" do art. 6" da
Lei n'! 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que "Institui o
vale-transporte e dá outras providências.
Brasília, 20 de janeiro de 1994. - Ronaldo de Oliveira Noro
nha, Secretário.

Redistribuição n" 2/94

Efetuada pela Senhora Presidente, Deputada SANDRA
CAVALCANTI
Em 17-3-94
AO SR. ALBERTO GOLDMAN:

1) Projeto de Lei n'! 708/91-do Sr. José Carlos Coutinho
que "Dispõe sobre isenção do pagamento de pedágio para
os caminhoneiros e transportadores de carga pesada".

AO SR. CARLOS VIRGÍLIO:
I) Projeto de Lei n" 4.103/93 - doSenado Federal (PLS

N~ 270191) - que "Torna indisponíveis os veículos envolvidos
em acidentes de trânsito.

AO SR. GEORGE TAKIMOTO:
I) Projeto de Lei N:' 3.307-AI92 do Sr. Nilson Gibson

que "Define a atividade do transportador rodoviário autôno
mo de bens e dá outras providências.

AO SR. LUIZ PONTES:
1) Projeto de Lei n" 4.052193 - do Sr. Paulo Lima 

que "Proíbe o tráfego de caminhões nas rodovias federais
nas condições que estipula e dá outras providências".
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AO SR. TELMO KIRST:
1) Projeto de Lei Nc' 3.161-A/92 - do Sr. Mauro Sam.

paio, que "Autoriza o Poder Executivo a criar o sistema TE
LEPORTO nos portos nacionais e dá outras providências".

Brasília, 17 de março de 1994. - Moizes Lobo da Cunha,
Secretário.

Redistribuição n~ 3/94

Efetuada pela senhora Presidente, Deputada SANDRA
CAVALCANTI
Em 5-4-94

AO SR. JOÃO TOTA:
1) Projeto de Lei N" 2.727/92 - do Sr. Mauro Sampaio

- que "Dá nome de Caldeira de Castelo Branco à rodovia
Transequatorial, a ser formada pela conexão da BR-156 com
a BR-163, e dá outras providências." BrasIlia, 5 de abril
de 1994. - Moizes Lobo da Cunha, Secretário.

Redistribuição n° 4/94

Efetuada pela senhora presidente, deputada SANDRA
CAVALCANTI
Em 6-4-94

AO SR. SIMÃO SESSIM:
I) Projeto de Lei nc' 3.997/93 -Sr. Ricardo Corrêa que

"Denomina trecho da BR-158 de rodovia Acary de Passos
.Oliveira.
Brasilia, 6 de abril de 1994. - Moizes Lobo da Cunha, Secre
tário.

Redistribuição n~ 5/94

Efetuada pela senhora Presidente, Deputada SANDRA
CAVALCANTI
Em 7-4-94

AO SR. FRANCISCO SILVA:
I) Projeto de Decreto Legislativo n" 320/93 - da Comis

são de Relações Exteriores (MSG. 259/93) - "Aprova o texto
do Acordo celebrado entre o Governo da República Federa
tiva do Brasil e o Governo da F':cpública do Paraguai, para
a construção de uma segunda pDnte sobre o rio Paraná, firma
do em Foz do Iguaçu, em 26 de setembro de 1992, bem como
da Nota Paraguaia n" 213, de 23 de outubro de 1992, e da
Nota Brasileira n" 32, de Rde fevereiro de 1993, que constituem
modificação do artigo IH l.a) do referido Acordo.

Ao Sr. Murilo Rezende:
1) Projeto de Lei n" 2.891N2 - do Poder Executivo

(MSG. 175/92) - que "Dispõe sobre a prevenção, o controle
e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo,
substâncias nocivas e outros poluentes em águas sob jurisdição
nacional e dá outras providências".
Apensado o Projeto de Lei n" 2. 794/92, do Sr. Fábio Feldmann.

AO SR. LÉZIO SATHLER:
1) Emenda oferecida em Plenário ao Projeto de Lei N'.'

3.132-A/89 - do Sr. Luiz Leal - "Dá nova redação ao art.
10 da Lei n" 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui
o vale-transporte e dá outras providências".

AO SR. MAURO FECURY:
I) Projeto de Lei N" 2.658/92 - do Sr. Luiz Tadeu Leite

que "Dispõe sobre a aquisição, para uso no serviço de rádio
táxi, de equipamentos de procedência nacional ou estrangeira
na forma que especifica.

AO SR. CAMILO MACHADO:
\) Projeto de Lei n" 3.997/93 - do Sr. Ricardo Correa

que "Denomina trecho da BR-158 da rodovia Acary de Passos
Oliveira" .

BrasIlia, 7 de abril de 1994. - Moizes Lobo da Cunha,
Secretário.
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Presidente:
INOCÊNCIO DE OLIVEIRA (PFL)

1° Vice-Presidente:
ADYLSON MOTTA (PDS)

2° Vice-Presidente:
FERNANDO LYRA (PDT)

1°Secretário:
WILSON CAMPOS (PMDB)
2° Secretário:
CARDOSO ALVES (PTB)
3° Secretário:
AÉCIO NEVES (PSDB)
4° Secretário:
B. Sá CPP)

Suplentes:
EDMAR MOREIRA (PFN)

FRANCISCO COELHO (PFL)

JOÃO TEIXEIRA (PL)

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

PMDB

Jesus Tajra ,
José Carlos Aleluia

Ronaldo Caiado
SameyFilho

Líder: TARcíSIO DELGADO

Vice-Líderes:

PARTIDO PROGRESSISTA REFORMADOR

PPR

Líder~ MARCELINO ROMANO MACHADO

Germano Rigotto C1°vice)
Aloísio Vasconcellos
Euler Ribeiro
Fernando Diniz
Geddel Vieira Lima
Gonzaga Mota
João Almeida
João Henrique
João Fagundes

João Thomé
José Luiz Clerot

José Thomaz Nonô
Mauro Miranda
Nuto do Couto

Rita Camata
Roberto Valadão

Valter Pereira
Zaire Rezende

Vice-Líderes:

Aécio Neves
Amaral Netto
Armando Pinheiro
Basilio Vilani
Gerson Peres
Eraldo Trindade
Fernando Freire

Francisco Dornelles
José Lourenço

Paulo Duarte
Paulo Mandarino
Roberto Campos

Samir Tannus
Victor Faccioni

BLOCO PARLAMENTAR
(PFUPSC)

Líder: Luís EDUARDO

Vice-Líderes:

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA

PSDB

Líder: ARTUR DA TÁVOLA

Arolde de Oliveira
Antonio Holanda
Antonio dos Santos
Átila Lins
Efraim Morais
Eraldo Tinoco
Humberto Souto

José Múcio Monteiro
Maurício Calixto

Messias Góis
Nelson Morro

Ney Lopes
Paes Landim

Roberto Magalhães

Vice-Líderes:

Sigmaringa Seixas
FlávioAms
Adroaldo Streck
Artur da Távola

Jabes Ribeiro
Sergio Gaudenzi

Geraldo Alckimin Filho
Luiz Máximo



PARTIDO POPULAR

PP

Líder: RAUL BELÉM

Vice-Líderes:

Benedito Domingos (la vice) Mário Chennont
José Linhares Odelmo Leão
Luiz Carlos Hauly Valdenor Guedes
Marcelo Luz Vadão Gomes
Costa Ferreira Wagner do Nascimento

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA

PDT

Líder: LUIZ SALOMÃO

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

PSD
Líder: PAULO DE ALMEIDA

Vice-Líderes:

Edi Siliprandi (la Vice)
Irani Barbosa

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO

PSB

Líder: MIGUEL ARRAES

Vice-Líderes:

Líder: JOSÉ FORTUNATI

PT

PARTIDO DO TRABALHADOR

ice-Líderes

Carlos Cardinal (la Vice)
Benedito de Figueiredo
Carlos Lupi
Giovanni Queiroz

Vice-Líderes:

Chico Vigilante
Eden Pedroso
Eduardo Jorge
Jaques Wagner

Luiz Girão
. Mendonça Neto

Paulo Ramos
Wilson Müller

Luiz Gushiken
Nilmário Miranda

Valdir Ganzer

Luiz Piauhylino(lo vice)
Roberto França

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL
PCdoB

Líder: HAROLDO LIMA
Vice-Líderes:

Sérgio Miranda Aldo Rebelo

PARTIDO DA RECONSTRUÇÃO NACIONAL

PRN

José Carlos Vasconcellos

PPS

PSTU
Ernesto Gradella

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO

PTB

Líder: NELSON TRAD

PMN

Jerônimq Reis

PV
Vice-Líderes:

Roberto Jefferson (la Vice)
Carlos Kayath
Elísio Curvo

Gastone Righi
João Mendes

Paulo Heslander

Sidney de Miguel

PRONA

Regina Gordilho

João Teixeira

LIDERANÇA DO GOVERNO

Líder: LUIZ CARLOS SANTOS

PARTIDO LIBERAL

PL

Líder: VALDEMAR COSTA NETO

Vice-líderes:

Jones Santos Neves (la Vice)
Getúlio Neiva

Vice-Líderes:

Ubiratan Aguiar
Roseana Sarney
Luiz Carlos Hauly

Raul Belém
Moroni Torgan



COMISSÕES PERMANMENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA Celia Mendes (PPR) José Cicote
E POLÍTICA RURAL Luci Choinacki Maria Laura

Presidente: Dep. Nelson Marquezelli (PTB)
Pedro Tonelli Tilden Santiago

1°Vice-Presidente: Dep. Rose de Freitas (PSDB) PTB
2° Vice-Presidente: Dep. Valdir Colatto (PMDB) Etevalda Grassi de Menezes Camilo Machado
3° Vice-Presidente: Dep. Romel Anisio (PP) Nelson Marquezelli Jose Aldo

Titulares Suplentes Roberto Torres Wilson Cunha
PL

PMDB Ribeiro Tavares Diogo Nomura
Dejandir Dalpasquale Antonio Barbara Valdir Ganzer (PT) João Teixeira
Freire Júnior Haley Margon PSD
Hélio Rosas José Augusto Curvo Pascoal Novaes &i :;iliprandi
Ivo Mainardi Paulo Novaes
Joni Varisco Pinheiro Landim PSB
Lazaro Barbosa 5 vagas Álvaro Ribeiro José Rezende
Moacir Micheletto

PC doBNaphtali Alves Souza
Odacir Klein João Thome Armando Costa (pMDB)
Valdir Colato PRN

PFL
Ze Gomes da Rocha José Carlos Vasconcellos

Adauto Pereira Antônio Ueno Secretário: José Maria de Andrade Cordova
AmIdo Cedraz Ci.:onâncio Fonseca (PPR) Ramal: 6933/6978/6981
Francisco Coelho Daniel Silva Reunião: 4"s e 5"8 feiras - 9:00
Iberê Ferreira Fátima Pelaes Plenário 114 (Bloco das lideranças)
Jonas Pinheiro Jorge Khoury COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
Maviael Cavalcanti José Mucio Monteiro COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
Osvaldo Coelho Lael Varella Presidente: Dep. Humberto Souto (PFL)Ronaldo Caiado Os6rio Adriano
Waldir Guerra Rivaldo Medeiros 1°Vice-Presidente: Dep. Luiz Moreira (PFL)

2° Vice-Presidente: Dep. Aloisio Vasconcelos (pMDB)
PPR 3° Vice-Presidente: Dep. Luciano Castro (PPR)

Amo Magarinos Carlos Azambuja Titulares Suplentes
Avelino Costa Fetter Júnior PMDBFábio Meirelles Luciano Castro
Hugo Biehl OttoCunha Aloisio Vasconcelos Antonio Britto
Leomar Quintanilha Paulo Mandarino Domingos Juvenil Ary Kara
Tadashi Kuriki Paulo Mourão João Almeida Helio Rosas
Victor Faccioni Roberto Balestra Jorio de Barros Manoel Ribeiro

PSDB Nelson Proença PedroIrujo
Pinheiro Landim 6 vagas

Beraldo Boaventura Antonio Faleiros Roberto Valadão
Deni Schwartz FlavioAms Virmondes Cruvinel
Derval de Paiva (PMDB) Jabes Ribeiro Wagner Rossi
Pedro Abrão (PRB) Jayme Santana WalterNory
Rose de Freitas Wilson Moreira 1 vaga

PP
Algustinho Freitas Delcino Tavares PFL

AvenirRosa Edilson Fidelis Ângelo Magalhães Aldir Cabral
OdelmoReis Mauro Borges Arolde de Oliveira Antonio dos Santos
Osvaldo Reis Pedro Valadares CesarSouza Aracely de Paula
Romel Anisio Reditario Cassol Huberto Souto Aroldo Cedraz

PDT José Jorge Cesar Bandeira
Jose Mendonça Bezerra Ivanio Guerra

Aldo Pinto Edson Silva Luiz Moreira Leur Lomanto
Carlos Cardinal Junot Abi-Ramia Luiz Viana Neto Luciano Pizzatto
Giovani Queiroz Vivaldo Barbosa Werner Wanderer Mauricio Najar
LuizGirão I vaga

PT
PPR

AdãoPretto Alcides Modesto
Beto Mansur Celso Bernardi
Eraldo Trindade Cunha Bueno



José Luiz Maia Gerson Peres Titulares Suplentes
Luciano Castro Jose Teles

PMDBPaudemey Avelino Tadashi Kuriki
Roberto Campos Vitorio Malta Ary Kara Armando Viola
SamirTannus 1 vaga FelipeNeri Femando Diniz

João Natal Freire Júnior
PSDB José Dutra Gilvan Borges

Adroaldo Streck Jose Abrão José Luiz Clerot Henrique Eduardo Alves
Ariosto Holanda Luiz Pontes José Thomaz Nonô João FAgundes
Koyu lha Maurilio Ferreira Lima Maurici Mariano João Henrique
Paulo Silva Waldir Pires Mendes Ribeiro Michel Temer

1 vaga Nelson Jobim Nicias Ribeiro

PP
Nestor Duarte 2 vagas
ValterPereira

CarlosSant'Anna Alberto Haddad PFL
Eduardo Matias Francisco Silva
Jose Diogo José Felinto Antônio dos Santo. Everaldo de Oliveira
VadãoGomes Romel Anisio DelioBraz Jesus Tajra

Sergio Naya Ivan Burity Jonas Pinheiro
Mauricio Najar José Falcão

PDT Ney Lopes Luis Eduardo
AroldoGoes Beth Azize TonyGel Maluly Neto
Edson Silva Cidinha Campos Tourinho Dantas Nelson Morro
Fernando Lopes Vital do Rego Vilmar Rocha Rubem Medina
Jose Vicente Brlzola 1 vaga 1 vaga

PPR
PT

Gerson Peres Antonio Morimoto
Irma Passoni Florestan Fernandes Ibrahim Abi-ackel Armando Pinheiro
João Teiceira (PL) Jaques Wagner Jose Bumett Cleonancio Fonseca
Lourival Freitas José Fortunati José Maria Eymaiel .Fabio Meirelles
Tilden Santiago I vaga Osvaldo Melo Fernando Freire

PTB Prisco Viana Jair Bolsonaro

Carlos Roberto Massa Gastone Righi
Vasco Furlan Roberto Campos

José Elias Roberto Torres
PSDB

Paulo Heslander I vaga Edmundo Galdino Adrolldo Streck
José Abrão Deni Schwartz

PL Luiz Maximo Fabio Feldmann
Fausto Rocha João Melão Neto Moroni Torgan João Fautino
Getulio Neiva Robson Tuma Sigmaringa Seixas Paulo Silva

PP
PSD

Benedito Domingos Julio Cabral
Matheus Iensen Edi Siliprandi Carlos Scarpelini Luiz Carlos Hauly

PSB Edison Fídelis Mario Chermont

Uldurico Pinto Abelardo Lupion (PFL) Marcos Medrado Mario de Oliveira
Valdenor Guedes VadãoGomes

PCdoB PDT
Maluly Netto (PFL) I vaga Benedito de Figueiredo Carrion Júnior

Beth Azize Liberato Caboclo
PRN Paulo Ramos Mendonça Neto

José Cados Vasconcellos Paulo Teixeira Wilson Müller 1 vaga
Secretãria: Maria Ivone do Espírito Santo PT
Ramal: 6906/6907/6908/6910 Edésio Passos José Dirceu
Reunião: 4"8 feiras - 10:00 - Plenãrio, sala lOs Hélio Bicudo Nilmario Miranda

COMISSÃO DE CONSTITU~ÃO
Helvecio Castello Pedro Tonelli
José Genoíno Sandra Starling

E JUSTIÇA E DE REDAÇ O PTB
Presidente: Dep. José Thomaz Nonô (pMDB) Bonifácio de Andrada Ervin Bonkoski
10 Vice-Presidente: Dep. José Dutra (pMDB) Carlos Kayath Israel Pinheiro
20Vice-Presidente: Dep. Vilmar Rocha (PFL) Gastone Righi Roberto Jefferson30Vice-Presidente: r ~p. Carlos Kayath (PTB)



PL PTB

Oscar Travassos
Robson Tuma

Agostinho Valente (pY) Nelson Trad
1 vaga PL

Carlos Roberto Massa

PSD Valdemar Costa Neto Nelson Bornier

PRN
Euclydes Mello Ze Gomes da Rocha
Secretário: Sergio Sampaio Contreiras de Almeida
Ramal: 6922 a 6925
Reunião:S8s,.4"s e5"s feiras - 10:00 - Plenário, sala 1

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
. .MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Dep. Zaire Rezende (pMDB)
1° Vice-Presidente: Dep. Neuto de Conto (PMDB)
2° Vice-Presidente: Dep. Sandra Starling (P1)
3° Vice-Presidente: Dep. Tuga Angerani (PSDB)

Titulares Suplentes

Suplentes

Giovanni Queiroz
Max Rosenmann

Jackson Pereira
Koyu Iha

Sergio Gaudenzi

Edison Fidelis
José Diogo

1 vaga

Arolde de Oliveira
Gustavo Krause

José Jorge
Luiz Viana Neto

Manoel Castro
Waldir Guerra

Alofzio Mercadante
Vladimir Palmeira

Delfim Netto
Francisco Dornelles

João Tota
José Luiz Maia

Adalton Pereira (PFL)
Germano Rigotto

Luis Roberto Ponte
3 vagas

PT

PP

PPR

PDT

PFL

PTB

PSDB

Pi\IDB
Antonio Barbara
Gonzaga Mota
Homero Oguido
João Fagundes
Oswaldo Stecca
Roberto Brant (pTB)

Ernani Viana
Lucia Vania
Renato Johnsson

Haroldo Saboia
João Melão Neto (PL)

Fetter Júnior
Jarvis Gaidzinski
Paulo Mourão
Roberto Balestra

Darci Coelho
Eraldo Tinoco
Gilson Machado
José Múcio Monteiro
Osório Adriano
Rubem Medina

PV
Sidney de Miguel Roberto Bernardo (PT)
Secretário: Aurenilton Aramna de Almeida
Ramal: 6930/6931/6932/6933/6934/6935
Reunião: 4"s feiras, 10:00 _ Sala 3 Anexo _ 11 Plenário 13

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Dep. Miro Teixeira (pD1)
I° Vice-Presidente: Dep. Marino Clinger (pD1)
2° Vice-Presidente: Dep. Wilson Moreira (PSDB)
3° Vice-Presidente: Dep. Osorio Adriano (PFL)

Titulares

Saulo Coelho
Vittorio Medioli
Wilson Moreira

Haroldo Lima

Edi Siliprandi

AroldoGoes
Carlos Cardinal

Rita Camata
Valdir Colatto

3 Vagas

Avelino Costa
Célia Mendes

Hugo Biehl
Sandra Cavalcanti

Augustinho Freitas
João Maia Marino Clinger
Nan Souza Miro Teixeira

Beraldo Boaventura
Luiz Maxirno

Munhoz da Rocha

Nilson Gibson (PMN)

Francisco Coelho
Jandira Fechali (pC do B)

Mauro Fecury
Mauricio Calixto

SameyFilho

PSB

PP

PDT

PPR

PFL

PSDB

PMDB

PCdoB

Amaral Netto
Eurico Ribeiro
2 vagas

Irani Barbosa

Roberto Franca

Fábio Feldmann
Marco Penaforte
Tuga Angerami

Michel Temer
Neuto de Conto
Tarcisio Delgado
Zaire Rezende
Zila Bezerra

Luciano Pizzatto
Socorro Gomes (pC do B)
2 vagas

Mário Chermont
Raul Belem
Reditario Cassol

Sérgio Miranda

José Carlos Coutinho
.1 vaga

Jaues Wagner
Sandra Starling

PT
Benedita da Silva

Paulo Delgado

Ervin Bonkosld
João Mendes

PL

Félix Mendonça
Pedro Abrão

Jones Santos Neves Getulio Neiva



PSD

Suplentes

IraniBárbosa

>sérgio Atooca . COMI~J)1j:~ANÇAS
,. E TRIBUTAÇÃO

L...aga~~·' l?residente: Dêp::'R~iriliófdS'têph\Hgs'<PFi) ,
iOVice-Presidente: Dep. Felt~)J:éndon~à (YfB)

1J' Vice-Presidente: Deplill:l,elfifitNettô(pPR?
~o Vice-Presidente: Dep. Max Rosenmann (PDT)

'l.itulares

'.Cleto Falcão h vaga;

*cretário: Celi a Maria de Oliveira:
,J,p.v:isGaidzú\s:\(i . ~art1àl:1010t'7013 e 6900/690116905

.~eunião: 4"8 feiras, 10:00 _ Plenário~ s;U~15

,tFernando Diniz
. : Óetleel~Mieira'Uma
:.,.qetmand;R.i~@iI<

UluizRt>!:iêito'<Pt'Jnte
,Supl~."W~ I" ~uiiz,Çàr'l& Santos

~ p'edro Novais
. ,t~droTassis

Aldo Rebelo (pC do B), ,,'
José 1ll0 me " àenjtp 'GaJWl,~
José ~~~!O ,,',dU$tvPKr~~,1

2 va~~§ ,. JpséJl;.dçíiQ(
Manoel Castro

"I Mussa Demes
Angelo Maga,l~~ .• ,1~efnlib~"SteIi~nes
c'di<"Eraldo l::i~~CQ;, '".. .', ""
Maviael Cavllrlç~1i,. ',; tieÍfrn\Nêtto

Osvaldo Cqe.U!q. ,Francisco Dornelles
Ruben Bento J~s~lJ.':plJfençq,.,

Pau,loMa~daWoPPR

PSB

.PIPi

PMDB

Roberto Freire

(Luiz Dantas

'Basilio Villani (PPR)

'rsraell?w4eito (PTB)
:Secretária: Anamelia Ribeiro Correia de Araujo
Hamal: 7024 a 7026
Reuníão;4"8 feiras - 10:00 - Plenário 112
'(Bl~o;E!~,;L.idílranças)

'c,ó)fiSSÃO DE EDUCAÇÃd,
""'CULTURA E DESPORTO

Presidente: Dep. Aecio De Borba (PPR)
, lO Vice-Presidente: Dep. Ângela Amin (PPR)
.2° Vice-Presidente: Dep. Ciro Nogueira (PFLk,7JC:
; 3° Vice-Presidente: Dep. AdelaiJ~'eri (PMDB)
:ritJl~are~'

;,Ad~laide~éri
iHe!'4W..~.~do Alves
'Ivandro ClllUW~ima

;JoãQ'I;I~Wiciué '
,Reinildo Calheiros (pC do B), FEi'
~LtUáLii~.

(;-. 'N "t_ll':(). oguelrQ.,
~?vl\i~Q,Y~ii.ç~Y:e.~i
Ezio .Ferr~JIá.i'\
Roseana Sarney

.A.écio'de BOlbâ
'.ÂngelaAm:(n·} .
Celso Bernardi
Maria Valadão

PSDB

Amo Magarlnos'
Francisco Evange1i~ra: J' k" , "'e···\····'

", ... G' - '(por.lI.. ac son", relra
lViano u~araes .V.::../" Jb é"AIi:íb:f~' \

Romvon SantIago J sé S a
ÇlS erra

ê~lávio Ams ,
Osmâmo Pereira

...., :, ,to. '!

,Ubiratan AgUIar
PP

Mario de Oliveira
Wagner do N..-.~cirnento

PD'l:'

Ariosto Hôt~ii<lli,' .. ,,'Flavio Derzi
AJ:tui da;:távi6~~.·: "Luiz Cro,:los H;auly
Tuga Angerarnl Serl;IioNaya

, ,

Costa Ferreira ' :' C . 1"
José Lúiliaies ' amon !lIDOr .

'.' Max Rosenamann

Carlos Lupi
Vivaldo Barbosa

PT

José Vicente Bpzolll " A'l •. M d tM ;. S . , . 01Z1O erca an e
essms oares " Eden Pedrosó

Bonifácio de Andrada
I FIávjo Rocha,vaga, '

Horestan Fernandes
Paulo Delgado

PTB

Flavio Palmier da Veiga (PSDB)
1 vaga

Irma Passoni
Lourival Freitas Félix Mendonça

João CatlosBacelar

PL
ÁlvlJ1'oVaI1e Flavio Rocha Ricardo Murad



l-broido Lima

PSB

PCdoB

PSC

Roberto Fran(.1 r::....~. :do Jorge
)'aulo

Renildo Calheil"~ ir·.· -. Bernardo

PT

PTB

Luci ChoinacId
Paulo Paim

Paulo Rocha

Augu&to F'3.mis

::;,õ:;.;e;[i>r1J: Andreia Maura Versiani de Miranda
Ram81; 316518266 e 6992 .• 69<;')
Reuniôc,: 3"5, 4"8 e 5"5 feiras, 10:00 _ Plenário, sala 2

I vag,; JOé· :.1rl05 Aleluia
{:.<,rc c(,:,.:' Jefferson

PL

PSD

Reinhold Stephanes
Rodrigues Palma

Oscar Travassos

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍiLIT.'i

Pres\di"nt:: Dep. Laire Rosado (PMDB)
1°Vice·Presidente: Dep. Nilton Baiano (PMDB)
2° Vice-Fr.,:sidente: Dep. Fatima Pelaes (PFL)
3° Vice-Presidente: Dep. Clovis Assis (PSDB)

t'l.1vo Calheiros (PMDB)

Jamil Haddad

Jandira Feghali

PSB

PCdoB

PPS

I vaga

Ricardo Moaraes

Sergio Miranda

Suplentes Sergio Arouca Augusto Carvalho

PMDB
Marcelo Barbieri João Almeida
Mauri Sergio Roberto Valadão
Merval Pimenta Zaire Rezende
WandaReis Zila Bezerra
). vaga 2 vagas

PFL
Aldo Rebelo (pC do B) AtilaLira
Luis Eduardo DelioBraz
Maria Laura (VI) Luiz Moreira
Maria Luiza Fontene1Je Sergio Barce1Jos
1 vaga Socorro Gomes (pC do B)

PPR
Jair Bolsonaro Arnaldo Faria de Sá
JO$é Cicote (VI) Eraldo Trindade
L'lÍé Piauhylino (PSB) 2 vagas
Pedro Pavão

PSDB

Geraldo Alckmin Filho Edmundo Galdino
Jabes Ribeiro Elias Murad
Waldomiro Fioravante (VI) José Anibal

PP

Edmar Moreira OdelmoLeão
1 \lgg:1 Valdenor Guedes

PSC
Antonio Holanda 1 vaga
Secretária: Miriam Maria Bragança Santos
Ramal: 7016 a 7021
Reunião: 4"5 feiras, 10:00 _ Plenário, sala 9

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Dep. Paulo Rocha (PT)
1°Vice-Presidente: Dep. José Cicote (VI)
1° Vice-Presidente: Dep. Merval Pimenta (PMDB)
3° Vice-Presidente: Dep. Edi Siliprandi (PSD)
TUulares Suplentes

PMDB
Derval de Paiva

Genésio Bernardino
Herminio Calvinho

Ivandro Cunha Lima
Mauro Sampaio
Merval Pimenta

3 vagas

PFL
Átila Lins

Darci Coelho
George Takimoto

JairoAzi
Maurici Mariano (PMDB)

Orlando Bezerra
Ronaldo Caiado

PPR
ÂngelaAmin

Javis Gaidzinski
Ricardo Izar

Maria Valadão
2 vagas

PSDR
Djenal Gonçalves

Geraldo Alckmin Filho
Marco Penafone
Osmanio Pereira

PP
Edmar Moreira
Eduardo Matias

Ernani Viana
Renato Johnsson

PDT

Benedito de Figueiredo
Carlos Alberto Campista

Marino Clinger

Cidinha Campos
Lib::r~t0 Caboclo
Lucia 3raga

Antônio Faleíros
Clovis A;sis
M?urilio FClTeira Lima
1 vaga

Anuidü Faria de Sá
Cleonâncio Fonseca
Francisco Evangelista
Heitor Franco
Oito Cunha
I':::uio Du~}rte

Delcino Tavarl:s
5ürr2\1 Fraj<\t
José Unhares
Paulo Portugal

EV'';ff_!do de Oliveira
Fáünw Pelaes
!Vâi)fÚ (}uerat
Jairo C:lll:eiro
Marilu Guimarães
Pedro C01Tl~a

Rivi'ldo M~deiros

Antonio Brito
A.rrmmdo Costa
Eulei'Ril:rào
Jorge ';)deu lViIJd3len
Laire R022':Jc.
Níltcn Baiano
'P(.~Hio l'IUV2i0S
Rit~ (:a~nata

Zuca Moreira

i

l
~ .. , _=-".._-_-="'-~~,."c..,,-~,
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'PTi
pt;i

Elisio Curvo

Alberto Haddad (PP)

Ruben Bento <P:FL>

Agostinho Valente
Alcides Modesto

Regina Gotdilho

,JIfi

Aracely de Paula
José Santana deV~lIos:
Murilo Pinheiro
Sergio Barcellos

,..

1vaga h.,.
Secretária: Maria&nkê ...-.VU.....
Ramal: 694416946 ." .

Carlos AWJibuja
Vitório Malta .
1 vaga

PIa

Elias Murad
Paulino Cicero de Vasc:otICelqi._,..
José Mauricio
Marcia Cibilis Viana

José Felinto
Mauro Borgés

Augusto Carvalho .....~
Secretária: Maria Linda M...... ,
Ramal: 6959/696()'69I9 .' .. .
Reuniio: 4" feiras. 10:00 ,.

COMrss.tODlMfNdl IA
Presidente: Dep.SUiI M..nMf~) '.'
10 Vice-Presidente: Dep. EU.1o Qno(PTI)

;:~::::::=:;Dep.~.~.)
TItulares' ,i.'......

Sergio Guem

Francisco Diogenes
Gilvam Borg~

MarcosLimt
PauloTitan
Sérgio Britto (pSI)



Amaury Müller
Carlos Alberto Campista

PDT

PT

LucíaBraga
Marcia Cibilis Viana

LéziQ Sathler
Luiz Pontes
Munhoz da Rocha

PP

Saulo C·((;1hü
VirtófÍo i"Iedioli

I vaga

José Eli2~:

Carlos tUpi
Fern,mdo LODe,é

Luiz Giâic

lVlarcos Mecrado
O~.valdo Rds

S~latíelCarvalho

Chico "ligilame
Hduecio C:~stello

José Dirceu
Valdir Ga!iz,~r

J(\:,/~

lvI3!_~J,TE,-·10

PT

PSB

PDT

PTa

Paulo de Almeida

Ricardo Moraes

Jairo Azi (PFL)

Manoel Ribeiro (PMDE)
Nelson Bornier

Alceste Almeida
Francisco Machado
Francisco Rodrigues

I vaga

Carlos Sanatan
Vladimir Palmeira

PRl'II

Paulo Octavio Euclydt", Mello

Secretário: Moises Lobo da Cunham,
Ramal: 6973 a 6976
Reunião: 4"8 feiras, 10:00 _ Plenário, sala 12

COMISSÃO DE DEFESA NAC!(,H ".!..,
Presidente: Dep. Luciano Pizzatto (pFI~ I

10 Vice-Presidente: Dep. Aldir Cabra! (~ FL;!
20 Vice-Presidente: Dep. Werner Wa.'1dere' (pU
3° Vice-Presidente: Dep. Etevalda Grassi de MGDe:y:, (?TH)

Titulares

Efraim Morais
Ezío Ferreira

Jairo Carneiro
José Mendonça Bezerra

José Santana de Vasconcellos
Murilo Pinheiro

Mussa Demes
2 vagas

Adelaide Neri
Marir\ ". ;m~;1

Nilton t:ai:mc
Paulo" 'itan

Zuca Mür(';ir~

5 vag.'l.G

Edésio Passos Anibal Teixeira
João Paulo Francisco Silva

PTB João Maia

José Carlos Sabóia (PSB)
Marcelo Luz

Nelson MarquezeIli
Mendes Botelho

PL
Carlos Santana (PT)

SergioCury
Messias Soares

PSD Valdomiro Lima
Irani Barbosa

PFL

PPR

PMDB

Alacid Nunes
Daniel Sílva
George Takimoto
lIilario Coimbra (PTNB)
Jonival Lucas
José Aldo (PTB)
José Reinaldo
Lael Varella
Mauro Pecury

Alberto Goldman
Armando Viola
José Belato
José Maranhão
Mario Martins
Mauro Miranda
Murilo Rezende
Nícias Ribeiro
Pedro Irujo
Ronaldo Perim

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Dep. Sandra Cavalcanti (PPR)
I°Vice-Presidente: Dep. Carlos Virgílio (PPR)
2° Vice-Presidente: Dep. Sergio Cury (PDT)
3° Vice-Presidente: Dep. Nelson Borníer (PL)

Titulares

Ernesto Gradella (SIP)
1 vaga

Paulo Paim

Chico Vigilante
Paulo Rocha

Edi Silíprandi

Secretário: Antonio Luís de Souza Santana
Ramal: 6887/6990/700417007
Reunião: 3"8, 4"8 e 50s feiras, 10:00 - Plenário, sala 11.

Carlos Virgílio
Fernando Carríon
João Tota
Paulo Bauer
Sandra Cavalcanti
Simão Sessim
Telmo Kirst

Antonio Morímoto
Beth Mansur

João de Deus Antunes
João Rodolfo

Leomar Quintanilha
Samir Tannus
Vasco Furlan

PSDB

Helio Rosas
João Fagundes
João Thome
Marcelo Barbieri
Mario Martins
Virmondes Cruvinel

PFL

81Jie,[ I{ibl;'iro
[vc' M:aínardi

Jo§.ü I-:Ir::nrlque
30G~ C:urvo

2 vagas

Aparecido Carvalho
Laerte Bastos

José Serra
Moroni Torgan

Alacid i'llunes
Aldir Cabral

Atila Lins
Marilll Guimarães



Pedro Pavão
Prisco Viana

Flavio Derzi
2 vagas

Eduardo Jorge
Paulo Rocha

Luiz Piauhylino

Hilario Coimbra

Ernesto Gradella

Jutahy Magalhães
Laerte Bastos

Fetter J(inior
Roberto Campos

Pa~y Avelino

Múcia Cipilis Viana
Valdomiro Lima

Rumo Villani (PPR)
,Mussa Demes

Tourinho Dantas
Paes Landim

Roberto Magalhães

JOI6 Carlos Coutinho
, Miro Teixeira

vago
'livaldaGraqi Menezes (PTB)

,. Jo~Dutra

Odacir Klein

"
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Tony Gel

arüuedes

. .Jbsé Flias

Luiz Máxiillo

Ary.Kara
·,.'.:'[8,go

Mar~q ~rtins
Nilson Gibson

P.aulo Bernardo

._,', -I ...'.,'" \ j(

,.Efr,affi1 :M:oraes
Jairo Carneiro
Simão Sessim

.AntoRiô-Morimoto
SamirTannus
Vasco Furlan

Wellinton Fagundes

PP

PTB

PDT

'PJlN

.,,fL

PSDB

Roberto Jefferson

Alberto Haddad

Maviael CavalcroJtii

C-arloi:Santana'l

"MmiaNaladão
Tadashi Kuriki
Carlos Lupi

j B~~9N~sur (PPR)
,." "L·r. c'

Robson Tuma

Serviço de ComiSSO(lS Especiaís .
Anexo 11 - Sala 10 ~Meiânin6 '

"Secretário: Ruy OrnarPrudêllÇio da Silva
Ramais: 706617067 . " .. '

"éOMlssÃo ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
. PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ACOMPANHAR AS CONSEQÜÊNCIAS DA SECA

NO NORDESTE, ASSIM COMO AS PROVIDÊNCIAS
QUE ESTÃO SENDO TOMADAS PARA O ,

ATENDIMENTO ÀS POPULAÇÕES ATINGlp~S
Presidente: Deputado José Carlos Vasconcelos (PRNIPE)
l° Vice-Presidente: Deputado Everaldo de Oliveira (PRU8E)
2° Vice-Presidente: Deputado José Teles (pPRlSE)
3° Vice~Presidente: Deputado Luiz Girão (PDT/CE)

:~iiPçIY de Paula
Gilson Machado
Itsuo Takayama

Armal140 VinIl!.
J:W.*Margon

.,Rob,erto Valadão
vago

.Ricardo Morias

Uldurico Pincd

Alceste Almeid~

.:+nnando Cos~
i ~uler Ribeiro

rinínio Calvinh0
f Nrâliri SéI'giê

. §eQ.:çtário: Edil Calheiros Bispo
'loséSéi:rJ ;Ramal: 7069,! .

Sérgio Gaudenzll :·H!:eMISSÃ:()'ESPECIAL DESTINADMIt!\PRECI'AR'E
DAR PARECE:q,\~pBRE O PROJETO

'RÓd'tií , , 'palin1 DE LEI N° 3;.110193, QUE "INSTITUI O CÓDIGO
gues ~ DE TRANSITO BRASILEIRO\f;E-SEU

• >' . APENSADO, PL 3.684193;>' ,

.P-«tlló'BehIaid' ":~~i~enté: Deputado Gilson Machado (pFf~ ~~l::,
l° Vice-Presidente: Deputado Aracely de Paula (PFL':"MO)

Flávio'Rochi 2° Vice-Presidente: Depu.íRpbson Tuma (pL _ SP)..
,;;3~YJ.ge-Prl:sidente: Deputado Maviel Cavalcanti Cf~i~~?),

.. ,.~l~,\or: D~pU/ado Beto Mansur (pPR _ SP), .

'Titúlhres Stl~I(!iltes

AroldoG6es
Giovanni Queirot

,;

Edmundo GaldinQ
OSIV,ânio.Pereir~

PauderrieyAvelinó
"1ÂngelaAmirl

CéH:aMendes

José Augusto 'êurVQ

'ÁlàêJd Núne~
)"Atila Lin~

n,~ge TakimotÔ
,Il~~f flJ:~o (pPR'

ron~ )(J~F~RN~

PL

PTB

PSDB

PMDB

José Fórhinatti

Jackson'P'ereira
Beraldo Boaventura

Jones Santos Neves

PSDB

PT

pSB

Domingos )~vellK.
João Fagunde~
Valter Pereirá
Zaire Rezende

PL

PDT'

Francisco Rodrigues

Beth Azize
Sidney de Miguel (PV)

Serviç9pç ,Cemjssões Especiais
Local:A,nf:.-,.o 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Silvio Sousa da S~lya
Ramais: 70661706717052 '. ~ /" .,

COMISSÃO ESPECIAL PARAAP~C~~E.:Q~Rl
PARECER SOBRE O Pj{OJETO DE LEI N° 2.057,

DE 1991, QUE "INS1TrUI~EST{\1;UTO DAS
. , ,I. SOCIEDAl1~INDIGEN'A'S'"

Presidente: Deputado Domhigt,s Juvenil (PMDB/PA)
1°Vice~Présidente: Deputado João Fagundes (PMDB/roi)' I

2° Vice-Presidente: DeputàdhEourival Freitas (PTIAP)
Relator:,~eutado Luciano Pizzato (PIVRR~

Titulares

PTB

Gastone'Righi

PPR

Lourival Freitas

Elísio Curvo (PRN)
Luciano l'izZóâtO·
Ruben Bento)' ..
Sérgio Barcellos
Tadashi Kunki

Fábio Feldmann
Tuga Angerami

va,go
~erviço de Comissões Especiais:
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino,

. Avenir Rosa (PP)

.Maria Valadão
,Luciano de Castro



Relator: Deputado i>lriheiró Limdim (PMDB/CE) Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Titulares Suplentes Secretário: Antônio Fernando Manzan

PMDB Ramal: 7061
Aluízio Alves, João Natal COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUÍDA NOS TERMOS
João Heririque' José Belato DO ART. 34, INCISO 11, DO REGIMENTO INTERNO,
Nestor Duarte Neuto de Conto PARA APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODAS
Nilson Gibson' Nelson Proença AS PROPOSIÇÕES EM TRÂMITE NESTA CASA
Odacir Klein Olavo Calheiros REFERENTES Á POLÍTICA NACIONAL
Pinheiro Landim Roberto Valadão DE HABITAÇÃO
Zuca Moreira vago Presidente: Deputado Paulo Mandarilio (pPRlGO)

PFL 1° Yice~Presidente: Deputado Etevaldo Nogueira $FIJCE)
Antonio dos Santos Aroldo Cedraz ,.20 Vice-Presidente: Deputada Paulo Portugal (pDTIRJ)
Ciro Nogueira Francisco Cóelho ,3° Vice-Presidente: Deputada Rose Freitas (pSDB/ES),
Efraim Momes Humberto Souto Relator: Deputado Hélio Rosas (pMDB/SP)
Everaldo de Oliveira Iberê Ferreira Titulares ~uplentes
José Falcão Jorge Khoury. PMDB
Vicente Fialho . Rivaldo Medeiro,

Hélio Rosas .EdfsQl1.AndrinoPPR
SérgioNaya .José Geraldo

Aécio de Borba Carlos Virgílio Luís RobertoFomes . Fre'iie Júnior
Amo Magarinos Daniel Silva Mauro MiÍ"anda . .JoséAVgust~ Curvo
José Te.les Fernando Mendes· Oswaldo Stecca . ,Nicillll Ribeiro
Vitório Malta . . Fernando Freire Pedro Irujo Olavo Calheiros
João Rodolfo Hugo Biehl Zaire Rezende

PDT
PFL·

Benedito de Figueiredo Edson Silva
César Bandeira Ciro NogueiraLuizGirão Mendonça Neto

Vital do Rego Lúcia Braga Etevaldo Nogueira Eduardo Matias

PSDB Jorge Khoury Jairo Carneiro
José Mendonça Bezerra Marilu Guimarães

João Faustino Jabes Ribeiro José Reinaldo. Osório Adriano
Moron,i: Torgan, Jorge U~qued vago
vago Paulo Silva

PPRPT
Alcides Modesto Jaques Wagner Armando Pinheiro Jarvis Gaidzinski

Chico Vigilante Luci Choinacki Fernando Carrion José Diogo

Sidney de Miguel (PV) Valdir Ganzer João Rodolfo José Teles

PP José Lourenço Paúderney Avelino

Ernani Viana
Prisco Viana Ronivon Santiago

José Linhares Paulo Mandarino Telmo Kirst
VadãoGomes NanSouza

PDTPTB
Roberto Torres Mauro Fecury Luiz Salomão Max Rosenmann
Wilson Cunha OUo Cunha (PRN) Miro Teixeira Edson Silva

PRN Paulo Portugal Junot Abi·Ramia

José Carlos Vasconcellos
Paulo Ramos

Tony Gel (PRN)
PSDBPL

Ribeiro Tavares Ayres da Cunha Antonio Faleiros Laerte Bastos
PSB Flávio Ams José Abrão

Ariosto Holanda Álvaro Ribeiro
Rose de Freitas

PFL PT

Antonio dos Santos Aroldo Cedraz (PRN) Edésio Passos Carlos Santana
Ciro Nogueira Fmncisco Coelho Eduardo Jorge José Fortunati
Efraim Moraes Humberto Souto Nilmário Mimada

Everaldo de Oliveira Iberê Ferreira PP
José Falcão Jorge Khoury Delcino Tavares JoãoMaia; .
Vicente Fialho Rivaldo Medeiros Pedro Abrão renato Johnsson

PCdoB PTB
Renildo Calheiros Haroldo Lima Etevaldo Grassi de Menezes Gastone Rgiu
Serviço de Comissões Especiais:



Félix Mendonça Rodrigues Palma COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR

PRN
E DAR PARECER SOBRE TODAS AS

PROPOSIÇÕES EM TRÂMITE NESTA CASA,
Paulo Octávio Zé Gomes da Rocha REFERENTES À LEGISLAÇÃO PARTIDÁRIÀ

PL E ELEITORAL, EM ESPECIAL AOS PROJETOS
vago José Santos Neves DE LEI NOS 1.670193 E PROBIDADE

ADMINISTRATIVA ESPECIALMENTE
PSB O PROJETO DE LEI ;~ 3.325189

Maria Luiza Fontenele vago Presidente: Deputado

PCdoB 1°_Vice-Presidente: Deputado

Sérgio Miranda Socorro Gomes
2° Vice-Presidente: Deputado
3° Vice-Presidente: Deputado

Serviço de Comissões Especiais: Relator: Deputado
Anexo 11 • Sala 10 • Mezanino Titulares Suplentes
Secretário: Silvio Souza da Silva PMDB
Ramais: 7065/7052 João Almeida Armando Costa

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER Neuto de Couto J6rio de Barros
SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À Valter Petira Nícias Ribeiro

CONSTITUIÇÃO NO 17, DE 1991, QUE "DISPÕE Virmondes Cruvinel Pinheiro Landi
SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL PFL

Presidente: Deputado Os6rio Adriano Jorge Khoury Antônio dos Santos
1° Vice-Presidente: Deputado Sérgio Gaudenzi José Santana de Vasconcellos Evaldo Gonçalves
2° Vice-Presidente: Deputado Jackson Pereira Ney Lopes Jesus Tajra
3° Vice-Presidente: Deputado João Henrique Vilmar Rocha Maurício Calixto
Relator: Deputado Luís Roberto Ponte

Suplentes PPRTitulares
Prisco Viana Armando Pinheiro

PFL Sandra Cavalcanti Celso Bernardi
Mussa Demes Everaldo de Oliveira Victor Faccioni Roberto Balestra
Osório Adriano José Burnett PDT
Renato Johnsson Lael Varella Miro Teixeira Carrion Jünior
Waldir Guerra Orlando Bezerra Vivaldo Barbosa Wilson Müller

PMDB P8DB
Armando Costa Joni Varisco Helvécio Castello Artur da Távola
João Henrique José Belato José Abrão Sérgio Machado
Luis Roberto Ponte José Maranhão PT
WalterNory 1 vaga José Dirceu Sandra Staring

PDT Paulo Delgado Waldomiro Fioravante

vago Aldo Pinto PP
Valdomiro Lima Miro Teixeira Benedito Domingos Valdenor Guedes

PSDB PTB
Jackson Pereira Sérgio Gaudenzi Israel Pinheiro Gastone Righi

PPR PRN
Roberto Campos Francisco Diógenes Paulo Octávio José Burnett

PT PL

Aloízio Mercadante Paulo Bernardo Álvaro Valle Valdemar Costa Neto
PTB PPS

Rodrigues Palma Annibal Teixeira Sérgio Arouca Augusto Carvalho
PL PDS

Flávio Rocha Jones Santos Neves Edi Siliprandi Orlando Pacheco
PP PCdoB

Marcelo Luz Carlos Camurça AroldoLima vago
Serviço de Comissões Especiais Reuniões:
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino Local: Anexo 11, Plenário nO
Secrtária: Maria Helena C. de Oliveira Secretário(a) Vladimir Rodrigues Silva
Ramais: 7066 Ramais: 7066/7060



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

'''DESTINADA A APURAR RESPONSABILIDADE
PELA EXPLORAÇÃO E PROSTITUIÇÃO

, . INFANTO-JUVENIL"

Resolução nO 41/93 Prazo:
Presidente: Deputada Marilu Guimarães (PFUMS)
1°Vice-Presidente: Deputado Robson Tuma (PUSP)
2° Vicé-Presidente: Deputada Benedita da Silva (PTIRJ)
Relator: Deputado MoroniTorgan (PSDB/CE)
Titulares Suplentes

PMDB

PRN

Tony Gel . Zé Gomes da Rocha
Local: AnexoJI - Sala 10 - Mezanino - 318-7058
Secretária: Maria do Amparo ~. da Silva

. DESTINADA A INVESTIGAR
IRREGULARIDADES NAS CONCESSÕES

DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.
Resolução nO4~3 Prazo: 9-4-94
Prorrogação:
Presidente: Deputado Paulo Novaes (pMDB/SP)
1°Vice-Presidente: Deputado Olavo Calheiros (PMDBIAL)
2° Vice-Presidente: Deputado Maviael Cavalcanti (PRNIPE)
3° Vice-Presidente: Deputado Agostinho Valente (PT/MG)
Relatora: Deputada Cidinha Campos (PDTIRJ)

PTB

PSDB

PDT

Ciidinha Capos Wjlson Müller
PSDB

Moroni Torgan Sigmaringa Seixas

PT

Agostinho Valente Edsésio Passos

PP

Francisco Silva Valdenor Guedes

PTB

Roberto Jefferson Carlos Roberto Massa
PRN

Maviael Cavalcanti Fábio Raunheitti
Secretário: Mário Drausio Coutinho
Anexo lI, Plenário nO
Ramais: 705717059

COMISSÕES EXTERNAS
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A REALIZAR,
"IN LOCO", UM LEVANTAMENTO PARA AJUDAR

FATOS RELACIONADOS COM A NOTÍCIA DE
POSSÍVEL MASSACRE DE INDÍGENAS NA ÁREA

IANOMÂMl, NO ESTADO DE RORAIMA.

COORDENADOR: Deputado Marco Penaforte (PSDB/CE)
Deputado
João Fagundes
Pinheiro Landim
Rita Camata
Luciano Pizzato
Luciano Castro
Ruben Bento
Marco Penaforte
Fábio Feldman
Tuga Angerami
Jackson Pereira
NanSouza
Beth Azize
Paulo Delgado
Francisco Rodrigues
José Carlos Sabóia
Socorro Gomes
Augusto Carvalho
Sidney Miguel

Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Câmara dos Deputados
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Telefones: 318-70521318-7066/318-7067

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIRESTUDOS~SANDOÀ

REFORMA DO REGIMENTO INTERNA DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Suplentes

Nilton Baiano
Valter Pereira
Zuca Moreira

Presidente: Deputada Sandra Cavalcanti (pPRlRJ)
Jairo Carneiro Relator: Deputado Viana (pPRlBA)

Maurício Calixto Supervisor: Deputado Adylson Motta (pPRlRS)

Titulares Suplentes

Lucia Braga

Rose de Freitas

Matheus Iensen

Chico Vigilante

Valdenor Guedes

Maurici Mariano
Socorro Gomes (pC do B)
Virmondes Cruvinel PFL

Ciro Nogueira
Orlando Bezerra

Maria Valadâo
Maria Luiza Fontenell~(PSB)

PP

PT

PFL

PPR

PPR

PMDB
Titulares

Arolde de Oliveira
Paes Landim

Armando Costa
Olavo Calheiros
Paulo Novaes

Benedita da Silva

Costa Ferreira

Etevaldo Grassi de Menezes

Moroni Torgan

Eliel Rodrigues
. PauloNovaes

Rita Camata
Fátima Pelaes

,M~lu.Guimarães

. Robson Tuma (PL)
Célia Mendes
PDT
Beth Azize

Chafic Farhart
Ronivon Santiago

Eraldo Trindade
João Rodolfo Romel Anísio (PP)

PFL



Costa Ferreira

José Abrão

Miro Teixeira

Paulo Mandarino

Haroldo Uma
PCdoB

Roberto Franca
PSB

PT

Sigmaringa Seixas

Maurlci Mariano
Roberto Valadão

José Dirceu

PDT

PSDB

Paulo Ramos
Cidinha Campos

PSB
Ariosto Holanda Álvaro Ribeiro
Serviço de Comíssões Especiais
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Ramais: 706617067/- 1519/93

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ATUAR
JUNTO AOS FAMILIARES DOS MORTOS E

DESAPARECIDOS pOLíTICOS APÓS 1964, NA
LOCALIZAÇÃO DOS SEUS RESTOS MORTAIS

Presidente: Deputado Nilmário Miranda (PT/MG)
PMDB

PPR
Paulo Duarte Antúnio Morimoto
Paulo Mourão Osvaldo Bender
Tadashi Kuriki Paulo Mandarino
Maria Valadão Ruberval Pilotto

PDT
Uberato Caboclo Luiz Girão
Marino Clinger Paulo Portugal

PSDB
Adroaldo Streck Munhoz da Rocha
Antonio Faleiros Jabes Ribeiro

PT
Eduardo Jorge Luci Choinacki
João Paulo Paulo Delgado

PP
PedfoAbrão JoãoMàia
Marcos Medrado José Maria Eymael

PTB
.Matheus Iensen Alceste Almeida

PL
Sérgio Brito João Teixeira

PRN
Elísio Curvo Wagner do Nascimento

Derval de Paiva
Jorge Tadeu Mudalen

Laire Rosado
Paulo Dias Novaes

Pedro Tassis

Haley Margon
João Almeida
Marcos Uma
Nilton Baiano
Vírmondes Cruvinel

PL

PMDB

Israel Pinheiro·
PRS

José Carlos 'sirraiva
PSB

PP

PTB

José Genoíno

PPR

PT

PDT

PSDB

Gastone Righi
Israel Pinheiro

Nelson Jobim

Avelino Costa (PPR)
Serviço de Comissões Especiais:
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Héris Medeiros Joffily
Ramal: 7065

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA
A APRECIAR EDAR APARECER SOBRE

OPROJETO DE LEI N° 3.981193, QUE "DISPÕE
SOBRE A SUBSTITUIÇÃO PROGRESSIVA

DA PRODUÇÃO E DA COMERCIALIZAÇÃO
DE PRODUTOS QUE CONTENHAM

ASBSTO/AMIANTO"

Presidente: Vírmondes Cruvinel (pMDB/GO)
1°Vice-Presidente: Deputado Nilton Baiano (PMDBIES)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presdiente:
Relator: Deputado AntÔnio Faleiros (pSDB/GO)

TIM~~ ~~~~

PMDB

PFL PV

José Jorge
Luciano Pizzatto
Pedro Corrêa
Vilmar Rocha

Evaldo Gonçalves
George Takinioto

Maurício Najar
Rovaldo Medeiros

Sidney de Miguel
Local: Anexo 11 - Sala 10
Secretário: Rubmaier Antunes
Ramais: 705517068



COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR
AS INVESTIGAÇÕES, PROPOSTAS ATRAVÉS

DO REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 2.686193,
SOBRE "LOTERIAS E QUAISQUER OUTRAS

FORMAS DE TESTES OU SORTEIOS,
EXPLORADAS PELA CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL,EDEPROPOR SOLUÇÕES PARA
O APERFEIÇOAMENTO DO SISTE~"

Coordenador: Deputado Miro Teixeira

PDT
Miro Teixeira

PMDB
LUÍsRoberto Ponte

PFL
Mussa Demes

PSDB
Sigmaringa Seixas

PT

José Genoíno
Serviço de Comissões Especiais
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Héris Medeiros Joffily
Ramal: 7065

COMISSÃO EXTERNA CRIADA PARA INVESTIGAR
AS DENÚNCIAS DE PERDAS DE ALIMENTOS

ARMAZENADOS NA REDE OFICIAL E PRIVADA
Coordenactpr: Deputado Augusto Carvalho (pPS - DF)

PMDB
Ivo Mainardi

PFL
Ronaldo Caiado

PPR

Antonío Morimoto
PSDB

Sigmaringa Seixas
Tuga Angerami

PT
Jaques Wagner

PDT

Carlos Luppi
PTB

Carlos Roberto Mossa
PRN

Elísio Curvo
PL

Diogo Nomura
Serviço de Comissões Especiais:
Anexo II - Sala 10 - Mezaníno.
Secretária: Rejane Salete Marques
Ramal: 706617067
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